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HOMENAGEM A VÍTOR CRESPO (1932-2014)
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CIDADANIA

A ssociação 25 de Abril encerrou o ano das 
comemorações do 40.º Aniversário da Re-

volução dos Cravos em beleza. O Congresso da 
Cidadania foi, na verdade, um sucesso. Com um 
programa ambicioso e sob a coordenação e lide-
rança sempre ousada e criativa do nosso associado 
José Romano, encheu durante dois dias os auditó-
rios da Fundação Gulbenkian, proporcionou exce-
lentes comunicações, deu lugar a debates.
Na intervenção de abertura José Romano in-
vocou a cidadania de influência e apontou e 
os grandes objetivos do congresso, que tendo 
como denominador comum a cidadania no es-
paço europeu, compreendiam (1) a convocação 
da esquerda para a busca de soluções de poder 
alternativas ao austeritarismo e ao discurso úni-
co, (2) a submissão do poder financeiro ao po-
der político, (3) a igualdade de todos os cidadãos 
europeus em direitos e deveres, (4) o direito à 
escolha dos seus representantes nos países da 
periferia e (5) a comunicação social condição si-
ne qua non da qualidade da democracia.
Através das páginas desta edição de O Referen-

cial os leitores poderão dispor da oportunidade 
de confirmarem a excelência do que se ouviu e 
debateu no Congresso e de reverem ou – para os 
que não tiveram a possibilidade de estar presen-
tes – de tomarem conhecimento do que de muito 
importante ocorreu nos salões da Gulbenkian.
Este espaço aberto e de convergência é privilégio 
da nossa Associação, talvez mesmo seu privilé-
gio exclusivo e é cada vez mais urgente que o 
possa rentabilizar civicamente. O Congresso da 
Cidadania, com o mobilizador mote “rotura e 
utopia”, foi um passo positivo no caminho certo. 
Há que prosseguir.
     

E ste número de O Referencial é a edição do 
Vítor Crespo e à sua memória o dedicamos. 

É a nossa homenagem a quem, entre nós, foi 
dos maiores.
E já que falamos de cidadania registemos que 
Vítor Manuel Trigueiros Crespo foi um cidadão 
exemplar, no sentido mais nobre que envol-
ve o conceito republicano de cidadania. Vítor 
Crespo era – e intencionalmente escrevo com 
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EDITORIAL

Pedro Pezarat Correia

maiúscula – um modelo de Cidadão Militar e 
um modelo de Cidadão Republicano. Amava a 
Marinha, vivia a República. Os valores ineren-
tes a estas duas condições entrecruzavam-se 
na sua personalidade. Não vamos aqui detalhá-
-las porque estão abundante e expressivamente 
salientadas nos depoimentos com que os seus 
amigos e camaradas o recordam nestas pági-
nas. E a confirmá-lo estão as peças em que, 
comovidamente, o reencontramos em discurso 
direto, a autobiografia por si próprio redigida e 
a entrevista, a derradeira, que concedeu a Ma-
ria Flor Pedroso.
Genuíno e destacado militar de Abril foi enor-
me o privilégio que me coube de beneficiar de 
um convívio de proximidade ideológica, cultu-
ral e afetiva, que com ele mantive nestes últi-
mos quarenta anos, de me sentar a seu lado du-
rante seis anos nos plenários do Conselho da 
Revolução, partilhar os seus (nossos) anseios, 
utopias e frustrações, acompanhar o rigor das 
suas análises. Afirmo, com orgulho, que estive-
mos sempre do mesmo lado. Cultivámos uma 

identificação e cumplicidade total.
Moderado na forma e nas suas posições, era 
um radical na defesa dos princípios. Aliás foi 
dos primeiros companheiros, quando todos es-
távamos ainda a aprender a viver em democra-
cia, que fez questão de distinguir os binómios 
esquerda-direita e radical-moderado. Insurgia-
-se contra a tendência manipuladora para, ide-
ologicamente, associar radical com esquerda e 
moderado com direita. Dizia e muito bem, na 
retórica matemática de que tanto gostava, que 
eram dois eixos de ordenadas diferentes e que 
na esquerda se podia ser radical ou moderado, 
como radical e moderado se podia ser na di-
reita. Pela sua parte, de esquerda fora sempre, 
radical tivera de ser às vezes.
Como ele gostaria de ter participado no Con-
gresso da Cidadania, Também por isso, meu 
caro Vítor, esta edição é tua.

Março de 2015
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CONGRESSO DA CIDADANIA – RUPTURA E UToPIA
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Exercer 
a cidadania
JOSÉ ANTÓNIO SANTOS (texto)
JOSÉ MADUREIRA (fotos)

A A25A encerrou o programa de comemora-
ções dos 40 anos do 25 de Abril de 1974 com a 
realização do “Congresso Rutura e Utopia para 
a Próxima Revolução Democrática”, nos dias 
13 e 14 de Março, na Fundação Gulbenkian, 
em Lisboa. A iniciativa tornara-se uma clara 
urgência a partir da manifestação do Largo do 
Carmo, em 25 de Abril de 2014, onde se ve-
rificou a “demonstração da existência de uma 
grande frente social que não se revê nos parti-
dos políticos existentes”, (entrevista de Vasco 
Lourenço, O Referencial n.º 114), nem tão pouco 
nas políticas seguidas nos últimos anos e que 
conduziram ao estado a que Portugal chegou. 
Neste contexto, a A25A entendeu dever apre-
sentar à consideração dos portugueses a neces-
sidade de uma revolução democrática capaz de 
reconduzir Portugal aos genuínos valores de 
Abril, inspirada na participação de cidadãos que 
os conduza à acção da utopia. À convocatória res-
pondeu um vasto conjunto de jovens, homens e 
mulheres de livre pensamento. Os partidos que 
integram a maioria de direita na Assembleia da 
República, apesar de também terem sido convi-
dados, pugnaram pela ausência.
Adelino Gomes, Álvaro Laborinho Lúcio, Ana 

CONGRESSO DA CIDADANIA – RUPTURA E UToPIA
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Drago, Aniceto Afonso, António Pedro de Vas-
concelos, Arnaldo Matos, Bargão dos Santos, 
Camilo Mortágua, Carlos César, Carlos Matos 
Gomes, Carvalho da Silva, Duarte Cordeiro, 
Eduardo Paz Ferreira, Francisco Louçã, Garcia 
Pereira, Gustavo Cardoso, Hélder Costa, Hele-
na Roseta, Isabel do Carmo, Jamila Madeira, 
Joana Amaral Dias, João Ferreira do Amaral, 
Jorge Miranda, José Rebelo, Luiz Gamito, Ma-
rinho e Pinto, Martins Guerreiro, Octávio Tei-
xeira, Paulo Morais, Pezarat Correia, Ramalho 
Eanes, Raquel Varela, Rui Tavares, Sampaio 
da Nóvoa e Sofia Branco, entre muitas outras 
personalidades, marcaram presença no “Con-
gresso Ruptura e Utopia”. 
Os trabalhos do Congresso foram abertos por 
Garcia dos Santos, presidente da Mesa da As-
sembleia-Geral da A25A, a quem coube apre-
sentar o programa estruturado em três paineis 
de debate: “Regeneração do Sistema Político” 
(A participação cidadã e os movimentos so-
ciais; A abertura dos partidos políticos e o fim 
do seu monopólio; A lei eleitoral e a lei dos par-
tidos políticos; A inovação politica na Europa; 
A corrupção, a ética e a justiça; A supremacia 
do poder democrático sobre os outros poderes); 
“Rumo Estratégico para Portugal” (Uma estra-
tégia de ruptura progressista para Portugal; Os 
grandes espaços políticos e as alianças: a União 
Europeia, o espaço atlântico e a lusofonia); e 
“Recuperação da Economia Devolver a Espe-
rança e Preparar o Futuro” (A Reestruturação 
da dívida e o controlo democrático do poder 

económico; A repartição da riqueza entre tra-
balho e capital).
Nos três paineis do Congresso, em dois dias, 
foram apresentas noventa comunicações. O cli-
ma de grande participação cívica e democrática 
foi propício a congressistas que inscreveram 
ou estiveram associados a mais de uma comu-
nicação, caso de Martins Guerreiro presente 
em quatro temas; Garcia Pereira em três; e 
Miguel Judas, José Dias e António Brotas, cada 
um com duas intervenções.
A Comissão Organizadora, coordenada por Jo-
sé Romano, propõe-se editar, oportunamente, 
as actas do congresso, com as comunicações 
apresentadas, cujos textos entretanto podem 
ser consultados em www.congressodacidada-
nia.pt. Então verificar-se-á o rigor e a cuidada 
reflexão na abordagem e propostas apresenta-
das sobre matérias tão relevantes da socieda-
de portuguesa como a participação política e o 
monopólio dos partidos, Estado Social, questão 
do emprego e desemprego, valor do trabalho, 
emigração, pobreza, justica, Europa, dívida pú-
blica, e a corrupção.
Nas páginas seguintes de “O Referencial” re-
gistamos um conjunto de comunicações, com 
temas transversais tratados nos três paineis, 
que julgamos reflectirem as razões de “ruptura 
e utopia” de um punhado de jovens, homens 
e mulheres, porque inconformados e contra o 
imobilismo, publicamente quiseram manifes-
tar-se através do uso do direito à palavra pelos 
valores de Abril e, assim, exercer a cidadania.

CONGRESSO DA CIDADANIA – RUPTURA E UToPIA
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O presidente da Mesa da Assembleia Geral da A25A, Garcia dos Santos, quando procedia à abertura do Congresso Cidadania 
Ruptura e Utopia, na Fundação Calouste Gulbenkian

CONGRESSO DA CIDADANIA – RUPTURA E UToPIA
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Permitam que comece por partilhar con-
vosco uma reflexão pré-Congresso. Em 1968, 
um historiador norte-americano, de seu nome 
Howard Zinn, falecido em 2010, escreveu: A 
desobediência civil não é o nosso problema. O nos-
so problema é a obediência civil. O nosso problema 
é que pessoas por todo o mundo têm obedecido às 
ordens de líderes e milhões têm morrido por cau-
sa dessa obediência. O nosso problema é que as 
pessoas são obedientes por todo o mundo face à 
pobreza, fome, estupidez, guerra e crueldade. O 
nosso problema é que as pessoas são obedientes en-
quanto as cadeias se enchem de pequenos ladrões e 
os grandes ladrões governam o país. É esse o nosso 
problema.
Assino por baixo – mas com optimismo, pois 
a nossa História colectiva mostra como o nos-
so Povo, tantas vezes subjugado, sempre acaba 
por se levantar derrubando os vende pátrias. 
Basta olhar para o nosso século XX. Contudo, 
causa espanto que no nosso país, desde 1976, 
a história se repita com terríveis consequên-
cias: dois partidos tornaram-se donos disto tu-
do – ou sozinhos, ou coligados num centrão 

corrupto ou, pior ainda, recorrendo a uma 
bengala com nome de partido, sempre pronto 
a partilhar a mesa do orçamento, pois para isso 
existe. 
Isto é: há 38 anos que andamos a ser governa-
dos por uma troica interna que, dado o fracas-
so das suas políticas (sempre iguais no funda-
mental) já por três vezes recorreu a uma troica 
externa – transformando Portugal num pro-
tectorado e lançando as suas populações mais 
frágeis, incluindo uma grande parte da classe 
média, para uma pobreza aviltante e/ou para a 
emigração. Ao contrário de muitos membros 
da classe política, que cá continuam. Em parte 
desavergonhadamente gordos de tão ricos.
Chegou, contudo, o tempo de se dar um es-
trondoso murro na mesa. 
A situação está madura para uma espécie de 
um Abril do século XXI – sem fardas, mas com 
o legado do MFA bem presente na consciência 
de quem tem a arma do voto. 
E para podermos concretizar a utopia, bela en-
tre todas, de ser de novo o Povo quem mais 
ordena no nosso País, precisamos urgente-

Recuperar 
a dignidade perdida
Vasco lourenço

CONGRESSO DA CIDADANIA – RUPTURA E UToPIA
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mente de uma tripla ruptura que passa obriga-
toriamente por novas políticas, novas alianças 
e novas práticas de governação e de linguagem. 

Um congresso diferente
Dito isto, sublinho que estamos a viver, hoje e 
aqui, um extraordinário acontecimento cívico 
do nosso país.
A Associação 25 de Abril pretendeu organizar 
um congresso diferente e conseguiu-o.
Um congresso onde os cidadãos dessem voz 
aos seus anseios e aspirações, de forma a as-
sumirem a ruptura com o pântano da indigni-
dade, com o óbvio afastamento dos dirigentes 
sem idoneidade, servidores subservientes de 
interesses alheios aos portugueses.
Há quatro anos, nas comemorações do 25 de 
Abril, afirmei que a crise de valores que viví-
amos era muito mais preocupante que a crise 
financeira em que nos haviam lançado.
Estes quatro anos que passaram, demonstram 
cabalmente quão certeiras foram as palavras 
que então proferi.
A respeitabilidade e a dignidade do País têm 
sido postas em causa por dirigentes sem ido-
neidade para o exercício das funções que têm 
desempenhado e continuam a desempenhar.
E se, apesar de tudo isso, continuamos a viver 
em democracia – com todos os seus defeitos 
é certo, mas em democracia – devemo-lo ao 
profundo sentido do dever cidadão de lealda-

de para com o povo, que os militares vêm de-
monstrando.
Importa realçar que a lealdade é para com o 
povo, para com os camaradas de armas e para 
com o poder legítimo e legalmente constituí-
do. Mas, é bom lembrar a quem o exerce que 
este vem apenas em terceiro lugar na hierar-
quia das lealdades.
Apesar de todos os maus tratos de que têm si-
do alvos, com a destruição da condição militar, 
os soldados de Portugal têm resistido a todas 
as tropelias dos governos, extraordinariamente 
agravadas pelo que ainda nos desgoverna. Mal-
tratados, o seu sentimento de dever patriótico 
tem-los levado a cumprir todas as missões, de 
forma denodada e dignificante, nomeadamen-
te as de intervenção na política externa.
Acreditamos que o sentimento do dever cívi-
co continue a sobrepor-se aos sentimentos de 
revolta, causados pela incompetência e pela 
substituição do estatuto da condição militar 
por um estatuto de menoridade, não adequado 
à especificidade das Forças Armadas.
Como acreditamos também que, se alguém 
tiver a veleidade de tentar utilizar as Forças 
Armadas como instrumento de repressão dos 
portugueses, elas saibam compreender, que o 
seu dever de lealdade é para com o seu Povo 
e não para com os que conjunturalmente ocu-
pem e exerçam o poder. 
Hoje, como ficou claro neste congresso, para 

Apesar de todos os maus tratos de que têm sido alvos, 
com a destruição da condição militar, os soldados 
de Portugal têm resistido a todas as tropelias dos 
governos, extraordinariamente agravadas pelo que 
ainda nos desgoverna

CONGRESSO DA CIDADANIA – RUPTURA E UToPIA
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Acreditamos que o 
sentimento do dever 
cívico continue a 
sobrepor-se aos 
sentimentos de 
revolta, causados 
pela incompetência 
e pela substituição 
do estatuto da 
condição militar 
por um estatuto 
de menoridade, 
não adequado à 
especificidade das 
Forças Armadas

CONGRESSO DA CIDADANIA – RUPTURA E UToPIA
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O coordenador do Congresso, José Romano, com Vasco Lourenço

CONGRESSO DA CIDADANIA – RUPTURA E UToPIA
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além da ruptura com as políticas que levaram 
Portugal à situação a que chegou, e para além de 
sonharmos com a Utopia de uma situação em 
que os valores de Abril voltem à nossa Pátria, te-
mos de conseguir recuperar a dignidade perdida.
No presente, como afirmou o capitão de Abril 
Carlos Matos Gomes, os três DDD do Progra-
ma do MFA assumem o significado de um 
grande D de Dignidade!
Isto, porque a indignidade atingiu limites in-
suportáveis, mesmo para um povo habituado a 
maus tratos e muito sofrimento.

Resgatar a cidadania
Temos de lutar para conseguir a dignidade 
para todos os portugueses arredados dos bens 
essenciais – o pão, a habitação, o trabalho, a 
saúde, a educação e a segurança social – sem 
os quais essa dignidade não existe.
Temos de conseguir que cada português possa 
ter o direito de tornar real a utopia de viver no 
seu País - em condições de dignidade.
Temos de ser capazes de derrotar a ideologia 
dos mercados, do individualismo, do egoísmo.
Objectivo que só poderá ser concretizado se 
conseguirmos resgatar a cidadania, se conse-
guirmos encontrar novas formas de expres-
são e mobilização, se conseguirmos promo-
ver a criação de um movimento nacional de 
afirmação cidadã.
É isso que a A25A pretende, é esse o nosso 

principal objectivo ao organizar este Congresso 
da Cidadania. Os cidadãos têm de ser interve-
nientes nas decisões que lhes dizem respeito, se-
jam as individuais, sejam as de sentido colectivo.
É difícil, é utópico?
Será, mas é uma tarefa a que teremos de meter 
ombros, confiantes em que seremos capazes 
de praticar uma democracia de corpo inteiro, 
uma democracia que viva connosco e não seja 
apenas uma visita que nos venha bater à porta, 
de tempos a tempos, para nos pedir um voto. 
Uma democracia que nos deixa falar, mas não 
nos ouve.
Temos de conseguir um sistema político em 
que o nosso voto seja em quem tem capacidade 
de decisão sobre a gestão dos nossos anseios e 
dos nossos interesses - e não apenas em ser-
ventuários de quem, lá longe, sem se submeter 
ao nosso voto, decide do nosso destino.
Só assim conseguiremos acabar com o Estado 
a que isto chegou: um Estado onde a corrupção 
campeia e os dirigentes mentem despudora-
damente e de forma compulsiva; um Estado 
onde os dirigentes máximos não praticam os 
deveres que exigem ao comum dos cidadãos; 
um Estado onde o seu aparelho tem sido ocu-
pado e em grande parte instrumentalizado e 
desmantelado a partir do topo, em benefício 
de interesses opacos e em claro prejuízo da 
maioria dos cidadãos portugueses; um Esta-
do onde os poderes económicos e financeiros 

Temos de lutar para conseguir a dignidade 
para todos os portugueses arredados 
dos bens essenciais - o pão, a habitação, o 
trabalho, a saúde, a educação e a segurança 
social - sem os quais essa dignidade não existe

CONGRESSO DA CIDADANIA – RUPTURA E UToPIA
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dominam o poder político, sempre em prol de 
interesses privados, não do interesse público 
ou do bem-estar da generalidade dos cidadãos; 
um Estado onde o Estado Social está a ser des-
truído, o desemprego campeia, a pobreza alas-
tra desumanamente, a emigração é fomentada.

Não vamos desistir
Na jornada do Carmo, no passado 25 de Abril, 
assim como em muitas outras jornadas vividas 
em todo o País, ficou clara a existência de uma 
forte frente social que se não revê nos actuais 
partidos políticos e, ainda menos, nos dirigen-
tes que nos desgovernam.
Temos de ser capazes de dar resposta aos an-
seios desses cidadãos.
Para isso, temos de conseguir mobilizar as 
vontades das mulheres e dos homens sérios de 
Portugal e recuperar os valores que nos fize-
ram sonhar há 40 anos.
Temos de convencer essa enorme maioria de 
portuguesas e portugueses de que têm de tomar 
o destino do seu futuro nas suas próprias mãos.
Hoje vivemos num local onde pululam Mi-
guéis de Vasconcelos e os governantes desis-
tiram do País. 
Desistiram de ter um Portugal digno da sua 
história de quase novecentos anos, venderam-
-se ao estrangeiro, transformando-nos num 
protectorado onde à clássica ocupação bélica 
só faltam as botas cardadas.

Eles desistiram, mas nós não vamos desistir. 
Temos o direito, e por ele vamos lutar, a con-
tinuar um Portugal livre, um Portugal onde os 
seus donos sejam os portugueses!
Um Portugal onde um Estado Social, com um 
serviço de saúde universal, com uma educação 
que prepare os seus cidadãos para o futuro, 
com direito a um trabalho estável e não precá-
rio, com direito a uma habitação digna e a uma 
segurança social que garanta uma velhice com 
dignidade. E, acima de tudo, um Portugal onde 
a justiça social seja uma realidade e não apenas 
uma miragem.
Um Portugal devidamente inserido na comu-
nidade internacional, nomeadamente no seu 
espaço geográfico que é a Europa – mas com 
dignidade e estatuto de igualdade com todos 
os outros.
Para isso, conscientes da nossa ancestral capa-
cidade de relacionamento com todos os povos 
do mundo, temos de ser capazes de questionar 
a actual situação na União Europeia. Com a 
certeza de que não estamos isolados.
A actualidade mostra-nos que o projecto soli-
dário e fraterno de uma Europa livre e demo-
crática, um projecto civilizacional, foi substitu-
ído por um mercado.
Mas nós, como já alguém disse, devíamos ser 
argonautas e não agiotas. A crise na Europa 
assenta na indignidade de transformar uma 
aventura num regateio, numa ida às compras. 

Os cidadãos têm de ser intervenientes 
nas decisões que lhes dizem respeito, 
sejam as individuais, sejam as de 
sentido colectivo
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A crise na Europa é uma crise de mesquinhez.
Por isso repito o que no Carmo afirmei: per-
tencemos à Europa, irrevogavelmente, pela 
cultura, pela história, pelos milhões de por-
tugueses que estão no seu território. Mas não 
queremos, não aceitamos ser o lúmpen prole-
tariado da Europa! 
Queremos pertencer a uma União e não a um 
Império! 
Somos europeus, não somos subeuropeus! 
As nossas razões para estarmos na Europa são 
o respeito mútuo, a igualdade, a solidariedade. 
E por isso insisto: se a União Europeia conti-
nuar como está, será preferível sairmos!
Vejamos. 
O exemplo vindo da Grécia e da Espanha mos-
tra-nos que outro caminho é possível!
Mostra-nos que podem existir alternativas, que 
não estamos condenados a mais do mesmo.
Mas, perguntarão os mais céticos ou os mais 
assustados: não vão os gregos e os espanhóis 
ter dificuldade em atingir os seus desígnios, os 
seus anseios? 
Vão, seguramente. Mas tal como nós em Por-
tugal, com o 25 de Abril, mostrámos que ou-
tros caminhos eram possíveis, desejáveis e até 
irreversíveis, fazemos agora força para que os 
gregos, de outro modo, nos paguem com a 
mesma moeda – e, com a sua vitória, nos aju-
dem a voltar a acreditar que é possível!
No entanto, não tenhamos dúvidas, só unin-

do esforços, unindo-nos no essencial, abando-
nando as práticas individualistas, ou “clubis-
tas”, de há muito instaladas, conseguiremos 
reencontrar-nos e recuperar os sonhos de há 
40 anos.
Só com a prática da cidadania isso será viável.
Sabemos que não vai ser fácil. Mas por aí te-
mos de ir. Decidida e organizadamente. Sem 
medo – mas com muita convicção e realismo. 
E para isso apontou também, inequivocamen-
te, este Congresso de Cidadania, Ruptura e 
Utopia. 

Rupturas essenciais
Como me parece ter ficado claro neste congres-
so, há rupturas na vida política que são absolu-
tamente essenciais para que não fique tudo na 
mesma – e pelo contrário, tudo se altere. 
Claro que sabemos que os inimigos são muitos 
e poderosos – e é dos livros que os «donos disto 
tudo» não têm escrúpulos e não hesitarão em 
utilizar todas as armas ao seu alcance para man-
ter o poder e as benesses de que desfrutam.
Mesmo assim, ou por isso mesmo, temos que 
estar firmemente convictos que vamos ter que 
acertar medidas concretas, muitas delas indi-
cadas e defendidas neste Congresso. 
Um Congresso que, acreditamos e desejamos, 
contribuirá de forma decisiva para que o cami-
nho e a luta a que milhares de compatriotas se 
têm entregado de corpo e alma subam a um 

Há rupturas na vida política que são 
absolutamente essenciais para que não 
fique tudo na mesma – e pelo contrário, 
tudo se altere
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novo patamar – de convicção, de organização e 
de reconquista da dignidade perdida da Pátria.
Em primeiro lugar, e porque estamos num de-
cisivo ano de eleições – para a Assembleia e 
para a Presidência da República – temos que 
dar atenção e prioridade máximas à criação de 
mecanismos eleitorais que conduzam ao au-
mento da representatividade dos eleitos, a uma 
maior responsabilização dos detentores de car-
gos políticos, à erradicação de situações de in-
compatibilidades e de conflitos de interesses.
Os deputados têm de ser capazes de garantir 
o cumprimento rigoroso do dever da Assem-
bleia da República - o controlo efectivo da ac-
ção do Governo.
Só assim, se cumprirem esse dever, justifica-
rão a razão da sua existência.
Temos de conseguir, se necessário, que se pos-
sa repetir o que se passou em 1976, no acto da 
votação da Constituição da República: o grupo 
parlamentar do PPD não seguiu as directivas 
do líder desse partido político e, ao contrário 
do que lhe foi exigido, não se absteve e votou 
favoravelmente a Constituição, em cuja elabo-
ração participara activamente.
Para que isso seja possível, tem de se conseguir 
romper com a actual prática que faz com que 
os deputados se autolimitem a ser a voz do do-
no ou a claque de apoio, acrítica, das direcções 
partidárias. Isso, que agora acontece, é um re-

baixamento inqualificável de deputados eleitos, 
que devem pensar pela sua cabeça e actuar em 
consciência – e não obedecer a ordens iníquas. 
A escolha dos deputados, dos governantes e 
dos próprios autarcas não pode estar nas mãos, 
e na cabeça, de um pequeno grupo de dirigen-
tes de partidos políticos – afinal outros donos 
disto tudo.
Além disso, na economia teremos de ser ca-
pazes de criar mecanismos de justiça, seja 
na repartição, entre o trabalho e o capital, das 
mais-valias criadas; seja no apoio às pequenas 
e médias empresas produtivas; seja ainda num 
verdadeiro controlo do sistema bancário, onde 
se deve privilegiar o serviço à comunidade e 
não o lucro dos accionistas.
Também no âmbito económico, temos de nos 
unir aos que reclamam pela renegociação das 
dívidas dos seus Estados, pondo fim aos juros 
agiotas e exigindo um esforço de memória a 
quem usufruiu, no acordo de Londres de 1953, 
de condições que lhe permitiram a recupera-
ção da sua economia.
Resumindo: temos de ser capazes de escolher 
melhor os nossos futuros dirigentes.
Não podemos dar-nos ao luxo de escolhermos 
"mais do mesmo", isto é, um Governo que en-
gana os portugueses descarada e permanente-
mente, e rasga os compromissos assumidos 
depois de chegar ao Poder.

Temos de ser capazes de escolher melhor os nossos futuros 
dirigentes. Não podemos dar-nos ao luxo de escolhermos 
“mais do mesmo”, isto é, um Governo que engana os portugueses 
descarada e permanentemente, e rasga os compromissos 
assumidos depois de chegar ao Poder
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Com este congresso 
quisemos criar um 
espaço de diálogo, de 
debate, onde os cidadãos 
apresentassem ideias no 
sentido da recuperação 
da dignidade de Portugal 
e dos portugueses 
(…) acreditamos que 
algumas das ideias 
aqui apresentadas 
possam ser absorvidas 
pelas forças que irão 
concorrer às eleições 
legislativas

Escolher um Presidente da República
Como também não podemos voltar a escolher 
um Presidente da República que não garanta o 
regular funcionamento das instituições e, pelo 
contrário, garanta um estatuto de imunidade 
ao Governo, por mais que este tenha perdido a 
sua legitimidade. 
Um Presidente que assuma, antes da sua elei-
ção, que, dentro das suas competências consti-
tucionais, obviamente demitirá qualquer gover-
no que não cumpra o que na campanha eleitoral 
prometeu.
Em suma, este governo e este Presidente aca-
baram e com eles as suas políticas de submis-
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são e devastação.
Não podemos repetir a actual situação, onde os 
cidadãos se sentem diariamente envergonhados, 
por verem o seu País com dirigentes de tal calibre.
Caros amigos e compatriotas,
Com este Congresso quisemos criar um espa-
ço de diálogo, de debate, onde os cidadãos apre-
sentassem ideias no sentido da recuperação da 
dignidade de Portugal e dos portugueses. Por 
mais utópica que possa parecer, a necessária 
ruptura com as políticas que nos lançaram no 
actual pântano.
Não desistimos – e acreditamos que algumas 
das ideias aqui apresentadas possam ser ab-
sorvidas pelas forças que irão concorrer às elei-
ções legislativas.
Como acreditamos também que, se não acon-
tecer uma votação maioritária numa só força, 
tendo que se avançar para acordos interparti-
dários, seja possível encontrar esses acordos 
entre forças políticas fora do chamado «arco da 
governação» – uma designação ridícula e ina-
ceitável, como comprovam, se dúvidas houves-
se, os recentes resultados eleitorais na Grécia 
e as perspectivas em Espanha. Os acordos de-
vem envolver todas as forças políticas, das mais 
antigas às que estão a surgir – desde que em-
penhadas na ruptura com as políticas e as prá-

ticas desgraçadamente seguidas até aqui. Há 
que recolocar Portugal nos caminhos de Abril. 
A questão não é de partidos – é de políticas.
Se este Congresso servir para mostrar que is-
so é possível, que não estamos condenados a 
repetir o que já foi demonstrado não resultar; 
se este Congresso ajudar à sua concretização, 
consideraremos que valeu a pena.
Isso porque, não nos assumindo como solução, 
não desistimos de ajudar a que a solução seja 
encontrada!
Igualmente, ficaremos satisfeitos se tivermos 
contribuído para a consolidação de uma candi-
datura presidencial – e neste congresso partici-
param vários possíveis candidatos – que, uma 
vez vencedora, consiga fazer-nos retornar às 
boas memórias das Presidências de António 
Ramalho Eanes, Mário Soares e Jorge Sampaio!
Não tenhamos dúvidas: se as forças políticas 
não protagonizarem a ruptura com as práticas 
que nos colocaram na actual situação, terá de 
ser o PR a impor essa ruptura.
E isso só acontecerá se o PR se assumir, des-
de logo, como o topo da cadeia hierárquica do 
Estado. 
Neste assunto específico, seja-me permitido 
salientar a comunicação apresentada pelo Si-
mões Teles, da sua autoria e de outro militar 

Com a credibilização dos detentores do poder, com a obtenção 
da autoridade moral de quem nos dirige, será possível romper 
com as velhas práticas que beneficiam uma minoria, em 
detrimento da grande maioria dos portugueses. Só assim será 
possível evitar a ruptura violenta, que será inevitável se a 
esmagadora maioria dos nossos concidadãos continuarem a 
ser tratados como os novos escravos
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de Abril, o Martins Guerreiro, sobre a eleição 
de um presidente cidadão.
Como responsável último pelo bom funciona-
mento do Estado, o PR terá de ser capaz de im-
por ao primeiro-ministro o cumprimento dos 
compromissos e das promessas que levaram o 
eleitorado a nele votar.
Este é um dos casos em que o PR não pode-
rá hesitar, mesmo que tenha de recorrer å 
sua maior arma: a dissolução da AR. Tendo a 
coragem e o desprendimento de se arriscar à 
repetição da votação nas mesmas forças, o que 
poderá levá-lo à necessidade da apresentação 
da sua própria demissão.
Só assim, com a credibilização dos detentores 
do poder, com a obtenção da autoridade mo-
ral de quem nos dirige, será possível romper 
com as velhas práticas que beneficiam uma 
minoria, em detrimento da grande maioria 
dos portugueses.
Só assim será possível evitar a ruptura violen-
ta, que será inevitável se a esmagadora maioria 
dos nossos concidadãos continuarem a ser tra-
tados como os novos escravos.
Porque, como afirmámos há muito e por vá-
rias vezes, somos contra as rupturas violentas 
– a que protagonizámos há 40 anos está ins-
crita na história portuguesa e universal como 

acto único, sendo por isso irrepetível - acredi-
tamos ser capazes de, com um novo governo e 
um novo presidente, mas fundamentalmente 
com uma nova política, realizar a Utopia, re-
cuperando a dignidade de Portugal e dos por-
tugueses.
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É uma honra tomar a palavra neste Con-
gresso, porque devo a Abril tudo o que sou e 
é com este reconhecimento, com esta respon-
sabilidade, que cumprimento o general Rama-
lho Eanes e o coronel Vasco Lourenço, e neles 
todos os participantes nesta extraordinária ini-
ciativa.
Sim, estamos aqui porque somos Abril. Por-
que quando tudo parecia bloqueado, a cora-
gem iniciou uma ruptura logo abraçada como 
utopia. Nesse dia, depois dos capitães, houve 
a rua, e foi na rua que os portugueses fizeram 
a liberdade. “As revoluções começam sempre 
pelo beijo de uma desconhecida na rua. Pela 
vitória do sonho” (José Gomes Ferreira).
É isto a cidadania, é este o sentido maior de 
Abril, um tempo de invenção no qual, juntos, 
aumentámos o mundo. 
A minha intervenção está organizada em torno 
da cidadania como poder de decidir, juntando 
os tópicos do Congresso em três palavras – Lín-
gua, Conhecimento e Participação.
O poder de decidir, porque só assim vencere-
mos o cansaço e deixaremos para trás o desen-
canto, as lamúrias, as lamentações, os queixu-
mes… Já dissemos tudo o que tínhamos para 

dizer, e até para dizer uns aos outros. Agora, 
chegou o tempo da coragem da acção.

Língua 
Em primeiro lugar, a língua, como visão estraté-
gica para Portugal.
É fácil olhar para o mapa do mundo e nele iden-
tificar os lugares da língua portuguesa. Está aqui 
o futuro de Portugal. Porque a língua não é só a 
língua, é história, é cultura, são pessoas, relações 
em todos os continentes, um potencial económi-
co imenso, são trocas comerciais, comunicação, é 
tudo aquilo que faz a diferença no mundo globa-
lizado do século XXI e que, estranhamente, não 
temos sabido aproveitar. 
No mapa vê-se uma marca na Europa, e esta 
marca é decisiva. A Europa é a nossa casa, e nela 
trava-se uma das batalhas mais importantes pa-
ra o nosso futuro, porque “esta” Europa e “esta” 
União Económica e Monetária não nos servem.
Tal como em Abril, temos de contribuir para 
alterar o panorama europeu, não nos deixando 
abater pela fatalidade, ou pelo desânimo, ou pela 
periferia, como se nada pudéssemos. Podemos, 
sim. Não somos uma “jangada”, e é na Europa 
que temos de firmar a nossa posição.

António Sampaio da Nóvoa*

Abril é a nossa
raiz comum
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Para isso, precisamos de olhar para o resto do ma-
pa, e nele identificarmos a língua portuguesa em 
muitos continentes, sobretudo no hemisfério sul. 
Na Europa, metade das nossas energias, no mun-
do da língua portuguesa, a outra metade. Um pé 
no território, o outro no “mar português”. Deste 
equilíbrio, nunca conseguido na nossa história, 
nasce uma visão estratégica para Portugal, com 
consequências concretas no plano político, no 
plano das alianças, no plano militar, no plano 
económico (a TAP e a RTP, por exemplo), no pla-
no do nosso desenvolvimento…

Só esta visão nos pode libertar de políticas in-
competentes, de vistas curtas, que nos colocaram 
num labirinto do qual parece não haver saída. 
Mas há. A nossa geração tem uma responsabi-
lidade imensa: cuidar do futuro, e só há futuro 
com uma ideia clara do que queremos ser, uma 
ideia que tem a língua como plataforma econó-
mica e geoestratégica, como plataforma do nosso 
lugar e do nosso papel no mundo.
Temos de ser maiores do que os nossos proble-
mas. Como em Abril. É isso que o país nos pede. 
É isso que temos a obrigação de dar ao país.
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Conhecimento 
E depois da língua, o conhecimento, como refe-
rência da economia do futuro.
A austeridade está a ser um desastre. Todos o re-
conhecem, mesmo os seus autores, com excep-
ção daqueles que continuam a viver no “país da 
propaganda do Governo”.  
Depois de tudo o que sofremos, parece que tudo 
isto foi nada, porque a dívida aumentou, porque 
a economia está mais frágil, porque os portugue-
ses vivem num quadro social devastador de de-
semprego e de pobreza. 
É preciso acabar com esta política, antes que esta 
política acabe connosco.
Temos de renegociar a dívida, e resolvê-la honra-
damente, não esquecendo nunca que o nosso pro-
blema principal é económico, e não financeiro. É 
para isto que precisamos de políticas com vistas 
largas e de um Estado forte.
A economia do futuro tem um nome, conheci-
mento. E o conhecimento exige tempo, conti-
nuidade e investimentos que nunca poderão ser 
feitos apenas pelos “mercados”. Todas as grandes 
evoluções tecnológicas das últimas décadas – dos 
telemóveis à internet, da Apple à Nokia, do GPS 
ao Google, do genoma aos medicamentos perso-
nalizados, à biotecnologia, à nanotecnologia, às 
tecnologias verdes… – todas, mas todas, tiveram 
um forte apoio dos Estados, em particular através 
da ciência e das universidades.
Não há inovação sem um Estado dinâmico, 
ainda que os desenvolvimentos tecnológicos 
necessitem de empresas com grande iniciati-

va. A economia do futuro está nesta ligação, e é 
justamente por isso que não podemos aceitar o 
desperdício do conhecimento, e dos jovens qua-
lificados, a desvalorização do trabalho, que está a 
acontecer no nosso país.
Há sempre vários futuros possíveis. O único que 
me interessa para Portugal assenta no conheci-
mento, nos jovens, na criação, na ciência, numa 
economia do conhecimento, sempre, mas sem-
pre, com uma fortíssima consciência social. 
Sem um Estado Social forte não há liberdade, 
porque as pessoas, e os países, ficam sem poder 
de decidir.
Veja-se a forma como o rendimento social de in-
serção tem sido reduzido, retirando às pessoas as 
bases da sua autonomia e da sua dignidade. É por 
radicalismo ideológico, e não para poupar, que 
se faz esta política, pois sabemos bem que, tudo 
somado, as lógicas caritativas ou assistencialistas 
saem mais caras do que os apoios estatais. 
Vejam-se também as políticas que empurram os 
portugueses para a emigração. É um desperdício 
que está a fechar regiões inteiras do país. “Não é 
a transbordação de uma população que sobra, é 
a fuga de uma população que sofre” (Eça). Dez 
mil pessoas por mês é um número vergonhoso, 
inaceitável.
A política tem de trazer dentro de si os sofri-
mentos e os anseios, as causas, daqueles que 
não têm outra protecção a não ser a república, a 
res publica, a política tem de reforçar a cidadania, 
o poder de decidir.
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Garcia dos Santos, presidente da Mesa da Assembleia Geral da A25A quando acolhia Ramalho Eanes e Sampaio da Nóvoa na 
Fundação Gulbenkian

Participação
É justamente da regeneração do sistema político 
que agora vos falo, com a palavra participação.
Chegou o tempo da política, e neste tempo te-
mos de fazer perguntas difíceis: se há tanta an-
siedade de mudança nas forças sociais, porque 
é que há tanto comodismo nas forças políticas? 
E se há tantas forças de mudança, porque é que 
não há mudança? 
Talvez porque continuamos fragmentados, frac-

turados. Dividir é fácil, unir é que é difícil. É para 
unir que precisamos de coragem, de determina-
ção, de ideias, de um trabalho concreto, de diálo-
go, como neste Congresso.
Ninguém nos perdoaria, nem nós mesmos, se 
não conseguíssemos pôr-nos de acordo. 
Este Congresso mostra o caminho, o caminho é 
a cidadania, a participação, como bem recordou 
Helena Roseta. Hoje, a liberdade está no refor-
ço da participação, no trabalho em conjunto, na 
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partilha do poder. A força da diversidade e da co-
operação. A força dos cidadãos. A força das asso-
ciações, dos sindicatos, dos movimentos sociais, 
da sociedade civil, como tantas vezes o general 
Ramalho Eanes nos tem chamado a atenção.
As causas que nos unem ficaram bem claras 
nestes dois dias do Congresso. Não vale a pena 
repeti-las. Abril é a nossa raiz comum e tem de 
ser a raiz para entendimentos que, na plurali-
dade, permitam convergências para um novo 
ciclo político.
Não podemos suportar mais uma política de des-
truição de tudo o que Abril nos trouxe, incluindo 
a esperança, que é a forma maior de realidade. 
Quem espera nunca alcança, e se não formos nós 
a acabar com esta política, ninguém o fará por 
nós. “Durmamos, que um dia a vida nos acordará 
a pontapés” (António Sérgio).
A língua que é o nosso mundo. 
O conhecimento que é a nova economia. 
A participação que é a política do futuro. 
Nestas três palavras vai um esforço para pensar 
Portugal. E tudo começa agora. Será durante o 
ano de 2015 ou não será por muito tempo. Cada 
um de nós tem de estar à altura das suas respon-
sabilidades. Sem se esconder, sem se resignar, se-
ja pelo silêncio, seja pela gritaria inconsequente.

Tempo de mudança 
A Constituição define as fronteiras em que nos 
movemos. Nas legislativas, os partidos. Nas pre-
sidenciais, os cidadãos. Num e noutro caso, só va-

le a pena se for para abrir um tempo de mudança. 
Para isso, é preciso ser diferente para fazer 
diferente.
Não vale a pena dar a vida para deixar tudo na 
mesma. Com políticos antigos não haverá política 
nova. Ficará tudo enredado em calculismos, gol-
pes, hesitações, sem elevação e sem futuro.
Recusemos sebastianismos, populismos, justi-
cialismos, que são o pior da nossa história e das 
nossas tentações. “Ai do povo que precisa de he-
róis!” (Brecht). O que importa é a vontade colecti-
va, aprender a servir, a estar ao serviço dos outros.
Sim, temos de ser capazes de dar tudo para não 
nos arrependermos de nada.
E só seremos diferentes se formos capazes de uma 
atitude de despojamento, de desprendimento. 
José Mujica, Presidente do Uruguai, teve a cora-
gem de dizer que quem gosta muito de dinheiro 
deve afastar-se da política. Se tivermos as mãos 
atadas por teias e arranjos, não teremos condições 
para defender o interesse público, de todos. 
A sucessão de “casos” no último ano é insupor-
tável. Não os vou nomear. Sabemos quais são. 
Não estou a acusar ninguém. Que se faça justiça. 
Mas não podemos tolerar “isto”, nem mais um 
minuto, sob pena de estarmos a pôr em causa o 
mais fundo do que nos une em sociedade e em 
democracia. 
Olhemos para o legado das presidências de Rama-
lho Eanes, de Mário Soares e de Jorge Sampaio, e 
que cada um de nós possa dizer, com Humberto 
Delgado: “Estou pronto a morrer pela liberdade”. 
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Hoje, a liberdade é o poder de decidir, nas nossas 
vidas pessoais, nas nossas vidas colectivas. 

E só despojados estaremos à altura de servir os 
portugueses.
Desde logo, com um diagnóstico corajoso, como 
foi feito neste Congresso, recusando políticas que 
nos diminuem e que nos empobrecem. “Há coi-
sas que não nos podem tomar, nem tirar”. Mário 
Cesariny disse-o à sua maneira: precisamos, a 
um só tempo, de “uma real cidadania para todos 
e uma real liberdade de cada um consigo”.
Distingue-nos a capacidade de ver, de sentir, de 
agir com independência, a capacidade de trans-
formar o desespero em esperança, ser a voz da 
ruptura e da utopia.

Esta é a responsabilidade de uma geração que, 
com um enorme leque de idades, se senta ho-
je neste Congresso. Somos, e seremos sempre, 
aquilo em que acreditamos. Somos, e seremos 
sempre, aquilo que fazemos. 
Pela minha parte, “não espero nada, não temo 
nada, sou livre”. Sei que é preciso liberdade 
dentro para servir fora. Sei que a ousadia já é 
metade da vitória (Padre António Vieira). E sei 
também que, juntos, ganharemos o que perde-
mos separados. 
Uma coisa vos digo, para acabar como comecei, 
“a eternidade é hoje ou não será nunca” (José Go-
mes Ferreira). 

*Subtítulos da Redacção de “O Referencial”

CONGRESSO DA CIDADANIA – RUPTURA E UToPIA



30 O REFERENCIAL

Cidadania 
de inf luência
José Romano

Em nome da Comissão Organizadora do 
Congresso que tenho a honra de liderar, dou-
-vos as boas vindas ao Congresso da Cidadania, 
a nossa Casa Comum.

Com este Congresso a Associação 25 de Abril 
encerra as suas comemorações dos 40 anos do 
25 de Abril de 1974, subordinadas ao tema de 
“Vencer o Medo”.
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Obrigado às muitas centenas de pessoas que se 
inscreveram para assistir ao Congresso; obriga-
do às cerca de cem pessoas que nos enviaram 
comunicações; obrigado à comunicação social 
que a partir daqui levará ao País e ao mundo 
a reflexão e os debates que aqui vamos fazer; 
obrigado à Freesoft pelo apoio no material in-
formático; ao Henrique Cayatte pelo design da 
marca do congresso; ao Montepio e à Fundação 
Oriente por mais uma vez apoiarem as nossas 
iniciativas cívicas e culturais; obrigado à Fun-
dação Gulbenkian por mais uma vez nos rece-
ber tão bem nesta casa da Democracia.
Desde 1984 que a cada 10 anos a Associação 25 
de Abril promove iniciativas de reflexão e de-
bate profundos sobre o estado da democracia 
portuguesa aqui na Gulbenkian. Foi assim em 
1984 e 1994. Fizemos também aqui o “Con-
gresso da Democracia Portuguesa” em 2004, 
o “Fórum Cidadania pelo Estado Social” em 
2012, e a homenagem a Ernesto Melo Antunes, 
denominada “Liberdade e Coerência Cívica” 
em 2009. Uma boa parte dessas iniciativas, 
como aconteceu no caso do Congresso da De-
mocracia, foram então presididas pelo coronel 
Vitor Alves. 

Nessa cerimónia, o escritor António Lobo Antu-
nes, disse neste mesmo palco onde agora estou, 
referindo-se ao seu amigo Ernesto Melo Antu-
nes, que “os amigos não morrem. Acontece ape-
nas que hoje não puderam vir”. Por isso mes-
mo, e com a vossa autorização, vou aqui sim-
bolicamente colocar a placa de Presidente do 
Congresso com a designação “Capitão de Abril”, 
homenageando assim os capitães de Abril que 
hoje não puderam vir, heróis anónimos para a 
maioria dos Portugueses mas a quem todos de-
vemos a nossa democracia e liberdade.
Eu, que sou um filho da madrugada, faço-o pa-
ra agradecer aos capitães de Abril o país livre 
onde cresci e onde vivo, mas também para aqui 
deixar claro que de cada vez que um de vocês 
tombar, um de nós se erguerá para voltar a le-
vantar as bandeiras da democracia, da paz e da 
solidariedade que vocês desfraldaram.
O que nos traz aqui é a indignação. 
O que nos traz aqui é a vontade de ruptura
O que nos traz aqui é a utopia.
O que nos traz aqui é o direito a sonhar de que 
amanhã viveremos melhor que hoje, que os nos-
sos filhos vão viver melhor do que nós vivemos.  
A Associação 25 de Abril é um actor político, 
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cultural e cívico, apartidário, isento e indepen-
dente. Mas não confundam isenção com resig-
nação. Nós não disputamos o poder, não nos 
apresentaremos a votos nas próximas eleições 
legislativas ou presidenciais, mas não abdica-
mos do nosso papel activo, vigilante e preposi-
tivo, influenciando e condicionando os progra-
mas políticos e os candidatos que se preparam 
para ir a votos.
Neste momento em que os actores políticos 
elaboram os seus programas eleitorais resol-
vemos fazer um congresso, abertos a todos 
os cidadãos interessados, que constituirá um 
caderno de encargos que todos os candidatos 
devem considerar.  

Objectivos políticos do Congresso
1) Este Congresso tem o objectivo claro de bus-
car soluções de poder alternativos ao austeri-
tarismo, e à narrativa do discurso único que 
retira dinheiro a quem trabalha para o entregar 
de forma perversa a quem especula. Amanhã à 
noite, quando encerrármos o Congresso, será 
claro para todo o País que existem alternativas 
a estas políticas, a esta maioria, a este governo 
e a este Presidente. 
Às pessoas que convidámos a juntarem-se a 
nós por estes dias, oriundas de diversos mo-
vimentos, partidos e sindicatos, lançamos o 
repto de colocarem os interesses de Portugal 
e dos Portugueses à frente dos seus interesses 

sectários, pessoais ou de grupo.
1.1) Convocamos a esquerda portuguesa, que até 
hoje foi de incapaz de gerar alianças de governo, 
empurrando por isso o País sistematicamente 
para governos de centro ou centro-direita, para 
estar à altura das suas responsabilidades e, res-
peitando o voto popular, constituir soluções de 
governo e/ou de natureza parlamentar, que via-
bilizem políticas patrióticas dignas. 
1.2) Depois do bullying colectivo de que vimos 
sendo vitimas há sete anos, a esquerda portu-
guesa tem agora a obrigação de tudo fazer pa-
ra salvar o Serviço Nacional de Saúde público, 
a escola pública, o sistema de protecção social 
público, colocando-nos a salvo destas aventuras 
de privatização que nos entregam à mercê de in-
teresses de lucros fáceis, alheios ao nosso inte-
resse colectivo, como supranumerários da vida. 
1.3) Depois das experiências mal sucedidas de 
alienação da PT, da EDP, da REN, da ANA, ou 
dos CTT, sem qualquer benefício para o utente 
e para o contribuinte, quer na qualidade, quer 
no preço dos serviços, a esquerda portuguesa 
tem o dever de se coligar contra a privatização 
da TAP, da RTP e das Águas de Portugal, que 
não só são empresas viáveis e rentáveis, como 
são também estratégicas, acarinhadas e iden-
titárias para os Portugueses. Tivéssemos nós 
verdadeiramente um Presidente da Republica, 
neste momento trágico da nossa vida colectiva, 
e ele diria seguramente ao governo que não se 
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pode vender a TAP, pela mesma razão que não 
se pode vender a Torre de Belém, ou a Bandei-
ra Nacional. Porque mais do que uma empresa 
a TAP é um símbolo. E os símbolos são partes 
inalienáveis da nossa identidade. 
Ajudem-me vocês por favor a explicar aos mi-
litares aqui presentes, que juraram defender 
com a própria vida os símbolos nacionais, que 
o seu poder, se permite vendê-los a saldo, en-

quanto arruma as pastas e se prepara para dei-
xar funções. 
1.4) Depois da desvalorização e do congela-
mento dos salários mais baixos, do ataque aos 
funcionários públicos e reformados, a esquer-
da tem obrigação de se coligar para devolver a 
estas pessoas uma vida digna, acima do limiar 
de pobreza, subindo de imediato o salário mí-
nimo nacional.

José Romano quando prestava homenagem aos Capitães de Abril
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1.5) Depois de termos cerca de dois milhões de 
pobres, cerca de 20 por cento da população por-
tuguesa, muitos deles trabalhadores e reforma-
dos, a esquerda portuguesa tem a obrigação de 
se coligar para a implementação de políticas de 
combate à pobreza e à exclusão social.  
1.6) Depois de termos atingido mais de um mi-
lhão de desempregados, a esquerda portuguesa 
tem a obrigação de se coligar para reactivar a 
economia e criar emprego estáveis e dignos.
1.7) Depois de mais de trezentos mil jovens al-
tamente qualificados terem emigrado para pro-
curar emprego lá fora, a esquerda portuguesa 
tem a obrigação de se coligar para atrair de vol-
ta a casa estas pessoas e assim preparar a recu-
peração económica com todos. Todos fazemos 
falta a Portugal.
1.8) Depois das centenas de mortes todos os anos 
de mulheres vítimas de violência doméstica, a 
esquerda portuguesa tem agora a obrigação de 
se coligar no combate às causas desta tragédia.
1.9) Depois do tratamento desigual de que tan-
tos cidadãos são vítimas em razão da sua raça, 
do seu género, da sua opção sexual, ou da sua 
deficiência, a esquerda portuguesa tem agora 
de se coligar para banir da lei portuguesa qual-
quer destas descriminações, permitindo final-
mente a igualdade de oportunidades e concre-
tizando finalmente o pressuposto republicano 
de que nascemos iguais em direitos.
1.10) Depois dos vergonhosos colapsos finan-

ceiros dos bancos portugueses, geridos por gan-
gsters sem escrúpulos e inimputáveis, pagos a 
preço de ouro, e da respectiva factura ter sido 
apresentada aos contribuintes, a esquerda por-
tuguesa tem agora a obrigação de se coligar para 
impedir a repetição destes casos de polícia.
1.11) Depois da dilaceração da paisagem e do 
território português às mãos da especulação 
imobiliária, da corrupção e a benefício da ban-
ca, a esquerda portuguesa tem agora a obri-
gação de se coligar para promover o direito à 
habitação e à paisagem a preços justos e não 
especulativos. 
Por tudo isso, daqui convocamos daqui e hoje 
a esquerda portuguesa para que viabilize solu-
ções políticas de governo, acabando assim com 
o seguro de vida de que a direita portuguesa 
goza há tantos anos e que lhes permitem a su-
cessiva erosão dos valores da solidariedade, da 
justiça e da igualdade de oportunidades que 
Abril nos mostrou, mas que eles tudo têm feito 
para reverter.

 
Impor o primado do voto 
2) Ao contrário do que se passa há várias déca-
das, quer em Portugal quer em toda a Europa, 
o poder financeiro tem que se submeter ao po-
der político, que é sufragado por todos nós. 
Na ressaca da crise política, económica e social 
que resultou da especulação financeira econó-
mica do sub-prime e do desvario desregrado 
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do sector financeiro que em portugal levou à 
falência financeira e moral os principais ban-
cos privados, a esquerda portuguesa e europeia 
tem que desenvolver uma arquitectura jurídica 
que impeça o primado da ganância financeira 
e do lucro a qualquer custo, por cima do sofri-
mento, da fome e da miséria dos povos. 
Os mercados não podem continuar em roda livre. 
Não pode valer tudo. 
A finança, a economia, mas sobretudo a dívida, 
têm de ser postas ao serviço dos povos e não o 
contrário.
3) Os cidadãos da Europa têm que ser iguais em 
direitos e deveres. Nós não podemos ser reféns 
das decisões de um directório político europeu 
que não elegemos. O que hoje acontece é que 
a Sra. Merkel manda na Europa, mas só res-
ponde perante o eleitorado alemão. A distribui-
ção assimétrica de riqueza e oportunidades na 
Europa não é compaginável com um projecto 
político comum. Ou somos capazes de recriar 
a Europa da solidariedade ou o projecto políico 
europeu morreu e com ele provavelmente mor-
re também a democracia e a paz.
3.1) Neste espaço político alargado da cidadania 
europeia, onde somos quinhentos milhões de 
pessoas, não podemos ser governados por fun-
cionários burocratas ou técnicos mangas-de-al-
paca de Bruxelas, que jamais foram sufragados 
ou escolhidos pelo voto; uma boa parte das pes-
soas que mais decidem sobre o nosso destino 

comum não foi eleita por nenhum de nós. A 
Sras. Merkel, Lagarde, o Sr. Draghi, etc…. 
Juntos temos que impor o primado do voto. O 
soberano é o povo, não o Euro.
4) Os cidadãos têm que poder escolher os seus 
representantes e participar de forma mais conti-
nuada no governo da sua rua, da sua escola, da 
sua empresa, do seu bairro, do seu município e 
do seu país. Para que a escolha seja livre e in-
formada os partidos políticos, mas também os 
sindicatos e os movimentos de cidadãos, devem 
abrir-se a processos de participação popular alar-
gada que envolvam a escolha das suas lideranças. 
5) A qualidade da nossa democracia é também 
refém da qualidade e da capacidade da nossa co-
municação social. Para que tenhamos uma de-
mocracia plena tem que passar a ser clara a tu-
tela económica da comunicação social, e assegu-
rada a liberdade editorial dos seus profissionais.
6) Torna-se hoje claro que os eleitorados da pe-
riferia da Europa substituem os protagonistas 
políticos do costume por soluções mais à es-
querda, em busca de soluções para os proble-
mas da crise económica e financeira dos seus 
países, sobretudo o desemprego, mas também 
em busca de uma esperança para os seus pró-
prios projectos de vida.
Ao mesmo tempo, os eleitorados do centro e 
Norte da Europa olham com maior simpatia 
para os partidos da extrema-direita como a so-
lução para a ameaça que sentem vir do Sul.
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Estas narrativas acentuam a crispação e a di-
cotomia Norte-Sul, a ameaça e o potencial de 
violência e de confronto, mas ainda assim 
acontecem dentro do espectro democrático. 
Por enquanto estas são soluções que ascendem 
ao poder pelo voto dos cidadãos.
Mas se elas falharem o que acontece? Se estas 
novas políticas forem incapazes de gerar solu-
ções para as economias, de resolver os proble-
mas da vida das pessoas, qual será a alterna-
tiva? Esgotadas as opções do centro, falhadas 
as opções das extremas, para onde se olharão 
os eleitorados?
Nesses momentos, a história mostra-nos que 
frequentemente surgem tentações de domínio 
totalitário, mais ou menos musculadas, que 
em nome da resolução dos problemas que a de-
mocracia não foi capaz de resolver toma conta 
dos destinos dos povos.
É hoje claro que já não há solução sem ruptu-
ra. Pela nossa parte estamos empenhados em 
tudo fazer para que seja uma ruptura democrá-
tica e não violenta ou totalitária.
È por isso mais importante que nunca cuidar dos 
direitos de cidadania e da integração plena dos 
cidadãos com responsabilidades e funções par-
ticulares como militares ou magistrados, garan-
tindo que são parte integrante das sociedades. 
É por tudo isso que convocámos este congresso.
È por tudo isso que vos damos as boas vindas 

a este forum que tem a ambição de discutir o 
nosso futuro comum. 
Ao longo dos próximos dois dias, convocamos 
o País para se envolver na coisa pública. Para 
participar nas decisões e para escrutinar o exer-
cício do poder. Para escolher quem decide.
Convocamos o País para uma verdadeira cida-
dania de influência. 
Bom trabalho.
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O programa do 25 de abril de 1974 propunha 
três objectivos essenciais, adequados ao tempo e 
às circunstâncias que Portugal vivia, 3 D: Demo-
cratizar, Desenvolver e Descolonizar. 
Nestes 40 anos que nos trouxeram até aqui, es-
ses três Dês mudaram profundamente Portugal 
e os portugueses. O mundo também se alterou 
de forma radical com o fim do movimento des-

colonizador, a queda do Muro de Berlim, a im-
plosão da URSS, a globalização, a emergência 
de novos actores políticos na cena internacional. 
As novas ameaças e os desafios que hoje enfren-
tamos impõem-nos um novo D, um D que é um 
apelo dramático por um direito que deveria ser 
tão inquestionável como o direito à vida. Para 
enfrentar os perigos que nos ameaçam, os três 

Dignidade

Carlos de Matos Gomes*
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históricos Dês assumem hoje o significado de 
uma exigência essencial de cidadania: Um gran-
de D de Dignidade! 
Sinal dos tempos, resultado da ideologia da per-
versidade assente no princípio de que os fins 
justificam todos os meios, de que vale tudo, que 
se tornou dominante ao erigir como paradigma 
a figura do herói no topo de uma montanha 
de cadáveres, a Dignidade, os valores que nos 
permitem cumprimentar-nos sem medo de en-
contrar as garras de um predador, que nos per-
mitem viver sem necessidade de, como escrevia 
Nietzsche em Assim Falava Zaratustra, ter olhos 
na nuca para nos precavermos das traições, tem 
de ser hoje a resposta de uma democracia que 
viva connosco, que não seja uma visita que nos 
venha bater à porta de tempos a tempos para 
nos pedir um voto. Que nos deixa falar, mas que 
não nos ouve, nem nos responde. 
Dignidade tem de ser hoje o resultado de políti-
cas de desenvolvimento assentes em boas práti-
cas ambientais, em justas relações de trabalho, 
em respeito pelos mais fracos e desprotegidos so-
cialmente. Dignidade tem de ser hoje a exigência 
de relações internacionais baseadas no respeito 
pelos direitos dos povos de todo o mundo ainda 
sujeitos à exploração e às agressões de todo o tipo. 
Hoje, a dignidade passa, ainda e infelizmente 
para tantos portugueses, pela conquista de con-
dições básicas da vida, o pão, a habitação, o traba-
lho, a saúde, a educação, das palavras de Sérgio 

Godinho. A utopia pela qual ainda temos de con-
tinuar a lutar é conseguir a dignidade para todos 
os portugueses que estão arredados desses bens 
fundamentais. A urgência da luta por essa utopia 
é cada vez maior porque são cada vez mais os ex-
cluídos da dignidade mínima de cidadãos. 
Hoje, as mulheres e os homens que se identifi-
cam com os 3 D dos ideais de Abril de 1974 esta-
mos aqui para reafirmar que continuamos fiéis 
à utopia de restituir a dignidade aos portugueses 
como estávamos há 40 anos. Estamos aqui para 
reafirmar a necessidade de uma rutura democrá-
tica e amplamente participada com as políticas de 
devastação que nos têm sido impostas. Estamos 
aqui para que cada português possa ter o direito 
de tornar real a utopia de viver no seu país, em 
condições de dignidade.  
Hoje, como há 40 anos, estamos com os portu-
gueses, por Portugal. Estamos aqui no caminho 
da História, do lado do nosso povo, dos que ao 
longo dos séculos construíram o nosso patrimó-
nio material e cultural. Estamos aqui porque 
acreditamos na utopia de um Portugal digno, 
numa Europa digna de nós e de todos os povos 
que a compõem. 

Mundo globalizado 
Minhas amigas, meus amigos, vivemos num 
mundo irremediavelmente globalizado, de 
grandes espaços políticos e económicos em 
competição pelo poder e pelo acesso às rique-
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zas planetárias. Sobreviver neste mundo obriga-
-nos a novas atitudes e tomadas de consciência, 
a novos conceitos de soberania. Vivemos num 
mundo onde os estados-nação apenas são viá-
veis quando integrados em espaços de maior 
amplitude e em redes de alianças. Fazer parte 
deste mosaico exige respeito mútuo, democra-
cia real, negociação permanente. 
Nós, os portugueses, somos e sempre fomos 
parte da Europa, essa entidade que começou 
por ser representada pela mítica deusa fenícia 
sequestrada por Zeus, o deus grego, e depois foi 
o continente que levámos a todo o mundo. Fize-
mos parte dessa grande aventura europeia como 
fizemos e fazemos da aventura da construção 
de uma União Europeia, de um grande espaço 
de progresso, de paz, de bem-estar. É em mais 
uma aventura da Europa que nós participamos 
ao integrar a União Europeia e não num negócio 
de deve e haver. A União Europeia é um projecto 
civilizacional e não um mercado. Devíamos ser 
argonautas e não agiotas. A crise da União Eu-
ropeia tem a sua raiz na cegueira de transformar 
uma aventura num regateio, numa ida às com-
pras. A crise da União Europeia é uma crise de 
mesquinhez. Esta crise revelou a curteza de vis-
tas dos seus actuais dirigentes de forma indisfar-
çável, transformando a construção europeia num 
projecto empresarial, e não numa empresa no 
sentido de um cometimento, de um intento. 
Esta crise é fruto da ideologia dos predadores, 

da lei da selva que se tornou verdade única. Esta 
ideologia não é só responsável pela miséria ma-
terial, pelo desemprego, pela perda de direitos 
sociais de milhões de cidadãos, ela não é só a 
causadora da destruição de recursos públicos 
e das transferências brutais de riqueza para as 
mãos de uma minoria, ela não fomentou ape-
nas desigualdades entre a periferia da Europa e 
o centro, esta ideologia é, antes de tudo, revela-
dora da falta de carácter dos dirigentes europeus 
que a adoptaram com o fervor cego dos neófitos 
para traírem os princípios basilares da cidadania 
proclamados na Europa da igualdade, da justiça 
e da solidariedade. Mais do que uma crise eco-
nómica, ou financeira, esta é uma crise moral, 
é uma crise de valores, é um retrocesso civili-
zacional. É uma crise na cabeça e no coração da 
sociedade. Por isso é tão difícil de vencer. 

Derrotar o egoísmo
Do que estamos aqui a tratar, minhas amigas, 
meus amigos, é de derrotar uma ideologia da in-
dignidade, do individualismo, do egoísmo. 
O que vos estamos a propor neste congresso é 
uma evidente declaração de guerra contra os que 
nos querem desapossar dos valores essenciais 
que nos unem. Vamos travar um grande com-
bate político. Voltámos, como na passagem do 
século XIX para o XX, à luta ideológica pura e 
dura, à discussão dos princípios civilizacionais. 
Neste início do século XXI estamos numa guerra 
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contra a barbárie liberal no plano das ideias e da 
sua imposição como há 100 anos os nossos an-
tepassados estavam em luta contra a burguesia 
industrial e fundiária. 
Os europeus da periferia sofrem duplamente das 
políticas da indignidade, uma, externa, derivada 
da acusação preconceituosa feita pelos do centro 
rico e dominador de serem os párias da União, o 
lúmpen, uma espécie sub-humana de europeus, 
untermenschlich, em alemão, losers no esperanto 
universal do inglês; e a outra, interna, a indigni-
dade de verem os seus governantes comporta-
rem-se como vassalos de cerviz dobrado perante 
os soberanos que distribuem moedas. É pois o 
combate pela dignidade e contra as forças que 
nos ofendem do exterior e do interior que trava-
mos na primeira linha, antes de discutirmos a 
dívida, o défice, ou os juros. 
Temos de encontrar um novo governo, num no-
vo Presidente da República que protagonizem 
estes combates nesta grande batalha em que va-
mos estar envolvidos. Um governo e um presi-
dente que digam estas verdades olhos nos olhos 
aos nossos parceiros na União. Parceiros e não 
chefes! Parceiros e não fiscais! Parceiros e não 
patrões, nem soberanos!
Vivemos um daqueles momentos de viragem, 
daqueles momentos que se apresentam de tem-
pos a tempos e que nos impelem a definir novos 
destinos. Momentos em que, como sociedade, es-
colhemos o nosso futuro. Em que olhamos para 

onde queremos ir. Mais do que remoer os males 
e as dores do passado, temos de seguir em frente. 
Todas as possibilidades devem ser equacionadas 
sem tabus na busca das soluções que melhor res-
pondam aos anseios dos cidadãos. 
A União Europeia não pode ser uma galé onde os 
países periféricos estão agrilhoados, condenados 
a remar ao ritmo da Alemanha e chicoteados se 
não conseguirem obedecer. Tem de ser um lugar 
em construção, de respostas e não de expiação. 
Temos de pôr em causa o seu projecto actual e 
lutar pela sua refundação, agora com maior de-
mocraticidade, maior ligação aos povos, maior 
harmonia. 
A refundação da actual União Europeia é uma 
tarefa urgente antes que a Alemanha a transfor-
me num conjunto irrecuperável de destroços, 
antes que sejamos todos irrelevantes enquanto 
cidadãos nacionais e enquanto europeus. Antes 
que estejamos todos envolvidos em mais um 
grande e mortífero conflito.

Renegociar a dívida
A primeira exigência que nos deve unir é a da re-
negociação dos tratados europeus que causaram 
a dívida, que é antes de tudo a dívida que resul-
tou da imposição de regras que fomentaram as 
desigualdades, que favoreceram uns europeus 
em detrimento de outros. As dívidas soberanas 
são em grande parte consequência de acordos 
indignos que impuseram relações de força indig-
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nas, regras indignas. Os tratados europeus cria-
ram este monstro de desigualdades que é hoje a 
União Europeia e temos de os discutir. 
Temos de discutir os tratados de Lisboa e de Ma-
astricht que proíbem a solidariedade financeira 
entre os Estados-membros. Temos de exigir a 
redistribuição do capital e do trabalho para que 
todas as partes do corpo europeu possam ser re-
vitalizadas e contribuir para a saúde do todo. Os 
países periféricos têm de se unir na exigência de 
reconstruir os seus sectores produtivos, de voltar 
a produzir para criar emprego. Necessitamos de 
democratizar a economia. 
É necessário alterar o rumo da União Europeia 
e isso quer dizer provocar uma rutura e não 
um mero ajustamento da mesma dinâmica 
que conduziu à crise. Não é tarefa que possa 
ser realizada por um só dos povos sujeitos 
ao resgate, nem, muito menos, dentro de 
cada um dos Estados por um só partido. Os 
gregos tiveram a ousadia de abrir o caminho. 
Queiramos nós, portugueses, espanhóis e 
italianos juntarmo-nos a eles, ser parte desse 
movimento, construir pontes entre forças 
políticas nacionais, estabelecer alianças com 
forças progressistas europeias para criar 
riqueza nos nossos espaços nacionais e de 
actuar como contra-poder no centro da Euro-
pa. Só em conjunto conseguiremos diminuir 
a desigualdade e os efeitos desestabilizadores 
que dela se desprendem, promover melhorias 

na produção e na distribuição. Todos os que se 
opõem à actual política de submissão devem 
ser confrontados com as suas responsabilida-
des no contributo para esta luta comum e ur-
gente. 
Vivemos hoje um momento de inflexão na polí-
tica europeia, que pode descambar em mais uma 
grande guerra. Estaremos nós, aqueles que nos 
afirmamos progressistas, à altura de enfrentar o 
desafio da paz?
Temos em Portugal um governo que é uma mera 
legação da Alemanha, um presidente que é um 
oráculo do tipo que os gregos designavam por 
phatis, aquele que apenas fala. Precisamos de 
outro governo e de outro presidente, com outros 
princípios, atitudes e valores. 
São os fundamentos da democracia que estão em 
causa quando o primeiro-ministro e o Presidente 
da República, nos aconselham a ter cautelas em 
não “ofender” os mercados. Em “acalmar” os 
mercados. A ficarmos quietos porque assim as 
pancadas doem menos! Não, pelo contrário, te-
mos de inquietar os mercados, colocá-los no seu 
lugar, impor-lhe as nossas leis. Não queremos 
que nos peçam para meter o rabo entre as pernas. 
Temos de extirpar a ideologia da rapina que levou 
a UE e os governos da Zona Euro a subordina-
rem-se à nebulosa de interesses sem controlo de-
mocrático, nem responsabilidades sociais, sem 
rosto nem alma dos mercados financeiros. Uma 
ideologia que se traduz numa política totalitária.
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Rejeitar o pensamento único
Seremos capazes de rejeitar o pensamento único 
do não há alternativa que nos tem sido inoculado? 
As organizações progressistas, as mulheres e os 
homens amantes da paz e da dignidade, aqueles 
que aqui viemos, estamos disponíveis para nos 
aliarmos e encontrarmos outras saídas que não 
se traduzam em privatizações ao desbarato, em 
recessão e perda de empregos, na domesticação 
do trabalho organizado, no reforço do papel dos 
credores financeiros para se assegurarem que co-
bram os seus créditos e que obtém maiores com-
pensações? Saídas que terminam sempre com o 
castigo sem misericórdia para as populações em 
geral e o prémio para os especuladores dos mer-
cados financeiros? 
É um desafio essencialmente político aquele que 
temos diante de nós, um desafio que implica 
mobilizar todas as forças para uma mudança 
de rumo, porque não se atacam interesses da 
envergadura dos que defendem os especuladores 
financeiros sem enfrentar enormes resistências. 
Minhas amigas, meus amigos, nós, os que aqui 
estamos, a bem da cidadania, da vida em comum 
neste continente turbulento, mas fascinante que 
é a Europa, estamos conscientes da necessidade 
de reverter a política de saque e de que só o con-
seguiremos em conjunto? Sairemos daqui com 
a garantia de que os portugueses podem contar 
connosco para não terem de capitular perante os 
ditos credores?

Uma nova União Europeia tem de desenvolver 
políticas que dêem a oportunidade aos países 
mais frágeis de reduzirem os seus desequilíbrios 
económicos face aos mais ricos e de repararem 
os efeitos da política de terror social levada a cabo 
pelos ditos mercados.
Os directórios da União Europeia têm sempre 
actuado até agora em prejuízo dos países mais 
fracos e periféricos. O orçamento da União, que 
deveria servir para a promoção de um desenvol-
vimento harmonioso, representa apenas 1 por 
cento do produto interno bruto da comunidade 
e deve ser elevado de imediato para a ordem dos 
5 por cento. Necessitamos de quem o possa exi-
gir para além dos que ficaram contentinhos com 
a distribuição das broas dos fundos estruturais, 
recebidas pelo governo como se lhes tivesse saído 
a raspadinha. Têm de ser os progressistas portu-
gueses a exigir essa nova política.
A moeda única transformou-se numa camisa-de-
-forças e tem de ser reequacionada, porque todos 
estamos reféns do Euro e reféns da Alemanha. 
O que pensam sobre o assunto as organizações 
políticas que se afirmam contra o actual estado 
de coisas? 
A discussão da dívida deve ser enquadrada na dis-
cussão sobre a democratização da economia eu-
ropeia, distribuindo as unidades produtivas com 
maior uniformidade pelos vários países. Portu-
gal, que foi saqueado, deve ter a possibilidade de 
reaver sectores estratégicos como a energia e as 
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comunicações. Renegociar as ruinosas privatiza-
ções, utilizando todas as armas do Estado. 
Temos de participar no esforço comum dos euro-
peus para assegurar o nosso modelo civilizacio-
nal, e isso exige um aparelho de defesa, umas for-
ças armadas eficientes, equipadas e preparadas, 
que honrem o passado e garantam a prossecução 
dos nossos objectivos de povo respeitado e digno 
no concerto das nações. 
Vivemos um tempo de luto cultural. Temos de 
proteger e desenvolver os bens que nos identifi-
cam enquanto povo. Houve política cultural do 
Estado desde D. Dinis, talvez antes. Foi preciso 
chegarmos a esta gente para que a cultura fosse 
um funcionário que se chama Xavier!   
Portugal é hoje o país em que são maiores as 
desigualdades entre ricos e pobres, em conjun-
to com a Letónia e a Lituânia. Os 10 por cento 
mais ricos têm 12 vezes mais rendimentos que 
os 10 por cento mais pobres. 20 por cento da po-
pulação está em risco de pobreza. No caso dos 
jovens com menos de 18 anos esse risco é de 25 
por cento. Em índices de pobreza e de desigual-
dade voltámos aos níveis de 2003. Regredimos 
12 anos! O resultado está à vista no surgimento 
de uma população de trabalhadores precários, de 
jovens desocupados e de velhos abandonados. É 
um sucesso garantem o governo e o Presidente 
da República. Seremos capazes de nos unirmos 
para os contrariar? 
Estamos a viver um crime contra um povo por as-

fixia lenta e inexorável. Os criminosos dizem que 
Portugal tem de se reajustar, tem de ser competi-
tivo. Mas tem de se ajustar a quê, à miséria, pois 
tudo foi vendido? Tem de competir com quem, 
em que prova? A da fome? A da depressão? A de 
caminhar às cegas, com as mãos nos bolsos?
Temos, isso sim, um problema com elites sem 
carácter, com gangues reunidos em conselhos de 
administração. O que temos de certeza é um pro-
blema com a imoralidade e a corrupção. O que 
temos é um problema com a justiça, que passou 
a ser um sistema corporativo, girando em roda li-
vre, sem controlo por parte da sociedade, tenden-
cialmente totalitário e funcionalmente incapaz 
de cortar as garras a esses predadores. 

Como sair
A questão, mais uma vez, minhas amigas, meus 
amigos é a de como reagir a esta catástrofe. Co-
mo sair daqui. 
Desde a fundação da nacionalidade sobrevive-
mos porque fomos capazes de nos superar nos 
momentos de crise. Foi o que fizemos no 25 de 
Abril de 1974. É o que temos de fazer de novo, 40 
anos passados. Temos de unir esforços com os 
que na Europa partilhem o desejo de maior justi-
ça e igualdade entre os povos, constituir com eles 
uma Internacional Progressista Europeia. 
Temos de discutir uma nova União Europeia, 
mas somos também atlânticos. Devemos olhar 
novamente para as nossas relações com as potên-
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cias marítimas, com a Grã-Bretanha, com os Es-
tados Unidos, com Canadá. Vivem nesses países 
milhões de concidadãos e de lusodescendentes. 
Temos de olhar para a comunidade que fala o 
português. Um património de milhões de pesso-
as em todo o mundo. 
O caminho que este governo e que este presiden-
te nos fizeram seguir não tem retorno, porque 
ninguém regressa do abismo. Este governo e esta 
política acabaram!
Qual é a alternativa? A resposta é simples: Esta 
política não merece uma alternativa. Temos, isso 
sim, de sair deste cadafalso, queimá-lo. 
A saída é unirmo-nos no essencial: Na exigên-
cia da dignidade individual e nacional. Pode-
mos, julgo, relembrar a célebre frase de John 
Kennedy: Não perguntem o que o vosso país 
pode fazer por vós. Perguntem o que podem 
fazer pelo vosso país!
Temos à nossa frente uma tarefa de reconstru-
ção dos estragos da selvajaria do neoliberalismo 
com as suas políticas de desnacionalização, de 
dessocialização, de concentração da riqueza num 
núcleo de salteadores de gravata de seda e canetas 
de aparo de ouro levadas a cabo pelo grupo preda-
dor que está hoje no poder. Temos de exigir uma 
política orientada para as pessoas. 
Seremos capazes de dar as respostas necessárias? 
Conseguiremos estar à altura das nossas afirma-
ções? Teremos a sensatez da sobrevivência? Con-
seguiremos lutar pelas nossas utopias olhando 

de frente os nossos inimigos e avançando em 
conjunto contra eles? Ou já estamos, cada um, 
cada pequeno grupo a preparar mais uma glorio-
sa debandada, cada um cantando as suas canções 
de derrota, gritando as suas palavras de ordem, a 
remoer acusações contra os camaradas e aliados? 
Um grande filósofo do nosso tempo, um alemão 
que esteve aqui em Portugal durante a revolução, 
Hans Enzensberger, um estudioso da obra de 
Fernando Pessoa, escreveu uma reflexão sobre 
nós. No final perguntava aos seus disciplinados 
compatriotas como é que Portugal, sendo um dos 
países menos desenvolvidos da Europa, era capaz 
de tanta utopia, do sebastianismo à revolução de 
25 de Abril de 1974, a tal ponto que disse de nós 
que seriamos certamente uma grande potência 
numa “Europa dos desejos”. 
É nesta Europa dos desejos que nós queremos 
estar, é esta Europa que queremos construir, 
mas para transformar os desejos em realidades 
melhores do que as que nos têm sido impostas. 
A mudança de Portugal tem de começar por 
nós, assumindo os nossos desejos com a força 
do leopardo que sobe às árvores, do condenado 
que parte as correntes. Minhas amigas, meus 
amigos, temos de conseguir romper estas grilhe-
tas e olhar o futuro de frente, para que nunca se 
diga que não fomos dignos.  

*Subtítulos da Redacção de “O Referencial”
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A MINHA SAUDAÇÃO a todos os presentes 
neste Congresso realizado pela A25A, que fe-
licito pela iniciativa e agradeço a oportunidade 
desta intervenção, em que procurarei caracteri-

zar, de forma sucinta, as nossas actuais Forças 
Armadas e identificar, na sua colaboração so-
cial e cívica com o País, uma relação recíproca 
de cidadania.

Cidadania 
e Forças Armadas

BARGÃO DOS SANTOS*
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Falar de Cidadania é reconhecer que a sua 
história se confunde com os processos de 
luta pelos direitos humanos, em que ser ci-
dadão é ser uma pessoa com direito à vida, 
à dignidade, à liberdade, à igualdade e aos 
direitos civis, políticos e sociais.
A Cidadania constrói-se em cada dia e inte-
gra no seu conceito, a liberdade e a participa-
ção, mas igualmente a solidariedade, a ética, 
a responsabilidade, a tolerância e a disponi-
bilidade para servir o País, que se adquire 
fundamentalmente na escola, na família, na 
religião, nas Forças Armadas e pela própria 
comunicação social, enquanto instituições 
formadoras de cidadania.
Num inquérito realizado há poucas semanas, 
em sessenta e três países, incluindo Portu-
gal, perguntou-se aos cidadãos se houvesse 
uma guerra que envolvesse o seu país se es-
tariam dispostos a lutar por ele.
Na Europa Ocidental as respostas obtidas, 
causam alguma apreensão e traduzem ques-
tões que importa entender e saber valorizar.
Portugal ficou entre os treze países, onde 
menos pessoas disseram que sim isto é, que 
estariam dispostas a defender o seu País, 
concretamente 28 por cento dos inquiridos.
Mas 47 por cento disseram objectivamente 
que não lutariam pelo seu país e outros 24 
por cento não responderam.
Mas se recuarmos a 1994 – há mais de vinte 

anos! – um inquérito levado a cabo em Portu-
gal, sob a orientação da socióloga Maria Car-
rilho já revelava que 50,5 por cento dos portu-
gueses eram de opinião que o serviço militar 
em tempo de paz deveria ser voluntário.

Mas o que verdadeiramente surpreende e preo-
cupa, segundo o Professor Mira Vaz, na sua 
excelente tese de doutoramento sobre uma 
temática relacionada, é que 49,3 por cento 
entendem que, mesmo em tempo de guer-
ra, o serviço militar deveria continuar a ser 
voluntário.
Uma interpretação possível para esta desmo-
bilização poderá ter várias causas, mas se-
rá provavelmente o descrédito nas próprias 
instituições e a percepção, por parte dos ci-
dadãos, cada vez melhor informados e escla-
recidos sobre os reais interesses de ordem 
económica e financeira a nível mundial, res-
ponsáveis pelas diferentes guerras e confli-
tos, que os leva a sentirem-se cada vez mais 
desmotivados para integrar as Forças Arma-
das, como um desígnio nacional de servir o 
seu País.
A instituição militar, velha de séculos, iden-
tifica-se de facto, como um referencial prova-
do de cidadania e escola de valores, quando 
em si mesmo, promove a educação para a 
cidadania e quando os militares são capazes 
de procedimentos éticos e morais que os de-
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finem como pessoas responsáveis e solidá-
rias, exercendo os seus direitos e cumprindo 
os seus deveres com respeito pelas regras da 
convivência e da tolerância, espírito demo-
crático e respeito pelos direitos humanos.
Neste contexto, as Forças Armadas consti-
tuem-se como uma instituição formadora de 
cidadania e são por imperativo histórico, as 
herdeiras do regime libertador do 25 de Abril 
e o garante da liberdade e da democracia, pa-
ra que jamais seja possível, no nosso País, 
ditaduras de qualquer natureza e protagoni-
zadas por quaisquer actores, para projetar a 
seu belo prazer o desaire colectivo.
Assim, as nossas Forças Armadas estão ape-
nas comprometidas com a Constituição da 
República, com o País e com a fidelidade ao 
Estado de direito democrático. Esta simultâ-
nea legalidade e legitimidade que emanam, 
aliás, do próprio conceito estratégico de de-
fesa nacional, são o adquirido, o indiscutível e 
o indiscutido, do nosso regime democrático.
Todavia, hoje, nas denominadas democracias 
ocidentais, o controlo das Forças Armadas 
pelo poder político é real, inequívoco e con-
cretiza-se numa clara ingerência da gestão 
dos recursos, das estruturas e do património, 
no incremento à restrição de direitos cívicos, 
na reconfiguração de áreas de actuação, na 
subordinação hierárquica – que se pretende 
plena – das chefias à tutela.

Condição militar 
Compromete-se, de forma significativa, a dig-
nidade dos militares e ficam afectadas a mo-
tivação e o empenho para o cumprimento das 
diferentes missões, quando se desvaloriza, de 
forma intencional, a denominada “condição 
militar”, esta entendida como a resultante de 
deveres especiais de natureza restritiva, que 
são impostos aos militares.
De facto, as alterações legislativas que acentu-
am a diminuição dos direitos, nomeadamente 
a legitimidade da contribuição para a ADM 
(Assistência na Doença aos Militares) e do di-
reito dos beneficiários cônjuges, a forma como 
vem sendo afectada a ligação institucional das 
associações militares profissionais, com o po-
der político, salvaguardada em lei, a qualidade 
e oportunidade da assistência hospitalar aos 
militares e seus agregados familiares, na se-
quência do novo HFAR (Hospital das Forças 
Armadas), são questões, entre outras, com real 
significado e consequências.
A alienação dos hospitais militares constituiu, 
objectivamente e como sabemos, uma perda 
efetiva de cerca de quatrocentas camas de inter-
namento, comprometendo a reserva estratégi-
ca das Forças Armadas e do próprio País e cujo 
desígnio alternativo para os doentes, passa por 
aumentar o caudal dos serviços de urgências e 
dos internamentos nos hospitais públicos.
Por outro lado, o adiamento da decisão sobre a 
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revisão dos processos de qualificação dos mi-
litares como DFA (deficiente das Forças Ama-
das), questão importante perante casos, que se 
comprovem ser objectivamente verdadeiros, 
com evidência de sequelas resultantes da guer-
ra, e por quem, em devido tempo deu à Pátria 
o que de melhor tinha, caracteriza uma situa-
ção que urge resolver e que nos faz recordar o 
Padre António Vieira: se fizeste pela Pátria o que 
devias e ela te foi ingrata, tu fizeste o que devias e 
ela o que costuma.

As nossas Forças Armadas, para além das capa-
cidades de defesa do território, prestam igual-
mente missões internacionais de apoio a paz e de 
auxílio humanitário e cumprem missões de inte-
resse público, nomeadamente na fiscalização da 
Zona Económica Exclusiva, nas ações de busca 
e salvamento, na cooperação civil – militar para 
protecção do ambiente, na calamidade e catástro-
fe, na prevenção de incêndios, entre outras.
Mas o quadro de ameaças e riscos que são adi-
cionais a estas missões, são hoje cenários no-
vos, efémeros, complexos, são ameaças impre-
visíveis e transnacionais. Falo dos conflitos pe-
riféricos de alta intensidade, de curta e média 
duração, mas igualmente da barbárie terroris-
ta, do ciberterrorismo e da ciber-criminalidade, 
das rotas do narcotráfico e do tráfico humano, 
para tornar indispensável admitir o crescimen-
to do sistema de forças.

Daí a necessidade estratégica de considerar a 
convocação e a mobilização, bem como incre-
mentar a constituição de reservas de empenha-
mento e repensar novas formas de participação 
dos cidadãos na defesa do País.

Serviço Nacional de Cidadania
A desconstitucionalização do Serviço Militar 
Obrigatório que ocorreu em 2004 e deu origem 
ao regime de voluntariado que vigora desde es-
sa altura é, ainda hoje, uma questão em si mes-
mo discutível.
Com o actual sistema de recrutamento não 
existe uma representatividade tão expressiva 
dos vários estratos e camadas sociais da popu-
lação, sem que tal desvalorize o desempenho 
dos actuais jovens que nelas servem. Na ver-
dade, o voluntariado pode corresponder a um 
desígnio de cidadania mas pode igualmente 
ser uma alternativa de emprego.
Existe assim o risco de “a instituição militar, 
desde sempre a coluna dorsal do país, ser encarada 
como uma mera organização movível e removí-
vel.” Acabo de citar um ilustre general do nosso 
Exército, que aqui reproduzo e que repetida-
mente lembrava que “só se defende aquilo que se 
ama e só se ama aquilo que se conhece.”
Mas tal não significa que o Serviço Militar 
Obrigatório, possa voltar com a mesma con-
figuração e exigências. Daí que uma eventual 
solução mista, envolvendo o regime de volun-
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tariado, dispondo dos recursos e dos meios que 
lhe confiram elevada capacidade operacional, 
complementado por um Serviço Nacional de 
Cidadania, orientado para missões de serviço 
público, possa ser uma opção válida a merecer 
análise e discussão.
Opção que, sendo de regeneração e rejuvenes-
cimento das fileiras, representa um contribu-
to indispensável aos próprios cidadãos, co-
mo um complemento à sua formação cívica, 
quando a mesma é manifestamente incapaz 
ou insuficiente por incapacidade da escola ou 
da própria família.
A defesa da Pátria constitui um direito e um 
dever fundamental, cuja responsabilidade per-
tence à sociedade e a todos os cidadãos, e as 
nossas Forças Armadas tem-no feito de forma 
digna e exemplar. 
Mas importa dispor de Forças Armadas como 
componente fundamental da estrutura de poder 
e preparadas para as necessidades que temos de 
igualmente saber antecipar, para que não seja 
possível repetir situações tão indesejáveis de im-
preparação e desajustamento de equipamentos, 
como as que se verificaram aquando da nossa 
participação na I Guerra Mundial, ou na projec-
ção das tropas para a própria guerra em África, 
em 1961, ou mesmo nas primeiras missões de 
operações de apoio à paz.
Concluo, referindo a necessidade de resgatar e 
promover a cidadania activa, com umas Forças 

Armadas modernas, prestigiadas e sem outros 
vínculos que não sejam os compromissos que 
assumem com o seu País, continuando Abril no 
que ele teve de melhor, o exemplo da libertação, 
da dignidade e da esperança, do Homem como 
centro e medida de todas as coisas.

*Major-general; subtítulos da Redacção de “O Referencial”
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Eleger um
Presidente-cidadão
Simões Teles*

Um fraco rei torna fraca a forte gente
Camões
 
A via democrática mais exequível que 
vislumbramos para iniciar a tarefa de reedifi-

car um Estado para os Portugueses, da era da 
actual globalização, é o da eleição presidencial.
Representamo-la simbolicamente através da 
seguinte nuance: eleger um Chefe do Estado, 
em vez de um Chefe de Estado. As obrigações 
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deste último são as que decorrem directamen-
te dos preceitos constitucionais – são as insti-
tucionais. Ora aquilo que advogamos é que se 
eleja um candidato que, para lá de dar garan-
tias do cumprimento das obrigações constitu-
cionais, submeta simultaneamente aos eleito-
res um programa claro e inequívoco de reestru-
turação e dignificação do Estado e que, para dar 
corpo a esse objectivo, se apoie numa ampla 
mobilização dos cidadãos.
Enunciamos seguidamente propostas de um 
compromisso presidencial cidadão, dando de-
pois a sua justificação do nosso ponto de vista.

Compromisso
As propostas que a seguir se enunciam são a 
tradução para a prática do conteúdo que preco-
nizamos para aquele movimento de cidadãos, 
sem prejuízo de outras que surjam através de 
um debate descomprometido. Atêm-se natu-
ralmente ao espírito que preside a este Con-
gresso: Ruptura e Utopia para a Próxima Revo-
lução Democrática. Estão agrupadas em quatro 
grupos.

Primeiro grupo de propostas, sob a designação 
o povo é soberano a tempo inteiro. Para esse 
efeito é necessário encontrar um sistema eleito-
ral assente, como o actual, na proporcionalida-
de, mas que aprofunde a responsabilização dos 
eleitos perante os eleitores. Para esse efeito:

O PR bater-se-á pela reforma da lei eleitoral 
por forma a retirar aos partidos a exclusividade 
da representação parlamentar, a aprofundar a 
responsabilidade dos eleitos e a impor-lhes um 
regime de incompatibilidades mais apertado;
O PR bater-se-á pela reforma da lei de financia-
mento dos partidos de forma a tornar o proces-
so transparente;
O PR combaterá o corporativismo e as redes 
de influências, nomeadamente o caciquismo 
partidário.

Segundo grupo de propostas, sob a designação 
servidor público e vocação de serviço público 
são sinónimos. Tratar-se-á de alargar à Admi-
nistração Pública as prerrogativas presidenciais 
que lhe são conferidas actualmente em relação 
às chefias das Forças Armadas e à nomeação 
do procurador-geral da República:
O PR nomeará os altos cargos dos organismos 
do Estado (naturalmente sob proposta do Go-
verno);
O PR empenhar-se-á no restabelecimento das 
carreiras da função pública, combaterá a pro-
liferação de assessores ministeriais, nomea-
damente vindos das estruturas partidárias, e 
combaterá a sistemática aquisição externa de 
serviços de consultoria.
O PR não aceitará a criação de organismos 
paralelos aos da Administração Pública nem 
a privatização de serviços públicos, e recusará 
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que a eficiência dos serviços seja avaliada em 
termos de ganhos e perdas.

Terceiro grupo de propostas, sob a designação 
o povo também é credor (emprestada da IAC). 
As políticas de austeridade e a criação de uma 
dívida soberana da ordem de 130 por cento do 
PIB não podem deixar de ter reflexos no exercí-
cio das funções presidenciais:
O PR não aceitará que os compromissos do 
Estado e das suas instituições para com os ci-
dadãos sejam subalternizados perante outros 
eventuais compromissos;
O PR promoverá a concertação com os países 
que estejam sujeitos a políticas de austeridade 
similares à que o País tem estado e está sujeito.

Quarto grupo de propostas, sob a designação a 
soberania nacional não tem um preço. O sim-
bolismo da função presidencial – à semelhança 
da bandeira e hino nacionais – é incompatível 
com qualquer espécie de reconhecimento do 
ascendente dos mercados sobre as instituições 
nacionais:
O PR rejeitará acordos que envolvam mais per-
das de soberania nacional;
O PR promoverá a aproximação com os países 
de língua portuguesa;
O PR apoiará a divulgação da cultura e da língua 
portuguesas e defenderá a suspensão e nova dis-
cussão pública do Acordo Ortográfico de 1990.

Justificação quanto à natureza 
do Estado que defendemos
A par do desenvolvimento das forças produti-
vas, a edificação de um Estado forte e suficien-
temente interventivo é condição necessária à 
sobrevivência do País, tal é a situação de fragi-
lidade em que se encontra. Não é sustentável 
advogar-se um Estado mínimo e conduzir-se 
simultaneamente a transformação de grande 
parte da dívida externa em dívida soberana. 
Diríamos mesmo que, em certo sentido, es-
te tipo de actuação poderá ser considerado de 
lesa-pátria. A enormidade da dívida constitui 
na actualidade o primeiro argumento para a 
reedificação de um Estado forte, extravasando 
considerações ideológicas. O Estado terá de ser 
eficientemente interventivo em áreas como a 
saúde, a educação e investigação, a segurança 
social e o ambiente, além da intervenção nas 
áreas da defesa e segurança e da justiça. E te-
rá de ser suficientemente forte para impor as 
suas próprias orientações, impedindo que pre-
domine a subserviência perante os agentes 
económicos e financeiros, internos e externos.

Quanto ao foco na eleição presidencial
A fragilidade do Estado também decorre da 
sua ineficiência actual. É a constatação da res-
ponsabilidade dos aparelhos partidários domi-
nantes na degradação do Estado que conduz a 
privilegiarmos a eleição presidencial como a 
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via democrática para a alteração da situação. 
Os partidos que têm governado colonizaram 
– literalmente – o aparelho de Estado, não só 
porque subalternizaram as carreiras dos servi-
dores públicos e os desmotivam, quer através 
da contratação sistemática de assessores minis-
teriais vindos dos respectivos aparelhos, quer 
recorrendo frequentemente a gabinetes exter-
nos – muitas vezes a funcionar em causa pró-
pria – ou ainda originando a desorganização 
dos serviços pela nomeação de pessoal dirigen-
te com base em critérios de filiação, frequente-
mente inexperiente e incompetente.
Talvez não se tenha a noção exacta da decom-
posição do Estado.
O Estado está à mercê de interesses avulsos e 
ilegítimos, o que pode ser verificado, por exem-
plo, através de uma análise do sistemático en-
viesamento de concursos e da persistente imis-
cuição da esfera política no funcionamento dos 
serviços. Ou através da seguinte comparação: 
enquanto na rendição do imediato de um navio 
a passagem do serviço leva duas ou três sema-
nas, na substituição de um quadro da Adminis-
tração Pública proveniente de uma «jota», na 
sequência de uma mudança do governo, não 
só não ocorre qualquer passagem de serviço, 
como todos os computadores e suportes infor-
máticos são reformatados, isto é, os respectivos 
ficheiros são apagados!
Torna-se absolutamente necessário subtrair o 

Estado ao controlo dos partidos políticos, de 
modo a criar condições objectivas do seu fun-
cionamento eficiente e da sua independência 
em relação aos poderes económicos e financei-
ros, o que de todo não ocorre na actualidade. A 
degradação a que o funcionamento do Estado 
chegou em Portugal torna a tarefa de reedifica-
ção do Estado um desígnio nacional prioritário.
A conexão entre a eleição presidencial e um 
amplo movimento de cidadãos visando reedi-
ficar o Estado contribuirá para restaurar a con-
fiança nas instituições da República. A confian-
ça nas instituições é um processo que neces-
sita de feedback e há limiares que é necessário 
atingir para que a confiança se estabeleça ou se 
restabeleça. A participação democrática perma-
nente e persistente dos cidadãos na resolução 
dos assuntos ou na simples discussão de ideias 
tem um papel muito importante no processo 
de adquirir confiança nos processos democráti-
cos e, por conseguinte, no regime democrático.

Quanto aos partidos políticos
Seguimos o princípio de que não há democra-
cia sem partidos. Logicamente, esse princípio 
implica que os partidos sejam os expoentes 
máximos das práticas democráticas. Se os par-
tidos não forem os paradigmas das práticas de-
mocráticas em todas as suas vertentes, então é a 
própria democracia que deixa de o ser, porque 
nessa situação somos impelidos a eleger seitas 
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ou máfias para nos governarem. Se aquela pre-
missa não se verificar é nossa inteira obrigação 
de cidadãos forçar a que se venha a verificar.
Como se sabe, de acordo com a lei eleitoral, só 
os partidos podem apresentar listas de candida-
tos à Assembleia da República. Esse monopólio 
foi concedido aos partidos pela Revolução de 
Abril visando a rápida instauração de uma de-
mocracia representativa, de forma a recuperar 
o nosso atraso nessa matéria, após os 48 anos 
de escuridão salazarista. Contudo, essa prorro-
gativa, concedida por razões conjunturais, foi 
aproveitada pelos partidos para se constituírem 
como que em seitas, mais ou menos disfar-
çadas e deixarem de ser o paradigma do bom 
comportamento democrático. Assim, os candi-
datos que aparecem nas listas em que temos de 
votar são pura e simplesmente nomeados pelas 
direcções partidárias. Com que direito?
A relação do eleitor comum não é com a direc-
ção partidária mas sim com a lista de candida-
tos em que vota. Esses são os seus representan-
tes na Assembleia da República, não a direcção 
partidária, sendo irrelevante para o caso que a 
direcção partidária tenha sido eleita (aliás, com 
que percentagens de eleitores têm sido eleitas 
as direcções partidárias?). Pode concluir-se 
que se está em presença de um grave enviesa-
mento dos mecanismos democráticos, que é 
necessário corrigir com urgência, permitindo 
que, quer na escolha dos candidatos às elei-
ções, quer na própria escolha subsequente dos 

eleitores, seja salvaguardada a democraticidade 
global do processo eleitoral.

Conclusões
Com a actual configuração partidária, não vis-
lumbramos outra via democrática para a reedi-
ficação do Estado e para a reforma do sistema 
democrático que não seja através da ocupação 
do órgão de soberania Presidente da República 
por um cidadão cônscio da fragilidade do País 
e convicto da urgência em concretizar aqueles 
objectivos. A experiência tem vindo a mostrar 
que nas duas frentes citadas – a reedificação 
de um Estado e a reforma do funcionamento 
do regime democrático, aliás interdependentes 
– não tem havido avanços, apesar de algumas 
iniciativas louváveis. Também não vislumbra-
mos que seja viável a um PR atingir os objec-
tivos propostos sem se apoiar numa intensa e 
permanente mobilização cidadã.
Deste modo, consideramos decisiva para o País 
a escolha de um candidato à Presidência da Re-
pública não vinculado ao sistema dominante e 
que não só defenda convictamente a Constitui-
ção – o que aliás não está a ser feito – mas que 
se proponha mobilizar os cidadãos para as ta-
refas do controlo democrático das instituições 
da República.

*Com a participação de Martins Guerreiro.
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JOSÉ ANTÓNIO SANTOS (texto) *
JOSÉ MADUREIRA (fotos)

A Fundação Gulbenkian abriu as portas à A25A e acolheu o Congresso Cidadania – Ruptura e Uto-
pia para a Próxima Revolução Democrática. Pelos palcos desfilaram jovens e adultos, mulheres e 
homens, cidadãos de Portugual, a reclamar o direito ao pensamento, à palavra, à acção. No conjun-
to foram apresentadas noventa comunicações, praticamente, sobre todos os temas transversais â 
realidade portuguesa. (Ver programa nas páginas 66 a 69)
Exemplo do que foi dito fica plasmado na breve síntese das interveções de Carvalho da Silva, Paulo 
Morais, Rui Tavares, Marinho e Pinto, Helena Roseta, Garcia Pereira, Joana Amaral Dias, Duarte Cor-
deiro, Ana Drago e Pezarat Correia que se registam.

A palavra e a acção
em 90 comunicações
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Carvalho da Silva 
Reformar a Europa 

O antigo secretário-geral da CGTP, Carvalho 
da Silva, advertiu para o facto de Portugal não 
ter futuro na União Europeia se esta não for 
um espaço de solidariedade e reiterou que são 
precisas reformas profundas nas instituições 
europeias.
“Não temos futuro integrados na União Euro-
peia se esta não for um espaço de solidariedade 
e um espaço de cooperação entre os países e os 
povos”, disse.
Carvalho da Silva afirmou também que são ne-
cessárias “reformas profundas das instituições 
da União Europeia, bem como a ruptura dos 
tratados”, mas sublinhou que “a única coisa 
que está a avançar é o federalismo financeiro”.
O sociólogo declarou, ainda, que Portugal não 
se pode desenvolver se tiver de “suportar o vo-
lume e o serviço da dívida acumulada”.
Carvalho da Silva, que já se mostrou disponível 
para avançar com uma candidatura à Presidên-
cia da República, disse ser obrigação do Presi-

dente da República “identificar problemas con-
cretos, interpretá-los e colocar-se neles, trazê-
-los ao debate”.
Durante a sua intervenção criticou o programa 
de apoio ao regresso de emigrantes, recente-
mente em Conselho de Ministros. “É preciso 
desmontar estas trapaças como o caso do pro-
grama anunciado há dois dias para trazer os jo-
vens que emigraram; isso não é programa coi-
sa nenhuma, e é quase provocatório”, declarou.
Quanto à actuação do governo, Carvalho da Sil-
va afirmou ser possível desenvolver Portugal e 
a sociedade mas advertiu: “Não podemos de-
senvolver-nos com a dívida actual”, nem com a 
perda da população empregada – menos seis-
centos mil desde 2007 – “é preciso emprego 
e encarar a criação de emprego com políticas 
novas”, disse. 
Entre as acções imediatas a desenvolver iden-
tificou a batalha pela reversibilidade dos cortes 
dos salários e das pensões, salientando que esta 
tem de ser uma matéria obrigatória em progra-
mas de governo, em defesa do valor do salário 
e também da contratação colectiva como forma 
de restabelecer as relações de poder.
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Fiel à causa a que se devotou, Paulo Morais trou-
xe ao congresso a sua bandeira: a luta contra a 
corrupção. Começou por identificar o fenóme-
no declarando que, em Portugal, ao contrário 
de muitos outros crimes que se praticam pela 
calada, este – o da corrupção – está à vista de 
toda a gente é público: encontramo-lo na Ex-
po, nos submarinos, nas PPP, na banca – BES, 
BPN, BANIF. E deu um exemplo quantitativo: 
“O BPN custou sete mil milhões, o equivalente 
ao salário anual da função pública”. Mais con-
tundente, declarou que “cerca de 35 por cento da 
dívida pública tem origem na corrupção”.
Para Paulo Morais, em Portugal, “a corrupção 
é sistémica, anda de mão dada com o poder 
instituído na legislação, justiça e no governo”. 
Segundo o orador temos entre nós um grave 
problema que é o esquecimento da Constituição 
e o seu incumprimento. Desde logo, no que to-
ca ao princípio da separação de poderes, disse, 
enfatizando depois que o poder legislativo está 

nas mãos de grandes sociedades de advogados e 
que o Parlamento passa grande parte do tempo 
a fazer negócios. Observou, também, que a seu 
ver o poder judicial não é independente devido 
aos escassíssimos recursos disponíveis, sendo 
que esta falta de meios resulta da dependência 
para tudo do poder executivo que não quer que 
ele funcione e portanto não lhe faculta os meios. 
A ilustrar estas afirmações, Paulo Morais recor-
dou o recente caso da plataforma informática da 
justiça que depende do poder executivo.
Noutro olhar para o exterior, Paulo Morais acu-
sou o governo de transferir a riqueza do País 
para o estrangeiro, dando o exemplo da privati-
zação da REN que considerou antipatriótica por 
colocar a “China a governar as nossas casas”.
Voltando-se para a Constituição da República, 
o vice-presidente da Associação Cívica Transpa-
rência e Integridade, Paulo Morais, citou o arti-
go 104.º para evidenciar a desconformidade de 
tratamento dado aos cidadãos individuais com-
parativamente com o dispensado a entidades 
colectivas, em sede de IMI.
Ao nível político, o antigo vereador do Urbanis-
mo da Câmara do Porto, insurgiu-se contra o 
método de eleição dos deputados que não cum-
pre o princípio da igualdade proporcional, e ver-
berou a prestação de Cavaco Silva.
“O nosso Presidente da República”, disse, “de-
ve-nos a todos, à comunidade portuguesa, já há 
mais de dois anos, ou a demissão do governo ou 
a sua própria demissão”.

paULO mORAIS
Presidente da República 
deve-nos a demissão do 
Governo ou a sua própria 
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O líder do PDR, António Marinho e Pinto, de-
fendeu que a Assembleia da República devia 
ter uma segunda câmara, e apontou os nomes 
de Manuela Ferreira Leite, Bagão Félix e Frei-
tas do Amaral como membros vitalícios.
“Defendo uma renovação do nosso sistema 
parlamentar com uma segunda câmara parla-
mentar, um senado, eleito em contraciclo com 
a própria Assembleia da República, um senado 
de quarenta ou cinquenta membros, que teria 
os seus membros vitalícios”, afirmou António 
Marinho e Pinto.
Como membros vitalícios, o eurodeputado 
apontou os antigos Presidentes da República e 
presidentes da Assembleia da República e Ma-
nuela Ferreira Leite, Bagão Félix e Freitas do 
Amaral que “pertencem inegavelmente à direi-
ta portuguesa” mas que, na opinião de Mari-
nho e Pinto, se estivessem no Senado, seriam 
“úteis para resfriar os impulsos muitas vezes, 

quase diria, totalitários, mas pelo menos os ex-
cessos e os abusos da democracia”.
Marinho e Pinto explicou, na sua opinião os 
restantes senadores deveriam ser eleitos pelo 
método de distribuição proporcional aplicado 
nas eleições legislativas (método de Hondt), 
“através de um sistema misto de apresentação 
de listas por partidos e de candidatura autóno-
ma de cidadãos”.
O líder do Partido Democrático Republicano 
aproveitou também para criticar, mais uma 
vez, o actual funcionamento de Tribunal Cons-
titucional e afirmou que “o poder de fiscaliza-
ção prévia da constitucionalidade deve perten-
cer a um órgão político de características espe-
ciais”, como disse acontecer nos países onde 
a democracia está mais consolidada, tendo 
preconizado uma futura revisão constitucional 
com transferência das competências daquele 
órgão para o Senado a criar.
Marinho e Pinto teceu ainda duras críticas 
àquilo a que chamou “carreirismo político”. “A 
política não pode ser uma atividade profissio-
nal porque, se o for, a carreira desse profissio-
nal está acima dos interesses daqueles que ele 
representa”, vincou.
O antigo bastonário da Ordem dos Advogados 
falou ainda das juventudes partidárias, às quais 
chamou “escolas de jotinhas”. “A técnica da co-
tovelada, da facada pelas costas, da traição, da 
conspiração, da intriga, tudo isso é aprendido 
nas escolas de ‘jotinhas”, declarou.

maRINHO E pINTO
Senado eleito 
em contraciclo 

CONGRESSO DA CIDADANIA – RUPTURA E UToPIA



60 O REFERENCIAL

A presidente da Assembleia Municipal de Lisboa, 
Helena Roseta, sublinhou ser preciso que “o esta-
do de raiva” em que os portugeses se encontram, 
passe das manifestações para as urnas e criticou o 
“cinismo” da política portuguesa, referindo-se às fa-
lhas na carreira contributiva do primeiro-ministro.
“Vivemos tempos de raiva, uma raiva surda que 
pode explodir subitamente. Raiva contra as políticas 
austeritárias que não resolveram os problemas do 
País e agravaram as desigualdades; raiva contra o 
vexame do protectorado europeu sob o comando da 
Alemanha e a subserviência do governo português; 
raiva pelo cinismo de um primeiro-ministro que 
reivindicou para si uma indulgência oposta à intran-
sigência que nos impôs; raiva pela impunidade da 
grande corrupção, desde o buraco do BES aos vistos 
gold; raiva pela pusilanimidade da nossa suposta 
“nata” empresarial e banqueira, capaz de destruir 
valor com uma leviandade que nunca imaginámos 
possível; raiva pela lentidão da justiça e pela banali-
zação e saturação da paisagem televisiva, como se 

todos os canais, sujeitos à ditadura das audiências, 
acabassem por ser um só; raiva finalmente pelo des-
conforto perante o fosso entre quem nos representa, 
ou devia representar, e a maioria dos portugueses.”
Perante este estado de revolta sentida, em grande 
parte silenciosa, sem manifestações, Helena Ro-
seta sublinhou que “as as crises da democracia só 
se resolvem com mais democracia o que implica 
mais e melhor participação dos cidadãos”.
Defendeu a necessidade de mobilização das pesso-
as em torno de causas em que acreditem e que pen-
sam fazer sentido, como o exemplo de Timor em 
1999 e o recente caso protagonizado pelos “indig-
nados e enganados pelo papel comercial do BES”.
Noutro momento da sua comunicação disse: “Te-
mos que dar um passo muito importante que é 
passar do estado de raiva não só para manifesta-
ções de rua, é preciso passar das mobilizações, das 
ruas e das redes sociais para as urnas”.
Helena Roseta acrescentou que Portugal assiste 
todos os dias “ao cinismo na política portuguesa, 
com a sistemática aplicação de dois pesos e duas 
medidas em todas as situações, mais recentemen-
te com as dívidas à Segurança Social e ao fisco do 
primeiro-ministro, que para ele é indulgente e pa-
ra todos nós é intransigente”.
A presidente da Assembleia Municipal de Lisboa 
sublinhou que “há uma fractura crescente” entre 
as pessoas e os políticos, e criticou o Presidente da 
República, Cavaco Silva, por considerar que “não 
há problemas, está tudo bem”.
Para os novos partidos e movimentos, Helena Ro-
seta deixou o apelo que “é preciso fazer a diferença e 
fazer diferente”, pedindo que “não caiam nos mes-
mos vícios e defeitos, sejam humildes no exercício 
do poder”.

hELENA rOSETA
Levar o “estado de raiva” 
às urnas  
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O dirigente do partido Livre, Rui Tavares, de-
clarou que a entrada da Guiné Equatorial pa-
ra a Comunidade de Países de Língua Oficial 
Portuguesa (CPLP) foi o “ponto mais baixo” 
da diplomacia nacional.
“A adesão da Guiné Equatorial à CPLP foi 
simplesmente o ponto mais baixo da nossa 
diplomacia desde a revolução de Abril, mais 
baixo não se pode descer”, disse.
Rui Tavares defendeu, também, que Portugal 
tem o compromisso, com os países de língua 
oficial portuguesa, de “lutar para que os de-
veres civis e políticos, mas também os direi-
tos sociais e humanos, como a prosperidade 
partilhada, sejam um objectivo da CPLP”.
Ainda no campo dos direitos humanos, o 
dirigente partidário disse que espera “que o 
próximo governo proceda ao reconhecimen-
to da Palestina, como um Estado soberano 
e independente, e que defenda a criação de 
um tribunal internacional contra os crimes 

ambientais ou que apoie a criação de uma as-
sembleia das Nações Unidas, onde haja uma 
canalização das vozes das sociedades civis de 
todo o mundo”.
Rui Tavares voltou, ainda, a dizer que “não 
ganham batalhas novas com livros velhos”, 
referindo-se à crise, e acrescentou que “há 
pessoas que insistem que crise nova tem de 
ser vencida com ideias do passado”.
O dirigente político sublinhou ser necessária 
uma maioria nas próximas eleições legislati-
vas, senão o País não saberá sair da situação 
em que se encontra actualmente.
Questionado pela Lusa acerca das eleições 
presidenciais, o dirigente afirmou que “é 
a sociedade civil que tem de gerar os seus 
candidatos”, acrescentando que o Livre vai 
“avaliar o que se está a passar, encorajar a 
que haja alternativas do campo progressistas, 
anti-austeridade, do campo que é pela demo-
cracia europeia”.

Rui Tavares
Humilhação 
na CPLP 
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A activista do movimento político Agir, Joana 
Amaral Dias, subiu à tribuna para dizer que a 
corrupção atinge o coração do sistema políti-
co português, e que a esquerda precisa de um 
discurso “consistente e não demagógico” para 
a combater. 
“Combater a corrupção é combater o coração 
deste sistema podre que nos tem deixado sem 
dignidade”, afirmou Joana Amaral Dias.
Na intervenção que denominou “necessidade 
de ressuscitar a democracia”, a antiga depu-
tada do Bloco de Esquerda acrescentou que “a 
esquerda precisa de um discurso consistente e 
não demagógico sobre a corrupção, é preciso 
reconhecer que a corrupção não é problema de 
maus rapazes, de carácter e pessoas mal forma-
das, mas sim um problema sistémico”.
Preconizou a ressuscitação da democracia em 
torno de três eixos fundamentais: combate sem 
tréguas à corrupção; soberania do poder polí-
tico sobre o económico; e contrariar uma de-

mocracia reduzida ao voto de quatro em quatro 
anos, em regime de cheque em branco.
“Combater a corrupção”, salientou, “é comba-
ter este sistema de vistos gold. Um Estado que 
admite, sem um pingo de vergonha na cara, 
que prefere vender a nacionalidade para quem 
quer vir lavar dinheiro em vez de dar lugar a 
um cidadão que quer vir trabalhar e honrar o 
seu país, um Estado que vende nacionalidade 
como se vende a bandeira, é um Estado corrup-
to”, vincou.
Prosseguindo, Joana Amaral Dias observou que 
“cada euro que sai de um sistema corrupto, co-
mo é o sistema português, é um euro que está 
a menos no Serviço Nacional de Saúde ou na 
escola pública e isso não podemos consentir”.
A promotora do movimento político Agir ques-
tionou “qual a percentagem da dívida das PPP 
e da banca falida, que pertence à corrupção”, 
tendo declarado em seguida que os portugueses 
não têm de “pagar mordomias dos senhores”.
“Esta crise tem um resultado, que é fortalecer 
o poder económico, e temos que fazer todos 
os esforços para que a situação seja subverti-
da”, continuou.
“É preciso fortalecer a política se queremos que 
as pessoas voltem a ela”, sublinhou, acusando 
os mecanismos de participação democrática de 
estarem “bloqueados”.
Preconizou um amplo movimento de oposição 
à privatização da TAP, a mobilização daqueles 
que têm sido “vítimas desta austeridade, dos 
velhos que perderam a reforma, dos jovens que 
perderam a oportunidade da escola pública”, 
em ordem a “reconstruir o nós que se perdeu”. 

Joana Amaral Dias
“É necessário ressuscitar 
a democracia”
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O líder da concelhia de Lisboa do PS, Duarte 
Cordeiro, reiterou que o seu partido deve pro-
curar uma convergência de políticas, indepen-
dentemente de obter, ou não, maioria absoluta 
nas próximas eleições legislativas, acrescentan-
do que “convergência não significa coligações, 
pode também significar mas não significa ne-
cessariamente”.
Em declarações aos jornalistas no final da sua 
intervenção no Congresso da Cidadania, Rutu-
ra e Utopia, em Lisboa, Duarte Cordeiro disse 
que “existe campo para a convergência e é fun-
damental que os partidos se disponibilizem”.
Questionado se o PS procura uma convergên-
cia à esquerda, Duarte Cordeiro sublinhou 
que “António Costa, desde a sua eleição, tem 
tido um discurso aberto e disponível para a 
convergência”.
Na opinião do dirigente socialista, estas liga-
ções políticas dariam lugar a “alternativas mais 

fortes e mudanças mais rápidas”, não estando 
limitadas aos partidos, mas “cada vez mais 
apoiadas em movimentos, formais ou infor-
mais, da sociedade civil”.  
O dirigente socialista abordou também a aber-
tura dos partidos a pessoas não filiadas, a situa-
ção política da Grécia e as atitudes do Governo 
português face aos resultados do programa de 
ajustamento.  
“Considero que a abertura dos partidos a não 
membros é cada vez mais importante, seja pa-
ra simplesmente partilharem e votarem nas 
escolhas programáticas ou nos candidatos que 
são propostos, seja para posteriormente parti-
ciparem nessas mesmas candidaturas como 
protagonistas”, disse.

Duarte cordeiro
PS deve 
procurar 
convergências políticas
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Dirigente da Plataforma Manifesto, Ana 
Drago, na sua comunicação ao Congresso, en-
quadrou a actual situação do País num eixo 
com quatro pontos: crise de identidade; crise 
de modelo económico; crise de compromisso, 
emancipação e igualdade – Estado Social; crise 
da coisa pública. 
A narrativa da construção de Portugal como 
país, no entender de Ana Drago, está conta-
minda pela deriva na Europa. “Que Europa 
queremos construir, qual é o nosso espaço”, 
interrogou-se. Discorreu, depois, sobre a cri-
se de modelo económico onde a destruição do 
estado social não propicia “liberdade polítca” 
na exacta medida em que assola os “patama-
res de direitos sociais”.
Noutro passo da sua comunicação, Ana Drago 
manifestou preocupação pelo facto de os valo-
res da liberdade e igualdade, elementos funda-
dores da democracia, estarem constantemente 
a ser postos em causa, circunstância que se 

agrava com a crise da coisa pública onde pro-
lifera a “promiscuidade entre a representação 
política e económica”.
Ana Drago apelou, depois, à esperança na ca-
pacidade dos portugueses e recordou a “década 
esquecida de 1976-1986”, um tempo de “imen-
sa participação social” com grandes conquistas 
por tudo o “que andámos para a frente”. Por 
isso, à presente crise de cidadania contrapôs a 
urgência da participação responsável e militan-
te em modo diferente de usar a democracia. 

Ana drago
“Modo diferente de usar 
a democracia” 
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“Portugal e a Europa” foi o tema da comunica-
ção escolhido por Pezarat Correia. O director de 
O Referencial subiu à tribuna para proferir um 
improviso guiado por breve tópicos. Colocando a 
pessoa humana no centro da sua reflexão, situou 
o “eu e os outros” nas relações de cidadania para 
definir a qualidade de cidadão entendida em duas 
perspectivas: o estatutário, compreendendo o es-
tatuto do Homem em República, para sublinhar 
que “só a República confere a todos os homens e 
mulheres um estatuto de cidadão”; e o compor-
tamental, estabelecendo aqui o entendimento 
do modo de “comportamento do indivíduo em 
sociedade”, ou seja “a forma como o cidadão se 
relaciona com os outros e as instituições”.
Aqui chegado, Pezarat Correia tomou de emprés-
timo o verso do poeta “tu sozinho não és nada, 
junto temos o mundo na mão” para, na perspec-
tiva comportamental, considerar que “o grau de 
cidadania resulta da forma como os cidadãos se 
relacionam com três dilemas fundamentais da 
sociedade: liberdade/igualdade; direitos/deveres; 

segurança própria/segurança comum”.
Segundo Pezarat Correia “o reforço da cidadania 
deverá levar a que cada um destes dilemas se cen-
tre no colectivo e não no individual”, uma vez que 
da “liberdade individual para a liberdade geral” 
sairá valorizado o princípio da igualdade, bem co-
mo a assumpção dos direitos do indivíduo para 
os direitos do colectivo se valorizam os deveres. 
Neste quadro, o orador situou, ainda, a perspec-
tiva “da minha segurança à nossa segurança” 
enquanto elemento valorizador da segurança co-
mum ao nível do país, do mundo e do ambiente.
Considerando que “a igualdade só existe se hou-
ver liberdade para todos”, Pezarat Correia fez o 
elogio da cultura dos deveres como forma supe-
rior de acautelar e garantir os direitos de todos.
Neste registo advogou “o sentido universal, inclu-
sivo e não discriminatório” em oposição à “actual 
tendência neoliberal” que “incentiva o individua-
lismo” e conduz “à negação” da cidadania. 
Pezarat Correia assumiu “a grande dose de uto-
pia” mesmo considerando o conceito cuja defini-
ção aponta um objectivo inalcansável, pois o ca-
minho que justifica e se percorre em sua direcção 
“é um caminho virtuoso”. Em abono do critério 
citou Vitor Hugo: “A utupia é a realidade de ama-
nhã”; e Regine Pernoud: “Não há nada mais fre-
quente na história do mundo do que ver utopias 
tornarem-se realidades.”
E concluiu a incitar os presentes a percorrer “o 
caminho que conduz à utopia de uma plena ci-
dadania”.
*Com Agência Lusa

Pezarat correia
Utopia, caminho para 
a cidadania plena 
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Auditório 2 - “Regeneração do Sistema 
Político”

10H00 – Sessão de Abertura: Garcia dos Santos, 
presidente da Mesa da Assembleia Geral da A25A; 
José Romano, Comissão Organizadora do Con-
gresso
10H30 – Moderação, Garcia dos Santos
Carlos Matos Gomes, “Dignidade”	
Joana Amaral Dias, “Ressuscitar a Democracia”
Octávio Teixeira, “Renegociar a dívida pública, por 
razões económicas, sociais e de democracia política”	
Aniceto Afonso, “Portugal no mundo, o nosso de-
ver e a situação actual”
Helena Roseta, “Participação em tempos de raiva”	
11H45 – Pausa para café
12H00 – Moderação, Bargão dos Santos
Duarte Cordeiro, “Convergências”
Ana Drago, “Crise e cidadania, modos de usar”
Manuel Brandão Alves, Caldeira dos Santos, 
Nunes Pereira e Nunes Curado, “A globalização, o 
funcionamento do mercado de capitais e o desen-
volvimento”
Pezarat Correia, “Portugal e a Europa”
Jorge Castro, apresentação do livro de “Abril - um 
modo de ser”
13H00 – Pausa para almoço
14H00 – Moderação, Vítor Birne
Sofia Branco, “O Jornalismo como utopia real”
João Ramos de Almeida, “Troika: como se agra-
vou a transferência de rendimentos do trabalho 

para o capital”
Álvaro Laborinho Lúcio, “Direitos da criança e da 
democracia”  
Amândio G. Cordeiro, “Movimentos de cidadãos 
não são moda. Vieram para ficar”
Andreia Romão Ventura, “Pela permanência dos 
valores de Abril: como comunicar a cidadania em 
democracia?”
Fernando Cardoso de Sousa e Ileana P. Montei-
ro, “Empreendedorismo cívico”
Francisco Mendes, “Ser activo ou ser passivo, eis 
a opção” 
Isabel do Vale Trabucho, “Da emergência de mo-
bilização política – 1974-2014 quarentena de demo-
cracia” 
Isabel Potier e Rui Brites, “A ordem dos cidadãos 
na promoção da cidadania activa – dar a vez à cida-
dania”	
José Aurélio de Martins Abreu, “Organizar, deba-
ter, agregar, vencer, progredir”
Joseph Silva, “Movimentos sociais e participação 
política”
Manuel Coelho, “O poder local democrático – a 
descentralização – a democracia participativa”
José Luiz Fernandes, “O poder dos media e  
a democracia”
Samuel Pimenta, “Em nome do futuro”
José Dias, “Bonapartismo: doença infantil do mu-
nicipalismo”
16H30 – Pausa para café
16H45 – Moderação, Ribeiro Cardoso

Programa
13 Março 2015
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Marinho e Pinto, “Democracia representativa e 
democracia participativa”
António Cardoso Ferreira, “O hoje e o amanhã da 
democracia”
António Dores, “Democracia verdadeira” 
Artur Ferreira da Silva, “Reinventar a democracia” 
João Vasconcelos Costa, “Democracia participa-
tiva – expectativas e limitações”
António Brotas, “Contributos pontuais”
José Macedo de Barros, “Implantação da demo-

cracia e planeamento democrático do futuro de 
Portugal”
18H00 – Debate

Auditório 3 – Rumo Estratégico para 
Portugal”

14H00 – Moderação, Pezarat Correia
Ana Sofia Ferreira, António Faria Vaz, António 
Rodrigues, Cipriano Justo, Guadalupe Simões, 
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Helena Antunes, Isabel do Carmo, Jorge Grava-
nita, José Aranda da Silva, José Manuel Boavi-
da, Manuela Silva, Maria Augusta Sousa, Paulo 
Fidalgo, Pedro Lopes Ferreira e Tiago Correia, 
“Serviço Nacional de Saúde”
António dos Santos Queirós, “O estado da nação 
portuguesa e as alternativas”
Camilo Tavares Mortágua, “Que democracia para 
uma cidadania digna, que utopias para novas rup-
turas democráticas”
Carlos Fragateiro, “A nova Escola de Sagres. Um 
GPS para o universo da língua portuguesa”
João Arsénio Nunes, “Situação internacional e 
perspectivas nacionais: observações e método”
Katerina D. Barbosa, “Ruptura & utopia para uma 
inovação social”
Lourenço de Castro, “Portugal tem futuro”
Luís Humberto Marcos, “Escola – cultura: cidada-
nia e ruptura”
Luís Salgado de Matos, “No quadragésimo ano: 
um balanço económico e social para sairmos da 
cauda da Europa e recuperarmos a esperança na 
nação colectiva”
Luiz Gamito, "Considerações sobre o SNS"
Manuel Martins Guerreiro e Mário Teles, “Recriar 
a República – resgatar a cidadania”
João Vasconcelos Costa, “Conquista da hege-
monia ideológica, condição para uma revolução 
democrática em Portugal”
Maria Helena Santos Belmonte, "Democratizar, 
descolonizar, desenvolver”
Maria Augusta Babo e José Rebelo, “Para viver 
de outro modo”
16H30 – Pausa para café
16H45 – Moderação, Nuno Santos Silva
António Brotas, “Nós e os gregos”
José Oliveira, “Tratado transantlântico: o pacto 

da barbárie”
António Garcia Pereira, “Independência nacional, 
sair do Euro, não pagar a dívida!”
Mamadou Ba, “O direito de voto dos imigrantes é, 
para além de um imperativo cidadão, um desafio 
democrático”
Manuel Malheiros, “Cidadania europeia – uma ja-
nela de esperença? Ou apenas uma fórmula desti-
tuída de conteúdo?”
Miguel Real, “Portugal hoje”
Miguel Judas, “A situação internacional que nos 
domina e continuará a condicionar”
18H00 - Debate
 
14 Marco 2015

Auditório 2 - “Regeneração do Sistema 
Político”

10H00 – Moderação: Martins Guerreiro e Paulo Pena
Rui Martins, “Partidos doentes: doença e cura”
António Sérgio Manso Pinheiro, “Construir uma 
democracia plena, participada e transparente”
José Falcão, “Violência policial: a face (por vezes) 
mais visível da violência de Estado”
Filipe Xavier Rosa Oliveira, “Revolução – o espíri-
to do tempo e do povo”
Orlando César, “O silenciamento na imprensa e o 
papel do duplo fictício”
Jacinto Furtado, “A burla democrática!”
Gustavo Cardoso, “E eu e tu o que fazer? Talvez 
mudar”
Raquel Freire, “Revolução cidadã: democratizar a 
democracia”
António Betâmio de Almeida, “Realidades, cida-
dania e democracia em crise”
Manuel Barbosa Pereira, “Rupturas e utopias, 
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precisam-se! Contribuição para uma mudança de 
paradigma”
11H40 - Pausa para café
12H00 – Moderação, Delgado da Fonseca e Paulo 
Pena
Simões Teles e Martins Guerreiro, “Rumo à Ter-
ceira República – eleger um presidente-cidadão”
João Afonso, “De mãos dadas”
Rui Cerdeira Branco, “Diário de bordo – dois anos 
de militância de base no Partido Socialista”
Miguel Judas, “Ruptura e utopia para a próxima 
revolução democrática”
13H00 – Pausa para almoço

Auditório 3 – “Recuperação da economia. 
Devolver a esperança e preparar 
o futuro”

10H00 – Moderação, Simões Teles
António Garcia Pereira, “Um plano de desenvolvi-
mento da economia nacional”
Carlos Gaivoto, “Uma rede de transporte público 
para o Baixo Mondego e o Alto da Estremadura”
José Ferraz Nunes, “O défice democrático e a dis-
tribuição da riqueza e bem-estar”
José Dias, “Turismo e cidadania, a urgência de um 
plano nacional de municipalização turística”
Rodrigo Costa, “O Modelo humano, como referên-
cia / o modelo económico, como consequência”
Gabriel Leite Mota, “Reconciliar economia e felici-
dade: uma saída para a crise”
Isabel do Carmo, “Diminuir o tempo de trabalho 
assalariado – única solução para o desemprego”
José Manuel Monteiro Veludo, “Segurança So-
cial: novo paradigma”
Luís Miguel Santos, “Democracia deficiente”
Maria João Costa e António Mendes Pedro, “Saú-

de e bem-estar dos portugueses activos”
11H4O – Pausa para café
12H00 – Moderação, Ramiro Soares Rodrigues
Paulo Barcelos, “Reinvenção da Economia”
Debate

Auditório 2 - “Regeneração do Sistema 
Político”

14H00 – Moderação, José Romano
Helder Costa e Jorge Castro, “O cidadão 
preocupado”
Martins Guerreiro, Nuno Santos Silva, Jorge 
Bettencourt e Sidónio Roberto, “Uma estratégia 
para Portugal”
Jamila Madeira, “Participação dos cidadãos na 
política”
Garcia Pereira, “É preciso mudar uma Justiça que 
está hoje ao serviço da contra-revolução”
Bargão dos Santos, “Cidadania e Forças Armadas”
Eduardo Paz Ferreira, “Inútil dormir que a dor não 
passa”
Raquel Varela, “O que fazer com a dívida pública”
Rui Tavares, “Portugal em democracia: consigo 
mesmo, na Europa e no Mundo”
17H00 – Pausa para café
17H15 – Moderação, José Romano
Carvalho da Silva
Paulo Morais, “A promiscuidade entre negócios e 
política”
Sampaio da Nóvoa, “A nossa raiz comum está em 
Abril”
18H00 - Encerramento
Moderadores, Síntese das comunicações apresen-
tadas nos diferentes páineis, durante o congresso
Vasco Lourenço, presidente da Direcção da 
A25A, “Recuperar a dignidade perdida”
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O jornalismo é um pilar fundamental da 
democracia. Afirmá-lo parece banal, de tão ób-
vio. Mas, hoje, as ameaças, externas e internas, 
são de tal ordem que é necessário lembrar to-
dos os dias que o jornalismo é um compromis-
so com a liberdade e a independência, a plura-
lidade e a diversidade, a dignidade humana e o 
bem-estar social. 
É por estas razões que o jornalismo deve 
ser militante. E só por estas. Pelos direitos e 
liberdades das pessoas. 
O jornalismo não se reduz à função de infor-
mar, também lhe cabe escrutinar os poderes, 
vigiando-os, assacando-lhes responsabilidades, 
denunciando promessas não cumpridas. 
Como cidadãos, os jornalistas não podem dei-
xar de intervir na sociedade, quanto mais não 
seja questionando o que os rodeia e, sobretudo, 
questionando a informação que lhes chega, das 

diversas fontes, com distintos interesses. 
O jornalismo deve garantir a formação de uma 
opinião livre e plural, sem juízos de valor aprio-
rísticos, nem condicionando, à partida, a forma 
a informação que os cidadãos vão receber. 
Comprometendo-se em reflectir sobre a reali-
dade da forma mais plural possível, o jornalista 
deve ser um porta-voz – de várias vozes, de vá-
rias sensibilidades, de vários pontos de vista, de 
várias preocupações. 
O jornalista tem também responsabilidade na 
escolha de quem ouve, devendo à sociedade um 
esforço para não se deixar cair na homogeneiza-
ção e diversificar as vozes a quem dá voz. Não 
podemos cair no facilitismo dos disponíveis, 
que nos inunda o dia-a-dia com soundbites de 
hoje que são os mesmos de ontem e serão os 
de amanhã. 
Num contexto em que a dimensão política e 

O jornalismo 
como utopia real

SOFIA BRANCO*
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económica da realidade se tem sobreposto à di-
mensão social, os jornalistas têm o dever de dar 
rostos humanos à crise. De não ficar indiferen-
te aos seus efeitos. De olhar à volta e contar ao 
mundo o que estão a ver. Sem medo. 
Até porque a crise os afecta também. Sendo pes-
soas como as outras, ainda que com responsa-
bilidades e protecções acrescidas, os jornalistas 
enfrentam as mesmas dificuldades em arranjar 
emprego, pagar as contas e sustentar as famílias, 
enquanto tentam não deixar morrer essa utopia 
da construção de uma sociedade consciente e 
esclarecida. 
Os organizadores deste Congresso, que saúdo, 
destacaram uma palavra para fundamentarem a 
urgência deste debate: dignidade. 
Como a de muitas outras pessoas, também a 
dos jornalistas está seriamente em risco. Hoje, 
é cada vez menos certo que um jornalista esteja 
no quadro da empresa onde trabalha, que tenha 
um horizonte de progressão na carreira, que se 
sinta apoiado no seu desempenho, que se sinta 
confortável para fazer parte de um conselho de 
redação ou de uma comissão de trabalhadores, 
ou em ser delegado sindical. 
Hoje, o trabalho fantasia-se de independente, 
quando, na verdade, se faz precário. Hoje, é-se 
estagiário anos a fio, abandonado à inexperiência 
em redacções sem tempo para formar ninguém. 
O livro “Novas gerações de jornalistas em Portu-
gal” revela que 63 por cento dos jovens jornalis-
tas, cada vez mais sujeitos a salários baixos e vín-
culos precários, já pensaram deixar a profissão. 
Se a isto acrescentar que menos de um décimo 
dos sócios do Sindicato dos Jornalistas tem ac-
tualmente entre 20 e 30 anos, creio que este ce-
nário, de quem fará o jornalismo do futuro, deve 
merecer a nossa reflexão. 

Com a consciência de que há uma centena de 
outros que dariam tudo para ocupar o seu lugar, 
o jornalista trabalha com medo de perder o em-
prego que garante a sua sobrevivência – e a da 
sua família. 
O jornalista está a informar a sociedade a tro-
co de salários indignos, demasiadas vezes para 
quem exerce uma profissão com tamanha res-
ponsabilidade social e importância democrática. 
O efeito do medo reflecte-se em relações labo-
rais onde, muitas vezes, se resigna a pensar que 
o melhor é não levantar problemas e fazer o que 
o chefe diz. Porque o chefe não quer perder o 
posto e até já se esqueceu que, por ser chefe, não 
deixou de ser jornalista. 
Afinal, o que tem valido a ética nos despedimen-
tos colectivos e na baixa dos salários? Neste con-
texto, a pressão das hierarquias, por um lado, e o 
medo dos trabalhadores convertido em autocen-
sura, por outro, são ameaças sérias à garantia de 
um jornalismo independente e livre. 
Quem diria que estaríamos aqui a falar de cen-
sura, 40 anos depois do 25 de Abril ter assegu-
rado a liberdade de imprensa e de expressão? 
Vemos, ouvimos e lemos - não podemos igno-
rar, escrevia Sophia de Mello Breyner, ainda em 
ditadura. Repito, há censura hoje, indirecta se 
quiserem, mas censura. Autocensura, sim. Mas 
não apenas. 
Longe de ser apenas individual, a responsabili-
dade pelo estado a que chegámos é colectiva, das 
empresas que, públicas ou privadas, grandes ou 
pequenas, nacionais ou regionais ou locais, es-
colheram prestar um serviço público: o jornalis-
mo. Que não é um produto qualquer, à venda 
num supermercado. 
A responsabilidade é também da própria socie-
dade, que não pode continuar a culpar o jorna-
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lismo por tudo o que é mau e a assobiar para o 
lado, sem assumir a sua responsabilidade. 
O escrutínio público do jornalismo – das suas 
opções e práticas, dos interesses e poderes que 
envolve – é essencial, num quadro de transpa-
rência e prestação de contas que se exige a todas 
as instituições da sociedade. 
A protecção de quem exerce a profissão no cum-
primento dos princípios éticos a que ela está vin-
culada deve ser assegurada por toda a sociedade 
– que deve lutar pelo jornalismo que tem, sem 

prejuízo de reivindicar um melhor. 
O título escolhido para esta comunicação pode 
parecer uma contradição, mas não é. O jornalis-
mo deve continuar a ser utopia, no que tem de 
missão, em prol de uma sociedade livre e demo-
crática, mas não pode desligar-se da realidade, 
que tem de acompanhar, com olhar crítico e ten-
tando influenciar o seu curso, rumo a um futuro 
melhor para todos. 

*Presidente do Sindicato dos Jornalistas

A infinita 
marcha 
para o Mundo 
Prometido

camilo Mortágua

Tentarei enunciar em poucas palavras, al-
gumas das minhas reflexões e preocupações de 
cidadão, sobre a compreensão do tempo presente 
e as suas perspectivas de evolução.
Com a brevidade que o tempo disponível permite, 
abordarei os seguintes tópicos: o anunciado tempo 
de ruptura; o medo do desconhecido e a insistên-
cia no mau caminho; a qualidade da Democracia e 

a Dignidade de cidadão; a grande disfunção do sis-
tema dominante; o capitalismo evoluído e a demo-
cracia representativa; as grandes utopias que nos 
faltam realizar para alcançar o progresso e a paz. 

Breve enquadramento
Apesar de tudo, penso que o Passos Coelho pai 
não seria capaz de fazer o que o Passos Coelho 
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primeiro-ministro nos tem dito repetidamen-
te para fazer: primeiro honrar as dívidas… se 
necessário, deixar morrer um filho para pagar 
uma dívida. A sua opção em relação à Seguran-
ça Social permite-me esperar que ainda lhe res-
te algo de humano!
Tudo o que a cada Primavera floresce, renasce do 
passado, das sementes e raízes pré-existentes.
Com as acções dos homens, sejam ou não gover-
nantes, acontece a mesma coisa.
As opções de hoje são filhas das ideias, valores 
e interesses pré-existentes. Quando as de hoje 
só dão valor ao dinheiro ou ao poder próprio ou 
de grupo, semeando miséria e sofrimento para 
quem vive do seu trabalho; essas ideias, tenham 
o nome que tiverem, austeridade ou outra coisa 
qualquer, são ideias e maneiras de ser próprias 
de alcateias capitalistas, prontas a devorar aqueles 
com quem procuram assemelhar-se. 

O anunciado tempo de ruptura
O tempo que estamos vivendo estava de há 
muito anunciado.
Não se sabia exactamente qual seria o cenário 
da sua implantação, mas sabia-se, isso sim, que 
um dia chegaríamos à ruptura do equilíbrio en-
tre: por um lado,os trabalhadores activos e con-
sumidores solventes; e pelo outro, os desempre-
gados e consumidores insolventes e famintos, 
e, quando aqui chegados, a esta espécie de linha 
do  equador da evolução do sistema capitalista, 
a sua ultrapassagem seria extremamente turbu-
lenta  não apenas para nós portugueses, mas pa-
ra toda a Humanidade.
Na presente situação, há sinais claros de estar-
mos atravessando essa zona de intensa turbu-
lência social, política e civilizacional, sem saber 

como sair dela.
E quando não sabemos para onde ir, é difícil esco-
lher o caminho para lá chegar. Porém se o cami-
nho se faz caminhando, e se possível juntos, aqui 
estamos dispostos a caminhar.

O medo do desconhecido e a insistência no 
mau caminho
Têm-nos apresentado a crise com muitas origens 
e nomes, tentando afincadamente esconder as 
suas comuns origens de natureza e família. Dis-
pondo de meios ilimitados e larga experiência da 
arte de fingir, a avaliar pelos resultados, devemos 
reconhecer que têm conseguido confundir largas 
maiorias a prova é que votamos sempre nos mes-
mos, nos mesmos mesmos pelas ideias, pelos 
valores, pelos interesses comuns que defendem, 
mesmo quando variam de nome próprio ou de 
côr da camisola que circunstancialmente vistam.
Depois de cada experiência mal sucedida há sem-
pre quem conceba um novo arranjo para a mes-
ma canção, se possível mais melodioso e emba-
lador para nos convencer que da próxima é que 
será, escondendo com todo o cuidado a sua cor-
respondência de interesses com o passado!
E, por estranho que pareça, indicando-os a dedo, 
chamamos-lhes os nomes que merecem e, de 
seguida, por hábito ou para podermos sentir-nos 
diferentes, votamos nos mesmos.
Cada dia que passa, novos sábios se prestam a 
tentar confundir-nos do alto dos seus currículos 
repletos de doutoramentos, com os resultados 
das suas conclusões todas favoráveis às teses do 
crescimento contínuo e perene e às virtudes das 
grandes concentrações de riqueza.
Veja-se o exemplo da afirmação de mais um emi-
nente físico americano, que por aí tem andado, 
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pela mão das companhias do costume, anuncian-
do que “a revolução científica traz o capitalismo 
perfeito” (Michio Kalu). Se a ciência nos traz o 
capitalismo perfeito, pronto, estão os problemas 
resolvidos, os cientistas resolvem-nos a situação e 
não precisamos nós, os cidadãos comuns, de pen-
sar mais no assunto!

A grande disfunção do sistema dominante
Quanto mais se vender e comprar e vice-versa, 
mais dinâmica é a economia. Pelo menos assim 
entendemos aqueles que nos dizem perceber de 
economia. Como eu, de economia, percebo mais 
ou menos o que é quantitativo, físico e concreto, e 
absolutamente nada de “invisíveis”.  
Esta ideia de produzir para vender, sem ter por 
objectivo satisfazer necessidades sentidas e con-
cretas, parece-me, no mínimo, pouco lógica. 
Produzir para vender e comprar. Produzir para 
“animar os mercados” produzir para ganhar di-
nheiro, vendendo e comprando produtos ou servi-
ços ou ideias, sem outra utilidade, que enriquecer 
quem logrou convencer o comprador duma utili-
dade inútil, é uma prática, no mínimo anti-social.
Muita da feroz concorrência sem limites, que pro-
voca guerras e exacerba antagonismos de todas as 
naturezas, deve-se a esta disfunção do sistema de 
produzir tão só para vender e arranjar dinheiro. 
Comprar e vender, muitas vezes o mesmo objec-
to, coisas que só servem para isso, poderá gerar 
receitas fiscais, mas não aumenta o alimento da 
humanidade.

A qualidade da Democracia e a dignidade 
da Cidadania
É importante proclamar, sem margem para 
dúvidas, que a crise é neta do capitalismo e filha 
do produtivismo-consumismo.

Se a verdadeira raiz da situação crítica em que 
o Mundo se encontra, se deve à “incapacidade 
humana” de encontrar as formas correctas de 
se governar em paz, essa incapacidade tornou-
-se intransponível pela perversão que o pensa-
mento capitalista injectou nos comportamen-
tos dos homens.
A desmedida ambição de riqueza a qualquer 
preço anula a capacidade de se indignar, trans-
forma o homem em sujeito passivo perante to-
dos os abusos.
Um cidadão submisso é facilmente corruptível 
e, por essa mesma razão, corruptora. Assimila-
dos os conceitos prevalecentes do seu mundo, 
passa a ser normal, enganar o próximo e a socie-
dade em que vive.
A dignidade será sempre a penúltima coisa a 
desprender-se do homem. Depois de perderem o 
sentido de dignidade, nenhum outro valor, força 
ou razão, restará aos Homens para se assumirem 
como Humanos.

O capitalismo evoluído e a democracia 
representativa
O capitalismo para sobreviver e evoluir perverteu 
e venceu a democracia representativa transfor-
mando-a num aliado indispensável.
A Democracia, com o seu ideário de conceder a 
todos e cada um a responsabilidade de decidir em 
liberdade pelo menos formalmente, a todos abre 
as portas! Aos bem e mal-intencionados!
Aos que pensam e agem solidariamente segun-
do os interesses comuns, como aos que só pen-
sam em si e ambicionam, sobre todas as coisas, 
sem limitação alguma de natureza moral ou 
jurídica, afirmar-se na sociedade, pela riqueza 
que possuem.
As forças do capitalismo “evoluído” conseguem 

CONGRESSO DA CIDADANIA – RUPTURA E UToPIA



 O REFERENCIAL 75

assenhorar-se, por corrupção e ou pregação exaus-
tiva dos seus interesses, das instituições regulado-
ras do funcionamento da democracia representa-
tiva, provocando na prática uma viciosa fusão de 
interesses da qual resultam acidentalmente “da-
nos colaterais”. Os acontecimentos dos últimos 
meses, levando uns poucos banqueiros e políticos 
até aos tribunais e o País a maior pobreza, são o 
resultado visível desse “casamento” por interesse, 
entre capitalistas “evoluídos” e “democratas” se-
dentos de riquezas e ou poder.

As grandes Utopias para o progresso 
e a Paz entre os homens
Cada utopia que deixa de o ser por estar reali-
zada, é um a nova etapa vencida, na História da 
Humanidade.
Quando as utopias visam resultados que po-
dem alterar a vida da humanidade, considero 
que, estas, são as Utopias utópicas, aquelas que 
dificilmente são concretizáveis pelas gerações 
que as criaram.
Nesta categoria incluo duas que sendo as de 
maior impacto nas condições e níveis de vida de 
quem vive do rendimento do seu trabalho, tam-
bém são as que mais incertezas e preocupações 
geram nas sociedades.
Falo das duas fundamentais Utopias, utópicas, 
que sendo inter-dependentes entre elas, são tam-
bém contrárias entre si e incontornáveis, fazendo, 
por sua vez, parte dum emaranhado extremamen-
te complexo de outras utopias de desigual impor-
tância, mas indispensáveis, umas às outras, para a 
concretização de cada uma delas e para podermos 
encontrar, ao mesmo tempo o tal caminho para 
uma alternativa com melhor futuro. 
No fundo, talvez as duas, sejam na verdade uma 
só. Estou a referir-me às utopias do lazer e do ple-

no emprego.
A primeira, a do lazer, é uma aspiração, ao que 
parece, tão antiga como o homem. Desde o pe-
cado original que os homens vêem tentando in-
confessadamente escapar da tal “sentença divina” 
que nos terá condenado a ter que viver “do suor 
do nosso rosto”!
A segunda, a da luta pela utopia do pleno empre-
go, ela é, a emanação central do núcleo essencial 
da suposta condenação primeira dos pecados dos 
homens, a partir do pecado de Adão.
Enquanto os homens não conseguirem libertar-se 
do simbólico cultural daquela pretensa “sentença” 
que desde o Génesis nos condena a trabalhar para 
poder viver, a possibilidade de toda a humanidade 
se alimentar do produto do seu trabalho, o direito 
ao trabalho para todos, é, e será, sempre, a maior 
das utopias para a Humanidade.
Se agora não há trabalho para todos, como é que 
podemos viver do “suor do nosso rosto” ou do 
rendimento do nosso trabalho? (Só se for a fazer 
ginástica!)
Lá no Jardim do Paraíso, apesar da unicidade di-
vina, havia quem a todos dava a sentença de tra-
balhar e ao mesmo tempo e na prática, criava e 
abençoava um homem à sua imagem, dotado da 
inteligência para inventar e criar os sucedâneos da 
sua criação, ou, dito de outra maneira: capazes de 
inventar as máquinas para fazerem o trabalho dos 
homens! Até parecem, coisas de agora, políticas 
de enganar os povos.
Seja como for, o imbróglio do antagonismo entre 
estas duas utopias, continua a ser, ainda hoje, dos 
mais difíceis de deslindar. E cada vez mais urgen-
te! Os homens cada vez são mais curiosos, inteli-
gentes e “criativos”!

Cada vez, há menos trabalho e mais descanso, 
mas cada vez há menos “suor ” para alimentar os 
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que contra vontade própria ou divina, deixaram 
de encontrar trabalho e alimento!
Entretanto, mas só durante algum tempo, (em-
bora tenham decidido correr riscos calculados) os 
usufrutuários da inteligência dos homens, os do-
nos das máquinas, rejubilam com a alta produtivi-
dade destas, sem os incómodos do trabalhadores 
e da sua autonomia de decisão e dos encargos da 
sua continuada alimentação, até ao dia, já próxi-
mo, de não terem a quem vender o que as máqui-
nas produzem.

Sem que sejamos capazes de encontrar a pista 
para uma saída desta intrincada situação, toda a 
pretensa revolução será um logro!
Mas vale a pena, desde já, afastar do nosso cami-
nho, com decisão e firmeza, isso sim, tudo o que 
se oponha à nossa infinita marcha, à procura da 
saída para o Mundo Prometido.

Título da responsabilidade da Redacção de “O Referencial”

A globalização,  
o funcionamento do 
mercado 
de capitais e 
o desenvolvimento

MAnuel Brandão Alves*

Em todas as sociedades existe uma pro-
funda e legítima aspiração a melhor bem-estar, in-
dividual e colectivo, o que não pode ser conseguido 
senão através de um constante esforço de desen-
volvimento, que há-de ter em conta as metas que 
se pretendem alcançar e os recursos, humanos, 
materiais e tecnológicos que se têm disponíveis. 
Quando existe compatibilidade de uns com os ou-

tros e está garantida a sua durabilidade i.e. a sua 
reprodutividade futura, designamos o desenvolvi-
mento por “desenvolvimento sustentável”.
Prosseguimos a meta do desenvolvimento desde 
há muito e, em particular, desde o 25 de Abril. O 
facto de o processo de desenvolvimento continu-
ar a revelar-nos a existência de bloqueamentos é 
um indicador não só da sua complexidade mas, 
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também, da incapacidade que temos revelado pa-
ra monitorizar a evolução e combinação das suas 
diferentes componentes.
Nesta comunicação pretendemos mostrar como 
é que o binómio “globalização – funcionamento 
do mercado de capitais” tem condicionado o pro-
gresso económico das sociedades e dos seus povos 
e, em particular, do Povo Português. Mais do que 
diabolizarmos a globalização e o funcionamento 
do mercado de capitais, pretendemos mostrar que 
os efeitos negativos que tem gerado são inerentes 
às suas características mas, também à inação que 
tem existido para o controlar e orientar.
Para conseguir este propósito desenvolveremos 
esta reflexão em 5 pontos, a saber: a globalização 
como mecanismo que tem permitido que o mer-
cado financeiro domine os restantes mercados; a 
consequente subjugação dos estados nacionais; as 
razões pelas quais os regimes democráticos têm 
sido incapazes de controlar o funcionamento do 
mercado financeiro; a desregulação dos mecanis-
mos de concentração de rendimentos e de riqueza; 
o pano de fundo da ideologia liberalizante. 

1.  A globalização e os mecanismos de dominação 
do capital financeiro sobre, os restantes mercados, 
a economia e as sociedades.
Invoca-se, com frequência, a globalização como 
mecanismo que explica a situação de dificuldade 
em que se encontram muitos países sujeitos à 
avidez dos mercados financeiros e das empresas 
multinacionais que lhe servem de instrumento. 
Com a mesma frequência, também, se possui 
uma compreensão desajustada do que é a globa-
lização. A inexistência dessa compreensão impede 
que se possam realizar diagnósticos adequados e 
adotar as medidas de política que seriam mais efi-
cazes para evitar os seus malefícios.

De onde vem, então, a globalização? Não é possível 
compreendê-la independentemente dos conceitos 
de espaço e de tempo. O espaço é o domínio on-
de se valoriza a distância entre os seus pontos. O 
tempo acolhe o esforço e a velocidade necessários 
para chegar de um ponto a outro. A dificuldade 
para chegar de um ponto a outro varia conforme 
o instrumento de transporte, ou comunicação, por 
exemplo, o cavalo, o automóvel, o avião ou as co-
municações electrónicas.
As pessoas, as empresas e as suas organizações, 
que se encontram nos diferentes pontos do espa-
ço, têm necessidade de comunicar e de realizar 
transações entre si. Quando as comunicações e as 
transacções se efetuam dizemos que se gera um 
mercado. Compreende-se, assim, que os merca-
dos tendem a ser mais localizados, mais restri-
tos, quanto maior for a dificuldade em vencer a 
distância, ou mais difíceis e demoradas forem as 
comunicações. Trata-se de mercados que não fun-
cionam só por si, exigindo regulação por parte das 
autoridades administrativas ou políticas que supe-
rintendem sobre o território em que os mercados 
se implantam (razões relacionadas com higiene, 
segurança física, etc.).
Poder-se-á dizer que a globalização sempre exis-
tiu. As viagens de Marco Polo, as repúblicas vene-
zianas e os descobrimentos dos portugueses são 
disso bons exemplos. No entanto, são exemplos li-
mitados a determinados tipos de transacções. Algo 
de completamente novo surge no terceiro quartel 
do século passado: a revolução dos transportes e 
comunicações, graças às inovações tecnológicas 
entretanto surgidas.
Estas inovações, aplicadas nos sistemas de trans-
porte e comunicações permitiram, que as desloca-
ções se tornassem muito mais rápidas do que no 
passado e que começasse a existir a quase instanta-
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neidade das comunicações, modificando a forma 
como se fazem transações e desmaterializando 
um grande número delas. Assim se foram globa-
lizando os mercados. Mas não todos os mercados. 
Alguns, devido às características específicas dos 
produtos ou serviços transacionados, continuaram 
a ter a dimensão dos mercados locais, ou nacio-
nais. Passaram a coexistir mercados com diferen-
tes dimensões espaciais.
As transações financeiras foram as que revelaram 
maior capacidade para aproveitar os benefícios da 
globalização. Passou a ser possível transacionar 
produtos e serviços, independentemente da locali-
zação dos protagonistas. Os mercados financeiros 
globalizaram-se e passaram a ditar as suas regras 
por cima dos estados nacionais.
Uma observação mais fina deve levar-nos a preci-
sar que não existem mercados globalizados. De fa-
to, se existe globalização então, para as transacções 
financeiras, não existem mercados financeiros 
como por aí ouvimos alvitrar. Existe, apenas, um 
mercado financeiro. A consciência da existência 
de apenas um mercado e não de vários não é des-
picienda em termos de política económica.
A existência de mercados com diferentes dimen-
sões veio destruir a lógica existente na teoria tra-
dicional da teoria dos mercados, impossibilitan-
do que se possa dizer que o funcionamento dos 
mecanismos de mercado conduz ao seu equilí-
brio. As “famosas” leis do mercado deixam de 
ter validade porque, em vez de equilíbrio, temos 
dominação dos mercados de dimensão mais 
ampla sobre os de dimensão inferior, sujeitan-
do-os aos seus ditames e interesses. É, por isso 
que, na ausência de regulação dos mercados fi-
nanceiros, estes moldam o funcionamento dos 
restantes aos seus interesses: na mão-de-obra, 
na agricultura, na pesca, na indústria, nos ser-

viços, na tecnologia, etc. Passamos a ter a eco-
nomia a funcionar segundo as orientações do 
mercado financeiro e não o mercado financei-
ro ao serviço da economia. Não precisamos de 
melhor ilustração do que a que nos é dada pelo 
funcionamento da economia nos dias de hoje.
Esta capacidade de dominação, associada a um 
outro fluxo de inovações, que foram as inova-
ções de novos produtos e serviços financeiros, 
conduziram a uma alteração radical da orienta-
ção das aplicações financeiras. Anteriormente, 
os fluxos financeiros encontravam-se vocacio-
nados para o financiamento da economia, em 
determinadas fases do ciclo económico, para a 
atividade produtiva em outras, para o desenvol-
vimento de inovações produtivas.
As inovações financeiras e a globalização criaram 
um mundo próprio que levou a que os recursos 
de financiamento da economia encontrassem 
melhores remunerações nesse novo mundo, do 
que na economia real. A especulação financei-
ra ajudou à nova formatação. O financiamento 
da economia real começou a falhar. O sistema 
bancário passou a avaliar estas aplicações como 
mais arriscadas, ou menos rentáveis, que as do 
mercado financeiro. Até que o estonteamento, 
de crescendo em crescendo, foi tal, que se deu o 
crash. Estávamos em 2008.

2.  O crescimento das dívidas soberanas e os me-
canismos de subjugação dos estados nacionais à 
lógica do capital financeiro.
O mercado financeiro necessitava de matéria-pri-
ma, i.e. de recursos financeiros. Todos nos recor-
damos da feira de ofertas de produtos financeiros 
em que aos compradores individuais se prometia 
o paraíso e se escondiam os pedregulhos do ca-
minho (o caso recente, entre nós, do BES está aí 
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para o ilustrar). Simetricamente os estados nacio-
nais eram incentivados a expandir a sua liquidez 
para, desse modo, melhor intervirem na criação 
das mais variadas infraestruturas, uma úteis, ou-
tras inúteis, tanto de apoio à produção, como de 
lazer e sustentabilidade social. De facto, a elevada 
liquidez de meios financeiros a nível mundial e as 
perspetivas de crescimento que pareciam poder 
continuar sem limites, permitiam a contratação 
de juros a taxas razoáveis para os tomadores que, 
mesmo assim, davam contrapartidas confortáveis 
para os credores.
A festa não podia continuar sempre e a bolha es-
peculativa rebentou. Os estragos ficaram à vista 
de todos. Alguém teria que os pagar. Os agentes 
do mercado financeiro ficaram assustados, mas 
rapidamente se recompuseram, fazendo recair 
sobre os tomadores de produtos financeiros o 
ónus do desastre. Mas não havia, apenas, toma-
dores havia, também, os devedores, tanto de dí-
vida pública, como de dívida privada. O que fez 
o sistema financeiro?
Interveio, em primeiro lugar, sobre os países com 
estruturas económicas e políticas mais débeis. 
Criou a imagem do risco agravado de satisfação 
dos compromissos, por esses países (veja-se o pa-
pel que neste processo tiveram as agências de ra-
ting, por exemplo), com a subida artificial de taxas 
de juro. É conhecido o que se passou em Portugal. 
As dificuldades de reembolso e de colocação de dí-
vida adicional aumentaram. A intervenção externa 
tornou-se, dentro das condições criadas, inevitável.
Todos conhecemos as imposições que trouxe a 
troica. Todas elas, a pretexto de garantir o reembol-
so da dívida e de criar condições para que o cresci-
mento viesse a acontecer no futuro, se traduziram, 
directa ou indirectamente, pela transferência de 
recursos nacionais para o exterior: diminuição de 

salários, e garantias e benefícios associados, emi-
gração de recursos qualificados, degradação das 
condições de fornecimento de serviços sociais, 
destruição do património coletivo por via das priva-
tizações, etc. Trata-se do que tem vindo a ser desig-
nado como terapia austeritária. O país ficou mais 
pobre e tudo tem sido feito para que o processo de 
empobrecimento tenha continuidade.
O pretenso justificativo de racionalidade é o da 
necessidade de deixar funcionar os mercados. Já 
vimos que os que nisso tanto se empenham estão, 
apenas, a pensar num mercado, o mercado finan-
ceiro (o único que é global) submetendo, para isso, 
o funcionamento dos outros mercados ao seu po-
der de dominação e, por essa via, realizando o seu 
estiolamento ou aniquilação.
A ideologia neoliberal de liberdade de funciona-
mento dos mercados é uma contradição nos seus 
termos e para mais não tem servido do que para a 
extracção de recursos e de riqueza dos países mais 
pobres e para a sua concentração nos que são mais 
ricos ou nas mãos dos intermediários do merca-
do financeiro global. A liberdade para o funciona-
mento dos mercados é exigida não para todos os 
mercados mas, exclusivamente, para o mercado 
financeiro. Os outros ficam-lhes subordinados.
O crescimento das dívidas soberanas e a subjuga-
ção dos estados nacionais delas titulares tornou-se, 
neste contexto, uma inevitabilidade. O garrote só 
poderá ser quebrado se, como os gregos, formos 
capazes de dizer que queremos jogar, mas que as 
atuais cartas estão viciadas e só continuaremos se 
forem substituídas.

3.  A incapacidade dos regimes democráticos para 
regular o funcionamento dos mercados financeiros.
Já vimos, atrás, que a dinâmica de globalização 
que se colou à evolução do mercado financeiro 
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não teve a mesma capacidade de o fazer em re-
lação a outros espaços de decisão (em relação a 
outros mercados). No entanto, mesmo dentro 
das inspirações e comportamentos mais liberais 
se admite que, em determinadas circunstâncias, 
os mercados para funcionarem exigem alguma 
regulação. A questão que se coloca é a de saber 
quem poderá fazer essa regulação.
Quando o essencial das decisões económicas era 
tomado e tinha como área de influência os espa-
ços nacionais, era inevitável considerar que as 
regras de regulação deveriam ser estabelecidas pe-
los governos dos Estados nacionais. Entretanto o 
mundo mudou. A globalização passou a ser uma 
componente importante nas decisões económi-
cas, nomeadamente nas de natureza financeira. 
As regras de regulação tomadas por estados na-
cionais tornaram-se ineficazes. Quando o espa-
ço de decisões é o espaço global, um poder de 
regulação efetivo não poderá deixar de ser o de 
um governo ou instância global.
Conhecemos as experiências da Sociedade das Na-
ções e depois da Organização das Nações Unidas. 
Trata-se iniciativas que têm na sua base o reco-
nhecimento de que os Estados necessitam de se 
congregar para, em determinadas áreas, tomarem 
decisões em conjunto. De algum modo, a ideia 
de globalização já aí estava presente. No entanto, 
a regulação no domínio financeiro raramente fez 
parte das preocupações dessas organizações.
O que vimos acontecer em 2008? Na sequência do 
crash soaram todas as campainhas de alarme. O 
“apocalipse” parecia inevitável. Todos os Estados, 
os mais poderosos e os menos poderosos, surgi-
ram clamando pela gravidade da situação e o mos-
trando o seu propósito de tomar as medidas neces-
sárias para que tal não voltasse a acontecer. Para 
isso propunham-se a concertar interesses com 

vista a regular o funcionamento dos mercados que 
tantos malefícios tinham causado. E o que vimos?
O que, a seguir, vimos não foi nada agradável de 
se ver. Apanhado o susto e regressados a casa cada 
um dos Estados foi abrir a caixa dos segredos, on-
de estavam guardados os tesouros das suas aplica-
ções financeiras, e fazer a contabilidade do que po-
deriam ganhar ou perder com o estabelecimento 
de regras de regulação robustas. O que concluíram 
os mais poderosos e titulares de maior volume de 
activos foi que o que seria melhor era ficarem quie-
tinhos e procurarem salvaguardar o valor desses 
activos. Muitos deles eram produtos com reduzida 
solvabilidade ou até produtos tóxicos.
Com efeito em que consistiam esses activos? 
Tratava-se títulos, emitidos por entidades pú-
blicas e privadas, detidos pelos bancos centrais, 
pelas instituições de previdência, pelos fundos 
de pensões, por múltiplas instituições públicas e 
por particulares. O que lhes importava fazer era 
criar orientações que se dirigissem, não aos in-
termediários financeiros, mas aos Estados onde 
se localizavam os emissores de títulos de dívida, 
com vista a garantir que esses títulos continua-
vam solváveis, tanto no capital, como nos juros.
O que veio a seguir já todos o conhecem. Os 
propósitos de regulação esfumaram-se. As ga-
rantias de solvabilidade dos títulos foram exi-
gidas, não aos intermediários financeiros, mas 
aos Estados emissores, em termos e condições 
que os colocaram em situação de protetorado. A 
todos os Estados? A todos não, apenas aos que 
se colocaram a jeito de, com a emissão de nova 
dívida, poderem compensar as perdas verifica-
das com a emissão de dívida anterior (países do 
ajustamento), ou permitirem a transferência de 
rendimentos e recursos para os países credores.
Recuemos um pouco no tempo, para melhor 
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compreender o porquê do comportamento que 
acaba de ser descrito.

4.  A concentração de riqueza e dos patrimónios e 
suas consequências sobre o crescimento e desen-
volvimento económicos.
Antes de se ter iniciado a revolução industrial (fi-
nais do séc. XVIII) a produção de riqueza realiza-
va-se, sobretudo através da exploração agrícola e da 
produção artesanal de outros bens e serviços. As 
classes sociais estruturantes do modo de vida em 
sociedade eram o clero, a nobreza e o povo. 
O povo vivia, ou sobrevivia, com a reduzida per-
centagem do resultado do seu trabalho que lhe não 
era expropriado pelas classes possidentes. Era em 
parte do clero e em parte da nobreza que se encon-
travam os que viviam à custa do trabalho dos ou-
tros. Esta expropriação do valor-trabalho dos outros 
permitia-lhes, para além de suportarem os faustos 
do dia-a-dia, acumularem riqueza e património. O 
património acumulado era a principal fonte gera-
dora de riqueza e de domínio. Em França, esta for-
ma de organização da sociedade ficou conhecida 
por ancien régime (ver por ex. Piketty, T, "O Capi-
tal no Séc. XXI"). Tratava-se de uma sociedade de 
“herdeiros” que gerava desigualdades crescentes, 
entre os mais ricos e os que o não eram.
Esta forma de organização sofreu fortes abalos 
com o desenvolvimento da revolução industrial 
e com a ascensão da classe burguesa. No entan-
to, de algum modo se pode dizer que os abalos 
se vieram a consolidar na circunstância de que 
os burgueses (industriais) passaram a, rapida-
mente, adoptar mecanismos de acumulação de 
capital semelhantes aos do ancien régime. Piketty 
caracteriza-a pelo facto de a taxa de remunera-
ção do capital ser superior à taxa de crescimento 
da produção (Belle Époque).

Esta dinâmica veio a ser interrompida na sequên-
cia das necessidades de reconstrução pós Primeira 
Guerra Mundial e prolongou-se na sequência da 
Segunda Grande Guerra e até fins dos anos 70, 
princípios dos anos 80 do século passado. O Es-
tado tomou a iniciativa. Os trinta anos que se se-
guiram ao fim da Segunda Grande Guerra vieram 
a ficar conhecidos como “Os 30 anos dourados”. 
Diminui o desequilíbrio entre a taxa de remune-
ração do capital e a taxa de crescimento do capital. 
Criou-se e desenvolveu-se o Estado Social.
Hoje, tudo leva a crer que estamos voltados aos 
anos da Belle Époque. O capital criou e deixaram-
-lhe criar condições para que pudesse vir a vingar-
-se. A globalização, a desregulação, a financeiriza-
ção das economias e a pretensa liberalização dos 
mercados introduzem uma dinâmica de regresso 
privilegiado à acumulação patrimonial, com o de-
senvolvimento de desigualdades crescentes.
Já, atrás, descrevemos como é que lá se chegou. 
Não se trata de uma lógica e de um caminho 
inelutável. A nova acumulação patrimonial fun-
da as suas bases em alterações de natureza insti-
tucional, justificadas pela doutrina da declarada 
superioridade da lógica de funcionamento livre 
dos mercados. Estamos perante alterações ins-
titucionais que são reversíveis e que importam 
que o sejam tão rapidamente quanto as forças 
sociais forem capazes de o impor.
A nova dinâmica patrimonial desviando recursos 
da inovação, do investimento, da atividade pro-
dutiva faz diminuir a capacidade de criar riqueza 
para todos. A evolução recessiva que actualmente 
se verifica nas economias do mundo ocidental não 
é mais do que a sua mais evidente manifestação. 
Se lhe acrescentarmos a desregulação que se verifi-
ca nas economias europeias e a sua incapacidade 
para afirmar e gerar um projecto de prosperida-
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de, e se nada for feito para que um novo projecto 
de esperança mobilize os povos, então podere-
mos estar a mergulhar num doloroso período de 
penumbra para o progresso europeu e ocidental. 
A destruição, em curso, do Estado Social não é, 
senão, uma sua primeira manifestação. O que ve-
rificamos estar a acontecer em Portugal mais não 
é do que a manifestação mais cruel desta regres-
sada acumulação patrimonial.

5.  A ideologia liberalizante na conceção do fun-
cionamento das sociedades e a formatação das 
consciências e das elites.
Temos vindo a assistir nos últimos vinte ou 
trinta anos à progressão arrasadora do “tsunami” 
ideológico (liberalismo, neoliberalismo) gerado 
na Escola de Chicago, que começou por lamber 
a economia chilena e, depois de algum período 
de acalmia, veio desabar estrondosamente sobre 
o conjunto das economias ocidentais. 
Os efeitos que sobre elas gerou foi diversificado, 
tendendo a ser mais pernicioso sobre as econo-
mias tecnologicamente mais atrasadas mas que, 
mais tarde ou mais cedo, se abaterá, também, 
sobre as economias que à partida pareciam mais 
robustas. O combustível que permitiu a ignição 
foi, em muitos casos, a degradação do funciona-
mento das instituições públicas e o oportunismo 
que dela muitos fizeram em proveito pessoal.
De que se trata, afinal? Onde está a ideologia?
A História ensina-nos que o progresso das comu-
nidades, dos povos e das nações, se faz à custa de 
muitos ingredientes de que não são os menores, 
a iniciativa privada e a iniciativa colectiva (ou pú-
blica). A iniciativa privada deve ser uma garantia 
de liberdade; a iniciativa colectiva propõe-se gerar 
maior justiça e equidade entre os cidadãos. A de-
terminação do peso relativo de cada uma delas tem 

natureza política, embora seja também condicio-
nada pela história, pela cultura, pelos enquadra-
mentos políticos e sociais de cada povo.
Quer isto dizer que existe alguma margem de 
indeterminação para poder fixar qual é o peso da 
iniciativa privada e qual é o peso da iniciativa co-
lectiva. Mas dizer que pode existir um intervalo de 
indeterminação não significa que se deva, ou seja 
possível eliminar completamente, quer a iniciativa 
privada, quer a iniciativa colectiva.
O liberalismo económico veio difundir a ideia 
de que a sociedade é essencialmente constituída 
por indivíduos e de que estes, naturalmente, ten-
derão a ajustar, automática e instantaneamente, 
as suas decisões; de que qualquer intervenção 
colectiva neste processo de ajustamento só pode 
conduzir a um pior resultado do que o que seria 
obtido sem a sua intervenção.
O mundo assim concebido é um mundo atem-
poral e a-espacial, ou dito de outro modo, o 
tempo não tem custo, assim como o não tem a 
distância. Neste quadro é destituído de sentido 
poder pensar-se em opções de natureza estraté-
gica e em programação.
Nele, os indivíduos tomam as suas decisões em 
mercados, homogéneos, e que todos funcionam 
da mesma forma. É a concepção de um mundo 
plano, sem rugosidades. Afirma-se que se os 
mercados, forem deixados funcionar livremente 
ajustam, automática e instantaneamente, as po-
sições dos seus agentes. Qualquer intervenção 
externa só servirá para criar ineficiências.
Não fora o uso desajustado que vimos ser dado, 
recentemente, à expressão, quase se poderia di-
zer que estamos perante uma “história de crian-
cinhas”. A teoria económica demonstrou, há 
muito tempo, que os pressupostos deste angéli-
co funcionamento dos mercados não se podem 
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verificar todos, simultaneamente, e que alguma 
compatibilização só será possível mediante a ex-
plicitação de uma vontade colectiva sobre o que 
deve ser o bem-estar da sociedade.
Apesar disso, a energia que possui a ideia de “liber-
dade” tende a impô-la em todas as circunstâncias, 
mesmo quando não é aplicável. Parece ter-se en-
trado num processo de embriaguez colectiva, em 
que todos os participantes da festa se alienam do 
mundo exterior. As virtudes do liberalismo econó-
mico invadem e são proclamadas, sem restrições, 
pelos grandes grupos económicos, nas instituições 
de formação e pela maioria dos media. Difunde-se 
a ideia de que tudo o que tenha aroma de Estado, 
ou de iniciativa colectiva, deve ser eliminado, por-
que gerador de ineficiência e desperdício.
É com este estado de espírito que hoje nos 
confrontamos nas novas gerações, na grande 
maioria das instituições, na administração 
pública e num grande número de instâncias 
supranacionais, como acontece em grande 
parte das instituições europeias.
Todo este caldo ideológico constitui um suporte 
não alienável para o regresso e aprofundamento 
da lógica ancien regime, no processo de acumula-
ção. No passado, foi possível ultrapassá-lo na se-
quência de duas grandes guerras. No horizonte 
actual, as nuvens estão cada vez mais carregadas. 
As tensões da mais variada natureza, a nível, lo-
cal e regional, são cada vez mais crepitantes. 
Todos esperamos que o bom senso dos povos 
permita que, desta vez, seja possível construir 
uma nova auréola de esperança, sem que te-
nham que ser assumidos os sacrifícios gerados 
por uma nova guerra. Bem sabemos que as guer-
ras limitadas e os fluxos de populações deserda-
das nos estão aí a bater à porta. Teremos que for-
çar a que a consciência e mobilização dos povos, 

o aparecimento e novos e grandes estadistas, 
orientem os nossos destinos, enquanto é tempo.
Este é o nosso diagnóstico; e agora?

Algumas conclusões
O caminho que temos à nossa frente é difícil e 
talvez longo, mas não pode ser outro que não seja 
o de intervir sempre que seja possível contribuir 
para a interrupção da dinâmica de acumulação 
do capital e dos patrimónios
Os domínios de intervenção existem, tanto a ní-
vel interno, como externo
Internamente, garantindo condições para que 
continuem robustas as instituições promotoras 
do progresso, nomeadamente as do Estado Social
Deixar de considerar que primeiro se cria cres-
cimento e desenvolvimento e que só depois se 
pode pensar no Estado Social; o crescimento e 
o desenvolvimento têm que ser formatados de 
modo a garantir que o Estado Social seja o de-
sejado e o possível
Externamente, criando solidariedades com ou-
tros Estados, que permitam que nas instâncias 
internacionais se tomem decisões que inter-
rompam o ciclo de expropriação dos recursos 
dos países mais pobres para os países mais ricos
Ousar colocar a questão da saída do euro se a 
permanência tiver como custo a continuada 
perda de soberania nacional e a expropriação 
antes mencionada
Continuemos a trabalhar e estejamos atentos ao 
próximo “e depois do adeus”.

*Anterior tenente da Reserva Naval; com a participação de Domingos Nunes 
Pereira (coronel) Fernando Caldeira Santos (capitão-de-mar-e-guerra) e José 
Nunes Curado (capitão-tenente)
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Para viver de 
outro modo

José reBelo* 

O título deste Congresso comporta duas 
palavras-chave: ruptura e utopia. A reflexão por nós 
empreendida tem como pressuposto a ruptura. E 
tem, provavelmente, muito de utópica. Ousámo-lo, 
pesem embora posições críticas relativamente ao 
discurso da utopia algumas das quais já aqui ma-
nifestadas. Ousámo-lo, apoiando-nos no conceito 
de utopia desenvolvido por Paul Ricoeur que nela 
vê um factor indispensável a todo e qualquer pro-
cesso de transformação. Ousámo-lo, tentando res-
ponder, assim, ao desafio lançado pela Associação 
25 de Abril, entidade organizadora do congresso.
Abordemos, em primeiro lugar a questão do mo-
delo económico. Para Bernard Stiegler, a socieda-
de actual é caracterizada por uma hiperindustrali-
zação que tem como efeito a descaracterização do 
indivíduo. Reduzido à dimensão de mero produ-
tor/consumidor, o indivíduo assiste, impotente, 
à alienação de todo e qualquer laço social. O seu 
tempo, a sua existência, o seu ser são regulados 
pela automação do quotidiano e pelo marketing 
que assume a gestão dos tipos e modos de vida. 
Para Stiegler estaríamos, assim, no limite da de-

sindividuação iniciada com a industrialização.
A este modelo importa opor uma perspectiva eco-
-política, fundamento de uma economia sustentá-
vel que promove a solidariedade, que preserva os 
recursos naturais impedindo a sua delapidação.
De facto, uma adequada produção de bens, uma 
justa distribuição da riqueza e um harmonioso 
recurso ao património ecológico do planeta são 
incompatíveis com um modelo de capitalismo ul-
traliberal baseado na expansão constante da sim-
biose produção/consumo. Em que, tal como já foi 
eloquentemente evocado por Camilo Mortágua, 
o crescimento permanente do consumo é condi-
ção do crescimento permanente da produção. E o 
crescimento permanente da produção é condição 
da manutenção do sistema.
Importa pensar a desaceleração deste binómio 
produção/consumo. 
Mas pensar a desaceleração do binómio produ-
ção/consumo implica pensar um modus vivendi 
alternativo que passa por um outro conceito de 
«produtividade», de «emprego», de «trabalho» já 
não encarado, instrumentalmente, como factor de 
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acumulação de mais-valias mas, antes, como um 
direito extensível a todos os membros da comu-
nidade e, portanto, redistribuível equitativamente.
Que passa pela supressão da fractura urbano/
rural. Pela disseminação tecnológica que permita 
viver, de outra forma, o local no global. Pela deslo-
calização dos centros urbanos revitalizando o inte-
rior. Pela reorganização rural fomentando, quer a 
agricultura macro – a agricultura de escala –, quer 
a agricultura micro – a agricultura de subsistência.
Que passa por reconsiderar o político na sua 
dimensão transnacional. Os actuais entraves à 
construção de um projecto europeu são exemplo 
flagrante dessa necessidade. É que as problemá-
ticas de hoje não podem confinar-se às fronteiras 
do Estado soberano. Atravessam-nas. A própria 
ideia de nação é, tantas vezes, geradora de xeno-
fobias, populismos e nacionalismos cuja perigo-
sidade já a história demonstrou.
Mas, pensar um modus vivendi alternativo, passa, 
sobretudo, pela assunção plena do estatuto de ci-
dadania, passa pela cultura do novo.
Passa pela assunção plena do estatuto de cidada-
nia, através do papel reservado à Escola. A Escola 
é uma instituição política, fundamento este de 
que ela não pode nem deve abdicar sob pena de 
se esvaziar de sentido cívico e de abrir caminho 
à tecnicização desideologizante do pensamento.
Uma das regras básicas da construção do lugar do 
cidadão consiste, justamente, em tomar consciên-
cia de que a sua forma de estar, de viver e de agir 
com os outros é, no mais fundo da sua sustentação, 
política e ideológica. Tomar consciência, por exem-
plo, da naturalização da ideologia que perpassa nas 
posições públicas e políticas da governação é uma 
prioridade. Se a meta da Escola for essa desnatura-
lização da ideologia, desmontando, a cada passo, os 

ideologemas que saturam o discurso do senso co-
mum, ela estará a cumprir a sua função primeira.
Passa pela cultura do novo, através de uma polí-
tica científica que, desenhando a qualificação da 
população e a valorização do seu trabalho, lance 
as bases de um verdadeiro salto científico tradu-
zível, inevitavelmente, na mudança tecnológica 
mas, também, na preservação do eco-sistema e 
na qualidade de vida dos cidadãos.
Passa pela cultura do novo, através de uma políti-
ca cultural que rejeite, definitivamente, os estere-
ótipos próprios da cultura de massas que redunda 
em oferta de produtos descartáveis cuja dimensão 
teleológica se esgota no seu próprio consumo.
Numa política cultural nova, a cultura, de objec-
to de consumo, transforma-se em experiência 
do sujeito. Numa política cultural nova, a cultu-
ra significa um acto de individuação, de desocul-
tação e de incomodidade. 
Terminamos, levantando uma questão decisiva: 
que modelo de Estado corresponderá a este “vi-
ver de outro modo”?
A ideia de um Estado forte, interventivo, parece 
unir toda a esquerda. Importa porém evitar per-
versões autoritárias, susceptíveis de converter o 
Estado numa instância de travagem, de burocrati-
zação e de normalização. Com efeito, como pensar 
a democracia, enquanto sistema político aberto, 
com um Estado burocrático e controlador? Co-
mo pensar equidade, igualdade e liberdade num 
tal contexto? Como diz Jacques Rancière, o lugar 
do político não é o lugar da unicidade. Antes pelo 
contrário, é o lugar do entre, o lugar da diferença já 
que aquilo que constitui o sujeito político, o sujeito 
enquanto político, é o reconhecimento de uma fa-
lha, é a inscrição social do problema antes oculto. 
*Com Maria Augusta Babo

CONGRESSO DA CIDADANIA – RUPTURA E UToPIA



86 O REFERENCIAL

Portugal no mundo. 
o nosso dever 
e a situação actual

Aniceto afonso

Na fase final do século XX assistiu-se a uma 
mudança radical na dinâmica do processo de glo-
balização, que veio pôr em causa os padrões his-
tóricos das relações entre Estados. A diferenciação 
entre o nacional e o estrangeiro conheceu uma 
erosão contínua, embora a emergência desta nova 
situação não tenha uma distribuição uniforme.
Esta nova circunstância obrigou a repensar o pa-
pel dos Estados, das suas funções e objectivos, e 
neste novo ambiente, a reequacionar a questão do 
bem-estar das populações e das comunidades.
Mas a globalização tem dois sentidos principais, 
historicamente interdependentes – a globaliza-
ção político-económica e a técnico-cultural. Por 
um lado, assistimos ao crescimento de uma 
economia mundial integrada (triunfo dos prin-
cípios capitalistas) e por outro, afirma-se um 
processo complexo de inter-relacionamentos 
do conhecimento, da informação, dos compor-
tamentos, entre a valorização das componentes 
globais e a afirmação dos valores locais.
Neste ambiente, devemos ter em atenção que a 

globalização se insere num grande movimento 
histórico com mais de cinco séculos, embora 
com uma dinâmica de aceleração a partir do úl-
timo quartel do século XX nunca antes conheci-
da, e que, no ambiente actual, é um movimento 
irreversível. Os Estados, tal como os conhece-
mos, terão a sua capacidade de acção indepen-
dente cada vez mais limitada.
Também devemos ter em atenção que a globa-
lização está a provocar um efeito desigual, tanto 
no impacto da economia, como no processo cul-
tural. Essas diferenças abrangem não apenas os 
Estados e as regiões, como os grupos e as classes 
sociais. O alcance das tecnologias que caracteri-
zam a mudança é muito desigual, os impactos 
ambientais tendem a desfavorecer as regiões já 
desfavorecidas, as desigualdades acentuam-se 
entre os que têm e os que não têm, a inseguran-
ça e as debilidades sociais e económicas aumen-
tam onde elas já são precárias.
A história recente de Portugal alterou profun-
damente o seu posicionamento no concerto 
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mundial, não só pelas consequências resultan-
tes da Revolução Portuguesa de 1974, instaura-
ção do regime democrático e independências 
dos antigos territórios coloniais, como pela 
adesão de Portugal à CEE, depois transformada 
em Comunidade Europeia.
A primeira consequência visível foi o regresso 
de Portugal ao seu território inicial, de âmbito 
europeu, embora os cinco séculos de presença 
no mundo constituam um património histórico 
de valor incalculável e seguramente um elemen-
to essencial na definição do papel de Portugal 
no mundo. Mas outros elementos essenciais 
devem ser considerados na definição dos objec-
tivos do Estado português.
Assim, com base na sua localização geográfica, 
devemos referir o valor das suas posições estra-
tégicas no Atlântico e o vasto espaço marítimo e 
aéreo, onde confluem importantes rotas interna-
cionais. Também é essencial que se considere o 
efectivo valor das comunidades portuguesas es-
palhadas pelo mundo. Finalmente, Portugal deve 
continuar a valorizar o seu papel na comunidade 
internacional, como parceiro construtivo e pací-
fico, de diálogo e de aproximação. Sem esquecer 
que a participação na Comunidade Europeia al-
terou profundamente o conceito territorial, pela 
diluição das fronteiras e pelas consequências dos 
tratados europeus de livre circulação.
Contudo, a sociedade portuguesa mantém debi-
lidades que devem ser consideradas, persistindo 
alguns problemas estruturais, como a incipiên-
cia do seu tecido produtor (tanto da preparação 
da força de trabalho como do tecido empresa-
rial), a ausência de estratégias persistentes de 
desenvolvimento e de produtividade, as altas ta-
xas de desemprego e a consequente fuga de po-

pulação jovem qualificada, o envelhecimento da 
população, o desequilíbrio das contas públicas, 
o aumento das assimetrias sociais e regionais. 
Tal situação tem-se traduzido na persistência da 
dependência histórica de apoios externos, nem 
sempre conseguidos em situação de mútua van-
tagem, pela debilidade negocial de Portugal.
Em suma, a mudança do sistema mundial que a 
globalização tem proporcionado vem acentuan-
do uma progressiva interdependência mundial, 
que se estende da política à economia, da cultu-
ra aos comportamentos.
É nesse ambiente que o Estado português de-
verá preservar uma capacidade de actuação pró-
pria, por forma a garantir o essencial das suas 
funções, sob pena de contribuir para a sua irre-
levância e autodestruição.
O Estado português não pode deixar de conciliar 
o seu papel no seio das organizações internacio-
nais e dos tratados que o obrigam, com a afirma-
ção dos seus interesses próprios e inalienáveis, 
canalizando os recursos adequados ao cumpri-
mento dos seus objectivos de afirmação da iden-
tidade e da prosperidade do povo português.

O nosso dever
As lógicas de exercício do poder constroem-se pe-
lo uso da soberania. Da soberania depositada, pe-
los sistemas democráticos, na vontade do cidadão 
– de todos e de cada um dos cidadãos. No cidadão 
e na sua consciência, no cidadão e na sua capaci-
dade, no cidadão e na sua inteligência crítica.
Mas se a lógica de funcionamento da democracia 
se corromper, por abandono, desinteresse ou au-
sência, construir-se-á uma outra forma de ascen-
são, de ocupação dos espaços vazios e de posse 
dos lugares abandonados. Melhor, haverá sempre 
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quem construa abusivamente rampas de acesso, 
quem prepare condições de permanência, quem 
congemine formas de exclusão do outro.
Quando nos invade um sentimento de repulsa, é 
porque estamos a ser eliminados do sistema de-
mocrático; quando desistirmos da disputa, do con-
fronto, da nossa parte da soberania, está criado o 
mundo dos que sabem como dominar o sistema, 
como reproduzir a sua própria continuidade, co-
mo transmitir a herança do que não lhes pertence.
Não vale a pena culpar os outros pelas situações 
que lamentamos – pelos governos, pelas opo-
sições, pela administração, pela economia, pela 
justiça, pela saúde, pela educação, pela cultura, 
pelo desporto, pela qualidade de vida. A lógica do 
sistema democrático devolve-nos as acusações, os 
lamentos e as indiferenças.
Por outro lado, a tradução política do poder em 
democracia baseia-se nos partidos. Sem eles não 
existe regime democrático. Não sendo a única 
forma de expressão da cidadania, é a única que 
determina a natureza de um regime. Nem todos 
os cidadãos estarão vocacionados para integrar 
partidos políticos, mas é essencial que se reabilite 
o seu papel, e que muitos de entre os melhores 
cidadãos neles possam participar.
O trabalho democrático é um trabalho que nun-
ca termina. Que permanentemente se renova e 
se multiplica. Que não admitirá cansaços, nem 
desistências. 
E aqui entram os partidos políticos, com os seus 
programas claros, as suas estratégias coerentes, as 
suas propostas de sociedade adaptadas às orien-
tações ideológicas do seu modelo. A cidadania é 
sem dúvida um esforço dos cidadãos, mas pode 
tornar-se irrelevante se estiver minado por círcu-
los fechados de poder.

Se cada dia nos tornarmos mais participantes, 
mais exigentes, mais empenhados, mais deter-
minados, estaremos a assumir o nosso papel de 
cidadãos e a cumprir o nosso compromisso, ina-
lienável, com a liberdade que transportamos.

A situação actual
Estas considerações levam-nos à singular situação 
que hoje vivemos. Portugal ainda não construiu 
uma cultura democrática do poder. Infelizmente, 
e de uma forma geral, tem faltado a consciência do 
serviço público, o desprendimento dos valores ma-
teriais e dos benefícios pessoais, a ética democrá-
tica e cidadã de muitos dos responsáveis políticos.
Neste Congresso da Cidadania, é nosso dever, 
enquanto utilizadores da palavra que nos foi 
concedida, propor os caminhos que nos pare-
cem melhores.
Sem esperar que o meu entendimento tenha 
qualquer valor que não o de um cidadão interes-
sado, coloco aqui alguns pensamentos que me 
ocorrem:
Primeiro: A corrupção destrói a democracia. Por 
isso a democracia tem de construir instrumentos 
muito poderosos contra a corrupção. Aí está um 
princípio de consenso entre democratas.
Segundo: Os detentores de cargos públicos, 
incluindo os membros do governo, devem ser 
competentes e estar acima de suspeitas. A de-
mocracia tem obrigação de criar os instrumen-
tos necessários a uma garantia, tão fiável quanto 
possível, da profunda análise dessa competên-
cia e dessa transparência individual. Aí está um 
compromisso necessário.
Terceiro: O sistema político deve garantir a repre-
sentação clara e directa de todos e de cada um dos 
cidadãos. Os democratas devem reflectir sobre as 
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formas de dotar o sistema dessa representatividade.
Quarto: Os políticos não existem por si – eles re-
presentam o povo e ao povo devem explicações, 
tantas quantas forem necessárias.
Quinto: As políticas só podem estar ao serviço 
dos cidadãos.
Sexto: Exercer acção política é cultivar a capaci-
dade de compromisso, necessariamente com ga-
nhos e cedências mútuas. Os democratas devem 
repensar a tradição portuguesa, inibidora de apro-
ximações e de partilhas do poder.
Desta questão do compromisso político queria 
falar-vos um pouco mais, para terminar. 
Como sabemos, em 25 de Abril de 1974, o MFA, 
através do seu Programa comunicou ao povo por-
tuguês um conjunto de compromissos políticos, o 
mais importante dos quais foi a eleição de uma As-
sembleia Constituinte no prazo de um ano. Ainda 
numa situação difícil, o MFA e os Partidos Políti-
cos estabeleceram um compromisso político atra-
vés de um Acordo Constitucional, no sentido de 
alargar o período de transição. Estes compromis-
sos foram escrupulosamente cumpridos por todos.
Numa segunda fase da nossa história recente, as 
forças políticas portuguesas definiram um plano 
estratégico de adesão de Portugal à Comunidade 
Europeia (então CEE), através de um alargado pe-
ríodo de transição. Também este compromisso 
se cumpriu exemplarmente.
Após a adesão plena à Comunidade e a integração 
na moeda única (2001), Portugal parece assistir a 
um esgotamento fisico e programático das forças 
políticas que estiveram na base dos compromis-
sos que nos trouxeram até ao início do séc XXI, 
proporcionando a Portugal um dos períodos mais 
estáveis e progressivos da sua Hitória quase mile-
nar, e com uma característica ímpar e rara: tratou-

-se de um processo vivido em plena liberdade e 
respeito pelos direitos cívicos fundamentais.
Durante trinta anos, mercê de compromissos alar-
gados entre as forças políticas em presença, Por-
tugal recuperou de um ambiente interno social 
e politicamente dramático e de uma situação de 
pária entre as nações, onde  tinha mergulhado no 
último período da ditadura e da guerra colonial.
O que nos traz então, passados tão pucos anos, 
a uma aparente situação de descrença, receio do 
futuro e desorientação interna?
É claro que existe uma má situação económica 
e social. Todavia, justamente nos períodos 
anteriores, a situação também não era boa do pon-
to de vista  económico e social.
É claro que hoje, mercê dos acordos estabelecidos 
com a União Europeia, Portugal tem compromis-
sos inalienáveis com o exterior. Todavia, alguns 
são os mesmos que sempre teve, e os que adqui-
riu de novo têm tido, sejamos exactos, contraparti-
das de ajudas financeiras de grande vulto.
É claro que hoje existe uma disputa interna  
exacerbada entre as forças politico-partidárias. 
Todavia essa luta não difere, em grau de intensidade 
e virulência, da que se vivia nas passadas épocas dos 
grandes compromissos.
Então o que difere, perante os desafios que hoje 
enfrentamos, das anteriores situações?
O que parece hoje influenciar de forma mais de-
cisiva a falta de compromissos à volta do que é 
essencial sobre uma estratégia nacional de saída 
para a situação gerada pelas condicionantes finan-
ceiras da adesão ao euro e pela crise internacional 
é a insuficiente qualificação do pessoal político 
que poderia elaborar, negociar e comprometer-se 
com tal estratégia.
Temos assim, como sempre acontece durante 
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as crises nacionais, um problema, que muito 
antes e para além de ser económico, financeiro 
e social, é essencialmente de cultura política.
Ora, o que acresce à gravidade da situação actu-
al, parece ser o desgaste de uma parte da classe 
política activa e a incorporação de muitos no-
vos actores sem competência, tornando-se, em 
conjunto, incapaz de gerar compromissos ou 
apontar  soluções, pelo menos no quadro dos 
partidos a quem temos dado as rédeas do poder.
Esta degeneração dos agentes políticos mais res-
ponsáveis, possibilitou (se não incentivou), uma 
classe empresarial que não só promoveu a des-
nacionalização e deslocalização, perfeitamente 
intencional, quer das empresas mais importan-

tes, quer de centros de decisão nacionais, como 
protagonizou os maiores escândalos financeiros 
que a história portuguesa regista. E é hoje claro 
que foi a protecção e incentivo dos grupos polí-
ticos no poder que tornou possíveis tais abusos.
É por tudo isto que um grande compromisso 
político se torna necessário e urgente. Para que 
Portugal retome o seu papel no mundo, para 
que o sistema político recupere a sua primazia, 
para que a ruptura seja possível e a utopia possa 
fazer parte da nossa esperança.  
Se estes (e outros) consensos forem possíveis, 
valeu a pena a A25A organizar este Congresso 
da Cidadania.

Miguel Proença, doutorando em Fotografia e Multimédia na Faculdade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa (FBAUL), 
Rogério Paulo Silva, aluno de Arte Multimédia na FBAUL e Henrique Vieira Ribeiro, licenciado e mestrando em Arte Multimédia 
também na FBAUL são, respectivamente, os autores das obras “Alforreca no charco”, “Memento” e “A Casa: 50.12 (2014)” que 
estiveram patentes na Fundação Gulbenkian, à margem do Congresso da Cidadania. 

Exposição de 
Alunos da Faculdade 
de Belas Artes 
da Universidade 
de Lisboa
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A burla 
democrática

JAcinto furtado*

Portugal tem assistido ao longo das úl-
timas quatro décadas ao que, de forma propagan-
dística é assumido como a consolidação do siste-
ma democrático.
Na realidade, essa suposta consolidação da de-
mocracia, não passa duma total subversão do 
que deve ser uma democracia a funcionar com 
toda a sua dinâmica.
Tem sido uma oportunidade perdida!
São vários os factores que ao longo das últimas 
quatro décadas têm contribuído para essa opor-
tunidade perdida.
Não soubemos dar à geração de 24 de Abril 
uma capacidade crítica, participativa, interven-
tiva e de exigência.
Não soubemos ensinar à geração de 26 de Abril 
as mesmas capacidades critica, participação, in-
tervenção, e de exigência.
Não formámos nem criámos políticos, não for-

mámos nem criámos estadistas Muito menos 
formámos ou criámos patriotas.
Tem sido uma oportunidade perdida!
O que temos feito, ao longo das últimas qua-
tro décadas é formar e criar atletas de alta 
competição, formatados apenas com um objec-
tivo, ganhar a medalha de ouro para as cores do 
clube que representam.
Tem sido uma oportunidade perdida!
Esses atletas, os que temos criado e formado têm 
apenas uma linha orientadora, têm apenas um 
objectivo: garantir a vitória do seu clube!
A esses atletas não lhes importa linhas ideológi-
cas, provavelmente nem sabem o que isso é. A 
esses atletas não lhes importa Portugal ou os Por-
tugueses. A esses atletas não importa a verdade, a 
honestidade a transparência.
«A verdade desportiva» não tem importância o 
que única e exclusivamente tem importância 
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é marcar golo, mesmo que esse golo seja um 
golo fraudulento.
Há até quem afirme para ganhar eleições é preci-
so mentir, é preciso enganar o Povo, é preciso di-
zer o que o Povo quer ouvir não o que, de verdade, 
se pretende fazer.
Não se passa nada! A geração de 24 de Abril ouve e 
lança um sorriso amarelo dizendo “Ai que malan-
dros!”, a geração de 26 de Abril nem sequer ouve!
Tem sido uma oportunidade perdida!
O próprio sistema representativo foi subverti-
do por forma a condicionar exercício da vonta-
de expressa pelo Povo.
O Povo exerce o seu direito de voto em eleições 
teoricamente livres mas, manipuladas por máqui-
nas de marketing político, máquinas de fabricação 
de mentiras, máquinas que mais não fazem que 
não seja passar a mensagem que os eleitores que-
rem ouvir independentemente das reais inten-
ções ou da real vontade dos candidatos.
Tem sido uma oportunidade perdida!
Tornou-se normal, tornou-se mesmo aceitável 
assistir impavidamente ao exílio forçado dos jo-
vens portugueses, tornou-se normal, É aceitá-
vel que nos últimos três anos mais de 350.000 
Portugueses tenham sido obrigados a aban-
donar a sua casa, a abandonar a sua família, a 
abandonar os seus amigos.
É normal, é aceitável ver estes mais de 350.000 por-
tugueses serem obrigados a abandonar o seu País.
Afinal por que razão não se deveria aceitar? Por 
que motivo não se consideraria normal? Se a 24 
de Abril de 1974 acontecia a mesma coisa Era nor-
mal aprendeu-se a aceitar!
O regime pode demorar, mas não esquece, 
nem perdoa!
Tornou-se normal tornou-se aceitável atirar para o 

desemprego, segundo os números do regime 14 
por cento dos Portugueses, na realidade são mui-
tos mais, na realidade contabilizados que sejam 
os desempregados a frequentarem acções de for-
mação e os desempregados em estágios profissio-
nais o número ultrapassa largamente a barreira 
dos 20 por cento.
O regime pode demorar, mas não esquece, 
nem perdoa!

Fome e pobreza 
É normal é aceitável assistir ao empobrecimento 
do Povo!
É normal é aceitável existirem em Portugal 
crianças com fome famílias sem terem onde dor-
mir, sem terem o que comer.
O regime pode demorar, mas não esquece, 
nem perdoa!
Tornou-se normal, tornou-se aceitável que 
mais de 25 por cento dos Portugueses vivam 
em risco de pobreza.
Tornou-se normal, tornou-se aceitável ver idosos 
com a necessidade de optar entre os medicamen-
tos ou a comida, estes são os que ainda podem 
optar, há os que não têm hipótese de escolha nem 
comida, nem medicamentos.
Tornou-se normal, tornou-se aceitável assistir a 
mortes nos hospitais, assistir-se à negação dos 
tratamentos porque alguém decidiu que a vida 
humana não pode ter um custo ilimitado Não se 
podem salvar vidas humanas a qualquer custo! A 
austeridade, essa sim, pode ser a qualquer custo!
O regime que foi derrotado em Abril de 1974 
demorou, mas não esqueceu, nem perdoou; de-
morou 37 anos mas cumpriu vingou-se e conti-
nua a vingar-se!
Fará, dentro de 51 dias, 41 anos que na madrugada 
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de 25 de Abril de 1974, na parada da Escola Práti-
ca de Cavalaria, em Santarém, Salgueiro Maia se 
dirigiu às tropas formadas e disse: Meus senhores, 
como todos sabem, há diversas modalidades de Estado: 
Os Estados sociais, os corporativos e o estado a que che-
gámos. Ora, nesta noite solene, vamos acabar com o 
estado a que chegámos! De maneira que, quem quiser 
vir comigo, vamos para Lisboa e acabamos com isto!
Tenho uma novidade para vos contar: já esta-
mos em Lisboa – falta-nos acabar com o estado 
a que chegámos!
Este Povo que é piegas, este Povo que não sabe sair 
da sua zona de conforto, este Povo que ao ser colo-
cado na miséria não sabe aproveitar a oportunidade, 
este Povo que não sabe cumprir as suas obrigações.
Alguém disse: “Há muitos que deviam pagar os seus 
impostos e não pagam Porquê? Porque não decla-
ram as suas actividades Ora nós temos obrigação de 
corrigir estas injustiças Não há nada mais social-de-
mocrata do que isso, porque aquilo que devia orientar 
um princípio de social-democracia é a igualdade de 
oportunidades. Não é o privilégio, mesmo o pequeno 
privilégio Se há quem se ponha de fora das suas obri-
gações para com a sociedade, sendo muito ou pouco, 
esse alguém está a ser um ónus importante para todos 
os outros que têm um fardo maior”.
Sábias palavras estas proferidas pelo primeiro-mi-
nistro de Portugal; para ser perfeito do alto da sua 
imperfeição devia ter acrescentado façam o que eu 
digo, não façam o que eu faço! É apenas uma questão 
de humildade!
Não posso deixar de recordar a frase de Lutero A 
humildade dos hipócritas é o maior e o mais arrogan-
te dos orgulhos.

Fraude e subversão
A burla, a fraude democrática em que vivemos 

vai mais longe.
Não temos um Parlamento representativo, os elei-
tos do Povo são-no apenas até à tomada de posse 
A partir desse momento deixam de representar o 
Povo; vamos admitir que alguma vez o fizeram, 
passam a representar o partido e a voz do seu líder.
Não é o Povo que decide são as máquinas parti-
dárias através da eleição dos seus líderes que de-
cidem quem manda e quem obedece. É possível 
aliás assistimos a isso regularmente nos últimos 
anos em mais do que um partido político há um 
individuo que é internamente eleito líder do parti-
do com essa nomeação interna passa a comandar 
todos os deputados eleitos pelo seu partido.
Não estou a referir nenhum caso em concreto 
têm sido vários os exemplos. Esse indivíduo, esse 
líder partidário que não foi eleito pelo Povo, mas 
sim pela máquina Partidária, subverte de forma 
insanável a vontade do Povo expressa em urnas.
Usam e abusam da figura da disciplina de voto para 
de forma pouco democrática, diria mesmo de for-
ma ditatorial, fazerem vingar a sua vontade e não 
a vontade representativa do Povo, não a vontade 
dos eleitos pelo Povo.
É certo que para se concretizar esta subversão da 
democracia tem de haver quem mande e quem 
obedeça os deputados os representantes do Povo 
os eleitos do Povo, acatam essa disciplina e votam 
como lhes mandam, violam o mandato que lhes 
foi confiado pelos eleitores em benefício do clube 
que lhe deu a camisola.
Chegam em muitos casos para tentarem ameni-
zar o seu vergonhoso comportamento, a sua trai-
ção à vontade de quem os elegeu, a fazer declara-
ções de voto tentam justificar o injustificável, ten-
tam explicar o motivo porque pobrezinhos lá vão, 
reverentes e agradecidos; “Que Deus Nosso Senhor 
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ajude o líder; Seja pelas alminhas de quem lá temos”, 
violam a confiança que neles foi depositada, vio-
lam o mandato que lhes foi confiado. Fazem-no 
em obediência cega à voz do dono.
Tem sido uma oportunidade perdida!
Temos vivido uma burla democrática. Não pode-
mos continuar a aceitar que os destinos do País 
sejam decididos por meia dúzia de indivíduos 
Não podemos permitir que a vida de Portugal e 
dos Portugueses esteja nas mãos dos líderes parti-
dários e não nas mãos dos representantes do Povo 
nas mãos do Povo.
Em Belém, o Presidente da República que se tem 
negado a cumprir o seu juramento, o mesmo Pre-
sidente da República que se julga mais honesto 
que os restantes Portugueses, o mesmo Presiden-
te da República que chega ao ponto de dizer que 
não deve explicações ao País e aos Portugueses 
pelos seus negócios. Esse mesmo Presidente ten-
ta agora condicionar a vontade popular definindo 
o perfil do seu substituto indicando como quem 
não quer a coisa mas quer a direcção dum candi-
dato que ainda o não é!

O regime pode demorar, mas não esquece, 
nem perdoa!
Há movimentos que criminosamente apelam à 
abstenção, a abstenção esse flagelo da democracia 
aumenta drasticamente a cada novo acto eleitoral. 
A abstenção não é uma arma, é falso que com a 
abstenção o Povo consiga fazer valer a sua vontade.
A abstenção, tendo em linha de conta o método 
utilizado na valoração dos votos expressos em 
urna, apenas beneficia os partidos políticos com 
assento parlamentar Serão esses os verdadeiros 
impulsionadores deste movimento? Talvez! São 
pelo menos os mais interessados na abstenção; 
quanto maior for a abstenção mais reforçada sai a 
sua posição parlamentar o que, diga-se em abono 
da verdade, devia ser para lamentar!
Todos nós vemos, todos nós ouvimos, todos 
nós lemos!
Vemos, ouvimos e lemos. Por que carga de água 
continuamos a Ignorar?

*Jornalista, director de “Notícias Online”; subtítulos da Redacção de “O Re-
ferencial”

“Um modo de ser” 
É o título do livro de fotografias e poesias de Jorge de 
Castro alusivas à madrugada libertadora do 25 de Abril 
de 1974. Quarenta anos passados, esses ambientes são 
recriados pelo autor através da imagem e do poema. A 
obra, com prefácio de Vasco Lourenço, composta numa 
máquina de escrever Remington Model Seven circa 1930 e 
impressa na Norprint, foi apresentada pelo autor durante o 
“Congresso Ruptura e Utupia” e a sua publicação inscreve-
se no âmbito das comemorações dos 40 anos de Abril 
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Resgatar 
a cidadania 
fortalecer 
a democracia

MAnuel martins guerreiro*

A actual democracia representativa exis-
tente na Europa é cada vez menos atractiva e 
mobilizadora. Os cidadãos estão a alhear-se dos 
Governos à medida que os órgãos do poder polí-
tico “democrático” vão sendo capturados por oli-
garquias partidárias e o poder financeiro se torna 
dominante, sobrepondo-se ao poder político, sub-
metendo a economia e toda a sociedade aos seus 
interesses e à sua religião do dinheiro.
A desconfiança dos cidadãos relativamente ao po-
der financeiro e à classe política tem toda a razão 
de ser, é inteiramente legítima, tendo em vista as 
práticas e falta deidoneidadeque os detentores do 
poder demonstram com demasiada frequência.
No nosso caso acresce que, tradicionalmente, a 
nossa sociedade é pouco crítica e relativamente 
passiva na vida quotidiana. Os governantes têm 
aproveitado essa fraca vigilância e iniciativa para 
não prestarem contas aos cidadãos, para desvia-
rem o poder, para servirem interesses próprios e 

interesses externos, ignorando a sua razão de ser 
e o seu dever para com a Nação e o povo.
Muitas vezes o poder e os próprios mecanismos 
do Estado duvidam do cidadão, tratam-no partin-
do do princípio que não é cumpridor e que esca-
pará ao cumprimento dos seus deveres cívicos, 
obrigam-no a uma excessiva e desnecessária car-
ga burocrática quando, pelo contrário, deveriam 
fomentar a confiança e facilitar-lhe o cumprimen-
to dos seus deveres.
Face a uma classe dirigente desacreditada, sem 
valores, na qual o cidadão trabalhador e cumpri-
dor dos seus deveres não se revê, é indispensável 
encontrar novas formas de afirmação da cidada-
nia e de controlo dos poderes político e financeiro.

Propostas de acção
O resgate e afirmação plena da cidadania é uma 
via essencial para a existência de uma democracia 
de qualidade representativa e participativa, con-
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forme os diferentes níveis e complementaridades. 
É a via para a construção e aperfeiçoamento do Es-
tado Democrático dos cidadãos e das instituições 
políticas, económicas e sociais, abrindo espaços 
de liberdade e articulação dos cidadãos e dos seus 
diversos corpos sociais intermédios, reinventan-
do novas formas de relacionamento e convivência 
entre as pessoas.
Quando se lançou a ideia do Congresso da Cida-
dania pensámos que a sua preparação, bem como 
a dinâmica das comemorações das comemora-
ções do 40.º aniversário do 25 de Abril, iniciaria 
o processo de convergência dos cidadãos e de 
estruturas associativas de natureza cívica, cultural 
e social em vários pontos do País com vista à 
afirmação e prática dos valores de Abril. Isso 
em parte aconteceu, em algumas zonas do país 
e mostrou, apesar das dificuldades do momento 
presente, que é possível a criação de uma ampla 
rede de cidadãos e das suas estruturas cívicas e 
culturais visando a regeneração da vida social e 
politica, visando a recuperação dos princípios 
e valores de Abril e a plena participação dos 
cidadãos na vida pública.
A proposta do Miguel Judas de lançamento dum 
Movimento Nacional de Cidadania aberto à par-
ticipação de todos os cidadãos, amplamente des-
centralizado, a funcionar em redes de geometria 
variável, tem toda a razão de ser. Corresponde a 
uma necessidade premente da cidadania. Será 
um instrumento fundamental para a construção 
de uma democracia de qualidade, uma democra-
cia dos cidadãos sem donos das oligarquias par-
tidárias ou da casta financeira e sem mandantes 
estrangeiros. 
O movimento de cidadania organizar-se-á a partir 
das realidades concretas das comunidades locais 

e regionais, das organizações sociais, culturais e 
cívicas das organizações de base económica ou 
profissional, articulando-se com movimentos so-
ciais e cívicos de cidadãos em espaços de liberda-
de, cooperação, solidariedade e responsabilidade.
Uma cidadania organizada e activa é indispensá-
vel para a construção de uma Democracia qualita-
tivamente diferente, mais humana, responsável e 
solidária. Uma democracia de todos os cidadãos, 
dispondo de mecanismos de participação directa-
autónomos e independentes dos poderes político 
e financeiro, que lhes permitam vigiar e controlar 
as Entidades Reguladoras, o Sistema financeiro 
e outras Entidades que hoje escapam a qualquer 
controlo democrático.
Nesta Democracia os cidadãos poderão participar 
através de estruturas e associações próprias em 
eleições de âmbito local, regional ou nacional se 
assim o desejarem. Os cidadãos através das suas 
estruturas organizativas terão acesso à participa-
ção na escolha dos gestores das empresas públi-
cas e de empresas municipais.
O fortalecimento da chamada sociedade civil, in-
dispensável à existência de uma democracia de 
qualidade, pressupõe organizações autónomas de 
cidadãos activos e intervenientes na sociedade e 
no aparelho de Estado.É indispensável que a cida-
dania organizada retire aos partidos políticos, aos 
banqueiros e aos gestores das Instituições finan-
ceiras o monopólio do exercício do poder político 
e da gestão do sistema financeiro.
Há pois que criar uma rede de estruturas sociais, 
culturais e políticas com ligação a outra rede de 
associações de servidores públicos, compostas por 
cidadãos conscientes dos seus deveres e direitos, 
prontos a assumir todas as responsabilidades da 
cidadania, isto é ser cidadãos de corpo inteiro.  
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Fundamento e necessidade
Só o povo é soberano, os detentores da soberania 
são os cidadãos no seu conjunto.
O aparelho de Estado existe para servir os cidadãos 
e garantir a existência e continuidade da comuni-
dade nacional e não para submeter os cidadãos 
às exigênciasdo Poder político ou financeiro.Os 
eleitos para desempenharem funções nos órgãos 
de soberania estão ao serviço de todos os cidadãos 
portugueses e têm de responder perante eles.
Para que o conjunto dos cidadãos exerça plena-
mente a cidadania e assuma a sua responsabi-
lidade necessita, para além dos órgãos de sobe-
rania, de meanismos de controlo e responsabi-
lização dos que em sua representação ocupam 
os órgãos de poder: local, regional e nacional. 
Não bastam os mecanismos de divisão de po-
deres dos órgãos de soberania, nem as eleições 
periódicas em listas partidárias elaboradas pe-
los directórios dos partidos.O exercício do po-
der político nacional não pode ser monopólio 
dos partidos políticos, nem o sistema financei-
ro ser monopólio dos banqueiros.
Os cidadãos necessitam de instrumentos e vias de 
exercício da democracia participada, fora do apa-
relho de Estado e das estruturas partidárias, ne-
cessitam de corpos sociais intermédios actuantes 
e independentes dos poderes não democráticos.
Os cidadãos no seu conjunto, através das suas ini-
ciativas locais, regionais e nacionais têm de saber 
construir tais instrumentos democráticos, para 
expressarem em cada momento expressar em ca-
da momento a sua posição, opinião e vontade
Igualmente dentro do aparelho de Estado os cida-
dãos deverão encontrar e construir por via associa-
tiva, os seus instrumentos democráticos, que lhes 
permitam impedir desvios ou abusos de poder 

por parte de quem exerce funções de chefia, de 
topo ou por parte do poder político. Instrumen-
tos para impedirem que pessoal dos partidos ou 
do exterior à função pública capture as alavancas 
do aparelho de Estado. Os servidores do Estado e 
funcionários públicos têm de dispor de mecanis-
mos associativos, autónomos, de forma a garantir 
que o seu código deontológico e o seu estatuto de 
servidor público é respeitado pela cadeia hierár-
quica e pelo poder político. Não se trata apenas de 
associação de natureza sindical.
Uma cidadania activa e responsável pressupõe 
uma elevada consciência cívica, participativa e 
cooperativa que permita criar e fortalecer asso-
ciações e organizações baseadas em princípios 
da ética republicana, de respeito pelos outros e de 
solidariedade social. Associações que estão para 
além dos interesses de grupo e das necessidades 
imediatas ou dos interesses de acesso ao poder 
das estruturas partidárias, associações fortalecidas 
pela consciência cívica e pela responsabilidade 
dos princípios e valores assumidos.
Para terminar.
Poderemos pensar que haverá uma boa dose de 
utopia e de voluntarismo na ideia de que os ci-
dadãos por sua iniciativa criarão mecanismos e 
estruturas próprias para obrigar quem exerce os 
diferentes poderes a respeitá-los e servi-los, em 
parte isso pode ser verdade hoje e corresponder ao 
momento actual. Porém sem utopia e sem ideias 
nobres e mobilizadoras a sociedade não avança-
ria. As ideias correctas e justas têm muita força, 
acabarão por encontrar o seu caminho.
As condições materiais e as necessidades têm 
grande importância na evolução das sociedades, 
igualmente a vontade e o pensamento das pesso-
as são factores determinantes. Somos seres insa-
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tisfeitos, chamados continuamente a superar-nos 
a nós próprios, impulsionados por uma vocação 
de liberdade e de humanismo na relação com a 
natureza e os outros seres.
Somos capazes de nos superarmos a nós próprios 
a partir das nossas vulnerabilidades, superando a 
nossa condição original. Essa é a nossa grandeza. 
Partindo de recursos limitados, produzimos no-
vos recursos e ideias que nos permitem progredir 
para patamares mais elevados.
O nosso sentido de dignidade humana e de soli-
dariedade obrigam-nos a não desistir dos ideais e 
da utopia. Assim fizemos no 25 de Abril, assim se 
faz a História das sociedades humanas e dos po-
vos. O 25 de Abril nasceu da convicção profunda 
sobre a igualdade e a fraternidade dos que parti-
lham a condição humana, foi isso que nos levou a 
assumir todos os riscos e a conseguir o derrube da 
ditadura sem derramamento de sangue.
Hoje vivemos uma situação de retrocesso social, 
económico, político, retrocesso da própria demo-

cracia representativa e da mobilização cidadã. So-
mos seres insatisfeitos, disponíveis para nos su-
perarmos e superar as limitações que actual socie-
dade e forma de exercício do poder nos colocam, 
saberemos libertar a cidadania e libertar o País.
Apesar de vivermos um retrocesso provocado 
pelo neoliberalismo e por dirigentes cinzentos 
e ineptos, os cidadãos portugueses dispõem de 
energias, capacidades e qualidades suficientes 
para resgatarem a cidadania, a Democracia e a 
República.
Em sintonia com o povo saberemos construir os 
instrumentos e juntar as forças que nos levarão à 
liberdade e à salvaguarda da dignidade do país e 
do povo.
É tempo de ruptura e utopia.
É tempo de organização e combate.

*Com Mário Simões Teles e Vítor Birne

Cinema e poesia na Gulbenkian à margem do congresso

O vídeo “SOS Racismo”, documentário de guerrilha de Raquel Freire, com Ondjaki, Sérgio 
Vitorino, Sofia Branco, São José Almeida, Helena Roseta, Florbela Pinto, Vasco Freire; e 
imagens inéditas do 25 de Abril, em vídeo numa edição de Mia Couto, foram exibidos na 
Sala 1 da Fundação Gulbenkian, dia 13, de manhã, numa manifestação cultural, à margem 
do Congresso da Cidadania.
No mesmo dia, à tarde, o Grupo de Teatro da Nova (GTN) realizou uma perfomance poética 
no foyer da Gulbenkian, com interpretação de poemas num ambiente informal, em 
interacção com o público presente. Beatriz Garrucho e Gonçalo Vale disseram “As portas 
que Abril abriu”, de Ary dos Santos; Daniel Veloso e Alexandra Ferro, ofereceram o “Canto 
dos torna-viagens”, de José Mário Branco; Tiago Costa entoou “Grilo III” e “Memória II” de 
Manuel Geraldo; e Alberto Luís apresentou “Grilo II” e “Memória III” de Manuel Geraldo.
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Renegociar a dívida 
pública, por razões 
económicas 
sociais e de 
democracia política

octávio teixeira*

Nos últimos quatro anos a política go-
vernamental teve confessadamente como objec-
tivo estratégico primordial a redução da dívida 
pública. Foi ele que serviu de justificação para a 
pesada política austeritária que tudo sacrificou: o 
crescimento económico, o emprego, as empresas 
estratégicas que deviam e devem integrar o sector 
público, as funções sociais do Estado, o nível de 
vida dos cidadãos, o futuro das novas gerações.
O facto é que nem assim esse objectivo foi atingido. 
Antes pelo contrário, nesse período a dívida pública 
em percentagem do PIB aumentou em um terço.
Este resultado não só comprova o erro das polí-
ticas seguidas como mostra que a dimensão que 
a dívida atingiu torna-a insustentável, pelo que a 
sua renegociação se apresenta como uma necessi-
dade incontornável.
Porque a dívida não é económica e financeiramente 
sustentável.

Os encargos anuais com juros atingem os 5 por 
cento do PIB e com o serviço da dívida (juros + 
amortizações da dívida de médio e longo prazos) 
duplicam. E cerca de três quartos destes encargos 
são para com o exterior, significando 20 por cento 
das exportações de bens e serviços. 
São recursos financeiros que reduzem pesada-
mente a capacidade nacional de investimento e 
crescimento económico. Recursos que são essen-
ciais para promover o necessário investimento 
público e para reduzir a carga fiscal visando o au-
mento indispensável da procura interna. 
Para além do mais, esses volumosos encargos 
sustentam a permanente dinâmica autoalimenta-
dora da dívida, como mostra a evolução dos últi-
mos cinco anos em que 50 por cento do aumento 
da dívida correspondeu aos encargos com o paga-
mento de juros da própria dívida. 
A reestruturação da dívida pública, para além dos 
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seus efeitos directos na redução da pressão orça-
mental e por conseguinte da viabilização de polí-
ticas económicas e sociais não austeritárias, gera 
condições que favorecem a resolução dos proble-
mas do endividamento externo e do das empre-
sas e famílias. E sem a reestruturação da dívida 
pública não será possível libertar e canalizar os 
recursos suficientes que permitam o crescimento 
económico necessário. 
Mas a dívida também não é socialmente 
sustentável.
O colete-de-forças imposto pelo famigerado e es-
túpido tratado orçamental conduziria, na ausência 
duma substancial reestruturação da dívida, à ma-
nutenção e agravamento da política austeritária 
durante décadas, com devastadores efeitos sociais. 
A obtenção de saldos primários positivos da or-
dem dos 3 a 4 por cento anuais durante pelo me-
nos vinte anos, só seria matematicamente possível 
com o empobrecimento selvagem e permanente 
dos cidadãos: a redução de salários e pensões de 
reforma, a redução significativa do cumprimen-
to das funções sociais que ao Estado competem 
com o consequente aumento dos encargos dos 
cidadãos com a educação e saúde, a eliminação de 
direitos laborais, a manutenção do desemprego a 
níveis elevadíssimos, o aumento da pobreza. 
Politicamente isso não é admissível nem possível. 
Se o fosse, seria concretização da tese de Salazar 
de que “os portugueses não podem aspirar a mais 
do que à dignidade na pobreza”. Exija-se a digni-
dade, repudie-se a pobreza. Nas palavras e funda-
mentalmente nos actos. 
Acresce que a dívida não é democraticamente 
sustentável. 
Para além de tudo mais, os constrangimentos de-
correntes da conjugação do tratado orçamental e 

da não reestruturação da dívida têm igualmente 
efeitos desastrosos sobre a democracia política. 
Porque a sua subsistência conduziria a que não 
pudesse haver alternativa à política austeritária. O 
que significaria a negação da democracia política.

Ruptura com os contrangimentos 
Sejamos claros e deixemo-nos de sofismas: não 
há leituras ditas inteligentes do Tratado Orça-
mental. Ele é o que é, e de forma clara impõe a 
austeridade perpétua: as ditas “reformas estrutu-
rais”, a redução do Estado Social, a privatização 
de tudo o que lucro possa dar, o empobrecimen-
to, a imigração permanente dos mais jovens. A 
submissão ao cumprimento do tratado orçamen-
tal sem significativa reestruturação da dívida pú-
blica impede de facto quaisquer estratégias e po-
líticas diferentes das aplicadas nos últimos qua-
tro anos. Independentemente da cor partidária 
que estiver no governo. (Como arrogantemente 
disse o ministro das Finanças alemão a propó-
sito da Grécia, “as eleições não mudam nada”.)
De facto, só será possível implementar políticas 
alternativas às que têm vindo a ser implementa-
das se houver uma efectiva ruptura com os cons-
trangimentos a que o País está sujeito. E entre 
esses constrangimentos estão o peso das dívidas 
pública e privada e a estagnação económica. 
Ou seja, sendo muito importantes as razões eco-
nómicas e sociais que impõem a reestruturação 
da dívida, esta adquire inequivocamente uma 
forte dimensão política. Não é admissível que 
a subserviência provinciana aos ditames dos 
credores promova um efectivo confisco da so-
berania popular no País, que sobreponha uma 
alegada legitimidade tecnocrática ou ética dos 
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credores à legitimidade democrática. 
As responsabilidades indelegáveis do Estado pa-
ra com os cidadãos e a coesão social têm de estar 
inequivocamente acima das obrigações para com 
os credores (credores que, aliás, sempre que em-
prestam sabem que correm riscos).
Por isso a renegociação que se exige deve ser 
determinada pelos interesses do País e dos por-
tugueses e não em favor dos credores. Ou seja, 
deve ser dirigida para proteger Portugal da usu-
ra dos que lucraram à conta da dívida e não para 
acautelar os seus interesses. Uma renegociação 
que deve ser assumida por iniciativa do Estado 
português, na plenitude do direito soberano de 
salvaguarda dos interesses nacionais, assente 
num serviço da dívida compatível com o cres-
cimento económico e a promoção do emprego.
É evidente que o desencadear de um processo 
sério de renegociação da dívida defrontará 
obstáculos, pois é inequívoco que a dívida a rees-
truturar tem necessariamente de incluir os cre-
dores oficiais. (Como temos visto com a ignóbil 
reacção dos burocratas de Bruxelas e Frankfurt e 
dos governos da Alemanha, Espanha e Portugal à 
proposta de renegociação do novo governo grego. 
Ameaças, ultimatos, obstinação cega e chanta-
gens que fazem tábua rasa da vontade soberana 
expressa nas urnas pelo povo grego.)
Mas é necessário enfrentar esses obstáculos de 
forma clara e com a vontade firme de atingir o 
objectivo de colocar os legítimos interesses dos 
cidadãos e do futuro do país acima dos interesses 
dos credores, e de recusar o prosseguimento das 
políticas de austeridade engendradas pela moeda 
única e que se têm demonstrado um completo 
fracasso, em Portugal como em toda Europa. O 
que implica enfrentar as forças que confiscam a 

nossa soberania, que submetem a representação 
democrática a poderes não eleitos.
E se não for possível uma renegociação “amigável” 
com os credores oficiais, teremos de a impor uni-
lateralmente a bem do interesse nacional. O que 
coloca a necessidade de estarmos preparados para a 
saída de Portugal da Zona Euro. (Como me parece 
resultar claro do que se tem passado com a Grécia.)
Aliás, a reestruturação da dívida sendo urgente 
e aliviando os constrangimentos que pesam so-
bre a economia e a população, não resolve um 
problema de fundo e central: a competitividade 
capaz de gerar condições para o crescimento 
económico, a reindustrialização do país e a eli-
minação do desemprego.
A libertação do país da dinâmica de natureza 
colonial decorrente da moeda única e da oligar-
quia financeira passa necessariamente pela re-
cuperação da soberania monetária. 
Porque o Euro joga um papel central na domina-
ção colonial contra o povo português, em nome do 
qual se lhe impõem e exigem todos os sacrifícios. 
Porque os problemas com que Portugal se con-
fronta, e de um modo geral toda a zona Euro, de-
correm fundamentalmente duma moeda única 
imposta a economias completamente diferentes 
e não da indisciplina orçamental.
E porque a fuga para a frente que significaria o 
avanço para uma união política europeia seria poli-
ticamente desastrosa e eventualmente impossível.
Por isso o desenvolvimento socioeconómico e a 
recuperação da soberania passam pela reestru-
turação da dívida e pela saída da Zona Euro. Te-
nhamos a coragem de não ter medo de negociar e 
de agir, pois o que está em causa são a soberania 
nacional e o futuro do País.
*Subtítulos da Redacção de “O Referencial”.
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Plano Nacional 
de Municipalização
Turística

José Dias*

“O Turismo é o que nos vale”. Há sectores que 
se estão a comportar muito bem em matéria de 
exportações: o têxtil, o calçado, o agro-alimentar. 
Contudo, o seu peso não chegaria para tornar a 
balança comercial portuguesa positiva em 2014. 
Quem a manteve no verde foram as receitas do 
turismo, que teve o seu melhor ano de sempre, 
representando já quase 15 por cento das exporta-
ções e valendo 10.394 milhões, mais 12,4 por cen-
to do que no ano anterior. Além deste forte ritmo 
de crescimento, o turismo pagou 80 por cento do 
défice da balança comercial e passou a ter um pe-
so, na balança de serviços, de 45,5 por cento. Se 
estes resultados se devem a todos os que operam 
no turismo e na hotelaria, incluindo as compa-
nhias low-cost, talvez não seja de excluir o tipo de 
promoção que o país passou a fazer, utilizando as 
redes sociais e trazendo jornalistas estrangeiros a 
Portugal em detrimento de grandes campanhas 

mediáticas. Para consolidar esta tendência há 
que continuar a apostar em muitas áreas, sem es-
quecer a melhoria constante do atendimento, dos 
táxis aos hotéis e restaurantes. Quem é bem trata-
do nunca esquece e volta sempre – ou recomen-
da” (Nicolau Santos, Expresso, 28 de Fevereiro).
Teve lugar há duas semanas a 27.ª edição da Bolsa 
de Turismo de Lisboa. Como profissional que fui 
nos trinta anos que antecederam a minha reforma, 
visitei-a como das vezes anteriores. A experiência 
recolhida no mais antigo operador privado do 
mundo, desde 1840, as Viagens Abreu, como seu 
técnico de turismo, bem como num dos mais an-
tigos operadores públicos, que este ano, em 13 de 
Junho, comemora oitenta anos, a Fundação Inatel, 
aqui como director de turismo e técnico superior, 
a presença regular em encontros promovidos pela 
Organização Mundial de Turismo (Madrid) e pe-
la Organização Internacional de Turismo Social 
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(Bruxelas), permitiu-me como profissional e como 
cliente, perceber a sua importância.
Obrigado à utilização das mais modernas e 
exigentes técnicas de transmissão de dados, o 
turismo tem sido dos sectores que melhor se 
aguenta nesta dolorosa transição de 25 anos, do 
mundo da II Revolução Industrial para o da III 
Revolução Industrial. 
Estamos perto de conhecer o 30.º cidadão que tu-
telou o turismo em Portugal, quase sempre secre-
tário de Estado e homem. Recorde-se com sauda-
de diversa dois nomes: Alexandre Relvas e Vítor 
Cabrita Neto. São raros os partidos que nos seus 
programas de candidatura se metem pelos cami-
nhos do turismo. E quando se metem são de uma 
enorme cautela e generalidade. O “trade” agrade-
ce. Que o 30.º secretário de Estado do Turismo que 
fará parte do 20.º Governo Constitucional, a sair 
da próxima 13.ª Legislatura, não chateie e fique 
na dependência do primeiro-ministro, pretende-
-se. Que haja dinheiro para a promoção e o resto 
é connosco. Ouvi dos meus colegas no activo com 
quem me cruzei na recente visita anual. 
Nos últimos anos, centenas de cidadãos desperta-
ram para o turismo, oriundos do parlamentarismo 
e do municipalismo. O turismo está obeso deles. 
Respiram saúde e não são choramingas. Agrade-
cem que não os chateiem. Ocupam os melhores 
lugares na contagem do tempo para a reforma. 
Demorou tanto a encontrar a miríade de colectivos 
que pululam no turismo, com as suas administra-
ções, presidentes, prebendas, que o pragmatismo 
recomenda cautelas e pezinhos de lã. 
Mas, o turismo ainda vale uma intervenção nes-
te Congresso? Para mim sim, que há vinte anos 
ando a pregar o casamento entre turismo e cida-
dania. 308 Municípios, 308 vereadores de turis-

mo. Conhecem quem são? Qual o seu currículo? 
Como foram escolhidos? O papel das elites ante-
riormente referidas é fazer chegar até nós essas 
multidões de mulheres e de homens, vindos por 
mais ou menos tempo por tantas e tantas razões. 
Gente a mais a vê-los passar. Em Coimbra, há 
quase dois anos cidade património material e 
imaterial da humanidade (Unesco), a quantida-
de de colectivos que intervêm no turismo (Câ-
mara, Universidade, Politécnico, Escola Hotelei-
ra, Profitecla, Região de Turismo, CCDRC, CI-
MRC, empresas, Igreja Católica, Inatel, empre-
endedores sociais, agentes da indústria criativa, 
cidadãos) é uma brutalidade. Pois não existe, 
nem uma Comissão nem um Conselho Muni-
cipal de Turismo que os junte a todos e lhes per-
mita actuar no território, na monumentalidade, 
na cidadania, de uma forma concertada e pros-
pectiva. O municipalismo no que ao turismo se 
refere está a fazer montes de asneiras. O caso de 
Coimbra chega-me como mau exemplo. 
Acresce que a formação dos agentes locais não 
existe. Continua a pensar-se que aos viajantes 
lhes bastam boas plataformas digitais ou guias 
profissionais ou postos de turismo, como inter-
mediários dos territórios de visita. Como podem 
ser bons prestadores de serviços, taxistas, cabe-
leireiras, motoristas dos transportes públicos, 
comerciantes, cidadãos avulsos residentes nas 
“milhas de ouro” turísticas que, quando insta-
dos face a face se comportam como iletrados 
que não falam nada de qualquer língua, nunca 
visitaram um monumento.
Foi para acudir a este “gap” que a Organização 
Mundial de Turismo criou um êxito – o Plano Na-
cional de Municipalização Turística, a que o Brasil, 
pela Embratur, dirigido por Ana Maria Marcondes 
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e o Chile, pela Sernatur, dirigido por Oscar San-
tellices Altamirano, aderiram há vinte anos. Pude 
acompanhar nestes dois países, ao longo de seis 
anos, os avanços civilizacionais que o plano per-
mitiu ao transformar os simples profissionais, 
em agentes municipais de turismo, primeira, se-
gunda e terceira fases e como a qualidade do ser-
viço turístico melhorou quase a custo zero. Mas 
por cá, os donos do turismo não querem perceber 
como a felicidade interna bruta é um excelente 
complemento do produto interno bruto.
Calma donos do turismo, não defendo pois a mu-
nicipalização no sentido top down, de transferên-
cia de competências dos organismos que tutelam 

para os “iletrados” que gerem a área nos muni-
cípios. Não, defendo-a no sentido bottom up. 40 
Anos de Democracia e de II República. Não me-
recerá o Turismo um outro olhar? Que tal se co-
meçarmos com um município por Região-Plano 
e Autónoma, num total de sete? Não se assus-
tem. Vamos andando e vendo. Nem obesidade 
nem anorexia institucional. Talvez frugalidade!
Presto a minha singela homenagem às cidadãs 
e aos cidadãos que pelo mundo se dedicam a es-
ta nobre indústria onde tanto aprendi e fui tão 
feliz! Continuarei quixotescamente a lutar por 
esta nobre causa. 
*Cidadãos por Coimbra e Livre/Tempo de Avançar

O direito de voto dos 
imigrantes: imperativo 
cidadão e desafio 
democrático

MAMADou ba*

As políticas de imigração estão não só lon-
ge de corresponder ao quadro idílico com que se 
pinta a realidade, como constituem objetivamen-
te instrumentos de exclusão política das e dos 

cidadãos imigrantes no exercício da cidadania. 
O que, obviamente, o sistema político não quer 
admitir é de certa forma que a categoria política 
imigrante – resultante da herança pós-colonial e 
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das dinâmicas da globalização, com todas as suas 
implicações na gestão da participação política das 
comunidades imigrantes – veio abanar estrutural-
mente a concepção do Estado-Nação, como a co-
nhecemos até agora e lançar o desafio para uma 
rutura teórica e política sobre a praxis política e os 
ajustes imperativos a operar que garantam as pos-
sibilidades democráticas da afirmação cidadã dos 
e das migrantes no jogo democrático. O Estado-
-Nação, espaço onde tradicionalmente se arreiga e 
se conforta a ideia de pertença (espécie de bitola 
identitária homogénea e onde a categoria políti-
ca “cidadão nacional” é essencial na legitimação 
da exclusão do “outro”), ainda aparece como ho-
rizonte quase intemporal e a-histórico, como se 
de uma emanação natural se tratasse e não fruto 
de uma construção social e histórica, para assim 
justificar a exclusão dos “outros” (neste caso, os 
imigrantes) do tal universo “nacional”. O regime 
político vigente, assente no Estado-Nação, teima 
em transportar inabaláveis perceções racistas que 
consolidam as narrativas colectivas sobre “nós” e 
os “outros”, confortando as discriminações insti-
tucionais e afastando os cidadãos imigrantes da 
participação política. E de facto, na Europa em 
geral e em Portugal em particular, a porosidade 
política entre racismo, colonialismo, imigração 
e pós-colonialismo está na base da negação aos 
imigrantes da condição de sujeito político. Claro 
está que, no contexto actual, com milhares de ci-
dadãos imigrantes a viver no país, a naturalização 
obsessiva da instância política “Estado-Nação”, 
que privilegia a nacionalidade em detrimento da 
cidadania, constitui uma potencial forma de legi-
timar a exclusão dos imigrantes da vida política. 
No concreto, esta narrativa política e culturalmen-
te construída e socialmente legitimada afasta os 

imigrantes do espaço público, do debate político 
e da disputa pelo poder e pela construçãoo demo-
crática de uma sociedade onde a diversidade está 
objectivamente reflectida e efectivamente repre-
sentada. A nacionalidade e a cidadania são duas 
dimensões políticas distintas que constituem ins-
trumentos sociopolíticos diferentes consoante as 
circunstâncias, desempenhando obviamente fun-
ções políticas também diversas. A nacionalidade 
é um espaço jurídico e institucional, com pouca 
presença na nossa vida quotidiana, enquanto a 
cidadania é um instrumento político e uma ferra-
menta social que nos liga, através múltiplos laços, 
com os concidadãos do mesmo espaço geográfico 
e político - seja este espaço a região, o concelho ou 
o país. A cidadania está presente em cada um dos 
nossos actos e dos actos da sociedade para connos-
co, sejam eles, administrativo, político, económico, 
cultural e social, pelo que deve consequentemente 
incluir todos os habitantes, quer sejam nacionais 
ou não. O princípio básico de uma democracia é 
o direito que cada cidadão tem de participar nas 
decisões que lhe dizem respeito.

Poder votar e ser eleito
Ora, é sem dúvida evidente que todas as decisões 
políticas influem na vida dos imigrantes em todos 
os aspectos, pelo que, logicamente têm que ter 
uma palavra a dizer sobre as mesmas. E aqui ter a 
palavra quer simplesmente dizer poder votar e ser 
eleito, para poder fazer as escolhas políticas que 
bem entender em igualdade de circunstâncias 
com os demais cidadãos. Infelizmente, a prática e 
o discurso político tem procurado limitar ou qua-
se restringir o espaço de inclusão e de participação 
ao campo social, como se todas as decisões que 
dizem respeito à vida, ao presente e ao futuro de 
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cada um(a) e de todos nós, não fossem políticas.  
Por um lado, sabemos que para outorgar o di-
reito de voto dos imigrantes é preciso uma re-
visão constitucional que, por sua vez, depende 
para além da capacidade de iniciativa legislati-
va, de uma vontade política de mudança. Tam-
bém sabemos que as leis não são emanações 
divinas nem entidades imutáveis. São obras 
das sociedades cuja alteração depende da von-
tade política e das relações de forças que nelas 
se confrontam. E para tal mudança é preciso 
convocar e haver a vontade ou não de o fazer.
Por outro lado, a evolução das conquistas civiliza-
cionais mostra que as mudanças estruturais fize-
ram-se em ruptura e, na maior parte das vezes, no 
confronto e na difícil superação das contradições 
entre a resistência à mudança e a sua necessidade, 
entre o apego ao status quo e a vontade de progres-
so. Portanto, os argumentos de oportunidade po-
lítica e social muitas vezes aduzidos para não per-
mitir o direito de voto dos imigrantes não colhem. 
Porque na verdade, sem vontade política não há 
espaço para oportunidade nem social, nem políti-
ca, de mudança. E em boa verdade, para além do 
óbvio bom senso que advém dos argumentos de 
princípio, ou seja, do princípio de não discrimina-
ção e de igualdade, temos ainda o argumento de 
imputabilidade. Os imigrantes estão sujeitos aos 
mesmíssimos códigos sociais, à igual ordem jurí-
dico-constitucional, são tão imputáveis perante o 
Estado e a sociedade como qualquer cidadão na-
cional, pagam impostos e respondem às mesmas 
instituições jurídicas e administrativas do país que 
os nacionais. Para além do mais, estes homens e 
mulheres são objetivamente daqui, porque de to-
dos os pontos de vista, pertencem ao espaço polí-
tico e económico do Estado Português, porque a 
sua residência habitual é neste território, porque 
são cidadãos que, na sua maioria, mantêm rela-
ções efectivas e afectivas mais intensas com o seu 

país de residência do que com o país de origem. 
É certo que o direito de voto não resolverá todos 
os problemas das comunidades imigrantes. Mas 
contra a “democracia de baixa intensidade”, que 
serve os interesses de um certo poder hegemóni-
co, de um certa forma racista de pensar a cidada-
nia, é preciso inventar uma “democracia de alta 
intensidade”, que possibilite naturalmente abrir a 
cidadania à diferença, não apenas por uma mera 
lógica instrumental de participação política, mas 
sim, por uma questão de sanidade democrática.
A democracia só é efetiva e completa quando for 
capaz de incorporar a expressão da sua diversi-
dade e permitir que nela exista a real possibilida-
de de coabitação e de confronto democrático da 
e na diferença. Uma coisa é certa: teimar em ali-
mentar um fictício conflito entre nacionalidade 
e cidadania para exercício de direitos políticos, 
só agrava a enorme crise não apenas de repre-
sentatividade, mas sobretudo, de legitimidade 
democrática do regime e das suas instituições.
Os imigrantes vivem e convivem connosco, cons-
truíram e ainda constroem todos os dias este pa-
ís connosco, os seus filhos como os nossos são o 
presente e futuro deste país, eles partilham todas 
as obrigações e responsabilidades sociais e eco-
nómicas deste país connosco. Não há motivo ne-
nhum para continuarem excluídos da cidadania 
que conta em democracia, a cidadania política. Se 
queremos construir uma sociedade verdadeira-
mente democrática que represente uma ruptura 
real com o actual estado das coisas, teremos de 
aprender a viver e decidir juntos! Isto é uma ab-
soluta exigência democrática a qual não nos po-
demos furtar para responder aos desafios que a 
cidadania impõe a uma sociedade cosmopolita. 
Portanto, aqui vivem os imigrantes, aqui devem 
votar!

*SOS Racismo; títulos e subtítulos da Redacção de “O Referencial”
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Dívida pública
Raquel Varela dissertou sobre a questão “O que fazer com a dívida pública” e acusou “o Estado de não estar a devolver em 
serviços, aquilo que é pago em impostos” 

Os jornalistas, Adelino Gomes e Luís Humberto Marcos numa pausa do congresso
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Tratado 
Transantlântico 
o pacto da 
barbárie

José oliveira*

1 – As várias denominações do Tratado. 
Este tratado é conhecido por várias designações 
diferentes, provavelmente para provocar con-
fusão deliberada: Parceria Transatlântica de 
Comércio e Investimento, Tratado Transatlân-
tico de Livre Comércio, Acordo Transatlântico. 
Para simplificar, passamos a designá-lo apenas 
por Tratado Transatlântico ou pela sigla TTIP.

2 – Contexto internacional. O TTIP não é 
de modo nenhum um caso isolado, antes se in-
tegra numa abrangente estratégia de ofensiva 
global, articulando-se com outros importantes 
tratados comerciais actualmente em negocia-
ção secreta:
CETA, tratado comercial entre a UE e o Canadá, 
praticamente pronto e prestes a entrar em vigor;
TPP ou Tratado Transpacífico também seme-
lhante e em adiantado estado de negociação, 

abrangendo os EUA e uma dúzia de países do 
anel do Pacífico;
TISA em negociação entre os EUA, a UE e uma 
vintena de países terceiros, vocacionado para o 
sector dos serviços, sobretudo financeiros e se-
guros. Visa como os outros a mais absoluta des-
regulação e liberalização do tráfego transfrontei-
riço, neste caso de dados e serviços.
Compreende-se assim facilmente o cerco global 
que estes tratados visam no sentido de conferir 
às grandes corporações uma cada vez mais ir-
restrita capacidade de actuação e circulação por 
todos os continentes.
Os objectivos oficiais são sempre os do “livre 
comércio”, denominação que serve para ocultar 
a real ambição de conferir às grandes corpora-
ções (as efectivas beneficiárias) um nível de po-
der e uma capacidade que nunca tiveram, em 
detrimento evidente de toda a sociedade. No 
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fundo, trata-se de criar um novo paradigma de 
poder absoluto fora do alcance de todas as ou-
tras instâncias de poder conhecidas, quer sejam 
as constituições dos estados e seus sistemas de 
justiça quer os grupos de Estados como a UE e 
seus tribunais internacionais de justiça, a ONU 
ou qualquer outra instância de poder.

3 – Fontes de informação. Todos os tratados 
referidos são secretos. Foram concebidos e es-
tão a ser negociados no maior segredo. Apenas 
alguns grupos muito restritos têm acesso à do-
cumentação respectiva.
O nosso conhecimento tem a ver com as decla-
rações oficiais de membros dos governos e dos 
negociadores e burocratas de Bruxelas que va-
lem o que valem. Outra fonte, esta mais fidedig-
na, tem a ver com a recente desclassificação de 
alguns (poucos) documentos por Bruxelas, na 
sequência dos massivos protestos das centenas 
de organizações de cidadãos europeus coligados 
na plataforma europeia Não-ao-Tratado Transa-
tlântico, ao CETA e ao TISA.
Uma outra fonte relaciona-se com os diversos 
estudos de impacto do tratado já publicados, 
com destaque para os da agência CEPR e para os 
de Jerónimo Capaldo. Ainda outra fonte é cons-
tituída pelas declarações públicas dos defenso-
res oficiais do tratado, protagonizados em Por-
tugal pelo secretário de Estado, Bruno Maçães, 
o negociador oficial e por Vital Moreira, seu an-
tecessor. Uma última fonte, esta bem mais con-
fiável, é formada pelos documentos oriundos de 
fugas de informação que proporcionam vislum-
bres muito elucidativos, embora parciais, sobre 
as reais intenções dos negociadores.

4 – Posição das autoridades europeias e 
americanas. Do lado europeu, a posição dos vá-
rios intervenientes tem variado ao longo do tempo 
consoante as pressões. Quer o presidente Juncker 
quer a comissária Cecilia Malmström quer outros 
funcionários e ministros têm tido posições variá-
veis sobre os principais problemas, tendo evoluí-
do actualmente para posições mais próximas dos 
interesses corporativos e seus lobbies.
Do lado americano, as atitudes são semelhantes. 
No início do seu mandato, Obama declarou-se 
contrário a certos aspectos mais gravosos dos 
tratados, mas com a pressão dos Republicanos e 
a captura da administração pelos lobbies corpo-
rativos, passou a ser mais “colaborante”. Nomea-
damente, tem-se esforçado imenso por aprovar o 
“fast-track” (aprovar o tratado sem o discutir nem 
alterar), mas ainda não conseguiu.
De acordo com a própria Comissão Europeia, 
“O TTIP tem por objectivo remover as barreiras 
numa alargada banda de sectores económicos de 
molde a facilitar o comércio de bens e serviços 
entre os EUA e a UE, bem como a facilitar os in-
vestimentos dos dois lados do Atlântico”.
Mas no entender de muitos grupos de cidadãos 
como, por exemplo o EuroMemo (grupo alarga-
do de muitas dezenas de economistas de vários 
países) “os tratados ditos de livre-comércio nada 
têm a ver com liberdade comercial, mas são exac-
tamente o contrário, ou seja, tratados de protec-
ção para as grandes corporações e seus lucros”.
O senador do Michigan, Sandy Levin, propôs 
“traçar uma clara linha vermelha que impeça as 
corporações de levar os governos perante tribu-
nais privados e clamar que a regulamentação do 
trabalho, a protecção do ambiente e a estabilidade 
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financeira são barreiras ilegais ao comércio”. Mas 
não foi ouvido.

5 – Segurança alimentar. É amplamente 
reconhecido que as normas americanas neste 
sector são bastante menos exigentes que as 
europeias. A Europa ainda é um bastião mundial 
no que toca a segurança alimentar, saúde pública 
e ambiental e direitos laborais.
Os negociadores e burocratas de Bruxelas falam 
repetidamente em “harmonizar”os regulamen-
tos dos dois lados do Atlântico. Mas harmonizar 
o quê? Na Europa são proibidas a hormonas de 
crescimento rápido usados pelos americanos na 
alimentação dos suínos com a Ractopamina e 
a Somatotripina para bovinos, bem como o ex-
cesso de antibióticos, o uso de cloro para lavar 
as aves, etc. Uma vez que os produtores ameri-
canos já declararam estar inteiramente fora de 
questão adoptar os padrões de segurança euro-
peus, nunca poderá haver harmonização. 
A UE baniu as hormonas de crescimento na car-
ne desde 1989. No tratado CETA a UE manteve 
essa proibição mas concedeu aos canadianos 
uma quota de 50.000 t/ano para as carnes desse 
país. Um relatório do Parlamento Europeu mos-
tra que, no caso de uma inundação dos mercados 
por carnes americanas, os efeitos seriam devas-
tadores nos produtores europeus. Como dizia a 
jornalista americana Karen Jansen “se se preten-
de expandir a produção de carne controlada pelas 
corporações e produzida a partir de grandes fábri-
cas, sem olhar a consequências para os consumi-
dores, então o TTIP é o caminho”.
Sobre os OGM, embora teoricamente proibi-
dos na Europa, foram já plantados aí em 2011 
cerca de 120.000 ha, sendo a Espanha o líder, 

logo seguida de Portugal.
Um documento oriundo de uma fuga de infor-
mação, mostra uma proposta da Comissão Eu-
ropeia sobre este ponto. Bruxelas propõe que os 
regulamentos alimentares dos dois lados sejam 
oficialmente declarados equivalentes, ao mesmo 
tempo que avança com o desmantelamento das 
inspecções aos alimentos importados.

6 – Medicamentos. Um dos grandes objec-
tivos das maiores farmo-químicas é alargar as 
patentes dos principais medicamentos de refe-
rência que se situam hoje entre os doze e os 
vinte anos. Assim, o preço irá disparar e a pro-
dução de genéricos será restringida gravemen-
te. Os serviços públicos de saúde não poderão 
suportar a alta de preços e o que sucedeu recen-
temente com os fármacos contra a hepatite irá 
ser multiplicado por N. Do mesmo modo, as 
estruturas públicas de saúde vão passar a estar 
na mira das grandes transnacionais sumamen-
te interessadas na sua privatização acelerada.

7 – Comissões Regulatórias. Mesmo que 
eventualmente fosse possível ou desejável cons-
truir um tratado menos amigo das corporações 
e mais amigo dos cidadãos ou do ambiente, es-
sa hipótese deixou de existir com as “Comissões 
Regulatórias”. Trata-se de um conjunto de buro-
cratas com mandato para introduzir alterações, 
supostamente para os agilizar, mas com compe-
tência irrestrita e sem prestar contas nem serem 
responsabilizados perante ninguém. Os estados 
não terão qualquer capacidade de se oporem a es-
sas alterações, já que não carecem de legitimação.
Adicionalmente, os tratados entrarão em vigor 
automaticamente mesmo antes da sua ratifi-
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cação pelos parlamentos dos países e do Parla-
mento Europeu, assim que o texto for declarado 
pronto. É a chamada cláusula provisória. Mas 
isto ainda não era suficiente para os interesses 
corporativos. No caso eventual de os parlamen-
tos rejeitarem os tratados, haverá uma parte 
que continuará em vigor por mais alguns anos, 
apesar da rejeição. Trata-se do capítulo ISDS, 
o mecanismo que permite às grandes corpora-
ções processar os estados (mas não o contrário), 
sempre que os seus lucros sejam ameaçados por 
medidas governativas correntes. É a chamada 
cláusula da soberania corporativa.

8 – Posição do Governo português. As ne-
gociações estão a cargo do secetretário de Estado 
Bruno Maçães, o único caso em que o assunto não 
foi entregue a um ministro como sucede nos ou-
tros países. Este e o seu antecessor Vital Moreira, 
apresentam o Tratado com uma visão mirífica. 
Alegadamente, segundo um estudo encomenda-
do à agência CEPR, o TTIP iria criar 40.000 novos 
empregos no curto prazo (mas não se sabe em 
que sectores). Não é preciso ser um grande espe-
cialista para reflectir que a criação desse número 
de empregos no curto prazo exigiria elevados in-
vestimentos de capital fixo e capital móvel. As em-
presas e bancos portugueses completamente des-

Reduzir o tempo de trabalho para aumentar o emprego
Isabel do Carmo apresentou uma comunicação sob o título “Diminuir o tempo de trabalho assalariado – única solução para o 
desemprego”, tendo preconizado a utopia de um horário de trabalho de quatro horas, como forma de garantir emprego para 
todos e mais felicidade humana
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capitalizadas não estão em condições de o fazer. 
Seria portanto indispensável recorrer aos “donos 
do dinheiro” internacionais, mas estes, sabemo-lo 
bem, não têm nenhuma apetência para investir 
na produção. O sector onde adoram investir é na 
especulação pura e dura, porque lhes proporciona 
muito mais lucro e mais rápido retorno. 
No entanto Bruno Maçães não esconde algumas 
nefastas consequências do Tratado, como por 
exemplo a destruição da nossa indústria do tomate 
e dos citrinos, bem com a dos componentes elétri-
cos e eletrónicos. Tirando isso, os defensores do 
Tratado nunca se referem aos elevados custos do 
ajustamento pretendido, custos sociais, laborais 
(adaptação, despedimentos massivos, custos eco-
nómicos, perda de receitas do estado, custos admi-
nistrativos, etc. Do mesmo modo, ignoram que a 
repartição dos eventuais benefícios seria extrema-
mente desigual, localizada e só materializada no 
fim do longo período de adaptação (2025).
Os partidos portugueses com representação par-
lamentar que já se pronunciaram foram os que 
se opõem: o BE, o PCP e os Verdes. Os outros 
recusam assumir uma atitude pública. Alguns 
pequenos partidos também revelaram a sua opo-
sição ao Tratado como o Livre, o MAS, o mesmo 
tendo feito diversas estruturas sindicais e organi-
zações da sociedade civil.

9 – A problemática do ISDS. Trata-se de um 
mecanismo já presente em alguns tratados bi 
ou multilaterais que visa proteger os direitos dos 
investidores face aos governos. Sempre que uma 
grande companhia veja os seus lucros presentes 
ou futuros ameaçados por legislação de um go-
verno, pode processá-lo em tribunais privados, 
secretos, ditos arbitrais (mas os Estados não po-

dem: é o chamado tratamento equitativo e não 
discriminatório). Exemplo: Irmãos Mikula (Sué-
cia) vs Estado romeno.
O grupo Mikula realizou diversos investimentos 
na Roménia atraído por benefícios fiscais e ou-
tros incentivos do governo. Com a adesão à UE, 
o governo retirou os ditos benefícios por colidi-
rem com a legislação europeia sobre concorrên-
cia. Em 2005, os irmãos Mikula iniciaram uma 
litigância, exigindo 450 milhões de euros, apesar 
de o governo alegar que apenas estava a cum-
prir as regras europeias. O tribunal ISDS intima 
o país a pagar 250 milhões, mas Bruxelas avisa 
que isso seria considerado favorecimento ilegal 
a uma empresa e teria consequências. No fim, a 
Roménia pagou à empresa e foi considerada em 
incumprimento, pelo que o país foi suspenso dos 
fundos de coesão e de outras regalias europeias.

10 – Iniciativas dos cidadãos. Estas ofensivas 
das corporações e seus defensores despertaram 
por toda a Europa e EUA uma enorme onde de 
revolta e de solidariedade. Neste momento mais 
de 340 organizações de cidadãos estão em rede 
permanente e a coordenar acções de luta. É um 
momento histórico como nunca antes sucedeu 
na história.
Em Portugal a Plataforma Não-ao-Tratado Tran-
satlântico tem procurado realizar acções de sen-
sibilização junto do público, através de debates e 
da disponibilização de importante documentação 
no seu site. 
A 18 de Abril irá acontecer mais uma jornada eu-
ropeia de luta conjunta nas principais cidades do 
continente.

*Plataforma Não-ao-Tratado Transatlântico
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Hélder Costa e Jorge Castro protagonizaram um momento especial do Congresso “Ruptura e utopia” quando apresentaram o 
tema “Um cidadão preocupado” montado num diálogo efabulado. A sátira visava uma crítica à política de privatizações com 
Hélder Costa a manifestar ao amigo preocupação pelo anúncio da venda do Mosteiro dos Jerónimos para ser transformado 
num parque de diversões à beira-mar. Jorge Castro estava mais interessado na preservação dos túmulos de Vasco da Gama 
e de Luís de Camões e quis saber o seu destino. O amigo tranquilizou-o e garantiu que “dado o seu valor têm de ser vendidos 
à parte”

Mosteiro 
dos Jerónimos 
“à venda”
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VÍTOR CRESPO  (1932-2015)

VÍTOR MANUEL TRIGUEIROS CRESPO, portomosense e revolucionário, “capi-
tão de Abril”, morreu aos 82 anos de idade, em Lisboa, no dia 17 de dezembro de 
2014; dois dias depois, os restos mortais foram cremados no cemitário do Alto de 
S. João.
Membro da Comissão Coordenadora do Movimento das Forças Armadas foi o úni-
co oficial da Marinha de Guerra a participar no posto de comando das operações 
do 25 de Abril de 1974; Alto-Comissário e Comandante-Chefe das Forças Armadas 
em Moçambique até à independência da ex-colónia, em Junho de 1975; ministro da 
Cooperação no Governo de Pinheiro de Azevedo (VI Governo Provisório); e mem-
bro do Conselho da Revolução até 1982, eis algumas funções que o ilustre militar 
desempenhou com paixão e mérito ao serviço de Portugal. Foi professor e pedago-
go, amante de matemática tinha volúpia em resolver problemas difíceis, estudou 
astronomia medieval e determinou “o rigor dos cálculos de Abraão Zacuto no sécu-
lo XVI, através dos elementos mais modernos que há sobre a posição dos astros”.
Bisneto de um irmão do barão de Porto de Mós, Vítor Crespo nasceu em Porto de 
Mós a 21 de Março de 1932. Aos 20 anos, já com estudos realizados em Leiria e 
Coimbra, entra na Escola Naval como cadete e inicia aí a carreira militar de quase 
quatro décadas, um percurso distinto com relevantes serviços prestados à institui-
ção militar e a Portugal, de que são repositório louvores e condecorações que lhe 
foram atribuídos.  
“O Referencial” curva-se perante a memória do almirante Vítor Crespo em home-
nagem a um “Capitão de Abril” de todas as horas, uma vida fonte de exemplo que 
camaradas e amigos recordam nas páginas seguintes em textos por eles assinados, 
com títulos e substítulos da responsabilidade da Redacção.

Gostava de matemática
e de astronomia medieval
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VÍTOR CRESPO  (1932-2015)

21.03.1932 
Nasce em Porto de Mós 

11.11.1952 
Incorporação como  
Cadete na Escola Naval 

Nasci em 1932 em Porto de Mós (Leiria) numa 
família de média burguesia em que o pai era 
funcionário público, secretário da câmara mu-
nicipal e a mãe doméstica. Tinham algumas 
propriedades rústicas herdadas por ambos os 
membros da família. Porém, durante a sua ju-
ventude e adolescência, período da II Guerra 
Mundial e do pós guerra, tanto os proventos 
do trabalho de funcionário público, como os da 
agricultura eram modestos.
Politicamente era uma família moderadamen-
te conservadora mas com algumas ligações 
à situação, já que um dos tios havia sido de-
putado no início do regime e se mantinha na 
União Nacional e o pai, como funcionário pú-
blico estava também, de certa maneira, ligado 
ao regime. É porém curioso notar que em casa 
se falava bastante do passado liberal da famí-
lia, pois o avô A. Crespo, um bem-sucedido 
advogado, havia sido longamente deputado do 

Partido Progressista e o bisavô que participara 
nas lutas do cerco do Porto pelo lado liberal, 
foi toda a vida, apesar das limitações de juiz, 
grande paladino da causa liberal.
Fiz a instrução primária em Porto de Mós, e 
porque aí não havia outro ensino, fui depois 
para Leiria frequentar o primeiro e segundo ci-
clo do liceu. Vivia em casa de uma senhora de 
idade que recebia estudantes e era conhecida 
da família. Foi portanto uma infância bastante 
entregue a mim próprio e aos amigos, já que, 
naquela altura, apesar da proximidade, pratica-
mente só ia a casa nas férias. Desse tempo re-
cordo um facto importante e que provavelmen-
te viria a marcar muito do meu pensamento e 
até talvez as orientações políticas posteriores. 
Próximo da casa onde vivia havia a Biblioteca 
Erudita, situada no edifício da Sé, onde a partir 
de certa idade passei a ir com alguns dos ami-
gos. Lembro-me de inicialmente lermos os li-

Nota Pessoal
VÍTOR CRESPO
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vros tradicionais de autores portugueses, 
desde os Júlio Diniz, passando pelos his-
tóricos Oliveira Martins, aos inevitáveis 
Eças. Mas lembro-me também de uma 
senhora bibliotecária, com quem nos pas-
samos a dar e que, a pouco e pouco, nos 
foi sugerindo leituras mais “actuais”. E foi 
assim que, muito jovem, li livros de Graci-
liano Ramos e Jorge Amado bem como de 
muitos dos neo-realistas portugueses, cer-
tamente, alguns até proibidos na altura.
Desse tempo de Leiria recordo também 
umas aulas extras de desenho que fre-
quentava na Escola Industrial, porque, 
com o Baptista e o Tinoco, queríamos ir 
para arquitectura. Os professores foram, 
Luís Fernandes e Narciso Costa, dois ar-
tistas e pessoas muito cultas que conver-
savam muito connosco e de quem relem-
bro conversas muito marcantes.
Fiz o terceiro ciclo do liceu – repare-se que 
não havia em Leiria! –, bem como o curso 
preparatório da Faculdade de Ciências, em 
Coimbra. Desse tempo do final do liceu 
devo referir as excelentes lições de filoso-
fia do professor Martins de Carvalho que 
no final das aulas tinha breves conversas 
com alunos e, especialmente, recomenda-
va leituras, em filosofia, mas não só. 
Constituiu-se então um grupo de amigos 

Vida de 
Marinheiro

11.10.1955 
Guarda marinha
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14.11.1955 
03.02.1956 
Aviso “Bartolomeu Dias”

que se foi mantendo e se consolidou ainda mais 
no ano em que estive na faculdade. Emprestá-
vamos livros uns aos outros e discutíamo-los 
empenhadamente. Falávamos de cinema – do 
tempo do “Ladri di biciclette” – mas muitas 
vezes apenas ouvindo o que nos contavam por 
não ter dinheiro para o ver. O teatro entrava 
também nos nossos interesses, especialmente 
centrado em torno das peças que o grupo de 
teatro da Universidade punha em cena e das 
tertúlias que promovia. Íamos debatendo notí-
cia do que se passava no mundo, mas em par-
ticular em Inglaterra e em França nesse início 
desses existencialistas anos 1950 e do sempre 
presente Sartre, e interessávamo-nos muito 
por temas políticos e sociais*.
Na Faculdade não tive o Esparteiro a Matemá-
ticas Gerais que era então o grande mestre das 
matemáticas em Coimbra. Tive o azar de ter 
tido nessa cadeira um outro professor velho, 
muito mais interessados em relógios antigos 
do que em ciência. Por isso alguns alunos des-
ta cadeira frequentavam as lições do Joaquim 
Namorado que naquela época dava explicações 
privadas por ter sido afastado da Universidade. 
Fui um desses. E refiro isto não apenas por ter 
aprendido matemática e ter criado interesse 
pelo seu estudo para o resto da vida, mas pelas 

conversas que tivemos e pela amizade estabe-
lecida que durou para toda a vida. Quando de-
pois do 25 de Abril nos encontrámos pela pri-
meira vez, disse-me sorridente ter tido sempre 
esperança de que a semente germinasse.

Escola Naval
De início, a Escola Naval foi um choque. A dis-
ciplina militar, o internato em que nunca havia 
vivido, uma aplicação do tempo muito mais 
organizada, um outro tipo de interesses na 
maioria dos camaradas, mais mundanos, mais 
centrados nas relações sociais que cultivavam. 
Isto, sem excluir naturalmente, conversas de 
pessoas que já tinham estado na universidade, 
sobre temas de política e de cultura que, aliás, 
eram discutidos com grande liberdade e à-von-
tade. Descobri depois o interesse pelo conhe-
cimento da Marinha, instituição com história 
marcante, tradições antigas e cultura própria, 
estreitamente ligada à identidade nacional e 
com grande intervenção na sua génese. Aliás 
devo reconhecer as tradições e qualidades da 
Escola, que conheço bem, porque além de alu-
no fui lá professor muitos anos, em estimular 
por diversas formas o estudo da nossa História 
e outros temas de interesse nacional e em pro-
mover nos alunos, racional e sentimentalmen-

27.03.1956 
27.07.1956 
Contra-torpedeiro “Lima”
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te, grande ligação à Marinha e ao país e um alto 
sentido de servir.
Havia no meu tempo de estudante na Escola 
e até no meu próprio curso, um número de 
camaradas, reduzido é certo, com grande inte-
resse por temas filosóficos, sociais, políticos e 
outros, mas não se constituíam em grupo de 
debate e estudo. Prosseguiam os seus inte-
resses e as suas leituras, que o escasso tempo 
disponível permitia. Mantive com eles amiga 
convivência, alguns eram certamente muito 
mais cultos do que eu, mas não reconheço ter-
-me sido particularmente útil ou estimulante o 
seu contacto de anos.
Os meus amigos mais próximos que o foram 
depois para toda a vida, não tinham conheci-
mentos particularmente profundos em assun-
tos filosóficos, sociais, políticos ou artísticos, 
mas tinham interesse por conversas e debates 
sobre esses assuntos ou com eles relacionados. 
Não foram as leituras desses tempos, relativa-
mente escassas em matéria diferente da que 
estudávamos, nem particularmente o saber 
transmitido de uns aos outros – sempre im-
portante – o mais enriquecedor desse tempo. 
O que hoje recordo como singular dessa vivên-
cia muito intensa de três anos, foi a argúcia 
com que dois ou três deles viam as coisas, a 

profundidade com que analisavam os diversos 
factores que nelas intervinham, como reconhe-
ciam causas e deduziam consequências, enfim 
a inteligência da análise e o método de pensar.
Para ser muito sintético, a minha apreciação 
desse período de formação, pela cultura cientí-
fica adquirida e gosto pelo saber, pelo ambiente 
de formação do caracter, pelos valores defendi-
dos, pelo rigor ético dos princípios cultivados, 
penso ter sido muito positiva
È claro que a formação não se reduz à Escola, 
os contactos de família e amigos mais velhos, as 
relações exteriores, o que se faz e lê nas férias é 
importante, mas num curso de internato em que 
as saídas se reduzem ao fim de semana, a Escola 
e o seu ambiente são muitíssimo importantes.
Falarei apenas nesta nota biográfica e muito 
brevemente, no final do curso e princípio da 
carreira deixando outra informação para o cur-
riculum vitae. 

Viagem de instrução
Terminado o tempo escolar fazia-se uma via-
gem de instrução de guarda-marinha. A que 
fiz, de cerca de quatro meses, foi particular-
mente interessante e não repetida nas décadas 
seguintes em razão do isolamento internacio-
nal em que Portugal foi sucessivamente estan-

Vida de 
Marinheiro

01.08.1956 
2.º tenente
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do. Tratou-se de uma viagem de ida e regresso 
a Goa, mas com muitos complementos. No tra-
jecto de ida houve oportunidade de visitar, com 
tempo, Malta e o Egipto e, depois da travessia 
do Mar Vermelho, aportar a Áden e atravessar 
o Índico para Goa.
Na organização de viagens de instrução há 
sempre a preocupação de incluir, através dos 
consulados, contactos com as Marinhas e au-
toridades locais, incluindo eventos sociais que 
permitem convívio com autóctones de bom ní-
vel educacional. 
A viagem de regresso processou-se pelo mar 
Arábico e Golfo Pérsico seguindo rotas e pontos 
de relevo da nossa história de Quinhentos. Esca-
la em Karachi, visita à Pérsia ainda com Pahala-
vi, ao Iraque e aos Emiratos e depois as mesmas 
rotas da ida pelo mar Vermelho até Port Said .A 
viagem seguiria com escalas em Beirute, então 
pujante estância turística, Turquia, Grécia e Sul 
de França. Numa viagem desta natureza, para 
além dos trabalhos técnico-navais e militares 
que constituem a sua principal razão de ser, 
foram produzidos também trabalhos de histó-
ria marítima e geografia económica relativos à 
região, determinados e muito estimulados pela 
cultura do comandante que era Sarmento Ro-
drigues. Curiosamente, fez esta viagem com os 

guardas-marinhas, na qualidade de correspon-
dente do “Diário de Lisboa”, Urbano Tavares 
Rodrigues com quem mantive estreito contacto 
durante toda a viagem de que resultou ligação 
amiga para sempre.
Em Lisboa, ainda como guarda-marinha, embar-
quei num destroyer, integrado na Força Naval do 
Continente que executava manobras nacionais e 
em esquadras NATO. Período particularmente 
rico em experiência de mar não só pela activida-
de do navio, mas particularmente pela qualidade 
dos oficiais que integravam a guarnição.
O curso de Marinha dessa altura tinha uma 
organização semelhante à das licenciaturas 
de então. Fazíamos um ano de Preparatórios 
na Faculdade de Ciências ao que se seguiam 
três anos académicos na Escola Naval e depois 
um ano de Guarda Marinha com prática de 
mar e a elaboração de uma tese, conservando 
a antiga designação de memória. O curso ter-
minava com o equivalente ao exame de licen-
ciatura, um exame de fim de curso, extenso e 
importante, sobre todas as matérias estudadas. 
Nestas circunstâncias, mesmo na azáfama das 
manobras no mar, neste período de cerca de 
sete meses, havia ainda que produzir a memó-
ria e preparar o exame.
Consegui ter acesso a um grande conjunto de 

17.08.1956 
01.01.1957 
Aviso de 1.ª Classe 
 “Afonso de Albuquerque”
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relatórios das avarias sofridas por navios ingle-
ses durante a II Guerra Mundial e das soluções 
adoptadas para a sua reparação em emergên-
cia. Com base nessa abundante fonte de infor-
mação produzi uma memória sobre limitação 
de avarias em instalações eléctricas.

Comissão na Índia 
Terminado o curso, fui destacado para uma 
longa comissão de serviço na Índia, a embarcar 
no aviso “Bartolomeu Dias” que aí permanecia 
mudando elementos da guarnição. Em prin-
cípio, as comissões eram de um ano, mas as 
permanências não eram seguras e no meu caso 
chegou praticamente aos dois anos.
Não havia estações de reabastecimento de 
combustível em Goa, só em Carachi, o que 
determinava longas permanências dos navios 
nos fundeadouros de Pangim e Mormugão, 
bastante distantes de terra. As leituras consti-
tuíam por isso, para muitos de nós, a única for-
ma de usufruir os longos períodos de reduzida 
actividade profissional que a situação requeria. 
Recordo que a Livraria de Pangim, julgo que 
única, era boa e dispunha de livros modernos. 
Tinha na altura o péssimo hábito de escrever 
nos livros o nome da cidade e a data da compra. 
Ainda hoje não é invulgar, ao percorrer as es-

tantes, encontrar livros datados de Pangim que 
continuo com interesse em reler. Não foi, pois, 
tempo perdido.
Não fiquei porém por muito tempo no “Bar-
tolomeu Dias”. Activadas as duas lanchas de 
fiscalização chegadas a Goa, fui nomeado co-
mandante da Espiga onde segui para Damão 
e passei a navegar em missões de fiscalização 
e soberania no golfo de Cambay. Único oficial 
do pequeno navio, a ocupação das horas livres 
passadas a bordo continuava a ser a leitura e 
agora também a música do gravador de que en-
tão já dispunha. Durante a estadia em Damão 
e Diu tive oportunidade de contactar com pes-
soas hindus, maometanos e parses que apesar 
da reduzida dimensão dos territórios, aí viviam 
em comunidades separadas. Foi uma experiên-
cia curiosa, pois o grau de à-vontade estabele-
cido, permitia que falássemos abertamente de 
matérias coloniais, incluindo os respectivos ca-
minhos autonómicos ou independentistas, isto 
já depois da ocupação de Dadrá e Nagar-Aveli 
pelos satiagrahas de 1954. A propósito des-
tas relações, recordo uma carta de felicitações 
recebida em Moçambique quando era Alto-
-Comissário, onde se recordavam as conversas 
tidas 18 anos antes.
*Sempre me interessei por música e tive como hobbies fotografia e pintura.

Vida de 
Marinheiro

01.01.1957 
03.08.1957 
Comandante da lancha 
“Espiga”, Índia
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NA PRIMAVERA DE 1973, após regresso de 
uma comissão no comando do corveta “Jacinto 
Cândido” em Moçambique, toma conhecimen-
to por jovens oficiais, seus antigos alunos da Es-
cola Naval, do Movimento das Forças Armadas 
e da sua organização na Marinha, à qual adere.
Depois da clarificação dos objectivos políticos 
do Movimento, obtida a 5 de Março em Cas-
cais, passa a empenhar-se nas acções prepara-
tórias do golpe militar. Participa na reunião de 
13 de Março no Clube Militar Naval onde é pro-
duzido o documento de protesto pela prisão de 
oficiais do Movimento. Colabora na redacção 
final do Programa do MFA. Depois do 16 de 
Março realizam-se em sua casa reuniões entre 
oficiais da Armada e oficiais do Movimento, 
designadamente Vítor Alves, Vasco Gonçalves 
e Otelo Saraiva de Carvalho, para articulação 
da acção do MFA da Marinha, definida como 
de “neutralidade activa”, com as operações do 
Exército. Na última dessas reuniões, já a 23 de 
Abril, é acordado com Otelo Saraiva de Carva-

lho a ocupação da PIDE/DGS por uma força de 
Marinha, a organizar nos fuzileiros com o des-
tacamento a quem fora anteriormente atribuí-
da a missão de libertação dos presos do MFA 
da Trafaria, entretanto entregue ao Exército.
Em 24 de Abril integra o grupo de oficiais que, 
do PC da Pontinha, conduzirão as operações do 
25 de Abril. Nestas funções, empenha-se parti-
cularmente, em ligação com Almada Contrei-
ras no Centro de Comunicações da Armada, na 
operação de ocupação da PIDE/DGS e no episó-
dio da fragata “Almirante Gago Coutinho”. Na 
reunião da Pontinha entre a Junta de Salvação 
Nacional e a Comissão Política do Movimento 
onde foi posto em causa o Programa do MFA, 
defende-o intransigentemente usando inclusi-
vamente o argumento da força operacional do 
MFA, contribuindo assim para que o Programa, 
apesar das alterações, continuasse o grande ins-
trumento de orientação política do 25 de Abril.
Ainda na defesa das ideias do Movimento, ten-
do tido conhecimento de um projecto para a 

Participação  
no 25 de Abril

28.10.1957 
22.08.1958 
A Escola de Artilharia 
Naval: frequenta Curso de 
Artilharia 
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Lei 3/74 (Lei Constitucional) que teria apoio 
do General Spínola, mas não satisfazia inteira-
mente ao espírito do Programa, procura junto 
de um grupo de constitucionalistas a elabora-
ção de um projecto alternativo, que mercê do 
grande empenho dos elementos da ainda Co-
missão Política e de alguns da Junta acaba por 
ser aprovado quase na totalidade pela Junta de 
Salvação Nacional, constituindo o essencial da 
Lei 3/74
Como membro da Comissão Coordenadora do 
Programa, para além do empenhamento nas 
graves questões políticas que a envolveram, trata 
especialmente, com o apoio de um grupo técni-
co, dos inúmeros problemas empresariais, ban-
cários e financeiros de diversa ordem apresenta-
dos aquela Comissão logo após o 25 de Abril e 
mesmo depois da constituição do governo.
No âmbito do Conselho de Estado, dá particular 
atenção às questões coloniais, cedo confundi-
das pela crise Palma Carlos, tendo defendido 
sempre o encontro de soluções através do re-

conhecimento do direito dos povos à autode-
terminação nos termos da Carta da Nações 
Unidas e de negociação com os Movimentos 
de Libertação, o que só viria a ser possível tar-
diamente com a Lei 7/74.
Após os acordos de Lusaka de 7 de Setembro 
e dos trágicos acontecimentos da Beira e de 
Lourenço Marques, é nomeado Alto-Comissá-
rio e Comandante-Chefe de Moçambique. À 
sua chegada, face ao caos social e à ansiedade 
generalizada, toma medidas de segurança e 
apoio da comunidade portuguesa, promove o 
entendimento social e uma política de comu-
nicação esclarecedora das novas realidades. 
Remodela profundamente as estruturas e o 
dipositivo militar do país que passa a apoiar 
eficazmente a acção do Estado. São directivas 
essenciais dessa remodelação a superiorida-
de de força militar portuguesa em cada local 
de estacionamento e o bom relacionamento e 
cooperação com as forças do novo país (anti-
gos inimigos). Não houve durante a transição 

22.08.1958 
28.03.1959 
Chefe dos serviços de 
artilharia da fragata 
“Corte Real”



130 O REFERENCIAL

VÍTOR CRESPO  (1932-2015)

qualquer confronto entre as duas forças. A re-
tracção do dispositivo militar, quarenta mil ho-
mens, cumpriu rigorosamente o plano traçado, 
enviando para Portugal, além do pessoal, todo 
o material e armamento, de uma guerra de dez 
anos, requerido por Lisboa. A concretização de 
acordos em domínios tão vastos como Cahora 
Bassa, Banco Nacional Ultramarino, serviços 
aéreos, seguros, propriedade industrial, dupla 
tributação, cooperação de funcionários públi-
cos, Estatuto de Cooperante, Acordo Geral de 
Cooperação e Amizade e Acordo Judiciário, en-
tre outros, dá bem nota do entendimento entre 
as partes e da visão do futuro existente. À data 
da independência, ficaram como cooperantes 
em Moçambique cerca de 50 por cento dos 
funcionários públicos, entenda-se, professores, 
médicos, economistas, e outros técnicos essen-
ciais ao funcionamento do Estado e ainda, em 
diversas actividades, cerca de 60 por cento dos 
portuguese que aí permaneceram no período 
de transição.
Regressado a Portugal integra no Conselho da 
Revolução o grupo que denuncia as políticas do 
IV e V governos por discordantes do Progra-
ma do MFA e dos propósitos de Abril. Face ao 
extremar de posições e à ausência de decisões 
políticas, participa no movimento de recusa da 

situação existente e de proposta de uma alter-
nativa política, consubstanciadas no Documen-
to dos Nove, de que é um dos subscritores.
Integra o VI Governo Provisório como minis-
tro da Cooperação. Negoceia em várias fases 
a resolução dos chamados “Contenciosos Co-
loniais” com a Guiné Bissau, Cabo Verde e 
São Tomé e Príncipe as quais terminam em 
acordos com os três países. Pouco antes da 
data marcada para a independência de Ango-
la, faz uma ronda negocial com cada um dos 
presidentes dos Movimentos, com vista a um 
possível acordo final, sem sucesso. Procura de-
pois influenciar o processo através de Samora 
Machel e Nyerere, bem como de outros líderes 
no quadro da reunião da O.U.A. em Kampala. 
Nestas visitas colhe informações de alto valor 
para a opção pelo reconhecimento do governo 
de Luanda na independência de Angola, que 
defende junto do CR e do governo.
Em defesa da política dos Nove trabalha na or-
ganização do grupo de resistência a interven-
ções revolucionárias militares que agirá em 25 
de Novembro.
Continua depois a integrar o CR na fase de 
apoio à consolidação democrática e de garante 
constitucional até à sua extinção em 1982. 

01.08.1960 
1.º tenente 

13.09.1959  
16.04.1960 
Chefe dos serviços de  
artilharia da fragata 
“Álvares Cabral”
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16.04.1960 
02.10.1962 
Chefe dos serviços de 
artilharia da fragata 
“Diogo Cão” 

No Regimento de Engenharia nº. 1, nos 20 anos do 25 de Abril, juntamente com (da esq. para a dir.) Fisher Lopes Pires, Sanches 
Osório, Otelo Saraiva de Carvalho, Garcia dos Santos e Hugo dos Santos. 
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Maria Flor Pedroso – É uma 
das mais conhecidas músi-
cas portuguesas [“E Depois 
do Adeus”]. A voz é de Paulo 
de Carvalho, a letra é de José 
Nisa, a música é de José Cal-

vário e a escolha é de Vítor 
Crespo, 82 anos, almirante 
reformado. É um dos princi-
pais oficiais de Marinha que 
participou no Movimento das 
Forças Armadas. Muito obri-

gada por ter vindo à Antena 1, 
nestes 40 anos do 25 de Abril. 
Senhor almirante, porquê 
esta escolha? Quase que a per-
gunta é tonta, porque é óbvia.

A ÚLTIMA ENTREVISTA

Com situações de muito ricos  
e muito pobres não há democracia  

completa nem liberdade

A Comunicação Social e os seus agentes mereceram-lhe sempre grande solicitu-
de. Ao longo da vida manifestou inteira disponibilidade para prestar depoimentos, 

explicar situações, manifestar a sua opinião, dar entrevistas, fazer comentários. 
A última entrevista de Vítor Crespo foi concedida a Maria Flor Pedroso que a 

difundiu na RDP, dia 26 de Abril de 2014, e depois a retransmitiu na RTP. Com 
a devida vénia transcrevemos aqui esse diálogo memorável entre a jornalista e o 

militar de Abril, com título e subtítulos da responsabilidade 
da Redação de “O Referencial”.

30.11.1961  
23.03.1964 
Chefe dos serviços de 
artilharia da fragata  
“D. Francisco Almeida”
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23.03.1964  
06.03.1970 
Professor Escola Naval e 
Escola de Artilharia 
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Almirante Vítor Crespo – 
Pois. Foi a primeira canção 
que eu ouvi na Pontinha. Eu 
não conhecia sequer o quar-
tel… Até tive de perguntar a 
um polícia onde era, porque, 
de facto, não sabia mesmo. 
MFP – E o polícia disse, sem 
saber ao que ia.
VC – Cheguei ao quartel e 
estava ansioso por que apare-
cesse o “E Depois do Adeus”. 
E de facto apareceu, pouco de-
pois, e tudo começou.

MFP – Às 22H55. O senhor 
faz parte de uma galeria de 
militares, de oficiais supe-
riores. Era capitão-tenente, à 
época do 25 de Abril. Se o 25 
de Abril tivesse falhado, ob-
viamente não estaríamos aqui 
os dois a conversar, mas teria 
tido a vida completamente 
desfeita. Para utilizar uma ex-
pressão de Salgueiro Maia, o 
senhor é um dos implicados 
no 25 de Abril.
VC – Sim. Implicado e muito 
implicado porque senti politi-

camente o 25 de Abril. O ob-
jectivo da minha entrada no 
25 de Abril foi derrubar o re-
gime e construir um sistema 
democrático em Portugal. De 
liberdades, conforme estava 
no programa.

MFP – Num dos escritos que 
li seu, precisamente sobre o 25 
de Abril, dizia que “não tinha 
dúvidas sobre o uso da força, 
para derrotar um regime des-
pótico e autocrático”. Não fas-
cista. Não escreveu fascista.
VC – Não escrevi fascista, 
porque o nosso regime tinha 
componentes fascistas, mas 
não o era com todas as carac-
terísticas. Talvez tenha sido 
nalguma época, mas depois 
era um regime autoritário. Eu 
gosto muito da palavra autori-
tário…

MFP – Aqui escreveu autocrá-
tico.
VC – E autocrático. Autocrá-
tico é mais forte porque tem 
poder do chefe. E, de facto, 

era o que acontecia. Havia um 
chefe e o chefe determinava e 
mandava executar, através de 
polícias, através de censuras, 
através de mordaças de toda a 
ordem, que paralisaram este 
País e os intelectuais deste 
País, durante 48 anos, como 
sabemos.

MFP – O facto de ter sido um 
dos implicados no 25 de Abril 
é uma cruz que carrega? Tem 
sido difícil viver com isso, ou 
não?
VC – Em alguns domínios 
sim. 

MFP – Por exemplo.
VC – Quando entrei no 25 de 
Abril era um oficial da Ma-
rinha, não usarei a palavra 
distinto, mas de facto tinha 
comandado navios, tinha 
sido escolhido para cargos 
importantes. Depois não me 
deixaram ser almirante, por 
exemplo, a comandar navios, 
como gostava de ser. Exerci 
funções superiores, mas ad-

31.03.1969 
Capitão-tenente

16-06-1970 
24-01-1973 
Comandante da corveta 
“Jacinto Cândido”,  
Moçambique
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ministrativas. E acabei por, 
durante bastante tempo, pas-
sar para a Comissão Cultural 
da Marinha. 

MFP – Foi director da Biblio-
teca.
VC – Fui director da Biblio-
teca, do Museu, do Aquário 
Vasco da Gama, essas coi-
sas. Com muito gosto, aliás. 
Porque a Marinha tem uma 
componente cultural muito 
importante.

MFP – E dedica-se agora à as-
tronomia medieval.
VC – Sim. Dediquei-me bas-
tante à astronomia medieval, 
ultimamente já com menos 
resultados.

MFP – Mas e porquê (já volta-
mos ao 25 de Abril), mas por-
quê a astronomia medieval? 
Foi aquela que deu hipótese 
de nós partirmos para o mun-
do, não é?
VC – Eu estudei astronomia 
medieval, porque estudava 

navegação do século XV e XVI 
e não se pode estudar navega-
ção do século XV e XVI sem 
nos dedicarmos à astrono-
mia medieval. Em particular 
o Abraão Zacuto, que foi um 
astrónomo muito importante, 
porque publicou umas tábuas 
náuticas que permitiam de-
terminar a latitude, tinham a 
declinação do sol e a ascensão 
recta. E portanto, o que eu 
fiz, principalmente, foi deter-
minar o rigor dos cálculos de 
Abraão Zacuto no século XVI, 
através dos elementos mais 
modernos que há sobre as po-
sições dos astros.

Das reuniões clandestinas
e neutralidade da Marinha

MFP – Está a ver onde nos le-
va o 25 de Abril. Voltemos ao 
25 de Abril. Chegou a fazer 
reuniões clandestinas em sua 
casa? 
VC – Sim.

MFP – Muito antes do 25 de 

Abril. 
VC – Sim. Bastante antes e 
até à véspera. Porque uma das 
intervenções em que a Ma-
rinha estava preocupada era 
não haver um ataque à PIDE 
no dia 25. Isto é, a PIDE fica-
va senhora da situação, a de-
terminar coisas, e não havia 
nenhuma força que fosse lá. 
De maneira que nós, com as 
pequenas forças da Marinha 
que tínhamos, que era apenas 
o destacamento do Vargas de 
Matos – é um nome pouco fa-
lado, mas ele foi muito corajo-
so nesse dia. Porque o Vargas 
de Matos não estava…

MFP – Ele era quê?
VC – Ele era tenente. E esta-
va para ir para a Guiné com 
um destacamento militar todo 
preparado. Ora bem, foi-lhe 
dito que ia haver uma revolu-
ção, que íamos derrubar o re-
gime e que precisavamos que 
ele fosse à PIDE. Repare o que 
é isto na véspera, com a mu-
lher ao lado a ouvir. Porque a 

02.09.1974 
Capitão- de-fragata
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senhora quis ficar na sala. De 
facto, o Vargas de Matos foi 
um homem muito corajoso. 
Apenas disse que precisava de 
ordens do seu comandante.

MFP – E o seu comandante 
era? 
VC – O seu comadante era o 
Pinheiro de Azevedo. De ma-
neira que o Pinheiro de Azeve-
do deu ordens e ele foi à PIDE. 
Como sabe, as coisas não cor-
reram bem, porque as forças 
eram curtas para ocupar a PI-
DE e depois apareceu a GNR, 
enfim, houve ali uma situação 
militar muito complicada. Ele 
teve que ir buscar reforços e 
depois, de facto, ocupou a PI-
DE, mas nessa noite e não na 
manhã como nós queríamos. 
Em todo o caso, a PIDE foi 
ameaçada no dia próprio. No 
dia 25 de Abril.

MFP – Mas em todo o caso, as 
reuniões clandestinas em sua 
casa…
VC – A reuniões nunca são 

completamente clandestinas. 
Nós temos família… Eu quero 
contar-lhe uma coisa curiosa. 
Eu dizia sempre que eram reu-
niões do Clube Militar Naval, 
porque as miúdas ficavam ex-
citadíssimas quando viam tan-
tas pessoas, às vezes seis e sete.

MFP – Fardadas?
VC – Não, à civil. Mas pelos ca-
belos vê-se que são militares. 
E um dia a minha mais velha 
disse: “Agora também há 
coronéis no Clube Militar 
Naval?”. É que tinha ido lá o 
Vasco Gonçalves e eu tinha-o 
tratado “senhor coronel, como 
está?”.

MFP – E ela sabia que não 
havia coronéis na Marinha. E 
então o que é que lhe respon-
deu?
VC – Disse que eram amigos 
militares. Mas havia preocu-
pações. Até certos movimen-
tos que nós imaginávamos 
que eram da PIDE levavam a 
queimar documentos e outras 

coisas no género. Um dia, tam-
bém o Sachetti que morava nu-
ma casa paralela à minha…
… MFP – Sachetti era um fun-
cionário superior da PIDE…
VC – Sim. Ele morava no nú-
mero 20 e eu no 24, ambos 
no quinto direito. E camara-
das meus que iam para uma 
reunião comigo foram a casa 
dele. E ele, ou a filha, gentil-
mente, disse: “Não, o coman-
dante Crespo não é aqui, é ali 
no 24”. Estas coisas determi-
navam que houvesse grande 
tensão. Principalmente nestas 
reuniões.

MFP – Quando soube que 
eles tinham ido a casa do Sa-
chetti, em vez de a sua casa…
VC – Fiquei apavorado.

MFP – A Marinha tinha uma 
posição de neutralidade activa 
na Revolução. Qual é a sua in-
terpretação?
VC – A Marinha não tinha 
que fazer operações, porque 
o Otelo não tinha previsto 

12.09.1974 
Graduado em contra-
almirante

12.09.1974 
25.06.1975 
Alto-comissário e 
Governador-geral de 
Moçambique
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operações de fuzileiros, nem 
de outras forças da Marinha. 
De maneira que a Marinha 
disse que havia neutralidade, 
porque não participava. Mas 
por outro lado havia dúvidas. 
Esta da neutralidade activa 
nasceu numa altura em que 
não havia um programa polí-
tico muito claro. E, portanto, a 
Marinha participava no Movi-
mento, mas ficava um pouco 
neutral a ver o que dava. Na 
altura, e depois do Programa, 
não havia já razões para se 
falar de neutralidade. E tanto 
não havia razões, que entrá-
mos com os fuzileiros. Tínha-
mos grupos de militares do 
MFA em todos os navios, nas 
principais unidades …

… MFP – Tinham na “Gago 
Coutinho”, que estava no Tejo.
VC – E tínhamos comunica-
ções com eles, porque o Gar-
cia dos Santos tinha montado 
uma linha especial para se fa-
lar com o Centro de Comuni-
cações da Armada, que falava 

para todos os navios, no mar e 
em terra.

MFP – Portanto, chegados ao 
25 de Abril, a Marinha já não 
estava nessa posição de neutra-
lidade activa ou ainda estava?
VC – Chamavam ainda neu-
tralidade activa, mas estavam 
bastante cooperantes, como 
se viu.

Posto de Comando 
na Pontinha
Conselho da Revolução 
e Governo

MFP – O seu 25 de Abril, além 
de ter começado muito antes, 
como já vimos, começa objeti-
vamente dia 24, pouco depois 
das dez da noite, na Pontinha.
VC – Exacto.

MFP - E o que é que faz lá? 
Além de não terem dormido, 
não é verdade…
VC – A minha função na Pon-
tinha era ser o elemento da 
Marinha naquele comando. 

Portanto, se houvesse neces-
sidade de coordenar acções da 
Marinha, como houve …

… MFP – Houve?
VC – Então não houve? A si-
tuação da fragata, da ida à 
PIDE… houve várias. E podia 
ter havido outras, nunca se 
sabia. Eram forças que esta-
vam preparadas para agir se 
fosse necessário. Portanto, a 
minha função ali era coorde-
nar as acções que faziam parte 
do programa do Otelo, com 
aquelas que viessem a ser ne-
cessárias da Marinha, nome-
adamente a ida à PIDE. Essa 
estava programada e sabia-se 
que ia acontecer. Portanto, ha-
ver uma ligação do centro do 
comando de operações com 
toda a Marinha era uma coisa 
muitíssimo importante.

MFP – Era fundamental. O 
senhor tinha contactado já 
os partidos, na altura o PCP 
e o PS. Já tornou público es-
se contacto, se bem que, no 

26.09.1975  
23.07.1976 
Ministro da Cooperação 
do VI Governo Provisório, 
chefiado por Pinheiro de 
Azevedo
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caso do PS, o fundador Antó-
nio Reis era oficial miliciano 
e, portanto, sabia. Pode dizer 
quem é que contactou?
VC – Eu não posso dizer agora 
todos os nomes, pela simples 
razão de que não os recordo. 
Mas eram pessoas que esta-
vam em contacto com os par-
tidos. Especialmente PCP e 
PS. Foram esses partidos que 
nós contactámos e dissemos 
relativamente pouco.

MFP – Mas houve uma deci-
são nesse sentido, de contac-
tar os partidos.
VC – Sim. Mas o essencial 
que nós dissemos foi a natu-
reza da revolução. Isto é, nós 
dissemos que íamos derrubar 
o Governo para instituir uma 
democracia no País. Para pôr 
um sistema de liberdades pú-
blicas. Um sistema democrá-
tico que, depois, ia ser defini-
do pelo Povo, através de uma 
constituição. No essencial, as 
indicações eram desta natu-
reza. Nunca dissemos quan-

do era, nem estejam atentos 
a isto ou àquilo. Creio que 
houve algumas indicações no 
próprio dia, para se tratar dos 
sinais. E isso já foram indica-
ções. Mas não foram aos par-
tidos, concretamente, foram 
às pessoas, em particular o Ál-
varo Guerra que, como sabe, 
pôs uma nota no “República” 
a chamar a atenção para o pro-
grama. Discretissíma, claro.

MFP – O almirante Vítor 
Crespo, antes do 25 de Abril, 
desempenhou funções junto 
das forças navais da NATO, 
entre 1958 e 1961, esteve em 
comissão em Moçambique de 
1961 a 1963, foi comandante 
de uma corveta em Moçambi-
que, de 1970 a 1973. Depois 
do 25 de Abril, foi alto-comis-
sário e comandante-chefe das 
Forças Armadas em Moçam-
bique, ao mesmo tempo que 
era ministro da Cooperação 
do VI Governo provisório do 
almirante Pinheiro de Azeve-
do. Portanto, foi um ministro 

que não teve de ir às reuniões 
do Conselho de Ministros 
porque não estava cá, estava 
em Moçambique!
VC – Não. O VI Governo cons-
tituiu-se depois da independên-
cia de Moçambique. Eu regres-
sei, participei nessa altura…

… MFP – Estamos a falar de 
1974 e Junho de 1975.
VC – Exacto. O VI Governo 
foi constituído em Setembro 
de 1975, portanto eu já tinha 
regressado, e participava nes-
se grande movimento que era 
impor que a democracia fosse 
uma realidade em Portugal. 
Isto é, que houvesse eleições 
para Constituinte, para que a 
Constituinte elaborasse uma 
constituição…

… MFL – E assim se fez, a 2 
de abril de 1976. Demorou al-
gum tempo até isso…
VC – Mas repare, nesse perío-
do isso é muito importante. O 
programa do MFA foi muito 
condicionado pela necessida-

05-08-1976 
01-11-1982 
Conselho da Revolução

30.06.1980 
Capitão- de- mar- e- 
guerra
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de de haver uma frente, com 
alguns generais. Porque a par-
ticipação de muitos militares 
nas operações do 25 de Abril 
era condicionada pela existên-
cia de estrelas. Isto é, os mi-
litares são sensíveis a haver 
chefes com estrelas. E portan-
to, nós tivemos que estabele-
cer aí algumas cedências po-
líticas, digamos uma frente, 
para se fazer o 25 de Abril.

MFP – Nomeadamente, está a 
falar de quem? 
VC – Estou a falar da pessoa 
que já tinha publicado as suas 
ideias sobre um sistema colo-
nial e outras.

MFP – “Portugal e o Futuro”.
VC – “Portugal e o Futuro”. 
E portanto, nós sabíamos que 
não havia uma coincidência 
de propósitos no 25 de Abril 
entre “Portugal e o Futuro” e 
o Movimento. As pessoas que 
redigiram o programa e que 
eram responsáveis por isso - 
nomeadamente Vítor Alves, 

que é um nome que eu gosto 
de citar, porque é pouco cita-
do e foi uma pessoa muito im-
portante nessa fase que ante-
cedeu o 25 de Abril. Portanto, 
houve uma vontade de ligar 
as duas posições para que não 
houvesse problemas políticos 
a posteriori. Mas não foi pos-
sível, como se viu. Porque o 
general Spínola quando che-
gou à Pontinha tinha recebido 
o poder do professor Marcelo 
Caetano. Isto é extraordinário! 
Foi preciso dizer-lhe: Não há 
poder desse lado. O poder está 
no Povo. Existe aqui um pro-
grama, como o senhor sabe, 
que assinou, para continuar-
mos com a parte política do 
Movimento.

MFP – Não podia ser uma 
delegação de poder legítimo, 
nem legítima.
VC – Não. Porque a Revolu-
ção, o movimento militar ti-
nha sido feito para fazer cair 
aquele poder. Não havia mais 
poder daquele lado. O poder 

caiu. Logo, estava a instaurar-
-se um poder novo. Portanto, 
quando nós chegamos à Pon-
tinha, quando nós verificámos 
que havia uma pessoa que ti-
nha trazido o poder para ali, 
ficámos todos estarrecidos.

MFP – Mas foi o próprio profes-
sor Marcelo Caetano que não se 
quis render a um capitão.
VC – Questão formal porque 
o professor Marcelo Caetano 
sabia perfeitamente que o po-
der que estava a transmitir era 
nulo. Ele sabia isso perfeita-
mente. Aliás, di-lo-á posterior-
mente.

MFP – Ora bem, também foi 
membro do Conselho da Re-
volução, de 1975 a 1982. En-
quanto durou.
VC – Repare, no Conselho da 
Revolução havia duas posi-
ções, inicialmente, não muito 
divergentes. E penso até que 
nunca foram completamente 
divergentes nos propósitos. É 
bom esclarecer este ponto.

02.11.1982 
15.07.1983 
Instituto Superior Naval de Guerra: 
frequenta curso a seu pedido, visto o 
curso ser condição para a promoção a 
almirante e ele tinha sido promovido 
pelo CR, que tinha competência para tal
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MFP – O problema era mais 
os meios.
VC – Exato. Sem eleições, 
sem vontade popular, sem 
poder legítimo, sem partidos 
políticos múltiplos, sem múl-
tiplas ideias a confrontarem-
-se e a serem escolhidas pelo 
povo, nós não aceitávamos. 
E portanto, foi isso que nos 
dividiu um pouco. E tivemos 
que lutar contra isso e repor 
o programa original, a ideia 
original.

Documento dos Nove
valores de Abril

MFP – Esse programa origi-
nal é, de certa forma, reposto 
quando o senhor almirante 
Vitor Crespo é um dos nove 
subscritores do Documento 
dos Nove.
VC – Ora bem, aí é que nós, 
já sem entraves, sem nada 
que nos impedisse de expor a 
nossa ideia, a expomos com-
pletamente. O Documento 
dos Nove é um documento 

completamente autêntico do 
que sentíamos, do que propú-
nhamos para este País.

MFP – Vou relembrar uma 
das passagens. Vou citar o 
Documento dos Nove, de 9 
de Agosto de 1975: “O País 
encontra-se profundamente 
abalado, defraudado, relativa-
mente às grandes esperanças 
que viu nascer com o MFA. 
Aproxima-se o momento mais 
agudo de uma crise económi-
ca gravíssima, cujas conse-
quências não deixaram de se 
fazer sentir ao nível de uma 
ruptura já eminente entre o 
MFA e o povo português.”
VC – Pensámos noutras coi-
sas, naturalmente.

MFP – Pensaram noutras 
coias.
VC – Hoje pensamos noutras 
coisas.

MFP – Foi por isso que eu es-
colhi esta citação.
VC – É isso que eu quero 

dizer. Nessa altura, o que nos 
movia, e o que sempre nos 
moveu, nem foi a letra do 
programa, foram o espírito e 
os valores do Programa. E eu 
penso que hoje, esses valores 
estão de novo aqui nestas co-
memorações dos 40 anos do 
25 de Abril, estão a surgir de 
novo. Esses valores, os valores 
da liberdade, da democracia 
pluralista, os valores da justi-
ça social, de defesa de direitos, 
são esses valores que, desde o 
primeiro dia, nos moveram. 
Oram bem, esses valores estão 
muito fundo no sentir do po-
vo português. Agora demons-
tra-se isso completamente na 
forma como têm sido vividas 
pelo povo as comemorações 
dos 40 anos. Eu penso que 
isso é muito significativo. Isto 
é, nunca foi posto em causa, 
para a situação actual, o re-
gime. Nós temos visto todos 
os analistas determinarem as 
causas da situação actual de 
várias perspectivas, mas nun-
ca vi ninguém que dissesse: 

12.07.1984 
21.03.1989 
Direcção de Serviço de 
Justiça: director

23.03.1989 
21.03-1997 
Biblioteca Central da 
Marinha: director
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com este regime tínhamos 
sempre que chegar aqui. Isto 
é, as pessoas não culpam o re-
gime, nem os valores do regi-
me, a democracia, a liberdade, 
a justiça social. E, claro, com 
o caminhar que se vê, com o 
empobrecimento, com as di-
ficuldades de toda a ordem, 
as tendências em situações 
deste género não são nem pe-
la liberdade, nem pela justiça 
social. São pelo autoritarismo. 
E eu estou preocupado com 
esta situação porque a liber-
dade mantém-se, enquanto 
houver justiça, enquanto hou-
ver cumprimento de direitos. 
Portanto, com situações de 
muitos ricos e muitos pobres 
não há democracia completa, 
nem liberdade.

MFP – O senhor almirane Vi-
tor Crespo, num inquérito do 
jornal “Público” em 2007 – aí 
tinham passado 33 anos do 
25 de Abril -, perguntado se o 
País estava melhor, se estava 
pior, respondia: “Tudo está 

melhor desde Abril, nada se 
tornou pior depois de Abril.” 
Isso ainda hoje é valida esta 
frase?
VC – É. É válido isso, excepto a 
economia. Porque tudo o res-
to, isto é, as pessoas, a partici-
pação, a vontade, eu penso que 
tudo em Portugal está intacto. 
O que não está é encontrado 
um caminho para o País cres-
cer e ser um país normal den-
tro da União Europeia. Porque 
até se provou que podíamos 
ser. Porque entre 1975 e 2000, 
fomos um país com o maior 
crescimento dos países em de-
senvolvimento. Houve, de fac-
to, progresso em muitíssimos 
domínios. Estou a referir-me, 
em particular, à formação das 
pessoas, à educação, ao ensino 
superior, à investigação. Pro-
gredimos imenso. Eu tenho 
82 anos. Recordo-me com 
clareza do Portugal antes do 
25 de Abril. Aí, em particular 
nesses domínios…

MFP – Esteve metade da sua 
vida…
VC – Eu tive que sair de Lei-
ria para fazer o terceiro ciclo 
do liceu, porque não havia no 
distrito. Em Porto de Mós, de 
onde sou natural, havia ape-
nas a instrução primária. Hoje 
há um liceu de 1.500 pessoas.

MFP – Senhor almirante Vi-
tor Crespo, há algum arrepen-
dimento? Há alguma coisa 
que vocês pudessem ter feito 
de outra maneira? Hoje, 40 
anos depois?
VC – Não. Primeiro, o espírito 
que presidiu, as razões mo-
rais, eu nem digo as razões, fo-
ram imperativos. Eu senti que 
ia para a Pontinha empurrado 
por um imperativo moral. Eu 
não tinha o direito de ter me-
do de ir para a Pontinha.

MFP – Mas teve medo?
VC – Medo tive. Mas eu sou 
militar, sei vencer o medo. Co-
mo se tem medo de ir para a 
guerra, onde os outros dão ti-
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ros. Ali também davam. A PI-
DE matava pessoas. A sensa-
ção que se tem antes de ir para 
uma coisa dessas é uma sen-
sação de medo, naturalmente. 
Receio de ficar com a vida toda 
estragada, de morrer.

MFP – Morrer, ser preso, se 
corresse mal.
VC – Sim. Disso tudo.

MFP – Sabiam que ia correr 
bem?
VC – São imperativos morais. 
São imperativos até patrióti-
cos. Um militar não pode re-
cusar uma coisa dessas. A úni-
ca razão de ser militar é servir 
o povo. Mas em tudo. Na sua 
defesa, na sua proteção, e nes-
te caso defendê-lo contra uma 
ditadura. Não tinha dúvidas. 
Eram imperativos morais que 
me levaram lá. Aliás, tivemos 
uma pequena conversa entre 
nós, os seis, eramos só seis, 
repare.

MFP – Aonde?
VC – Na Pontinha. Ora um 

estado-maior geralmente tem 
vinte e tal pessoas, mas ali 
estavam seis. Não nos conhe-
cíamos uns aos outros. Eu 
conhecia o Otelo, era a única 
pessoa com quem tinha falado 
anteriormente. Os outros não 
conhecia, nem eles se conhe-
ciam uns aos outros. Excepto 
o Garcia dos Santos.

MFP – Só o Otelo é que co-
nhecia todos.
VC – Sim, o Otelo conhecia to-
dos. Portanto, trocámos umas 
ligeiras impressões sobre os 
imperativos que sentíamos, a 
vontade que sentíamos. E real-
mente todos estavam ali como 
militares a cumprir um dever. 
A cumprir um dever para com 
o seu Povo. Era esta a sensa-
ção. Como se vai para guerra. 
Para defender o Povo, não era 
para as guerras africanas.

MFP – Claro. Esta entrevista vai 
para o ar na quinta-feira. Por-
tanto, no dia seguinte é 25 de 
Abril e estaremos numa sessão 
solene na Assembleia da Repú-

blica. Vai ser o terceiro ano em 
que os Militares de Abril não 
vão lá estar. O que é que iriam 
dizer, se pudessem falar?
VC – Naturalmente, iríamos 
falar nos valores que nos le-
varam a fazer o 25 de Abril. 
Que se mantêm. São esses va-
lores que nós pensamos que 
são muito sentidos pelo povo 
português. Esses valores da 
justiça social, valores de pro-
gresso. Não têm validade, ou 
são negados, nas actuais cir-
cunstâncias.
 
MFP – Compreende a decisão 
da maioria, que justifica pre-
cisamente com o 25 de Abril 
que os senhores fizeram, que 
não fazia ali sentido falarem 
pessoas não eleitas pelo povo?
VC – Eu penso que se houves-
se um plebiscito…

… MFP – Uma consulta…
VC - Esta é uma maneira de 
eu me expressar. Mas se hou-
vesse um plebiscito sobre esta 
matéria, de certeza absoluta 
que estávamos a falar na As-

21-03-1989 
Reserva
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Reforma
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sembleia da República. Não 
tenho qualquer dúvida. 

MFP – E porque é que nos 40 
anos quiseram falar? Nunca 
falaram antes. Eu lembro-me 
de os ver lá, naquela galeria…
VC – Provavelmente porque, 
antes, discordávamos de um 
ponto ou outro, mas não sen-

tíamos que os valores de Abril 
não estavam a ser aplicados 
ou até estavam a ser subver-
tidos. Por isso não precisáva-
mos de falar, porque as pesso-
as falavam por nós. Nós podí-
amos discordar de um ponto 
ou outro, como fizemos em 
comunicados, em declarações 
públicas, mas não sentíamos 

que estávamos ali a ouvir po-
sições que contrariavam os 
nossos valores. Valores, eu 
falo especialmente de valores. 
Especialmente a justiça social. 
Porque quando há miséria co-
mo há em Portugal, hoje, não 
se olha para a situação de in-
justiça que isso constitui.

MFP – O senhor vai estar no 
Quartel do Carmo.
VC – Naturalmente que irei. 
Com todo o gosto. Primeiro 
lembrar o Salgueiro Maia e o 
Carmo, depois afirmar esses 
valores. Esses valores, que são 
valores atuais, perenes, que o 
Povo Português não tem ne-
gado. Muito ao contrário. A 
vivacidade das comemorações 
destes 40 anos do 25 de Abril 
é bem a expressão da vontade 
popular de apoiar esses valores. 

MFP – Senhor almirante Ví-
tor Crespo, muito obrigada 
por ter vindo à Antena 1 e 
pela sua disponibilidade em 
ter vindo aqui à rádio pública, 
nestes 40 anos do 25 de Abril. 
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Em sessão plenária de 19 de Dezembro de 2014, a Assembleia da República mani-
festou público testemunho sobre os serviços prestados ao País e à Democracia pelo 
almirante Vítor Crespo e, por unanimidade, aprovou o Voto de Pesar n.º 239/XII que 
a seguir se transcreve: “Faleceu, no passado dia 17 de Dezembro, o almirante Vítor 
Crespo, aos 82 anos.
Vítor Manuel Trigueiros Crespo nasceu a 21 de Março de 1932, em Porto de Mós. 
Concluído o ensino secundário, ingressou na Escola Naval, com o objectivo de seguir 
a carreira de oficial da Armada. No início da década de 60, Vítor Crespo foi mobilizado 
para várias comissões de serviço, quer em navios da marinha, quer nas instalações do 
ramo, nos territórios da Guiné, Angola e Moçambique. Como militar distinto, Vítor 
Crespo foi galardoado, em 26 de Setembro de 1970, como cavaleiro da Ordem Militar 
de Avis e representou a marinha portuguesa em múltiplas acções da NATO. 
Integrando-o desde o seu início, Vítor Crespo foi um dos principais dirigentes da 
Marinha do Movimento das Forças Armadas (MF A), participando na elaboração dos 
documentos programáticos e tendo integrado a equipa do posto de comando sediado 
na Pontinha em 25 de Abril de 1974. 
Foi posteriormente nomeado Alto-Comissário para Moçambique, na estrutura de 
administração transitória, cargo que exerceu até à independência daquele território, 
sendo mais tarde ministro da Cooperação durante o VI Governo provisório, chefiado 
pelo almirante Pinheiro de Azevedo. 
Fez também parte do primeiro Conselho de Estado após o 25 de Abril de 1974 e do 

Voto de Pesar  
da Assembleia da República
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Conselho da Revolução. 
Após a extinção do Conselho da Revolução, regressou a funções na Armada, onde assu-
miu diversas funções de relevo, entre as quais as de Director do Serviço de Justiça e de 
Director da Biblioteca da Marinha. 
Empenhado na divulgação dos valores de Abril e na defesa das instituições democráti-
cas, Vítor Crespo foi o sócio fundador número 2 da Associação 25 de Abril, dirigente e 
membro dos corpos sociais daquela associação em vários momentos. Em 1983, havia sido 
agraciado com a Grã-Cruz da Ordem da Liberdade e, em 2005, com a Grã-Cruz da Ordem 
do Infante D. Henrique. 
No momento do seu falecimento, a Assembleia da República presta sentida homenagem 
à sua memória e aos serviços prestados ao País e à Democracia, endereçando as suas 
condolências à família e a amigos e à Associação 25 de Abril.”
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FÁCIL NÃO É, PARA MIM, falar de Vítor Cres-
po. E é assim porque é sempre difícil falar de 
um homem, de qualquer homem, pois, como 
disse Hannah Arendt, “as condições da exis-
tência humana (…) nunca podem «explicar» 
o que somos ou responder à pergunta sobre 
quem somos, pela simples razão que nunca 
nos condicionam absolutamente”1.
Mas, falar de Vítor Crespo é difícil, ainda, por-
que, sendo distinto militar, Vítor Crespo foi 
sempre, com consistente coerência, um cida-
dão que actuou “civilmente”, pois, como disse 
Rafael Alvira, “actua civilmente – mesmo que 
seja militar – [quem] (…) o faz para salvaguar-
dar ou reconstruir a sociedade”2. E, como se 
sabe, a sociedade, instituição originária e sem-
pre cimeira, só se salvaguarda e constrói (isto 
é, progride económica e socialmente) quando 
se orienta eticamente pelo bem comum, que 
tem, como razão e determinação, a liberdade 

e a igualdade. Não, obviamente, como a histó-
ria no-lo demonstra e comprova, a igualdade 
absoluta, que tantas vezes pareceu alvorada de 
radiosa salvação, para logo se transformar em 
noite de chumbo, totalitária, mas, antes, igual-
dade que Vítor Crespo sempre mostrou bem 
perceber, desejar e construir, com prudencial 
e inteligente acção «ciceriana», direi eu, isto é, 
“igualdade diferenciada”, que se preocupa tan-
to com o mérito público da acção como com 
a dignidade que faz do homem semelhante ao 
homem. Igualdade “entendida [assim] como 
«aequabilitas» ‘equabilidade’, ou talvez ‘igual-
dade proporcional’, capaz de garantir a existên-
cia de graus de dignidade e mérito”3.
Sempre Vítor Crespo aceitou e exigiu, assim, 
uma Instituição Militar social e politicamente 
respeitada, competente e disposta a responder, 
com prontidão, sem reticências, às exigências 
do poder da sociedade, democraticamente dele-

VÍTOR CRESPO  (1932-2015)

Fonte 
de Exemplo

António Ramalho Eanes
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gado no Estado. Nunca aceitou e sempre se ba-
teu contra todos os que quiseram, com perverso 
juízo ou oportunismo político conjuntural, criar 
e explorar o fantasma da oposição civil-militar, 
acusando a Instituição Militar de pretender tu-
telar, "pretorianamente", o poder político.
Reconhecido é hoje, pela sociedade civil em ge-
ral e, em especial, pelos académicos que se de-
bruçaram seriamente sobre a acção dos milita-
res na transição democrática, que estes, maio-
ritariamente, com prejuízo das suas carreiras 
até, procuraram apenas criar condições para 
que os portugueses tivessem conseguido a sua 
liberdade política, a sua democracia intransi-
gentemente pluralista, aberta e bem informada 
e, em especial, em aprofundamento constante 
pela educação, cosmopolitismo, com igualda-
de de oportunidades, assente na essencialida-
de perene da sua cultura, capaz de aproveitar 
virtuosamente o muito que no passado os por-
tugueses fizeram, em especial o que resultara, 
apesar de tudo, da primeira mundialização – a 
do espaço finito –, a das descobertas, realizada 
pela sua iniciativa, pelo saber procurado e acu-
mulado, pelo seu labor da tanta ousadia!
Talvez por tudo isto, e seguramente por muito 
mais, Vítor Crespo se tenha assumido e actu-
ado, com constante coerência e determinação, 
como cidadão de esquerda. E de esquerda sem-
pre, mesmo quando essa esquerda, como disse 
Salgado Zenha, “parece envergonhada” numa 
Europa em que a “economia de casino” e aus-
teridade a fazem esquecer a sua inspiração hu-

manista de raiz cristã, a fazem pôr de lado o 
seu humanismo libertador e esquecer, ainda, 
os que anunciaram historicamente a sua indis-
pensabilidade (Kant, Voltaire e Abbé de Saint 
Pierre, entre tantos outros).
É como homem de esquerda (segundo alguns, 
de esquerda moderada porque, para ele, tam-
bém a utopia era o sal que anima a vida, lhe dá 
«sabor» cidadão, mas que, usada em excesso, 
lhe retira o sabor e a «salga») que Vítor Crespo 
se bate contra a ditadura, integrando, como di-
rigente, o MFA. 
Vítor Crespo não foi o único oficial da Marinha 
a participar no golpe de Estado de Abril de 1974, 
mas foi um dos que mais se notabilizou, ten-
do marcado presença no posto de comando do 
MFA na Pontinha, no confronto, sem equívo-
cos, com Spínola e Costa Gomes, que queriam 
introduzir alterações no programa do MFA.
Mais tarde, com o objectivo de divulgar e defen-
der os valores democráticos que o levaram a esta 
participação activa no 25 de Abril, Vítor Crespo 
foi sócio fundador da Associação 25 de Abril.
Desempenha, adicionalmente, Vítor Crespo, 
com lucidez política, competência e eficácia, 
as funções de Alto-comissário e Comandante-
-chefe no difícil processo de descolonização de 
Moçambique, lá permanecendo até à indepen-
dência. Há quem o acuse, mesmo ainda hoje, 
de ter favorecido a Frelimo em detrimento de 
outros movimentos políticos. A esses, que ig-
noram o que é uma guerra revolucionária e 
qual o papel que nela cabe aos militares e ao 
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poder político, recordo, tão simplesmente, 
que na guerra revolucionária cabe aos milita-
res proteger as populações e apoiá-las com os 
seus meios, enquanto ao poder político cabe a 
missão de desenvolver a economia e promover 
o desenvolvimento social, e contribuir para a 
politização das sociedades civis coloniais, fo-
mentando e apoiando a formação de grandes 
movimentos e partidos políticos. 
Os militares cumpriram, e bem, a sua missão. 
O poder político português ditatorial fez quase 
tudo isso. Muitos e muitos milhões de escudos 
foram investidos no desenvolvimento econó-
mico e, até, na promoção social (na educação, 
por exemplo). Mas, mais não fez o poder polí-
tico. Não cumpriu a sua missão de informar as 
populações de que era seu propósito proceder, 
em data estabelecida, a um referendo sobre a 
independência, aberto a todas as formações po-
líticas, mesma as que combatiam o estado colo-
nial. E, ao proceder assim, entregou, irrespon-
savelmente, o poder político aos movimentos 
políticos revolucionários, à semelhança, aliás, 
do que fizera a poderosa e estabilizada França 
na Argélia.
A todos os que ainda não entenderam verdadei-
ramente a descolonização, aconselharia a leitura 
da obra A Guerra Revolucionária de David Galu-
la, oficial francês que leccionou em Harvard e 
que foi a principal inspiração de Petraeus. 
Vítor Crespo foi, ainda, ministro da Coope-
ração durante o VI Governo Provisório, e foi 
o único militar da sua Arma, a Marinha, que 

subscreveu o “Documento dos Nove” de Me-
lo Antunes, opondo-se, assim, ao sector mais 
radical do MFA durante o PREC, no Verão de 
1975. Foi, então, que abandonou, felizmente 
por pouco tempo, o Conselho da Revolução.
É ainda, por isso, que inteiramente se compro-
mete na preparação e acção desenvolvida no 
25 de Novembro e no processo imediatamente 
posterior: Declaração autónoma, do MFA, de 
subordinação da Instituição Militar ao poder 
democrático através da Segunda Plataforma de 
Acordo Constitucional entre o MFA e os Parti-
dos Políticos II (Pacto MFA-partidos políticos), 
em que, também por iniciativa do MFA, se es-
tabelece, de maneira muito clara, o papel polí-
tico e o termo do MFA.
No Conselho da Revolução, a que pertenceu 
desde o início, foi sempre uma voz de esclare-
cida exigência e coerência.
Ao Presidente da República, de então, de cujas 
decisões muitas vezes discordava, prestou co-
laboração que levou a que, publicamente, se 
lhe manifestasse “profunda admiração pela 
excelência do seu carácter e da sua acção, que 
importantes foram para a liberdade, a Demo-
cracia em Portugal”.
Aliás, foi o seu trabalho exemplar, exemplar 
pelo empenho devotado, pela acção decisiva e 
sempre militantemente coerente na defesa das 
liberdades que lhe mereceu a atribuição da Or-
dem da Liberdade, em 1983.
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E difícil é ainda, por fim, falar de Vítor Crespo 
porque era um verdadeiro e distinto militar, até 
pelo porte, pela frontalidade ousada, pela aus-
teridade, pelo amor fraterno expresso à Arma-
da, pelo sentido de Honra – com uma invejável 
carreira militar assinalada por muitos louvores 
e medalhas por acção, acção de comando no-
meadamente. 
Mereceu a sua acção de militar mais de uma 
dúzia de louvores, significativos todos, mas de 
distintivo significado um deles – um louvor 
colectivo, a atestar a sua capacidade de lide-
rança que fez exemplo, que gerou confiança e 
motivação, e criou fraterna unidade na acção e 
nos seus propósitos. Mereceu ainda, muitas e 
distintas condecorações, entre as quais desta-
caria, pelo seu especial significado, a medalha 
de Serviços Distintos de Prata com Palma, as 
medalhas de Serviços Distintos de Prata (duas) 

e Serviços Distintos de Ouro.
E, socorrendo-me de São Tomás de Aquino, na 
afirmação de que “Para construir um futuro 
melhor é sempre bom, especialmente quando 
se parte de uma situação de crise, deter-se a re-
pensar o passado”4, afirmaria que, para cons-
truir o futuro, devemos deter-nos no exemplo 
de compromisso, no “labor, trabalho e acção”5 
dos «homens grandes» que, como Vítor Cres-
po, reconhecimento merecem como fonte de 
exemplo.

1ARENDT, Hannah - La condición humana. Introd. de Manuel Cruz. Barcelona: Paidós, 1998 (Paidós Estado y Sociedad, 14). 
p.25
2ALVIRA, Rafael – Lógica y sistemática de la sociedad civil. In ALVIRA, Rafael et ali., ed. - Sociedad civil. La democracia y su 
destino. Pamplona: EUNSA, 1999 (col. Filosófica, nº 144). p.75
3CÍCERO – Tratado da República. Trad. de Francisco de Oliveira. S.l.: Círculo de Leitores e Temas e Debates, 2008. pp.40-41
4CHALMETA, Gabriel - La justicia política en Tomás de Aquino. Una interpretación del bien común. Pamplona: EUNSA, 2000. 
p.28
5ARENDT, Hannah - La condición humana. p.21
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Contributo 
de bom senso

TIVE A HONRA DE TER recebido na Fun-
dação que dirijo o almirante Victor Crespo, 
numa homenagem que fizemos ao coman-
dante José Gomes Mota, de quem era amigo, 
em que ele participou ativamente com uma 
brilhante intervenção. Certamente terá sido a 
sua última intervenção pública.
Foi um militar de Abril, que integrou a equi-
pa do Posto de Comando da Pontinha. Foi 
membro do primeiro Conselho de Estado e 
Alto-Comissário para Moçambique até à sua 
independência em Junho de 1975. Foi tam-
bém membro do Conselho da Revolução e 
um dos subscritores do Documento dos Nove 
com Melo Antunes e Vasco Lourenço e minis-
tro da Cooperação do VI Governo Provisório. 

Em todos os lugares que ocupou contribuiu 
sempre com o seu bom senso para o melhor 
entendimento durante os tempos tão contur-
bados do chamado PREC.
O almirante Victor Crespo, como um dos 
principais militares de Abril, foi uma grande 
figura e até á sua morte um grande amigo do 
seu amigo. Uma figura altamente admirada. 
Foi com enorme tristeza que tomei conheci-
mento do seu falecimento. 
A Associação 25 de Abril vai agora fazer, 
muito justamente, uma homenagem ao almi-
rante Victor Crespo, na qual muito me hon-
ra poder participar com este muito modesto  
testemunho.

Mário Soares
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PARA MIM VÍTOR CRESPO foi, digamos as-
sim, a Marinha no Movimento das Forças Ar-
madas. Mas com esta imagem forte, não quero, 
naturalmente, esquecer todos os outros que, 
pertencendo ao mesmo ramo, exerceram as 
mais diversas responsabilidades naquela épo-
ca, quer antes quer depois do 25 de Abril e o 
fizeram com abnegação e capacidade.
Sucede, porém, que tive oportunidade de tra-
balhar directamente com Vítor Crespo, em lon-
gos períodos de exercício de funções em Mo-
çambique, o que nos permitiu estabelecer uma 

relação privilegiada e mais próxima.
O acordo de Lusaca de 7 de Setembro de 1974, 
entre Portugal e a FRELIMO, reconheceu o di-
reito do povo de Moçambique à independência, 
que teria lugar em 25 de Junho de 1975 e, pa-
ra o processo de transição que assim se abria, 
consagrou a constituição de várias estruturas, 
das quais destaco três: O Alto-Comissário, em 
representação da soberania portuguesa e nome-
ado por Portugal; um Governo de Transição, no-
meado por acordo entre a Frente de Libertação 
de Moçambique e o Estado português; e uma 

Portugal deve 
honrar-se com este 
grande português

JORGE SAMPAIO
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Comissão Militar, escolhida do mesmo modo.
Não esqueço as posições, claras e sustentadas 
por princípios e objectivos democráticos, que 

Vítor Crespo sempre defendeu, com coragem e 
grandes honestidade intelectual e cívica, desde 
a sua presença como membro da Comissão Co-
ordenadora do Movimento das Forças Armadas 
e depois do Conselho da Revolução, como Con-
selheiro de Estado e, ainda, como Ministro da 
Cooperação do VI Governo Provisório, num pe-
ríodo de tantos e  tão decisivos acontecimentos, 
confrontos, riscos e emoções em anos dos mais 
agitados da vida portuguesa após o 25 de Abril.
Mas vivi de perto, como testemunha privilegia-
da, a sua notável acção não só como Alto-Co-
missário da República Portuguesa em Moçam-
bique, mas também como Comandante-Chefe 
das Forças Armadas nesse país.
Tendo eu integrado o IV Governo Provisório 
(1975) como secretário de Estado da Coopera-
ção Externa e, antes ainda, tendo sido membro, 
também, do Grupo deTrabalho sobre a Bar-
ragem de Cahora Bassa, desloquei-me a Mo-
çambique em várias missões oficiais no ano de 
1975, à cabeça de delegações do Estado portu-
guês, incumbidas de acordar com a FRELIMO, 
inúmeros e complexos problemas, pendentes 
em vários domínios inerentes ao processo de 
transição para a independência do novo país.
O Alto-Comissário Vítor Crespo com clareza, 
determinação, sentido estratégico quanto ao 
futuro, enorme coragem, que não fazia desa-
parecer nem a necessidade da diplomacia nem 
a constante busca de consensos, aos mais di-
versos níveis, estava no centro de tudo. Como 
Chefe militar tinha de assegurar, em dez me-
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ses, a evacuação de 45 mil homens que consti-
tuíam o dispositivo militar português, nos seus 
distintos componentes, nesse teatro de opera-
ções. Como Alto-Comissário era o representan-
te da soberania portuguesa, e tinha de garantir 
que todo o processo de transição decorreria 
com eficácia e sem passos atrás, respeitando os 
direitos fundamentais de todos, quer dos por-
tugueses – e eram muitos milhares os que re-
sidiam no território –, quer a ligação e o diálo-
go com o Governo de Transição, presidido por 
Joaquim Chissano, quer, ainda, dedicando a 
maior atenção a todas as emoções, do mais va-
riado tipo, que não poderiam deixar de afectar 
todos, do mais humilde cidadão português ou 
moçambicano aos mais destacados dirigentes.
Vítor Crespo estava sempre onde era preciso, 
em todas as frentes, em todos os momentos: 
assegura a transição e o cumprimento de Lu-
saca, defende os portugueses e as Forças Ar-
madas, aguentando estoicamente, com sereni-
dade e determinação, múltiplos excessos e não 
poucos desfraldados “amanhãs que cantam” 
dos que, vitoriosos, estavam a chegar à inde-
pendência e ao poder. E, ao mesmo tempo, 
tinha Vítor Crespo de assumir a responsabili-
dade por tudo, na altura em que no Continente 
o PREC se desenrolava, os confrontos internos 
eram evidentes e Moçambique, visto de cá, de 
Lisboa, estava longe, muito longe. Vítor Crespo 
percebeu tudo isso no quotidiano, mas nunca 
esmoreceu em nada, levou brilhantemente as 
suas tarefas até ao fim.

Estou-lhe gratíssimo, para sempre, pelo modo 
como me ajudou, e não esqueço também o co-
mandante Aguiar, seu fiel e inteligente colabo-
rador, além de outros.
Quarente anos depois é quase impossível revi-
ver Moçambique no ano de 1975: a incerteza, a 
tristeza, o temor para muitos dos nossos com-
patriotas; a alegria dos que, vindos do Norte 
do país, chegavam a Maputo (então Lourenço 
Marques) acompanhados por um radicalismo 
próprio de quem pensa que a revolução, afinal, 
estava finalmente à mão. Tudo isto se cruzava 
nas ruas, os discursos de Samora Machel ou-
viam-se desde as 6 da manhã, a paz prosseguia 
e consolidava-se.
Era preciso acalmar uns, encorajar outros, pro-
teger a nossa dignidade, perceber que um ciclo 
terminava e que outro começava. Era decerto 
uma época histórica, emotiva e inesquecível, 
para quem a viveu, sofrendo muito ou alegran-
do-se, esperando o sarar das feridas ou com-
partilhando a esperança.
Quando recordo tudo isto, é a figura de Vítor 
Crespo que logo me vem à mente. Portugal deve 
honrar-se com este grande português.

Lisboa, 1 de Fevereiro de 2015
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DEVIDO ÀS SUAS COLATERAIS relações de 
parentesco, foi o Vítor Alves (na altura, genro 
do almirante Ferreira de Almeida, chefe do 
Estado-Maior da Armada) quem se encarre-
gou de aliciar para o MOFA (Movimento dos 
Oficiais das Forças Armadas) camaradas da 
Marinha, a partir de fins de Outubro de 1973, 
após a grande vitória alcançada, em poucos 
meses de luta firme, pelo Movimento dos 
Capitães do Exército, com vista à revogação dos 
dois infelizes decretos-lei que lhe tinham dado 
origem. Assim, em 3 de Março de 1974, Almada 
Contreiras, Costa Correia, Pedro Lauret e Vidal 
Pinho, reunidos em Miraflores (Algés) em 
casa do “Gigante” Seabra e com a presença 

da Comissão de Redacção do documento-
programa do Exército e a Comissão da Força 
Aérea, com vista à elaboração da versão final do 
manifesto do MOFA a apresentar no plenário 
de 5 de Março, afirmam que apenas estariam 
mandatados para aceitar um programa polí-
tico que estabelecesse muito concretamente 
uma definição de carácter progressista para o 
Movimento, fugindo a generalidades e ao âm-
bito marcadamente militar, garantindo a pre-
sença de uma sua delegação, com estatuto de 
“observadores”, no plenário do dia 5, a qual foi 
constituída com os oficiais acima menciona-
dos, com excepção de Pedro Lauret, e que no 
final não assinou o Manifesto, considerando 

Siga a Marinha, 
Comandante!

OTELO SARAIVA DE CARVALHO
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Reconstituição do Posto Comando na Pontinha com os intervenientes a recordarem acções 
da  madrugada libertadora
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não possuírem suficientes garantias, face ao  
que ali tinham observado, de que o Movimento 
não pudesse converter-se num instrumento 
facilmente manipulado por forças ou entidades 
militares. E comprometem-se a apresentar as 
decisões da Armada tão brevemente quanto 
possível, face aos esclarecimentos obtidos e aos 
factos observados no plenário.
A partir do plenário, vão ocorrer três aconteci-
mentos relevantes que conduzirão a uma ace-
leração do processo de luta desencadeado pelo 
Movimento e a exigir determinação e firmeza 
nas opções a tomar: em 8, a ordem de transfe-
rência súbita e inopinada de quatro capitães do 
Exército por despacho do ministro, dois para 
os Açores, um para a Madeira e o quarto para 
Bragança; em 14, a “Brigada do Reumático” na 
Assembleia Nacional que foi “sugerida” para 
justificar as exonerações de Costa Gomes e de 
Spínola no dia seguinte; e finalmente, a 16, a 
“intentona” do RI5 das Caldas da Rainha.
Estes três acontecimentos, constituindo revezes 
sérios para o Movimento, vão obrigar os seus 
responsáveis a decisões rápidas e definitivas: 
em 24, na última reunião da Comissão 
Coordenadora e Executiva, é deliberado o 
derrubamento, pelas armas, do “Estado 
Novo”, com vista à restauração da Democracia 
representativa, ao fim da Guerra Colonial, à 
Descolonização das “Províncias Ultramarinas” 
e ao Desenvolvimento do nosso país.
É a partir daí que, finalmente, conheço o 
capitão-tenente Vítor Crespo, a casa do qual, ao 

Restelo, bem perto do EMGFA, o Vítor Alves me 
conduz para mo apresentar, para definirmos 
posições e conceitos e estabelecermos linhas 
possíveis de actuação conjunta para a operação 
militar por mim garantida aos meus camaradas 
na reunião de 24 de Março, a desencadear na 
semana de 22 a 26 do próximo mês de Abril. 
Porém, seriam baldados os nossos esforços para 
conseguir uma adesão plena dos marinheiros 
para a acção, vindo a alcançar-se apenas, o que 
não era despiciendo, numa última reunião, 
na noite de 23 de Abril em casa do Vítor Alves 
– que aí me apresentou o comandante da 
Força de Fuzileiros do Continente, Geraldes 
Freire e outros oficiais da mesma unidade – 
a garantia da sua firme recusa em obedecer 
às autoridades governamentais, nossas 
adversárias, mantendo-se numa posição a que 
chamaram de “neutralidade activa”.
Vítor Crespo e Lauret, com apoio não regular 
de Simões Teles e Contreiras, empenharam-se 
enormemente, nesse período de febril activida-
de, em colaboração com o grupo de trabalho do 
Exército, liderado pelo Vítor Alves, na elabora-
ção de todo o suporte documental necessário 
à consolidação esperada da operação “Viragem 
Histórica”, a partir do programa-base escrito e 
apresentado por Melo Antunes em 22 de Mar-
ço em última reunião, com a sua presença no 
Continente, em casa de Vítor Crespo.
Vítor Crespo, assumindo naturalmente a lide-
rança do grupo político da Armada empenhado 
no derrubamento do regime, estabelece contac-
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tos com o comodoro Ferraz de Carvalho para o 
convidar a representar a instituição na Junta de 
Salvação Nacional (o que é recusado por aquele 
prestigiado oficial por motivos pessoais), com o 
capitão-de-mar-e-guerra Pinheiro de Azevedo, 
comandante do Corpo de Fuzileiros, que acei-
ta, e, finalmente, já na noite de 24 de Abril e 
a caminho do Posto de Comando montado no 
RE1 da Pontinha (onde irá assumir papel pre-
ponderante na coordenação das acções a levar 
a efeito com o fim de travar potenciais atitudes 
belicosas por parte de forças da Armada em 
obediência a ordens governamentais) com o 
capitão-de-fragata Rosa Coutinho (para substi-
tuição de Ferraz de Carvalho), comandante da 
fragata “Almirante Pereira da Silva”, que adere 
imediatamente ao convite após leitura rápida 
da documentação elaborada pelos grupos polí-
ticos do Movimento que lhe é então apresenta-
da, pondo o seu navio à disposição e sendo des-
de logo informado por Vítor Crespo de que tal 
não seria necessário porque o navio “já estava”.
Briosamente, teimosamente, sem nunca per-
der a esperança numa mudança de atitude por 
parte do grupo político da Armada que condu-
zisse à intervenção operacional, de navio ou 
de fuzileiros, na operação militar, Vítor Cres-
po apresenta-se às dez e meia da noite de 24 
no Posto de Comando do MFA, envergando o 
uniforme azul escuro de botões dourados com 
condecorações e o boné branco, numa opção 
pessoal e confiante, representando, com orgu-
lho, uma Armada céptica e ausente.

Porfiando ao longo de todo o dia 25, Vítor Cres-
po procura motivar os camaradas da Força de 
Fuzileiros a entrarem decididamente na opera-
ção militar que se desenvolve, com eficácia, em 
todo o país. Ainda pela manhã obtém o apoio 
do comandante Eugénio Cavalheiro que reúne 
uma força de voluntários da Armada que co-
manda até à sede da PIDE/DGS, na rua Antó-
nio Maria Cardoso, que não chega a conquistar 
e ocupar, desmobilizado no local pelos argu-
mentos sólidos (!) que lhe são apresentados por 
um camarada de curso, o comandante Alpoim 
Calvão, que àquela hora matutina abandona 
o edifício. Finalmente, pelas nove horas 
da noite, Vítor Crespo comunica-me, com 
visível satisfação, que “os Fuzileiros agora vão 
entrar!” O que acontece, de facto, pelas duas 
da madrugada de 26, quando o destacamento 
do 1.º tenente Vargas de Matos e outra força 
mista sob o comando do comandante Costa 
Correia chegam à António Maria Cardoso para 
substituir o pessoal do RC3 (Regimento de 
Cavalaria de Estremoz) e pelas oito e trinta uma 
companhia de “fuzos” comparece no Forte de 
Caxias para reforçar a companhia de “páras” ali 
acabada de chegar.
Com Charais, Vítor Alves e Costa Martins, Ví-
tor Crespo fará parte do grupo político do Mo-
vimento que se reúne com os membros esco-
lhidos da Junta de Salvação Nacional. E perante 
a insólita posição de Spínola que pretende abrir 
uma discussão com o Movimento invocando “a 
necessidade de rever o programa político que 
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vai ser anunciado ao país” e propondo desde 
logo a eliminação total da alínea que define 
“o claro reconhecimento do direito dos povos 
à sua autodeterminação”, é Vítor que invoca o 
argumento mais sólido e de acordo com o lema 
“a razão da minha força é a força da minha ra-
zão…”: “as nossas tropas e os blindados ainda 
estão todos na rua, se for preciso continua-se 
com a operação…”
Vítor Crespo e Almada Contreiras, por inegá-
vel mérito, farão parte do Conselho dos 20 e, 
posteriormente, do Conselho da Revolução. Ví-
tor será escolhido pelo CR para desempenho 
da alta e difícil missão de Alto-comissário em 
Moçambique durante o período do Governo de 
Transição até à independência da ex-“Província 
Ultramarina” e cumpri-la-á com grande patrio-
tismo, sensatez e firmeza.

No Verão de 1975, Vítor integrará o grupo de 
camaradas do CR que assinam o “Documento 
dos Nove” e apoiam a análise e a razão política 
de Melo Antunes, que, chantageado em Mu-
nique, em Maio, por Gerald Ford e Kissinger 
e pressionado em Portugal por Mário Soares 
e Frank Carlucci, recua nas suas posições de 
vanguarda, adopta uma posição “realista” e re-
cupera o programa político do MFA lançado 
entusiasticamente em Abril de 1974, metendo 
travões a fundo no “comboio da Revolução”, 
como lhe chamava Charais.
A partir de 25 de Novembro de 1975, com o 
país regressado à “normalidade”, o capitalismo 

sacode o susto, os banqueiros regressam para 
refazer as suas vidas, os governantes do mun-
do ocidental “democrático” respiram aliviados, 
Mário Soares é classificado como grande esta-
dista e vai ser Presidente da República, o Povo 
fica sereno, perante a espantosa oportunidade 
perdida de instauração de uma democracia (de-
mos – Povo, kratia – Poder) autêntica em Por-
tugal. Vítor Crespo foi ministro da Cooperação 
e conselheiro da Revolução até à extinção deste 
em 1982. E a imagem que dele guardo, porque 
me toca no ego, é o seu olhar de emocionada 
alegria quando em 26 de Abril de 1974, ao di-
rigir-se-me para a despedida final no Posto de 
Comando, me agarrar os braços antes do forte 
abraço e dizer-me: “Grande comandante!”
Retribuo, caro Amigo!

VÍTOR CRESPO  (1932-2015)
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VÍTOR CRESPO, CAPITÃO-TENENTE no 
dia 25 de Abril de 1974, era o único dos cin-
co militares que se encontravam no Posto de 
Comando no Regimento de Engenharia nº 1, 
na Pontinha, que não pertencia ao Exército. Era 
também o único que estava fardado de unifor-
me número um. E foi, por seu intermédio, que 
se viveu, naquele Posto de Comando, um dos 
momentos de maior tensão e expectativa do pe-
ríodo em que se desenrolou a operação militar.
Cerca das nove horas da manhã do dia 25, 
Vítor Crespo recebeu do Almada Contreiras, 
também oficial da Marinha pertencente ao Mo-
vimento das Forças Armadas (MFA), através 
da linha telefónica que lhe estava atribuída, a 
informação de que tinha sido interceptada no 
Centro de Comunicações da Armada uma or-
dem do vice-chefe do Estado-Maior da Armada 
transmitida por fonia, via rádio, para a fragata 
“Almirante Gago Coutinho”, para que abando-

nasse os exercícios que a esquadra da NATO 
estava a efectuar no Tejo e nos quais aquela 
fragata se encontrava integrada, para entrar em 
acção sobre as forças do MFA já posicionadas 
no Terreiro do Paço.
Imediatamente, do Posto de Comando e atra-
vés da rádio, foram dadas instruções à Bateria 
de Artilharia do Exército, instalada no alto do 
Cristo-Rei, para se preparar para fazer fogo so-
bre aquela fragata. Vítor Crespo, por sua vez, 
deu conhecimento destas disposições a Alma-
da Contreiras e pediu-lhe que fizesse seguir 
um aviso para bordo daquele navio com a fina-
lidade de dissuadir o seu comandante de qual-
quer atitude hostil contra as forças do MFA 
posicionadas no Terreiro do Paço, o que veio 
a concretizar-se. O êxito da dissuasão deveu-
-se, também, à presença de vários oficiais da 
Marinha, do MFA, pertencentes à guarnição da 
fragata “Almirante Gago Coutinho”.

Momentos 
de tensão
AMADEU GARCIA DOS SANTOS
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VI NA TELEVISÃO a notícia da morte de Vítor 
Crespo. Rezei pelo seu descanso e na minha 
oração senti uma certa mágoa por não ter com 
ele convivido mais demoradamente.
Foram breves os momentos em que nos en-
contrámos depois de 25 de Abril de 1974. Nor-
malmente nas comemorações da Revolução, 
altura em que fazíamos o ponto da situação 
política e militar do momento. A última vez 
que tal ocorreu foi em 2014 na comemoração 
dos quarenta anos. Estivemos no Posto de Co-
mando, fomos entrevistados em conjunto para 
uma estação de televisão e pude perceber que, 
mais uma vez, nos identificávamos na leitura 
que fazíamos da situação actual. Estávamos 
ambos preocupados com o divórcio existente 
entre a sociedade e o mundo político, a mudan-
ça drástica de valores na sociedade ou melhor 
a ausência daqueles nos quais nos tínhamos 
formado e nos haviam levado àquele local por 
caminhos diferentes, em 1974. Quarenta anos 
de História de Portugal e de caminho de cada 

um de nós. É usual a expressão que o tempo 
passa depressa e a memória faz-nos recordar 
os momentos agradáveis e envolve em nebli-
na os conflitos e as zangas. É claro que naque-
les momentos de recordação falámos de tudo, 
dos pequenos e dos grandes gestos; até de um 
pormenor importante: o Vítor Crespo era Arti-
lheiro e na reconstituição que existe na Ponti-
nha está o distintivo de Comunicações! Espero 
que já tenham emendado! Outros dirão da sua 
carreira militar brilhante ao serviço da Armada 
mas os portugueses todos deveriam estar-lhe 
gratos pelo modo como desempenhou a sua 
missão de Alto-comissário em Moçambique. A 
história está por fazer e tenho pena que tarde 
tanto.
Antes de o deixar na paragem do eléctrico 28 
ainda tivemos tempo para falar do acordo or-
tográfico. Ali nos despedimos e concordámos 
que, no âmbito das comemorações dos qua-
renta anos seria celebrada uma Eucaristia pela 
alma dos que já tinham partido.

Uma certa 
mágoa
JOSÉ EDUARDO SANCHES OSÓRIO



 O REFERENCIAL 165

ensaio

O CONTRA ALMIRANTE VÍTOR Manuel Tri-
gueiros Crespo entrou para a Escola Naval em 
1952, após os preparatórios na Universidade 
de Coimbra. 
Foi um dos elementos do curso Gonçalves Zar-
co, curso de ilustres marinheiros, académicos 
e militares de Abril.
Não nos encontrámos na escola Naval (EN), 
porque o meu curso, D. João I, entrou em 
1959, já o seu tinha saído havia anos, e quando 
Vítor Crespo foi professor de Artilharia Naval 
eu já lá não estava.  
Também não nos cruzámos nos anos de 1960, 
nos navios ou em África.
Conhecemo-nos sim no início dos anos de 
1970, nas actividades do Clube Militar Naval e, 
mais tarde, no seu regresso da comissão de Mo-
çambique onde comandou a corveta “Jacinto 
Cândido”, organizou e formou a primeira guar-
nição do navio que recebeu em Hamburgo.
Exerceu com notável profissionalismo o seu 
comando em termos de preparação do navio 

e desempenho das missões que lhe foram atri-
buídas, foi por isso louvado e condecorado.
É de salientar que hoje, passados mais de 40 
anos após a entrada ao serviço, a corveta “Ja-
cinto Cândido” continua operacional, muito se 
deve com certeza à sua primeira guarnição e ao 
seu comandante, pelo cuidado e zelo com que 
trataram o navio e pelas regras e boas práticas 
que deixaram a bordo.
Conheci melhor o então comandante Vítor 
Crespo quando, após o seu regresso de Mo-
çambique, em 1973, participou em várias acti-
vidades do Clube Militar Naval e pelas referên-
cias que lhe faziam muitos jovens oficiais seus 
ex-alunos ou oficiais da sua corveta.
O nosso contacto aumentou quando se iniciou 
o Movimento dos Capitães e na Marinha de-
cidimos reorganizar o Movimento dos Jovens 
Oficiais iniciado em 1970.
Vítor Crespo foi para nós, jovens oficiais da 
Armada, nos anos de 1970, o camarada mais 
antigo, o comandante que respeitamos mesmo 

Marinheiro 
e cidadão
Martins Guerreiro
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quando dele discordamos, a sua coragem e de-
terminação foram da maior importância para a 
participação da Marinha no 25 de Abril. 
Vítor Crespo integrou-se na estrutura de di-
recção do nosso Movimento, foi essencial pa-
ra agregarmos outros oficiais da sua geração e 
tempo da EN.
O facto de ter sido professor da EN e da Escola 
de Artilharia Naval facilitou muito a aceitação 
e ligação com os mais jovens. Ainda que fosse 
mais velho, a quem tratávamos sempre com 
respeito, era um dos nossos.
Reunimos muitas vezes em sua casa no Res-
telo. Nem sempre tínhamos a mesma visão da 
situação e do processo, nem as mesmas posi-
ções de partida, mas após aberta troca de ideias, 
conseguíamos chegar a soluções de consenso. 
Tínhamos uma base política comum, a mesma 
cultura e exigência profissionais e uma enor-
me vontade de contribuir para a instauração de 
um regime democrático. Isso facilitou e favo-
receu o nosso entendimento.
A aceleração do Movimento dos Capitães le-
vou-nos a prestar particular atenção e cuidado 
à ligação com os camaradas do Exército nos as-
pectos políticos e militares e a dedicar a essas 
actividades grande parte da nossa capacidade, 
reformulando a nossa organização e activida-
des no Clube Militar Naval, nos navios e nas 
unidades em terra, avançando claramente para 
um programa político.
Depois da reunião de Cascais do Movimento 
dos Capitães a 5 de Março de 1974, as nossas 

reuniões passaram a ser muito frequentes e 
os nossos contactos muito próximos dadas as 
tarefas e responsabilidades no Movimento da 
Marinha.
Vítor Crespo foi eleito entre nós, por voto se-
creto, para fazer parte da comissão militar e da 
comissão política. Foi o único que foi escolhi-
do para as duas comissões. Pesou nessa esco-
lha o facto de ser bem mais antigo, o seu saber, 
preparação e determinação.
Quando para nós ficou claro que os camara-
das do Exército iam avançar para uma acção 
militar, com um programa político comum, 
desdobrámo-nos em contactos e acções para 
a escolha dos nossos representantes na Junta 
de Salvação Nacional e para a acção militar na 
António Maria Cardoso. Executámos juntos 
muitas acções e contactos, vivemos momentos 
de forte emoção, comunhão de sentimentos e 
de tensão, tive oportunidade de constatar a sua 
serenidade, firmeza, determinação e coragem.

Ir para a revolução de barriga cheia
Recordo especialmente a noite de 24 para 25 
de Abril: Vítor Crespo toca à campainha de 
minha casa depois das 20.00 horas para um 
último contacto antes de ir para a Pontinha. 
Eu e minha mulher estávamos a jantar com 
as nossas filhas. Custódia convida-o para jan-
tar connosco, hesita mas aceita rapidamente, 
ainda não tinha comido nada. Jantámos, tro-
cámos as informações necessárias para liga-
ções durante a noite em caso de necessidade, 
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forneci-lhe uma possibilidade de saída no caso 
alguma coisa correr mal, aceitou a indicação 
com alguma surpresa, ficou sensibilizado com 
a nossa preocupação. Recordo a sua boa dispo-
sição, a sua cara sorridente e alegre e a forma 
como nos agradeceu o jantar, diz: “Isto de ir 
para a revolução de barriga cheia sempre é ou-
tra coisa.”
Aquele jantar bem simples foi um bom aus-
pício para o 25 de Abril. Pouco tempo depois 
começaram a chegar a minha casa camaradas 
a quem contei a cena.
Nas situações difíceis a serenidade e a coragem 
das pessoas revelam-se nas suas verdadeiras 
dimensões, sem artifícios nem segundas 
intenções.
Tive oportunidade de conhecer a capacidade 
profissional, militar, de decisão e comando 
de Vítor Crespo, a grandeza da sua dimensão 
humana, do seu amor e dedicação ao País e à 
Marinha.
Vítor Crespo era um homem de cultura. Aper-
cebi-me disso nas nossas trocas de impres-
sões, mas sobretudo pela opinião que dele ti-
nham pessoas como Cardoso Pires ou Urbano 
Tavares Rodrigues e cito apenas dois grandes 
nomes das nossas letras que eram seus amigos 
e o estimavam muito.
Homem de grande sensibilidade humana, artís-
tica e cultural, surpreendeu-me algumas vezes 
com a profundidade dos seus conhecimentos de 
literatura, ciência náutica, mecânica e matemá-
tica, que sabia tratar com rigor e sensibilidade.  

Nos intervalos das nossas reuniões ou noutros 
momentos de contacto pessoal, referia-se com 
grande ternura às filhas, falava dos seus pro-
gressos na escola, na música e da sua sensibi-
lidade artística. Nos últimos anos havia trans-
ferido para os netos esses cuidados e carinho.

Frente ao general Spínola
O desempenho de Vítor Crespo no posto de 
comando da Pontinha no dia 25 de Abril e mais 
tarde na defesa do Programa do MFA, face às 
alterações que o general Spínola se preparava 
para fazer, foram da maior importância e 
alcance.
Após o 25 de Abril Vítor Crespo com Almada 
Contreiras, por parte da Marinha, integraram a 
Comissão Coordenadora do Programa do MFA, 
são os dois elementos que formalmente faziam 
a ligação com os camaradas do Exército, em 
contacto estreito com Otelo e com Vítor Alves.
A acção política de Vítor Crespo, as suas preo-
cupações e conhecimentos na área económica  
tiveram grande relevância e significado no de-
senrolar do nosso processo, após o 25 de Abril.
Ainda em 1974 é designado Alto-comissário 
para Moçambique. Conseguiu fazer com as-
sinalável êxito a transição de poderes para os 
representantes do povo moçambicano e cons-
truir as pontes para o futuro em condições 
muito adversas, quando em Lisboa a luta se 
agudizava.
Após o 11 de Março de 1975 Vítor Crespo integra 
o Conselho da Revolução em acumulação com 



168 O REFERENCIAL

VÍTOR CRESPO  (1932-2015)

as funções de Alto-Comissário em Moçambique.
No verão de 1975 a luta política em Portugal 
estava ao rubro, o movimento popular e a con-
tra revolução chocavam-se a cada momento. A 
direcção política do processo revolucionário e 
dos processos de descolonização em Angola e 
Moçambique torna-se mais difícil. A interfe-
rência de forças e interesses externos dificulta 
ainda mais a procura de unidade interna na 
Direcção do MFA e no Conselho da Revolução.
As nossas posições divergiram, ficámos então 

em campos diferentes, discordámos abertamen-
te. É contudo indispensável dizer que isso não 
reduziu o nosso respeito e consideração mútuos.
Terminado o Conselho da Revolução em No-
vembro de 1982, Vítor Crespo regressa à Mari-
nha aceitando o “modesto” lugar de director do 
Serviço de Justiça que lhe foi atribuído e mais 
tarde director da Biblioteca Central da Marinha.
Terminou a sua carreira na Marinha no posto de 
contra-almirante, deu prova do seu apego à car-
reira que em jovem abraçou e do seu desinteresse 



 O REFERENCIAL 169

ensaio

pessoal por quaisquer vantagens ou benefícios.
O almirante Vítor Crespo partiu em Dezembro 
de 2014 para a viagem sem regresso. Navega ago-
ra por outros mares. Deixou-nos uma esteira lu-
minosa que nos ajudará a escolher o rumo certo. 
Será uma referência para os vindouros. 
Após a sua morte a Assembleia 
da República e o chefe de Estado  
Maior da Armada, almirante Macieira Frago-
so, prestaram a devida homenagem ao cidadão, 
ao capitão de Abril e ao almirante Vítor Crespo. 

Presidente da República, primeiro-ministro e 
ministro da Defesa Nacional esqueceram quan-
to lhe devem, esqueceram os seus serviços ao 
País e à Democracia, ignoraram a sua morte. 
Esqueceram que foi devido a homens como: 
Vítor Crespo, Salgueiro Maia, Costa Gomes, 
Ramiro Correia, Melo Antunes, Pinheiro de 
Azevedo, Vasco Gonçalves, Carlos Fabião, Ví-
tor Alves, Rosa Coutinho, Fisher Lopes Pires, 
Hugo dos Santos, Costa Martins, Marques Jú-
nior e tantos outros, que tudo arriscaram e tu-
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do deram, que Portugal se tornou um país livre 
e respeitado no concerto das Nações.
Nem sequer uma mensagem de condolências 
enviaram à família.

Ditosa Marinha que tal filho teve
Oficial da Marinha por vocação e formação, 
militar íntegro, cidadão de corpo inteiro, re-
publicano exemplar, capitão da liberdade e 
da dignidade, construtor da paz entre o povo 
português e os povos africanos, honrou a Ma-
rinha, dignificou as Forças Armadas, serviu o 
País com denodo e valentia. Não reconhecer 
isso revela apenas falta de sentido da História 
e desfasamento com o Portugal de Abril.
Vítor Crespo foi dos que, sem qualquer hesi-
tação, tudo arriscaram para que Portugal fos-
se livre entre os países livres, para que o povo 
português fosse livre entre os povos livres, foi 
um dos homens que fizeram História, que da 
lei da vida se libertaram por obras valorosas.
O seu exemplo de vida perdurará para além da 
areia dos dias e da pequenez dos que exercem 
o poder.
O almirante Vítor Crespo cumpriu com distin-
ção a sua parte do lema da Marinha “A Pátria 
honrai que a pátria vos contempla”. 
Se quem nos representa, no âmbito político 
e no plano simbólico, não esteve e não está à 
altura de cumprir a outra parte, é algo que o 
transcende, que está para alem do seu exemplo 
de bem servir e do seu valor.
Mas isso não diminui de forma nenhuma a sua 

dimensão de homem, de cidadão e de militar.
Obrigado, almirante Vítor Crespo, obrigado 
companheiro.
Ditosa Marinha que tal filho teve.
Continuaremos a luta por um Portugal livre, 
digno e solidário!
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DECIDIU A DIRECÇÃO DE “O REFEREN-
CIAL” homenagear o almirante Vítor Manuel 
Trigueiros Crespo com a publicação de teste-
munhos de quem o conheceu ou com ele mais 
privou. Como camarada na Marinha e amigo de 
longa data e sobretudo por ter sido o chefe do 
seu curso da Escola Naval, o Curso “Gonçalves 
Zarco”, não quis deixar de aqui prestar um mo-
desto contributo para essa homenagem.
Creio ser o único interveniente nesta homena-
gem que está em condições de recordar os pri-
meiros anos da carreira naval do Vítor, iniciada 
na Escola Naval no dia 11 de Novembro de 1952. 
Data avançada no ano em relação ao que era 
normal para o início de um ano lectivo, data em 
que se comemorava o Armistício de 1918 mas 
ainda não a independência de Angola, último 
passo da descolonização em África, para a qual o 
Vítor muitos anos mais tarde tanto contribuiria.

Devido à entrada de Portugal na OTAN e ao 
grande aumento de meios navais que lhe iam 
ser fornecidos ao abrigo do respectivo tratado, 
a Marinha tinha necessidade de recrutar mais 
oficiais, o que foi concretizado pelo aumento 
de quadros aprovado em 31 de Dezembro de 
1952, menos de dois meses após a nossa entra-
da na Escola Naval.
Por isso, o nosso curso era grande, sobretu-
do pelo número de cadetes de Máquinas e de 
Administração Naval, que eram de mais difícil 
recrutamento e que pela primeira vez podiam 
entrar na Escola com o curso secundário, ao 
contrário da classe de Marinha, para a qual 
ainda eram exigidos os Preparatórios Militares 
numa Faculdade de Ciências ou na Escola do 
Exército. Dos vinte e cinco cadetes de Marinha, 
vinte e dois tinham frequentado esse curso em 
Lisboa, treze na Faculdade de Ciências, nove 

Da Escola Naval  
ao encanto por dois limoeiros

FALCÃO DE CAMPOS
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Vítor Crespo com Falcão de Campos e sua mulher, e Martins e Silva, seus camaradas de curso e amigos de uma vida
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na Escola do Exército. Só um vinha do Porto e 
dois de Coimbra, um dos quais o Vítor. Com 
excepção destes três últimos, todos tinham já 
pelo menos um ano de convivência com mui-
tos dos futuros camaradas na Escola e os que 
tinham frequentado o Colégio Militar já se co-
nheciam há muito mais tempo.
Para o Vítor, como mais tarde ele mesmo es-
creveria, a entrada na Escola Naval foi um 
choque, que atribuía à disciplina militar e ao 
regime de internato, em inteira contradição 
com o que tinha sido até então a sua vivência. 
Além disso, o curso, como anos mais tarde re-
conheceria o almirante Silva Gameiro, nosso 
instrutor na Escola e que nos acompanhara na 
viagem a bordo da “Sagres”, destacava-se entre 
os do seu tempo. E o almirante Gameiro não 
se referia à quantidade mas sim à qualidade, o 
que mais tarde se confirmou quando a classe 
de Marinha do curso teve dez almirantes, dos 
quais, facto possivelmente único, três almiran-
tes de quatro estrelas, além de vários professo-
res universitários, dos quais dois doutorados.

O curso era constituído na sua esmagadora 
maioria por gente aplicada, arrumada, organi-
zada, pouco dada a fantasias, pelo que quem 
fugia a esse padrão sofria necessariamente as 
consequências na posição relativa que ocupava 
no curso. O Vítor entrou em 24º e nesse lugar 
se manteve até à saída da Escola. O lugar de 
“charanga” foi nos três anos de frequência da 
Escola alternadamente ocupado por três cama-

radas diferentes, um dos quais veio a ser um 
dos seus grandes amigos de sempre, o José 
Gomes Mota, igualmente um “bon vivant” du-
rante o tempo da Escola Naval. Os anos de fre-
quência da Escola não foram para o Vítor anos 
de grandes êxitos escolares, mas foram certa-
mente dos anos mais divertidos da sua vida, 
em que aproveitou intensamente o pouco tem-
po livre que lhe proporcionava a sua condição 
de “asilante” na Escola.
A recordação mais presente que retenho do Ví-
tor durante a frequência da Escola Naval é a de 
alguém que vivia a um ritmo diferente dos ou-
tros, a quem sucediam com frequência peque-
nos percalços, nada de grave, mas que o faziam 
destacar em relação a gente tão certinha como 
eram os seus camaradas de curso.
Foi pois com alguma surpresa para muitos 
quando mais tarde o Vítor passou a ser um ex-
celente oficial artilheiro, estudioso, interessado 
por tudo o que de perto ou de longe se relacio-
nasse com a sua especialização, um verdadeiro 
entusiasta da Balística Interna sobre a qual até 
escreveu um tratado quando mais tarde foi pro-
fessor na Escola Naval e na Escola de Artilha-
ria Naval, quando obteve o reconhecimento e a 
admiração de todos os oficiais artilheiros que 
ajudou a formar. Pessoalmente, sempre con-
siderei o meu camarada Vítor Crespo como o 
melhor exemplo que a classificação à saída da 
Escola Naval pode pouco significar em relação 
à futura carreira como profissional da Armada.
Curiosamente, para além dos três anos que 
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frequentámos em comum os bancos da Esco-
la Naval, só vim a encontrar-me regularmente 
com o Vítor já numa fase avançada da minha 
vida naval. O facto de ter permanecido vários 
anos fora do país, primeiro no curso em Itália, 
em seguida na missão que em Nantes acom-
panhou a construção de navios da nossa Mari-
nha, fez com que nunca nos tivéssemos cruza-
do em termos profissionais. Mesmo assim, das 
poucas vezes que o acaso nos reunia, o Vítor 
sempre me demonstrou o maior interesse em 
conviver, acabando por vezes as nossas longas 
conversas em sua casa.

Já depois do 25 de Abril, e sobretudo depois da 
minha passagem à situação da reserva, os nos-
sos contactos intensificaram-se e a velha ami-
zade solidificou-se.
Foi a seu pedido, e unicamente por partir do 
Vítor, que aceitei participar em 1986 na campa-
nha para as eleições presidenciais da engenhei-
ra Maria de Lurdes Pintassilgo, única excepção 
à regra que cedo me impus de não ter qualquer 
actividade político-partidária.
Posteriormente o Vítor passou a desempenhar 
importantes missões em instituições culturais 
da Marinha, em particular na sua Biblioteca 

Encontro Evocativo de um Curso cinquentenário na Escola Naval
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Central, e com alguma frequência me chamava 
para ouvir a opinião sobre assuntos da minha 
especialidade nos quais ele se sentia menos 
seguro. Opinião que reconheço ter sido sem-
pre bem recebida e geralmente seguida. Ainda 
recentemente o Vítor me tinha pedido o pare-
cer sobre um trabalho que um camarada lhe 
tinha submetido para apreciação, e que dizen-
do respeito em grande parte a acontecimentos 
ocorridos durante a sua permanência em Mo-
çambique como Alto-Comissário da República, 
tinha maior dificuldade em apreciar. A doença 
do Vítor veio infelizmente interromper essa úl-
tima colaboração.
Com o 25 de Abril, após ter deixado de ser um 
simples oficial da Armada e ter passado a ser 
um vulto de projecção nacional, o que lhe per-
mitiu alargar os seus contactos fora do meio 
militar em que tinha sempre vivido, em par-
ticular com gente ligada à cultura, o Vítor e a 
Teresa, sua mulher, tinham um imenso prazer 
em as convidar para pequenas festas em sua 
casa com um jardim interior, em que sempre 
que a estação o permitia o Vítor não deixava de 
apontar com orgulho a existência de dois be-
los limoeiros e dos enormes limões que deles 
colhia. Foi assim que ao longo do tempo, em 
casa do Vítor, fui conhecendo e apreciando 
gente grada das nossas letras, bastando citar 
entre muitos outros José Cardoso Pires ou José 
Saramago, muito antes de lhe ser atribuído o 
prémio Nobel. 
Ultimamente encontrávamo-nos regularmen-

te nos almoços mensais do curso na última 
quinta-feira de cada mês no Clube Militar Na-
val, em que era frequente trazer à conversa as-
suntos relacionados com a educação dos netos, 
para a qual não dispensava participar. No final 
de Novembro, pouco tempo antes de falecer, 
o Vítor compareceu já apoiado numa bengala, 
mas ainda grande conversador, perfeitamente 
consciente da sua grave situação clínica. 
Até sempre, Vítor.

* Adaptado de texto publicado em livro de homenagem ao almirante 
Vítor Crespo.
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Cadetes da Escola Naval do Curso de 1952, cinquenta anos depois
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CONHECI O ALMIRANTE VÍTOR CRES-
PO na Escola Naval, então primeiro-tenente e 
professor da cadeira de Artilharia Naval e que 
tanto contribuiu para a minha formação de ofi-
cial de Marinha e como Homem. Durante o 
período de 1964/1966, na Escola Naval, o então 
primeiro-tenente Vítor Crespo, especializado 
em Artilharia Naval, foi meu professor de Tiro 
Naval e em 1968 tive o grato privilégio de o ter 
como professor de Balística Externa e Balística 
Interna no Curso de Especialização de Artilha-
ria Naval. Ainda hoje me recordo das aulas de 
Balística Externa, em que grande parte da ma-
téria consistia no cálculo da trajectória do pro-
jéctil à saída da boca da peça, usando o Método 
GHM, que era o terror dos alunos, porquanto 
era necessária uma grande bagagem matemá-
tica para seguir as aulas, que por vezes dadas 
com tanto entusiasmo, o então tenente Crespo, 
que era um fumador poluidor, por vezes se en-
ganava e em vez de meter à boca o cigarro, me-
tia o giz. Em Balística Interna demonstrou os 
seus elevados conhecimentos de Química, pois 
o objetivo desta cadeira era calcular o compor-
tamento dos explosivos no interior da alma da 
peça. Era como professor uma pessoa notável, 
pois exigia muito de si para poder exigir dos 

seus alunos, mas fundamentalmente era um 
amigo e para nós sempre foi uma referência 
ao longo da vida. Terminada a especialização 
viemos a encontrar-nos na Alemanha, mais 
concretamente em Hamburgo, pois tinha sido 
nomeado comandante da corveta “Jacinto Cân-
dido”, a segunda da série de corvetas da Classe 
João Coutinho. Tive a sorte de ter como coman-
dante da “João Coutinho” um grande amigo do 
então comandante Vitor Crespo, o que me per-
mitiu uma maior aproximação com este distin-
to oficial de Marinha, tendo nascido daí uma 
amizade e um grande respeito pela sua pessoa. 
O destino determinou que nos voltássemos a 
encontrar em Moçambique e aí verifiquei que 
era um democrata e um líder, pois baseava-se 
em valores e princípios para exercer a função 
de comando. O 25 de Abril, marco histórico 
deste país, que alguns já esqueceram, aprofun-
dou a nossa relação e amizade que mantive-
mos até ao dia em que nos deixou com grande 
mágoa dos seus camaradas e amigos. O almi-
rante Vítor Crespo foi sempre um gentleman e 
um amigo da verdade e da coragem.
Bem-haja Senhor Almirante Vítor Crespo, o 
Povo Português deve-lhe muito.
Até um dia,

Aulas de 
Balística Externa
Fernando Caldeira Santos
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A tripulação da "Jacinto Cândido" em visita de memória
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CONHECI O ALMIRANTE VÍTOR CRESPO 
no já longínquo ano de 1967. Era eu cadete na 
Escola Naval e ele um notável professor. Um 
dos “lentes” das lides artilheiras que nos en-
sinava e incutia como a mais nobre das espe-
cializações a que poderia aceder um oficial da 
Armada. É conhecido o brinde naval que a to-
dos une, fazendo jus a essa distinção, no grito 
“Peças de bombordo fogo…” Era, sem dúvida, 
um militante desta arte, que explorava minu-
ciosamente desdobrando-se em cogitações da 
mais complexa análise matemática: Do cálculo 
infinitesimal que define o modelo das trajec-
tórias, passando pelos servomecanismos das 
peças  e pelas inumeráveis formulas da quími-
ca orgânica que regem as características dos 
explosivos e propulsores dos projécteis, tudo 
era objecto de investigação aprofundada pelo 
então tenente Vítor Crespo. As variáveis das 
equações, de tão complexas, quase esgotavam 
o alfabeto grego e os cadetes gregos se viam pa-
ra as entender…
Noite fora, podia vislumbrar-se o tenente Cres-
po rodeado de livros, dos cânones matemáticos, 
da máquina de calcular ou da régua de cálculo, 
absorvido por artilheiros pensamentos… o que 
propiciava oportunidades para que alguns de 

nós, pudessem, pela calada, efectuar furtivas 
visitas à Cova da Piedade, ao Laranjeiro, ou à 
longínqua Caparica à altura paraísos naturais 
onde a selva de cimento estava ainda distante.
Gostava de falar… apreciava a liberdade da 
conversa e do convívio de câmara e, então, 
percebia-se a sua cultura e saber. Na música, 
na literatura, na arte, na história, na economia, 
na política, no mar, nos navios, na vida… Ensi-
nou-me muito e muita coisa. Guardo dele uma 
certa forma quase aristocrática de estar com a 
República, com a Democracia, com os navios 
e com os do Mar. Na Guiné, em comissão, 
relembro-o no posto de comando do MFA na 
Pontinha e, mais tarde, no Conselho da Revo-
lução e no Grupo dos Nove, quando era difícil 
lá estar. Recordo-o na simplicidade do seu re-
gresso sem privilégios à Marinha.
Deixou-nos, fez-se-lhe justiça por um reconhe-
cido voto de pesar unânime na Assembleia da 
República e tenho a certeza que perdoou o es-
quecimento a que, nesse dia, o devotaram os re-
presentantes do regime, que ajudou a construir.

Notável professor
Fernando de Melo Gomes
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ERA SETEMBRO DE 1974, já lá vão mais de 
40 anos, mas nunca esqueci: numa sala do Pa-
lácio da Ponta Vermelha, na então Lourenço 
Marques, um militar de Abril que só de nome 
conhecia, impecavelmente fardado de branco e 
a quem chamavam Alto-Comissário ou Almi-
rante, afável mas algo distante, cumprimen-
tou-nos – a mim e a outro alferes miliciano, de 
nome Correia – e fez sinal para nos sentarmos. 
À volta de uma pequena mesa redonda, 
começava a primeira de muitas reuniões, 
sempre às “cinco en punto de la tarde”, de 
Vítor Crespo com os seus dois oficiais de im-
prensa. Metódico, fez-nos, de forma sintética, 
o ponto de situação daqueles tempos de brasa 
incandescente. Sublinhou dois ou três pontos 
que era fundamental fazer chegar à população. 
Cortez, perguntou se tínhamos alguma suges-
tão a fazer. Pouco depois, com naturalidade, 
retirou-se após nos ter estendido a mão.  
Foi tiro e queda: fiquei fortemente impressio-
nado com aquele homem fardado a quem nu-
merosos colonos brancos odiavam com ódio 
de morte e sobre quem fizeram correr as mais 
desprezíveis calúnias. Impressionado como já 
tinha ficado uns dias antes com a sua inter-
venção inicial, inteira e limpa, feita via rádio a 

partir da cidade da Beira, onde, proveniente de 
Luanda, tinha acabado de chegar de forma sur-
preendente, depois de ter atravessado África de 
costa-a-costa num perigoso, louco e destemido 
voo num teco-teco cedido por outro almirante, 
Rosa Coutinho, na altura ao leme de Angola 
em nome do MFA.  
(Crespo sabia que era urgente chegar a Moçambi-
que para pôr fim à balbúrdia criminosa que estava 
a fazer correr muito sangue pelas ruelas sem esgoto 
do caniço laurentino – sangue que já se estendia 
também às ruas asfaltadas da cidade branca. Con-
tra ventos e marés, mas sobretudo contra Spínola, 
que tudo fez para que ele não saísse de Lisboa, o al-
mirante, sem medo, num gesto de grande coragem 
física e moral, dado que não havia voos comerciais 
ou militares para a capital moçambicana onde o 
aeroporto, tomado por brancos extremistas, estava 
encerrado, voou de Lisboa até Luanda na TAP e 
aí recorreu sem hesitar a tal aventura tão pouco 
ortodoxa para um Comandante-Chefe. E esse foi, 
talvez, o primeiro grande sinal para dizer ao que 
ia e deixar claro que nada nem ninguém o im-
pediria de levar a bom porto a tarefa que os seus 
camaradas revolucionários lhe haviam confiado.) 
Recordo um excerto das primeiras palavras 
públicas, via rádio, proferidas por Vítor Cres-

A verticalidade 
de um almirante
Ribeiro Cardoso
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po em Moçambique mal chegou – e que me 
comoveram: 
Cumpre-me proceder de modo a que o prestígio da 
minha acrisolada Pátria, nesta hora grande do seu 
renascer, não seja afectado por acções intoleráveis. 
Tenho a certeza de que após 25 de Junho de 1975, 
data em que Moçambique se tornará completa-
mente independente, a Pátria Portuguesa, que me 
orgulho de aqui servir, continuará respeitada nes-
tas paragens do Índico onde deixa profundos laços 
e a sua língua.
E se bem o disse melhor o fez: 
- soube rodear-se de um punhado de militares 
e civis de grande qualidade, conscientes do mo-
mento histórico que viviam e podiam/deviam 
influenciar;
- a prioridade absoluta foi a de apoiar comuni-
dade portuguesa, acabar com o caos e a con-
trovérsia então reinantes e criar um clima de 
segurança e de entendimento que permitisse o 
mais amplo conhecimento possível das novas 
realidades, para defesa de direitos, apreciação 
ponderada da situação e a tomada individual de 
decisões conscientes;
- trabalhando sempre em equipa, quase sem 
dar nas vistas, foi um verdadeiro líder, toman-
do decisões rápidas, mesmo com dor, como foi 
o caso da ordem de expulsão para Lisboa de du-
as companhias de comandos que estavam em 
Lourenço Marques e que se deixaram envolver, 
sem intenção, nos dramáticos acontecimentos 
de 21 de Outubro;
- revolucionou sem hesitar as Forças Armadas 

portuguesas colocadas em Moçambique, para 
que tivessem a tarefa e o propósito de cumprir 
o Acordo de Lusaka. Decisão imediata: não fi-
caria ninguém fardado à beira-Índico que não 
quisesse cumprir o Acordo. Admitia que al-
guns oficiais quisessem regressar a Portugal, o 
que aconteceu. Mas ficou logo claro que quem 
ficasse consigo na chefia militar teria que ter 
grande qualidade profissional e teria que acei-
tar sem reservas os Acordos de Lusaka. Ao 
mesmo tempo – disse-me Crespo muitos anos 
mais tarde – era ainda indispensável que os que 
comigo ficassem tivessem a capacidade de fazer 
uma ligação entre o passado e o presente. Isto é: 
queria também que não houvesse tensão com as 
Forças Armadas Populares de Moçambique – o 
que foi conseguido totalmente.
Na verdade, a esse fenómeno tive eu a oportu-
nidade de assistir e, de certa forma, acompa-
nhar por dentro. O relacionamento do Alto-Co-
missário português com os líderes da Frelimo 
foi exemplar – e a integração dos guerrilheiros 
moçambicanos, num ápice transformados em 
garantia de segurança de todo um povo, foi 
um espanto. Como também um dia me con-
fidenciou Vítor Crespo, os soldados da Frelimo 
foram sempre colocados em quartéis conjuntos 
com os soldados portugueses. Em total igualdade 
de condições. Eles mantinham a sua organização, 
nós a nossa – mas estavam nos mesmos quartéis, 
comiam as mesmas refeições, conviviam, falavam 
uns com os outros, conheciam-se, integravam-se. A 
Frelimo inicialmente ainda pôs reservas a tal solu-

VÍTOR CRESPO  (1932-2015)
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Na posse do Governo de Transição de Moçambique, em 27 de Setembro de 1974
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ção, mas falei com Chissano e acabou por prevale-
cer essa fórmula – e tudo correu muitíssimo bem.
Poderia contar muitos mais pormenores dessa 
saga fantástica que foi a competente, honesta 
e patriótica presença de Vítor Crespo em Mo-
çambique até à independência da colónia. Só 
por isso tem direito a ficar na História Pátria 
em lugar de honra. A honra que os tristes, des-
qualificados, vingativos e actuais Presidente 
da República e primeiro-ministro de Portugal 
não tiveram ao ‘ignorar’ a morte de um Ho-
mem grande do nosso país. Talvez não tanto 
pelo que Vítor Crespo fez em Moçambique por 
Portugal, mas, aposto dobrado contra singelo, 
por ele ter sido um dos militares de Abril des-
de a primeira hora e ter continuado, até ao fim 
dos seus dias, sem hesitação, um homem livre 
e de palavra, democrata, republicano, de antes 
quebrar que torcer – e pior ainda para todos os 
medíocres que pelos acasos e atalhos da vida 
ascendem ao poder, um homem de princípios, 
cultura e ciência, que ainda por cima tinha um 
indesmentível ar aristocrático na rua ou nos sa-
lões, sabia vestir, conversar, sentar-se à mesa e 
comer sem ser de boca aberta. 

De olhos húmidos
Sei que não posso debruçar-me sobre a memó-
ria de Vítor Crespo sem emoção. Como sei que 
nem sempre estivemos do mesmo lado da bar-
ricada. O que nunca impediu, bem pelo contrá-
rio, que por ele tivesse enorme consideração e 
admiração.  

Ao longo dos últimos 40 anos, apenas com ele 
me encontrei de longe a longe, nomeadamente 
para o entrevistar para jornais onde trabalhei, 
ou simplesmente para trocar ideias e informa-
ções. Porém, nos últimos tempos, por motivos 
vários, passamos a conversar com mais regula-
ridade, ou na Associação 25 de Abril ou no Clu-
be Militar Naval – local onde se sentia como 
peixe na água e lhe trazia mil recordações de 
tempos inesquecíveis. 
Na primeira semana de Outubro 2014, telefo-
nou-me e pediu-me para ir a sua casa. Sabia 
que ele não andava bem de saúde, mas estava 
longe de conhecer a real situação. Revelou-me 
então, serenamente e com grande dignidade, 
que estava a lutar contra um cancro num pul-
mão e a situação não era fácil. Como anterior-
mente, numa conversa que tivemos na A25A, 
lhe disse que era fundamental que os militares 
de Abril contassem em livro tudo o que vive-
ram e sabiam, incentivando-o a escrever as su-
as memórias e prontificando-me a ajudá-lo no 
que ele precisasse, disse-me de chofre: Falando 
francamente, não sei o tempo que tenho de vida. 
Se estiver interessado eu gostaria muito de traba-
lhar consigo na fixação escrita do que vivi.
Confesso que foi com grande esforço que 
consegui esconder as lágrimas que repenti-
namente me quiseram saltar dos olhos. Nes-
se momento percebi mais claramente alguma 
angústia que anteriormente, ao correr de con-
versas, já sentira no almirante. Imediatamente 
lhe disse que sim. Sem mais palavras, logo ali 
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discutimos a metodologia a seguir. Vi que esta-
va organizado: disponibilizou-me de imediato 
entrevistas que fora dando ao longo dos anos, 
indicou-me endereços na NET onde poderia 
procurar informação sobre ele, confiou-me vá-
rios documentos que considerava importantes, 
fomo-nos encontrando e foi-me contando a sua 
vida (de uma vez parámos largo tempo quando 
descobrimos que tínhamos duas paixões em 
comum: Coimbra e Joaquim Namorado). En-
trou em largos pormenores sobre o 25 de Abril 
e o PREC, teceu numerosas considerações so-
bre figuras militares e civis que conheceu de 
perto e, de repente, estava eu fora do País, re-
cebo a notícia que Vítor Crespo falecera. Nesse 
momento não consegui evitar que as lágrimas 
me corressem pela face. Como correm neste 
momento. Nunca será como imaginei que viria 
a ser. Mas apesar de agora não poder ouvir de 
viva voz as fantásticas histórias que o almirante 
tinha para contar, com o que ele me deixou e 
com outras vozes que felizmente andam por aí, 
as memórias de Vítor Crespo vão conhecer a 
luz do dia. À fé de quem sou.

ensaio
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CUMPLICIDADES. Há afectos que não se ex-
plicam. Uma das coisas que me faz sentir de 
bem comigo são as cumplicidades. Os meus 
amigos são meus cúmplices. Sou de pequenos 
gangues. Aprendi, ou nasci com um sensor 
de perceber rapidamente quem estava comi-
go, quem se servia de mim, quem me queria 
tramar. Os modernos navios, aviões e até as 
tropas dispõem hoje de um equipamento tec-
nológico que se chama IFF – Indentification 
Friend and Foe. Devo ter nascido com um que 
me permitiu distinguir amigos e inimigos. Foi 
o que me safou e me fez gozar as delícias da 
vida. O almirante Vítor Crespo foi reconhecido 
como amigo. Tínhamos origens, percursos de 
vida, muito distintos. Antes, durante e depois 
da Revolução. À vista desarmada nada parecia 
fazer de nós cúmplices de afectos. A estima 
começou assim: Um reduzido grupo de peças 
soltas do 25 de Abril e do 25 de Novembro e de 
outras coisas como a guerra colonial, a antiga 

boémia em Lisboa e outros cais do império, a 
disciplinada forma de ser rebelde em que se in-
cluíam o Luíz Banazol, o Zé Viana, o Delgado 
da Fonseca, o Nuno Santa Clara, entre outros, 
reunia-se sem casaco nem gravata no bar da 
Associação 25 de Abril e contávamos histórias 
– eu e o Banazol – das nossas atribuladas e di-
vertidas vidas de militares e civis. O almirante 
Crespo aproximava-se de fato de príncipe de 
gales, ou de blazer, de gravata a condizer e bi-
gode sorridente e sentava-se na presidência da 
roda de risos e lembranças de um tempo em 
que andámos pelas possessões africanas em 
campanhas de que eu e o Banazol nos orgu-
lhamos apenas porque tivemos a oportunidade 
de conhecer as mais desvairada gentes que, de 
umas vezes, nos seguiu e de outras nos obri-
gou a ir atrás delas. O almirante ria-se, malan-
dro, nunca de nós, mas do que contávamos. 
Que até podia não ser verdade. Nós sentíamos 
que ele gostava de nós. Nós sentíamos que, pa-

Uma certa 
forma de ser
Carlos Matos Gomes
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ra além da ironia com que levávamos a sério 
as coisas sérias, como fazem os que passaram 
pelo perigo, partilhávamos valores. Isto é, par-
tilhávamos os grandes valores da lealdade, da 
amizade, da irreverência respeitosa, do respei-
to pelo nosso povo e o amor a Portugal. Isto é, 
podíamos criticar e dessacralizar todos os po-
deres, mas se a nossa consciência nos desse or-
dem de nos batermos iríamos cumpri-la contra 
ventos e marés. E, tal como para ele, com a sua 
tripulação, para nós os nossos homens, os que 
combatiam connosco, eram o fim de todas as 
nossas acções. Eles eram o nosso povo. Tínha-
mos a ideia absoluta de que em missão e em 

operação estávamos todos no mesmo barco. 
Eu, que tive a oportunidade de conhecer e de 
estar metido em grandes enrascadas – enrascar 
é um termo marinheiro que quer dizer enrolar 
as enxarcias, velas, ou enredar-se em velas e 
cabos e também quer dizer cair numa situação 
complicada – com grandes militares como João 
Bruno, Jaime Neves, Raúl Folques dei por mim 
a pensar que teria o maior prazer em ter o Vítor 
Crespo ao meu lado ou na ponte de comando 
numa qualquer enrascadela. Havíamos de sair 
dela e rirmo-nos como o fazíamos no nosso úl-
timo cais, no bar da Associação, com as nossas 
histórias, a beber um gin, um copo de tinto... 
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Aquele “dia inicial, inteiro e limpo”, o 25 de Abril 
de 1974, só chegou efectivamente a Moçambique 
em Setembro desse ano, trazido pelo Alto-
Comissário Vítor Crespo, após a assinatura 
do Acordo de Lusaka, em 7 de Setembro, e a 
promulgação da Lei Constitucional n.º 8/74, de 
9 de Setembro. 
Bissau, Luanda e Nampula, cidades onde se 
instalavam os comandos das três áreas de 
operações militares, demoraram tempo a 
aperceber-se de que o Movimento das Forças 
Armadas estava determinado em cumprir os seus 
propósitos, designadamente o da descolonização. 
Representando o Presidente da República 
Portuguesa e o Governo Português, caberia ao 
almirante Vítor Crespo, como Alto-Comissário, 
assegurar a integridade territorial de Moçambique, 
promulgar os decretos-lei aprovados pelo 
Governo de Transição, assegurar o cumprimento 
dos acordos celebrados entre o Estado Português 
e a Frente de Libertação de Moçambique, 
nomeadamente os consignados na Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, atribuições 

que lhe conferiam total responsabilidade pelo 
processo de descolonização. 
Importa salientar que, nos meses que se seguiram 
ao 25 de Abril, apesar dos esforços feitos no terreno 
pelos militares portugueses, principalmente 
pelos oficiais ligados ao Movimento das Forças 
Armadas, as dificuldades eram permanentes, os 
conflitos armados continuavam, a insegurança 
aumentava e só com a chegada do “homem da 
farda branca”, o almirante Vítor Crespo, foi 
tomada consciência plena dos objectivos, da 
determinação em os atingir, dos procedimentos, 
das estruturas de transição e, acima de tudo, de 
que estava em curso o nascimento de um novo 
país que os militares portugueses podiam ajudar 
a construir. 
Longe vão os dias dessa nobre aventura, mas não 
é a distância, nem o tempo, que nos faz esquecer 
o exemplo do líder, do militar, do cidadão que, 
de forma ímpar, comandou essa operação, o 
almirante Vítor Crespo.
Só “o pensamento escrito revela o verdadeiro 
carácter dos homens”, como referiu Damião 

Abril chegou 
em Setembro
LUÍS SEQUEIRA
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de Góis e, por isso, ao recordar a primeira 
mensagem que o almirante Vítor Crespo dirigiu 
aos moçambicanos pode ver-se a sua dimensão 
de homem de Estado e de chefe militar.
Entre os “capitães de Abril”, novos na idade 
e na experiência, gerou-se um movimento de 
entusiasmo e de acção completamente diferente, 
tudo passou a ser simples e de tudo ficaram 
marcas perenes, que demonstram como valeu 
a pena ter vivido esses tempos únicos nos factos 
históricos e na riqueza dos sentimentos. 
Momentos de glória para os homens bons 
que souberam colocar os interesses do país e 
dos povos em primeiro lugar, reconhecendo 
assim que os direitos estão nas pessoas que, 
legitimamente, aspiram por uma vida digna. 
Por isso, no momento de partida do Camarada, 
do Amigo, do Comandante, do Homem Solidário 
que sempre foi o almirante Vítor Crespo, é altura 
de se pensar com o coração e exprimir a gratidão 
pelo seu exemplo e pelo que fez pelo nosso País. 
Resistir à intempérie que assola o País e lutar 
pelos valores de Abril será, certamente, a melhor 

homenagem que lhe podemos prestar. 
Em tempo de novos combates, é preciso ter 
memória e ter referências, pelo que deixaria uma 
última frase, atribuída a Fernando Pessoa: 
O valor das coisas não está no tempo em que elas 
duram, 
Mas na intensidade com que acontecem, 
Por isso existem momentos inesquecíveis, 
Coisas inexplicáveis e pessoas incomparáveis.

Abril chegou 
em Setembro
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É COM ORGULHO INQUESTIONÁVEL que 
afirmamos a naturalidade de Vítor Crespo, 
filho ilustre de Porto de Mós, aqui nascido a 21 
de Março de 1932.
O contra-almirante Vítor Manuel Trigueiros 
Crespo detentor de uma brilhante carreira 
militar, desempenhou altos cargos na hierarquia 
das Forças Armadas Portuguesas, tendo 
tido múltiplas intervenções no domínio da 
investigação, da ciência e do ensino académico 
militar. Homem defensor dos valores 
democráticos e da liberdade, um dos principais 
militares de Abril, elegeu a sua residência, em 
Porto de Mós, como um dos palcos das várias 
reuniões preparatórias conducentes à Revolução 
de 25 de Abril de 1974.

Homem de carácter, ilustre portomosense, 
manteve e cultivou desde sempre os laços que 
o uniam à sua terra natal, à qual regressava 
frequentemente. Ter tido o privilégio de 
conviver com tão digna personalidade orgulha- 
-nos enquanto comunidade, pelo seu percurso de 
vida, pela sua postura, pela marca incontornável 
que deixa associada à história nacional recente.
O nome de Vítor Crespo será, pois, sempre 
recordado como um exemplo que honra e 
dignifica todos os portomosenses.

*Presidente da Câmara Municipal de Porto de Mós

João Salgueiro*

Filho ilustre 
de Porto de Mós
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ANTES DE TUDO, lembro-o como um Amigo. 
Um grande Amigo.
Amizade construída e cimentada numa mara-
vilhosa aventura, em que os dois nos envolve-
mos de corpo inteiro.
Conheci o Vítor Crespo só depois do 25 de 
Abril. Aliás, antes dessa gesta histórica eram 
poucos os “marinheiros” que conhecia. E nos 
raros que conheci durante a conspiração – nun-
ca é demais salientar que a conspiração para 
o 25 de Abril se dá essencialmente no seio do 
Exército -, não esteve o Vítor Crespo. E como a 
ligação do Movimento à Armada era feita pelo 

Vítor Alves e, além do mais, não participei ac-
tivamente nas reuniões conjuntas da discussão 
do Programa do MFA… apenas conheci o Vítor 
Crespo após o 25 de Abril, quando, regressado 
dos Açores, me integrei na recém-criada Co-
missão Coordenadora do Programa do MFA.
Sendo de gerações diferentes (o Vítor tinha 
mais dez anos que eu), isso não impediu con-
tudo uma grande empatia entre nós, e logo ali 
começou uma amizade que se estenderia por 
mais de quarenta anos.
Amizade que, da minha parte, se alicerçou 
numa enorme consideração que rapidamente 

Militar, cidadão, 
patriota exemplar

Vasco Lourenço
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Nas comemorações do 10º Aniversário do 25 de Abril no Forte de Bom Sucesso
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passei a ter pelo marinheiro que fizera questão 
de comparecer no Posto de Comando da Ponti-
nha, em uniforme número um, como se fosse 
para uma cerimónia solene!
Nem mesmo o facto de o Vítor não perder uma 
oportunidade para defender a sua Marinha, 
a sua tradição democrática e o seu empenha-
mento no 25 de Abril – ele que era quase o úni-
co marinheiro que participara activamente na 
acção militar… sim, eu sei que houve outros, 
o Contreiras, o Costa Correia… nem uma certa 
postura aristocrática, sempre em defesa da Ma-
rinha, impediu que entre nós se estabelecesse 
uma ligação que se reforçaria com o tempo.
Um revolucionário aparentemente moderado, 
com uma enorme cultura, onde a música e a 
pintura ocuparam lugar importante, o Vítor 
foi-se impondo no MFA e é com naturalidade 
que, quando foi necessário enviar um alto-co-
missário e comandante-chefe para Moçambi-
que a escolha caísse num marinheiro, apenas 
capitão-tenente. As qualidades do Vítor Crespo 
levaram-nos a não hesitar e levaram-no a ele a, 
igualmente, não hesitar e começar uma missão 
extraordinariamente difícil e em condições que 
teriam servido para outros, menos determina-
dos e conscientes da importância da missão, 
recusarem assumir essas funções.
Pois bem, o Vítor assumiu-as, avançou, numa 
viagem que só por si poderia ser argumento pa-
ra um grande filme de aventuras, e desempe-
nhou de tal maneira essa fundamental missão, 
que pode ser considerado o primeiro respon-

sável pela forma, digna e patriótica, como se 
procedeu a transferência da soberania de Mo-
çambique, de Portugal para a Frelimo.
Recordo aqui as palavras de um militar de 
Abril que estava em Angola, quando em 1975, 
perante o descalabro da situação que aí se vi-
via, e fazendo a comparação entre os processos 
liderados pelo Vítor Crespo e pelo general da 
Força Aérea que desempenhava a função de 
Alto-Comissário em Angola, desabafava: “Em 
Moçambique, ao contrário daqui, as coisas es-
tão a correr bem, porque nós para lá mandá-
mos um homem do MFA.”
Lamentavelmente, também aqui, falta ainda o 
reconhecimento dos extraordinários serviços 
prestados pelo Vítor Crespo, quer a Portugal 
quer a Moçambique. Não tenhamos dúvidas, os 
moçambicanos devem muito a Vítor Crespo!
Quando partiu para Moçambique, o Vítor Cres-
po pediu-me a indicação de alguns capitães, pa-
ra o acompanharem na “aventura” que iniciava.
“Dei-lhe” dois, que levou com ele (o Carlos Ca-
milo e o Antero Ribeiro da Silva) e disse-lhe 
para chamar a si alguns que já estavam em 
Moçambique: o Aniceto Afonso, o Carlos Cle-
mente, o Melo de Carvalho, o Xico Rebelo Gon-
çalves, são os principais de que me recordo.
Passados uns tempos, quando veio a Portugal, 
diz-me o Vítor: “Os capitães que me indicaste 
são mesmo bons. Obrigado.” Recordo ainda a 
minha reacção de indignação: “Estás a ofender-
-me! Então tu vais para uma missão extraor-
dinariamente importante e difícil, pedes-me 

VÍTOR CRESPO  (1932-2015)
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Tomada de posse dos Órgãos Sociais da A25A em 1988
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apoio e achas que eu não ia indicar-te do me-
lhor que temos…?!”
Foram tempos complicados, ainda que apaixo-
nantes, os que vivemos.
No PREC a maioria dos militares de Abril do 
Exército ficou do lado dos “Nove”, a maioria 
da Armada ficou do lado dos “Gonçalvistas”. O 
Vítor foi o segundo subscritor do Documento 
dos Nove, logo a seguir a mim. Posição que 
manteria (com o Costa Neves como terceiro, 
para encimarmos tudo com um oficial de cada 
Ramo) em futuras situações: foi assim quando, 
nos almoços/convívios do 25 de Abril, faláva-
mos um de cada Ramo, foi assim na fundação 
da Associação 25 de Abril, com nós os três a 
assumirmos os primeiros números de sócios 
fundadores. Foi assim com o Vítor a ocupar o 
cargo de presidente da Mesa da Assembleia-
-Geral da A25A, comigo a presidente e o Costa 
Neves a vice-presidente da Direcção.
Importa aqui realçar a enorme disponibilidade 
que o Vítor Crespo sempre teve para com a sua, 
a nossa, Associação 25 de Abril: sempre pronto 
a responder às inúmeras solicitações para as 
actividades representativas, quando faleceu era 
o presidente do nosso Conselho da Presidência.
Teria muitas estórias, muitos episódios para 
recordar. Não me irei alongar muito, acentu-
ando no entanto a enorme coerência política 
que o Vítor Crespo manteve ao longo da sua 
vida: homem sensato, nada fundamentalista, 
não abdicava contudo das suas convicções de 
democrata, de homem da Liberdade e da Paz.

Cidadão exemplar, militar convicto, algumas ve-
zes discordámos, quando eu defendia atitudes 
mais firmes contra os responsáveis da institui-
ção militar e o Vítor clamava: “Oh Vasco, não 
podemos pôr em cheque as Forças Armadas!”
Foi este cidadão que, após o fim do Conselho 
da Revolução, regressou à Armada e tão mal 
tratado foi por ela. Ainda que profundamente 
magoado e sentido, nunca quis romper com as 
Forças Armadas.
Postura que manteria firmemente e o levaria a 
desempenhar com enorme brilho o lugar de pre-
sidente do Conselho Deontológico da Associação 
dos Oficiais das Forças Armadas. Pude testemu-
nhá-lo, como seu vogal, pude segui-lo quando, 
mais tarde, vim a desempenhar igual cargo.

Três exemplos 
Ainda que resumidamente, não posso deixar de 
contar três pequenos episódios da nossa gesta, 
que servirão para mostrar como foi o Vítor 
Crespo e como ele teve que enfrentar alguns 
obstáculos:
1. Quando, na sequência do 11 de Março de 
1975, se criou o Conselho da Revolução, por 
razões circunstanciais e relações de força, não 
consegui integrar nesse órgão o Melo Antunes, 
o Vítor Alves e o próprio Vítor Crespo.
Sabedor do facto, o Vítor vem de Moçambique a 
Lisboa, contacta-me e diz-me que não aceita a si-
tuação. Concordo com ele e combinámos, então, 
que ele iria à reunião do CR e “partiria a loiça”.
Assim foi, o Vítor afirmou aí que, ou esses três 

VÍTOR CRESPO  (1932-2015)
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militares de Abril integravam o Conselho da 
Revolução, ou ele já não regressava a Moçambi-
que, abandonando o cargo de alto-Comissário 
e comandante-chefe das Forças Armadas nessa 
ainda colónia.
Remédio santo: tal como na noite de 25 de Abril 
na Pontinha, a sua intervenção e a do Charais 
haviam feito recuar Spínola, o Conselho da Re-
volução aceitou o aumento da sua composição 
com mais três membros (como se calcula, tive 
alguma dificuldade em travar as contestações 
que se seguiram, de quem tentara fazer parte 
do CR e não conseguira, nomeadamente do 
Varela Gomes).
2. No dia 27 de Novembro de 1975, estou nu-
ma das salas da Presidência da República, on-
de funcionava o Posto de Comando Principal, 
quando chega um oficial da Marinha (posterior-
mente um dos líderes do “Grupo dos Oitenta”, 
o “Bill”) que me pergunta quem vai substituir 
os conselheiros Rosa Coutinho e Almada Con-
treiras. Digo-lhe que serão o Vítor Crespo e o 
Almeida e Costa. Surpreendido, ouço: “O Vítor 
Crespo, não, que é comunista!”
Pois bem, ainda me rio, quando recordo a sua 
saída atropelada, perante a minha reacção: “Eu 
digo-te quem é comunista! Desaparece, antes 
que te corra à bofetada e ao pontapé!”
3. Verão de 1982. Está prestes a ser aprovada a 
revisão constitucional, com o consequente fim 
do “período de transição” e o também conse-
quente fim do Conselho da Revolução.
As forças políticas apoiantes dessa revisão 

constitucional, onde lamentavelmente se des-
tacava o Parido Socialista, faziam questão de 
acentuar que “os militares eram obrigados a 
regressar a quartéis”, eram obrigados a aban-
donar o poder!
Vivíamos, então, o momento mais trágico, por-
que mais ingrato, que os militares de Abril vi-
veram depois da gesta libertadora de 1974!
Nós que tudo fizéramos, incluindo o prender-
mo-nos uns aos outros, para garantir o cumpri-
mento das promessas do 25 de Abril de 1974; 
nós que tudo fizemos, conseguindo mesmo in 
extremis evitar a guerra civil para garantir a Li-
berdade e a Democracia com eleições livres e 
aprovação igualmente livre de uma Constitui-
ção da República;
Nós que tudo fizemos para garantir a consolida-
ção democrática, exigindo – às vezes em situa-
ções bem difíceis – o cumprimento da Consti-
tuição, garantindo o regular funcionamento das 
instituições, através da acção fundamental do 
órgão de soberania Conselho da Revolução, com 
o fim de permitir a transmissão do poder, de for-
ma plena e total, para os órgãos eleitos pelos ci-
dadãos portugueses; nós que conseguíramos evi-
tar a repetição de golpes e contra golpes, comuns 
noutras épocas da nossa História, dirimindo as 
rivalidades entre militares, fora dos quartéis.
Éramos agora acusados de não querer fazer 
aquilo que constituíra o nosso principal objectivo 
e nos levara a todas as divisões havidas entre nós!
Essa situação, que nos ofendeu profundamente 
e que, por mais tempo que passe, não podemos 

ensaio
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esquecer e até perdoar, criou algumas hipóte-
ses de “levantamentos” e de “quarteladas”. Não 
foram poucos os militares que, nos quartéis, 
clamavam contra a situação e a necessidade de 
demonstrar aos políticos, primeiro a sua natu-
reza hipócrita e de “mau pagador”, segundo o 
lugar onde estava a força, isto é, quem, se qui-
sesse, continuaria no poder!
Pois bem, o Vítor Crespo, mais uma vez, esteve 
do lado dos sensatos – hoje, com tudo o que se 
tem passado, haverá quem lamente a atitude 
que então tomámos – e avançou com a dispo-
nibilidade da sua casa de Porto de Mós, para aí 
reunirmos um alargado número de militares 
de Abril e reafirmarmos os nossos valores, os 
nossos ideais, tudo aquilo que nos levara ao 25 
de Abril e nos permitira garantir, sim garantir, 
que o período de transição ia acabar, que os mi-
litares, enquanto tal, sairiam da política, mas 
que o faziam pelo seu próprio pé e nunca em-
purrados por quem, por mais que barafustasse, 
fora incapaz de derrubar a ditadura e garantir 
a democracia!
Foi uma jornada de afirmação dos valores de 
Abril que, recordo-me com enorme emoção, 
encheu o peito do Vítor Crespo de orgulho e 
satisfação pelo dever cumprido.
Poderia continuar a escrever sobre o Vítor 
Crespo, mas termino apenas com a reafirma-
ção de que foi, é, um dos melhores de nós. Um 

militar, um cidadão, um patriota exemplar!
Para mim, acima de tudo, um grande Amigo!
Até sempre, Vítor!
Um grande, grande abraço!

VÍTOR CRESPO  (1932-2015)
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Louvores e 
condecorações

Militar de grande prestígio, 
detentor de uma carreira bri-
lhante, foi o almirante Vítor 
Crespo louvado e condecorado 
pelo mérito de acções distintas 
e relevantes serviços prestados, 
ao longo da vida, à Marinha e a 
Portugal. 
Da Nota de Assentos Completa 
constam os seguintes louvores: 
20.04.1957 – Espiga; 04.04.1960 
– Álvares Cabral; 03.10.1960 – 
Diogo Cão; 21.09.1961 – Diogo 
Cão; 20.05.1963 – D F Almeida; 
12.11.1969 – DSAN; 06.03.1970 
– Escola Naval; 29.10.1973 – 
FC J Cândido; 01.06.1974 – 
DSP-RSP; 10.03.1989 – SSP; 
21.01.1994 – Biblioteca C Mari-
nha; 04.03.1997 – Bilbioteca C 
Marinha.
Entre as condecorações que 
lhe foram atribuídas destacam-

-se: Ordem da Liberdade, Grã 
Cruz, em 24.04.1983; Ordem 
Militar de Aviz, Cavaleiro, em 
24.06.1970; e a Ordem do In-
fante, Grã-Cruz, em 21.01.2005. 
Da Nota de Assentos constam 
ainda: Comemorativa Legen-
da Índica, 15.05.1958; Naval 
Comemorativa do V Cente-
nário da Morte dp Infante D. 
Henrique, 13.05.1965; Mérito 
Militar 2.ª Classe, 22.06.1970; 
Militar de Comportamento 
Exemplar, Prata, 08.06.1972; 
Serviços Distintos de Prata C/
Palma, 29.10.1973; Leopoldo II 
(Bélgica), 14.10.1987; Serviços 
Distintos de Prata, 14.03.1989; 
Serviços Distintos Prata, 
21.01.1994; Serviços Distintos 
Ouro, 04.03.1997.
Além de Portugal e da Bél-
gica, outros paíes quiseram 

homenagear Vítor Crespo 
outorgando-lhe as seguintes 
condecorações: Grã-Cruz da 
Ordem Nacional do Mérito do 
Equador e Grã-Cruz da Ordem 
de Macários de Chipre (1990); 
Grã-Cruz da Ordem da Rosa 
Branca da Finlândia (1991); 
Grã-Cruz da Ordem de Oran-
ge-Nassau da Holanda (1992); 
e Grã-Cruz da Ordem de Isabel 
a Católica de Espanha (1993). 
Em 2011, a Câmara Municipal 
de Porto de Mós decidiu atri-
buir ao filho da terra a Medalha 
de Arte e Cultura, Grau Ouro, 
o galardão municipal de maior 
prestígio para assim relevar “as 
qualidades que muito contri-
buíram para o prestígio e para 
a divulgação e valorização do 
concelho de Porto de Mós”. 
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É vulgar confrontarmo-nos com leilões do tipo:

1♦    - 1♥
1ST - ?

quando detemos mãos do seguinte teor:

♠A96
♥RV1073

♦V84
♣D5

Se dispusermos apenas das ferramentas fornecidas pelo sistema standard teremos de nos socorrer dum “falso” anún-
cio de 2♣, se pretendermos transmitir ao nosso parceiro que o naipe de ♥ tem 5 cartas, na expectativa de encontrar 
um fit de 8 cartas em naipe rico, o que não é garantido que aconteça, dado que o abridor pode optar por dar uma 
preferência, marcando 2♥ apenas com 2 cartas.
Esta “fraqueza” evidente no sistema standard justifica a necessidade da criação duma Convenção que resolva, a 
contento, a situação pouco clara que referimos.
Foi assim que apareceu o CHECKBACK STAYMAN ou só CHECKBACK, denominação mais curta por que é 
conhecida a Convenção no mundo do bridge.

1. CONVENÇÕES
1.23 – O CHECKBACK

A utilização do CHECKBACK desencadeia-se pela marcação de 2♣ no rebide do respondente, anúncio que também 
procura detectar um fit de 8 cartas em naipe rico, como também acontece quando feito após as aberturas em 1ST.
Só que no caso do CHECKBACK, o leilão proferido, até à marcação em 2♣, foi do tipo:

1♦    - 1♥
1ST - 2♣

Para quem joga as aberturas em 1ST com 15/17PH é óbvio que o rebide em 1ST, por parte do abridor, define mãos 
com força de 12/14PDH.
O anúncio de 2♣, após a marcação dum naipe rico, é pois uma voz convencional que nada tem a ver com o naipe 
de ♣ mas que antes pergunta ao abridor se detém 2 ou 3 cartas no naipe rico marcado e se, no caso de ter, apenas 2 
cartas, não terá 4 cartas no outro rico, isto como informação adicional.
É óbvio que a existência de 4 cartas no outro rico só é desconhecida em leilões do tipo:

1♦   - 1♠
1ST

luis galvão
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dado que se o leilão tivesse sido:

1♦   - 1♥
1ST

o abridor, com 4 cartas de ♠, era obrigado a rebidar em 1♠.
Após desencadeado o CHECKBACK, com o anúncio de 2♣, o abridor terá à sua disposição as seguintes hipóteses 
de respostas:
2♦ - Sem 4 cartas no outro rico nem com 3 cartas no naipe marcado pelo parceiro;
2♥/♠ - Com 4 cartas no outro rico ou com 3 cartas no naipe do parceiro, caso o anuncie ao nível 2.
A Convenção permite ainda que o respondente, na posse dum naipe rico de 6 cartas, informe o abridor se o teor 
da sua mão aconselha a uma desistência imediata ou se, com mãos de transição, o seu jogo justifica um convite à 
partida.
A formalização das 2 hipóteses de marcação (desistência ou convite) é feita como se indica:

			   1♦    - 1♥/♠ 	 MARCAÇÃO DE
			   1ST - 2♥/♠	 DESISTÊNCIA

			   1♦    - 1♥/♠ 	 MARCAÇÃO DE
			   1ST - 2♣	
			   2♦ -   2♥/♠	 CONVITE

É óbvio que com 6 cartas num rico e com força para ir à partida o respondente deverá marcá-la de imediato logo 
após o rebide do abridor em 1ST, dado este garantir, com esta marcação, no mínimo, 2 cartas no naipe do parceiro, 
ficando assim naturalmente adquirido o fit de 8 cartas.
O CHECKBACK também permite distinguir, na posse do respondente, mãos de desistência ou de convite, com 5 
cartas em ♠ e com 4 cartas em ♥. Para tal bastará leiloar como se indica:

			   1♦    - 1♠ 	Leilão mostrando uma mão fraca em PH 
			   1ST - 2♥	 com 5 cartas em ♠ e 4 em ♥

			   1♦    - 1♠ 	Leilão indicando uma mão, com
			   1ST - 2♣	força para convidar à partida, com
			   2♦    - 2♥	5 cartas em ♠ e 4 em ♥

Esta forma de marcar é conhecida na gíria como leilões do tipo “SLOW SHOWS”.
Apresentada que foi a Convenção conhecida como CHECKBACK importa referir que a sua inclusão no vosso sis-
tema irá pôr ao serviço do par uma arma muito eficaz e que conhecer o seu funcionamento, mesmo sem a utilizar, 
é já um valor acrescido, dado que uma boa percentagem dos ADV, que irão defrontar, a inclui no seu arsenal e que 
conhecer as armas do “inimigo” é, seguramente, uma vantagem evidente.

Até ao próximo número.

Bridge - 98
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Gondolas - Ana Maria Isaac - 1º Prémio

A Ilha do Rato - Ana Maria Isaac - 2º Prémio Canais de Veneza - Aprigio Ramalho - 3º Prémio

Viagem às ilhas gregas e veneza - 10 a 18 de Maio
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Boletim

Reflexões em Shiraz - Cláudio Chartier Martins - 1º Prémio

Sorrisos iranianos 
José Picão de Abreu 
2º Prémio

Arte iraniana 
Maria dos Santos Silva
3º Prémio

Meditando... 
Cláudio Chartier Martins
Menção Honrosa

Viagem ao irão - 11 a 20 de junho
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Viagem ao perU - 17 a 28 de outubro

Um olhar de criança - Pedro Borges - 1º Prémio

Ginasta peruana - Jaquelina Duarte - 2º Prémio

Policromia andina - Pedro Borges 3º Prémio

Criança na ilha de Taquile 
Maria dos Santos Silva 
Menção Honrosa

Equilíbrio do falcão 
Maria dos Santos Silva 
Menção Honrosa

Sinais de amores perdidos na imensidão 
da cordilheira... 
Pedro Borges 
Menção Honrosa
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Reunidos em assembleia-geral, no 
dia 28 de março de 2015, na sede em 
Lisboa, sob a presidência do general 
Garcia dos Santos, os associados 
da A25A ratificaram a admissão de 
sócios e apoiantes, e aprovaram o 
Relatório de Actividades e Contas 
da Direcção, respeitantes ao ano de 
2014, e respectivo parecer do Con-
selho Fiscal, documentos que estão 
disponíveis em www.25abril.org. A 
seguir a assembleia fez uma breve 
reflexão sobre a realidade actual da 
A25A e traçou várias perspectivas 
de acção futura de que a Direcção 
tomou a devida nota.
Noutro passo da ordem de traba-
lhos, os associados da A25A aprovo-
ram, por unanimidade e aclamação,  

a proposta da Direcção (ver texto 
abaixo) que confere a categoria de 
Sócio de Honra a Vítor Manuel Tri-
gueiros Crespo.
A assembleia constitui-se depois em 
corpo eleitoral e, nos termos do arti-
go 7.º dos Estatutos, procedeu à elei-
ção dos corpos sociais para o triénio 
2015/2017 tendo elegido a lista úni-
ca apresenta pela Direcção cessante, 
razão pela qual os corpos sociais da 
A25A para o triénio 2015/2017 ficam 
assim coonstituídos: 
MESA DA ASSEMBLEIA GERAL 
– Presidente, Amadeu Garcia dos 
Santos; Vice-Presidente José Ma-
nuel Oliveira Monteiro; Primeiro 
Secretário, João Manuel Reboredo 
Coutinho Viana; Suplente, Manuel 

José Esteves Rodrigues; 
DIRECÇÃO – Presidente, Vasco 
Correia Lourenço; Vice-Presidente 
Aprígio Ramalho; Secretário, Nu-
no Álvaro Santos Silva; Tesoureiro, 
Ramiro António Soares Rodrigues; 
Vogais Efectivos, Pedro Manuel da 
Cunha Lauret, José Nuno da C. San-
ta Clara Gomes;  
Maria Inácia Rezola; Suplentes, Cla-
rinda Maria Veiga Pires, Maria do 
Rosário F. Rodrigues, Manuel Alfre-
do F. Oliveira e Sá;
CONSELHO FISCAL - Presidente 
Manuel Beirão Martins Guerreiro; 
Primeiro Secretário Vítor Huho da 
Mota; Segundo Secretário António 
José Pereira da Mata; Suplente Ar-
mando Manuel da Rocha Deus.  

A25A elegeu os corpos sociais 
para o triénio 2015/2017

Exmo. Senhor
Presidente da Mesa da Assembleia Geral da
Associação 25 de Abril

PROPOSTA

O almirante Vítor Crespo foi um cidadão exemplar, com uma actividade cívica permanente em prol dos 
interesses do seu Portugal e dos seus concidadãos.
Como capitão de Abril de todas as horas, tornou-se um símbolo maior da Armada no conjunto dos militares 
que protagonizaram a libertação de Portugal e dos Portugueses e garantiram o cumprimento de todas as 
promessas do Programa do MFA, com a consolidação de um Estado de Direito e Democrático.
Saliente-se o especial papel de Vítor Crespo no processo de descolonização que levou à independência de 
Moçambique.
Sempre coerente com os valores de Abril, Vítor Crespo envolveu-se de corpo inteiro na fundação da Associa-
ção 25 de Abril, de que foi o sócio n.º 2, desempenhou o cargo de presidente da Mesa da Assembleia-Geral.
Terminou a sua acção como presidente do Conselho da Presidência.
Por todas estas razões, a Direcção da A25A propõe a atribuição da categoria de Sócio de Honra ao contra-
-almirante Vítor Manuel Trigueiros Crespo.
Honramos assim a sua memória e honramo-nos igualmente a nós, Associação 25 de Abril.

Lisboa, 28 de Março de 2015
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Assunção Esteves almoçou com “Capitães” de Abril 

A presidente da Assembleia da República, Assunção Esteves, deslocou-se à sede da A25A, no dia 24 de Fevereiro, onde almo-
çou com “Capitães” de Abril. Tratou-se de um gesto de simpatia da segunda figura do Estado que assim cumpriu o desejo de se 
encontrar informalmente com alguns daqueles que há 40 anos restituiram a liberdade ao Povo Português

A Direcção da A25A está a ultimar a preparação do jantar comemora-
tivo do 41.º aniversário do 25 de Abril. Quanto à data será às 19H00 
no próximo dia 24 de Abril, nas instalações da Manutenção Militar, 
na Rua do Grilo em Lisboa. 
Convém que os associados e amigos se inscrevam o mais rápido pos-
sível, através do tefeone 213241420 ou a25a.sec@25abril.org

Jantar do 25 de Abril de 2015
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Traçar o retrato do Portugal no pri-
meiro quartel do século XXI e a consequente 
definição de estratégias rumo ao futuro, cons-
titui um desígnio do Núcleo de Conferências 
da Cooperativa Militar (NCCM), a que preside 
o coronel engenheiro Rogério Taborda e Silva.
O objectivo é “propor uma estratégia nacional 
até 2025, baseada nos diagnósticos e conclu-
sões retiradas de abordagens sectoriais após 
consideradas as respectivas articulações e in-
terdependências”.
Neste contexto, decorreu na Fundação Gul-
benkian, em Lisboa, no dia 26 de Fevereiro, 
uma jornada de reflexão presidida pelo general 
Ramalho Eanes. No primeiro painel, modera-
do por Carlos Loureiro, intervieram Artur San-
tos Silva que projectou “Os desafios da socie-
dade portuguesa no primeiro quartel do século 
XXI”; Jorge Miranda sobre “O sistema político 
português”; e Seixas da Costa a quem coube fa-
lar de “Política Externa e diplomacia nacional 
– a envolvente europeia e mundial. Adequação 
da política externa portuguesa à nova realida-
de existente”. No segundo painel, moderado 
por Pezarat Correia, falaram Carlos Matias 
Ramos sobre “Ensino, investigação e inovação 
em engenharia e tecnologia”, e Fernando Melo 
Gomes que discorreu a propósito da “Defesa 
nacional na actual e previsível situação inter-

nacional. As Forças Armadas de que Portugal 
carece”. 
Para Maio está prevista a segunda conferência 
para abordagem de desafios que se colocam a 
Portugal no primeiro quartel do século XXI. 
Entre os quais se relevam: “A União Europeia e 
Portugal – novo quadro comunitário de apoio, 
zonas preferenciais de esforço; A Justiça em 
Portugal – Direito e os códigos, sistema de fun-
cionamento, revisão indispensável; Sistema de 
actividade económica – indústria, energia e 
transportes, agricultura e pescas; e Sociedade 
– protecção social, e saúde.
Como trabalho de base de apoio aos estudos 
sectoriais a desenvolver pelo colégio de comis-
sários, o NCCM lançará um inquérito junto 
das autarquias e outras entidades, visando o 
esclarecimento de situações e matérias através 
do envolvimento dos cidadãos e respectivas 
organizações, permitindo definir uma estraté-
gia de aproveitamento racional de recursos de 
acordo com os condicionamentos extistentes a 
considerar. 
Para este projecto de pensar Portugal no pri-
meiro quartel do século XXI, o NCCM estabe-
leceu diversas parcerias, nomeadamente, com 
a Fundação Gulbenkian, a Ordem dos Enge-
nheiros e a A25A.

Pensar Portugal
no primeiro quartel
do século XXI 

Boletim

Jantar do 25 de Abril de 2015
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Convites  

Presidente da Câmara 
Municipal de Lisboa, 
cerimónia evocativa 
do Cinquentenário do 
Assassinato de Hum-
berto Delgado – 13-
02-0215; Comissão 
Organizadora da IX 
Convenção Nacional 
do Bloco de Esquerda, 
convite para os traba-
lhos  dos dias 22-23 
Novembro de 2014; 
Pinto Lopes Viagens, 
conferência “Viagem 
pelo Egipto -  reviven-
do três mil anos de 
História”, 17-12-2014, 
Fundação Mário So-
ares, Vidas com Sen-
tido – Maria Lamas, 
12-02-2015; presidente 
da Câmara Municipal 
de Almada e o director 
do Teatro Municipal 
Joaquim Benite, repo-
sição de “O pelicano”, 
20-02-2015; apresen-
tação da programação 
2015, 09-01-2015; Mu-
seu do Neo-realismo, 
inauguração da exposi-
ção “Tudo existe o que 
se inventa é a descrição 

Joaquim Namorado 
100 anos”, 13-12-2014; 
presidene da Funda-
ção Mário Soares, con-
ferência de Manuel 
Manonelles “A Situa-
ção política na Catalu-
nha - antecedentes his-
tóricos e perspectivas 
de futuro”, 09-12-2014; 
Biblioteca Museu Re-
pública e Resitência, 
apresentação do livro 
“Wellington, Spínola e 
Petraeus” de Nuno Le-
mos Pires, 13-1-2014; 
director da Casa do 
Pessoal do Arsenal do 
Alfeite, sessão solene 
comemorativa do 9º. 
Aniversário da Casa 
do Pessoal do Arsenal 
do Alfeite, 17-01-2015; 
Teatro Nacional D. 
Maria II, estreia de 
“Cyrano de Bergerac”, 
08-01-2015; Fundação 
Calouste Gulbenkian 
e Principia Editora, 
lançamento do livro 
da autoria de jorge Mi-
randa “Da Revolução 
à Constituição”, 03-
03-2015; Aja Lisboa e 
a Associação Abril Dia 
Internacional da Mu-
lher, 8-03-2015.

Ofertas à A25A

Livros: “Oroboro” de 
Luís Vieira-Baptista, 
oferta do autor; “An-
tologias de Poesia 
– Angola, S. Tomé e 
Príncipe”, “Antologias 
de Poesia – Moçam-
bique”, oferta do pre-
sidente da União das 
Cidades Capitais de 
Língua Portuguesa; 
“Ditadura e revolução 

– democracia e políti-
ca da memória”, ofer-
ta Vasco Lourenço; “Il 
cantantor Clube tenco 
le resistenze”, oferta 
de Steven Forte.

Diversos: Prato de-
corativo Vista Alegre 
com motivo sobre ca-
pa da Constituição de 
1822, oferta da presi-
dente da Assembleia 
da República.

Boletim

Registámos o falecimento 
dos seguintes associados: 

Adolfo da Silva Figueiredo (sócio 
fundador); Alberto Soares Custódio 
(sócio fundador); António Ribeiro 
Pedroso de Lima (sócio efectivo); 
Francisco Manuel Lemos Pinheiro 
(sócio fundador); Fernando Lopes 
Garcez (sócio efectivo); Vicente Pereira 
Ambrósio (sócio efectivo); Álvaro 
Loureiro Silva (apoiante); Joaquim 
Palmeiro Gonçalves (apoiante); 
Jorge Martins Andrew (apoiante); 
Manuel Fernando de Carvalho Salazar 
(apoiante); Miguel António Monteiro 
Galvão Teles (apoiante)

Às famílias enlutadas apresentamos 
sentidas condolências.

DELTA SOLÚVEIS

E O DIA
COMEÇA
A MEXER

         Comece melhor o seu dia
com a boa disposição instantânea dos novos solúveis Delta. 

Aromas irresistíveis de café e cereais de paladar suave com a garantia de qualidade 
da marca de eleição dos portugueses. Sabores para agitar as coisas boas da vida.

EXPERIMENTE OS NOVOS SOLÚVEIS DELTA
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